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Tudo conspirava contra o ho- 
mem pioneiro da região. As enor- 
mes distâncias a serem vencidas em 
pequenas embarcações impulsio- 
nadas, muitas vezes, pelo braço es- 
cravo e outros obstáculos como a 
densa floresta intrínseca tropical, 
virgem e hostil, exigindo muita co- 
ragem a cada passo de seu conquis- 
tador; o desprendimento de ener- 
gias para o corte de cipós-de-fogo, ar- 
bustos cáusticos, palmeiras espinho- 
sas e capins cortantes; a mata escura 
onde, até hoje, escondem-se os feli- 
nos traiçoeiros, a cobra venenosa e 
o índio agressivo, onde os insetos 
encontram ambiente ideal, protegi- 
dos do sol sobre folhas mortas e pe- 
lo clima quente e úmido. Ali proli- 
feram os piuns, os borrachudos, 
mutucas e moscas, flagelos dos que 
se atreveram ou atrevem-se a rom- 
per as entranhas da mata. E nos 
pântanos encharcados e cerrados es- 
tão os jacarés, as sucuris e os nume- 
rosos ninhos de marimbondos, tão 
acostumados à água, que são capa- 
zes de flechar em mergulho atrás do 
infeliz que porventura lhe tenha to- 
cado a morada. Não ficava impune 
aquele que quebrava o silêncio mile- 
nar da região. 

Acresciam a essas dificuldades, 
para quem vinha a Guajará-Mirim 
pela região setentrional, dezenove 
cachoeiras nos rios Madeira e Ma- 
moré, contomadas por varadouros 
onde o homem conduzia suas ca- 
noas às costas, juntamente com a 
tralha e, nas corredeiras menores 
quando tentava embicar peic< : 
nais, quase sempre pagava cu 
buto a sua própria vida. 

Pelo Guaporé, quando = 


ta era feita descendo - vara 
quem vinha do Sul, -” menor 
o perigo das cacl: utros tri- 
butários do cauda «deira tam- 


bém foram palco ú< .iuitas fadigas 
do homem civilizado. Além dos 
obstáculos naturais, acrescentava 
outros, promovendo encontros liti- 

osos entre portugueses e espa- 
nhóis, missionários jesuítas, negros | 
e índios. 
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Como Deputado à Constituinte, usou de sua experiência parlamentar para orien- 
tar os companheiros, muitos dos quais novéis da vida parlamentar. Presidiu uma das 
comissões encarregadas da elaboração do Projeto da Constituição, sendo posteriormen- 
te designado seu Relator, trabalho que fez com dedicação e esmero, como lhe é 
peculiar. 

Hoje Amizael realiza mais um de seus sonhos, que é o de ver publicado seu 
trabalho de muitos anos de pesquisas, viagens, entrevistas e muita perseverança. 

Este livro é o ponto de partida. Outros, sem dúvida virão, para nosso gáudio. 


Gesson Magalhães 


PREFÁCIO 


A constelação das obras literárias, científicas e didático-pedagógicas sobre o 
vasto ecossistema que constitui o Vale do Madeira é enriquecida com mais uma estrela; 
No Rastro dos Pioneiros, obra autenticamente amazônica, de autor amazônico, como 
tal, imprime em seu trabalho a personalidade, a psicologia, o caráter do homem natural 
da região, forjado sob o signo da imensidão geográfica, cujas características predomi- 
nantes são o império das águas, a planície inundável, a floresta tropical, impondo-se ao 
homem, obstaculizando suas ações, numa tentativa de diminuí-lo, de imobilizá-lo, de 
reduzilo a uma passiva expressão telúrica, subjugada ao império natural, como bem 
expressou Euclides da Cunha, impressionado com a imensidão, com o poder e a pujan- 
ça da natureza amazônica, — “A impressão dominante que tive, e talvez corresponden- 
te a uma verdade positiva, é esta: o homem, ali, é ainda um intruso impertinente. 
Chegou sem ser esperado nem querido — quando a natureza ainda estava arrumando o 
seu vasto e luxuoso salão, Encontrou uma opulenta desordem”. 

O autor, à semelhança de Euclides da Cunha, é um apaixonado pela natureza e 
pela ação do homem, elaborando-a em seu favor. Mas, em relação à Amazônia, há uma 
diametral diferença, aquele que apenas palmilhou-a, e este que é fruto da terra, é parte 
intrínseca de sua própria história, forjado nas andanças acompanhando seu pai, nordes- 
tino-arigó, transformado em bandeirante, varando florestas, percorrendo rios, vencen- 
do obstáculos em busca dos diamantes de aluvião rolando nos altos leitos dos rios 
Machado, Apidiá, Urupá, Comemoração, Roosevelt e seus afluentes. Um líder, gene- 
roso, austero, místico, levando no alforje a Bíblia e na cintura o Taurus 38. A primeira 
ensinava o caminho da vida e da salvação; e o segundo o caminho da morte e do 
inferno; era o modo convincente de fazer os seus irreverentes companheiros a orarem e 
ouvirem a palavra de Deus. 

O autor, ao entrar em contato com a história da Amazônia, o esforço e o 
sacrifício do homem para conquistá-la e preservá-la, percebeu ser ele, o seu pai e os 
demais habitantes desta vasta Amazônia, parte atuante de sua história. E é com esta 
sensibilidade que, juntando partes esparsas em tantas obras e documentos, escreveu a 
sua obra, No Rastro dos Pioneiros, dando um novo enfoque, analisando por um ângulo 
pessoal, os fatos que se desenvolvem desde a segunda década do século XVII, 
até os dias atuais, passando pela implantação do forte Presépio, na foz do grande rio 
Amazonas, as bandeiras paulistas atingindo a imensa planície pela calha do Guaporé- 
Mamoré, as bandeiras fluviais paraense-amazônicas, levando os limites do império 
luso à região Andina, as construções dos fortes dispostos nos pontos estratégicos da 
planície, aos núcleos agropastoris, a exploração das gomas elásticas, ao ouro do Ama- 
pá, a Revolução Acreana, a construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, a cons- 
trução das linhas telegráficas de Mato Grosso ao Amazonas, chefiadas por Cândido 
Mariano Rondon, grande indigenista continuador da obra do general Couto de Maga- 
lhães, aos planos de valorização econômica de Pombal, Hermes da Fonseca, Getúlio 
Vargas (Acordos de Washington, Batalha da Borracha, Criação dos Territórios Fede- 


rais), Gaspar Dutra (SPVEA), Castelo Branco (SUDAM e SUFRAMA), as ações do 
INCRA de fixação do homem à terra. 

Pormenoriza mais os fatos, ações e episódios relacionados ao Vale do madeira, e 
à evolução de Rondônia. se. 

Sua obra é a reafirmação do princípio de que as aspirações e interesses nacionais 
nascem da simbiose entre a índole do povo e as características de seu território; 
representam o produto da interação do homem e meio físico, que plasma esta índole 
nacional. É esta simbiose a marca da história e do homem amazônico. 


Professor Abnael Machado de Lima 


CAPÍTULO I 
Os aventureiros 


CAPÍTULO II 
Frentes pioneiras 


CAPÍTULO III 
Abrindo caminho e construindo cidades ....cccccciiiccceiieiitttttt 43 


CAPÍTULO IV 
Explorando aterra: .'*, Etta. AMRS RE RR e a RE E DR 11 


CAPÍTULO V 
A Educação 


CAPÍTULO VI 
O Estado 


APENSO Nº 1 
Proposta de anteprojeto da Constituição do Estado de Rondônia .......iiio. 165 


APENSO Nº 2 
Projeto da Constituição do Estado de Rondônia ......iccicicittiittiiio. 179 


APENSO Nº 3 


Discurso proferido pelo Sr. Tomás Guilherme Correia, Líder da Bancada do 
PMDB à Assembléia Constituinte do Estado de Rondônia por ocasião da promul- 
gação do Estado, em sessão solene realizada em 6 de agosto de 1983 ......... 197 


APENSO Nº 4 


Discurso pronunciado pelo Deputado Amizael da Silva, na sessão solene de pro- 
mulgação da Carta Constitucional de Rondônia, em 6 de agosto de 1983, no 
Ginásio Cláudio Coutinho; «s csatmasainia is dede SA Eis d isa ds dn 203 


APENSO Nº 5 


Discurso proferido pelo Senhor José de Abreu Bianco, Presidente da Assembléia 
Constituinte do Estado de Rondônia, por ocasião da promulgação da Constitui- 
ção do Estado, em sessão solene realizada em 6 de agosto de 1983 ........... 207 


APENSO N96 


Primeiros Senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais, Vereadores e 
Prefeitos eleitos pelo Estado de Rondônia. .........cccciicicccccscteios 215 


LISTA DE FOTOGRAFIAS 


FOTO Nº 1 —.Babel silvícola — Ariquemes ...........cccecccciic ceras 13 
FOTO Nº 2 — Ariquemes Velha, da época dos garimpeiros e seringueiros ..... 14 
FOTO N93-— Ariquemes Noyã .... aces cs ss neem meras asa pras sines oistero Is 


FOTO Nº 4 — O Prefeito Jacob de Freitas Atallah, o Administrador Cloves 
Arraes e esposa e o Governador Teodorico Gayva 


FOTO Nº 5 — Vista parcial do Centro Comercial de Ji-Paraná em 1978 
FOTO Nº:6 — Palácio Urupá — 1980 quesmersiaiiydorelapo Matoso peofepoiera rede ojorataga 19 


FOTO Nº 7 — O avanço do migrante na floresta fngreme ........cc..c.l... 20 
FOTO Nº 8 — A concentração dos migrantes antes da penetração na mata ..... 21 
FOTO Nº 9 — Vista parcial da cidade de Ji-Paraná — 1984 ................. 23 
FOTO Nº 10 — Forte Príncipe da Beira — Vista aérea — 1978 .............. 33 
FOTO Nº 11 — Forte Príncipe da Beira — Vista interna — 1978 ............. 33 


FOTO Nº 12 — A Estação da Estrada de Ferro, em Porto Velho — Marco Zero . 44 


FOTO Nº 13 — A Estação no ponto final de ferrovia .......ccccciiccoio.. 44 
FOTO Nº 14 — Ferroviários na pausa da reconstrução da máquina ........... 45 
FOTO Nº 15 — Máquina pronta para o passeio turístico ........ccccccceo. 45 
FOTO;N9'16 = APonteide-JacysParaná =; casas arme cone nen ava mesa nr nano 47 
FOTO Nº 17 — Engenheira Ferroviária Antônia Lúcia Palitot .............. 47 
FOTO Nº 18 — Trilhos recolocados no trecho Porto Velho — Santo Antônio ... 50 
FOTO Nº 19 — Destroços que servem como peças de museu .........c il... - 50 
FOTO Nº 20 — Porto Velho — Cruzamento da Av. 7 de Setembro com José de 

Alencar =: 1976 ,eutenia aa Ei ME SAIO GIO VaRe eSORO Re tara a ae pao Sa a LS 53 
FOTO Nº 21 — Porto Velho — Av. 7 de Setembro — 1981 ................. 53 
FOTO Nº 22 — Porto Velho — Palácio do Governo — 1981 ................ s4 
FOTO Nº 23 — Antigo Porto Velho Hotel, hoje Universidade Federal de Rondô- 

TUAS eres save o 6 va nda feia ET Nor dE ae NA RG Ti 0/61 (216 06 Aa ac aiçê aa pa TO Z066/618 55 
FOTO Nº 24 — Porto Velho — Vista das Caixas Água ........ccccciic. 56 
FOTO Nº 25'— Vereadores de Porto Velho* .L ii issesme re es arco seres as 58 


FOTO Nº 26 — O Prefeito Sebastião Valadares — Posse Oficial 


FOTO Nº 27 — Vista parcial do centro de Porto Velho ..........iciiciico. 61 
FOTO Nº 28 — Inauguração do Salão Nobre Clodoaldo Moura Palha, da Câmara 


Municipal de Guajará-Mitim +. sms saum inse ans anais rãs pics 64 
FOTO Nº 29 — Centro comercial de Guajará-Mirim .....c.ciciiciiciiicos 65 
FOTO Nº 30 — Centro comercial de Guajará-Mirim ......ciciiiiciiiiiioo 66 
FOTO Nº 31 — Ciclista, em Guajará-Mirim .....ccccciici 68 
FOTO Nº 32 — Expedição telegráfica de Rondon ..........cciiiccciiiis 7 
FOTO Nº 33 — Rondon comemora mais uma conquista ........ccccieccios 73 
FOTO Nº:34 = Jovem;Pareci- aan as E da Saco  RS Tao Ca FNAS a DA LS 74 
FOTO Nº:35-— Guerreiro Nhambiquara, :. +; suisalsuas ao aaa dee Sraarstójo jornaio 75 
FOTO Nº 36 — Expedicionários da linha telegráfica ...........i...cc..... mn 
FOTO Nº 37 — O Presidente Juscelino Kubitschek hasteia o Pavilhão Nacional 

nafloresta/amazÔNICas ..ugissojajs sa a cio pare saifoço io crua alo ceifa 1 aa SI Secção 80 
FOTO Nº 38 — Engenheiros e técnicos da companhia construtora da BR-29, 

ão lado do Governador Paulo Leal. .. sacas iss casrasrssmascah ess 80 
FOTO Nº 39 — Vilhena — Rua Major Amarante — 1978 ................... 81 
FOTO Nº 40 — A Estação Telegráfica de Pimenta Bueno .................. 83 
FOTO Nº 41 — Vista de Pimenta Bueno — 1980 ..............lcc.iiisso 83 
FOTO Nº 42 — Vista Parcial do centro comercial do município de Jaru — 1984 . 87 
FOTO Nº 43 — Governador Paulo Nunes Leal .......cectctesiseisteseoo 89 
FOTO Nº 44 — BR-364 — Trecho entre Vilhena e Pimenta Bueno — Início da 

década de 60 nr la o o o apoie soa 6 Ia apple pa fo 0 do jajalo ego po io PEL Colega e 89 
FOTOS NOS 45 E 46 — Trecho da BR-364, no início da década de 60 ......... 91 
FOTO Nº 47 — BR-364 — Trecho entre Cacoal e Riozinho — 1984 quam sas 92 
FOTO Nº 49 — Romeu Melhorança, um dos principais fundadores de Espigão do 

OEStES sonoras eisia efeito ie o dao FESEIO O aê 0 aa Vo Ff jo df Téo] eee oro 104 
FOTOS Nºs 50 E 51 — Espigão do Oeste — 1981 ........cctecestesteteees 104 
FOTO Nº 52 — Vista parcial de Presidente Médici .....ccteeetteseeeeeeos 107 
FOTO Nº 53 — Os Garimpeiros ........cecesereeererecereneneereneees 12 
FOTOS Nos 54 E 55 — Abundância de arroz e cacau nas terras férteis de Ron- 

dÔnia: . uso sseroro nie iadjo GR jeraisferoasaja ajanpó ea grope Apa aro Aja à 16% aro dino toiaioiaio 116 
FOTO Nº 56 — Ouro Preto do Oeste, no final da década desTO: cu mesicta speisieio 119 
FOTO Nº 57 — Ouro Preto, na primeira metade da década de 80 ............ 19 
FOTO Nº 58 — Vista parcial de Colorado do Oeste .....teterenttetartieos 121 
FOTO Nº 59 — Rolim de Moura .......ccccecreererrrerecenenenteenes 124 
FOTO Nº 60 — Vista parcial de Rolim de Moura — 1984 ....ccccrttereeos 125 
FOTO Nº 61 — Coronel Aluízio Pinheiro Ferreira .....ccerteremeaniemess 137 


FOTO Nº 62 — Coronel Jorge Teixeira de Oliveira ....cceteererererteiss 137 


FOTO Nº 63 — Deputado Amizael Gomes da Silva — PDS ................. 143 


FOTO Nº 64 — Deputado Francisco Nogueira — PDS ...........ccccciitos 144 
FOTO Nº 65 — Deputado Heitor Costa — PDS .......................... 144 
FOTO Nº 66 — Deputado Osvaldo Piana — PDS .........ccccscistccrres 145 
FOTO Nº 67 — Deputado Marvel Falcão — PDS ......................... 145 
FOTO Nº 68 — Deputado Arnaldo Martins — PDS ..........cciciscooo.. 146 
FOTO Nº 69 — Deputado Walderedo Paiva — PDS ..........cccc.ccsc.... 146 
FOTO Nº 70 — Deputado Genivaldo Souza — PDS ...........ccccccco.. 147 
FOTO:N9':7] = Deputado: Jô Sato:= PDS: ssa apa anna asas sino çõs 147 
FOTO Nº 72 — Deputado Zuca Marculino — PDS ........................ 148 
FOTO Nº 73 — Deputado Manoel Messias — PDS ....................... 148 
FOTO Nº 74 — Deputado Jacob Atallah — PDS ................c....... 149 
FOTO Nº 75 — Deputado José Bianco — PDS ........................... 149 
FOTO Nº 76 — Deputado Silvernani dos Santos — PDS ............ccc..... 150 
FOTO Nº 77 — Deputado José do Prado — PDS ......................... 150 
FOTO Nº 78 — Deputado Ronaldo Aragão — PMDB ............cccc. 151 
FOTO Nº 79 — Deputado Angelo Angelim — PMDB ............cc........ 151 
FOTO Nº 80 — Deputado João Dias — PMDB ...............c.ccccc.. 152 
FOTO Nº 81 — Deputado Jerzy Badocha — PMDB ...................... 152 
FOTO Nº 82 — Deputado Cloter Mota — PMDB ...............cccc...... 153 
FOTO Nº 83 — Deputado Tomaz Correia — PMDB ...........ccccccccc. 153 
FOTO Nº 84 — Deputado Amir Lando — PMDB .............cccccccco.. 154 
FOTO Nº 85 — Deputado Sadraque Muniz — PMDB ............cccccc... 154 
FOTO Nº 86 — Deputado Sérgio Carminato — PMDB ..............cccc.. 155 


FOTO:N9. 87 = Walter Bártolo: usa sanzars sauna dass an ana naa Ras 155 


CAPÍTULO I 


OS AVENTUREIROS 


O VALE DO GUAPORÉ 


A história registra a passagem de aventureiros pela região, desde o século XVI, 
quando o destemido sertanista português Aleixo Garcia percorreu o noroeste do país, 
pacificando muitas tribos indígenas que habitavam aquelas paragens, conduzindo três 
mil índios que arrebanhou quando se destinava ao Peru. 

Há referências daquele feito como ocorrido em 1524, ressaltando o destemor de 
Aleixo Garcia e de sua morte trágica, assassinado pelos índios que pacificara em suas 
andanças. 

O súdito espanhol Nuflo de Chaves, nos anos 1541/1542, também deixou a 
marca de seu rastro pelos charcos do vale do rio Guaporé, quando rumava para o 
Paraguai em companhia do notável explorador Álvaro Nufes Cabeza de Vaca. 

Já Roquette Pinto assegura que somente em 1718, o bandeirante Antônio Pires 
cortou o chapadão do reino dos Parecis, devendo, por isso, ser considerado o primeiro 
descobridor do noroeste do Estado de Mato Grosso. Porém, e é ainda Roquette Pinto 
quem registra, a descoberta da floresta situada para os lados do poente teria ocorrido 
em 1736, pois nesse ano “um certo Luiz Rodolfo Villa, fez partir de Cuiabá, uma 
comitiva para explorar a campanha dos parecis. A tropa cortou rumo para o poente e 
no fim de algum caminhar deu em matos virgens de arvoredo muito elevado e foi 
apelidando de “Mato Grosso”, para onde também os parecis viviam às cabeceiras dos 
rios que acreditavam correr para o norte”!. 

A partir de então, muitas bandeiras e entradas percorreram as terras dos parecis, 
seus campos, cerrados e a imensa floresta amazônica, intrincada e obstaculizante. 


O VALE DO MADEIRA 


No século anterior (1650), Antônio Raposo Tavares atingira o Vale do Madeira, 
três anos depois que saíra de São Paulo de retomo de sua penetração pelos altiplanos 
bolivianos. 

Raposo Tavares atingira o rio Mamoré e em seguida o Madeira, percorrendo-o em 
toda sua extensão, até a foz, no rio Amazonas, do qual se serviu também para chegar 
ao oceano Atlântico. 

Já por aquela época, havia sido ocupada a embocadura do rio Amazonas, pela 
expedição militar de Francisco Caldeira Castelo Branco (1616) que, após haver tomado 
parte na expulsão dos franceses no Maranhão, recebeu a incumbência para evitar a 
penetração de estrangeiros. Ali Castelo Branco fundou o Forte do Presépio de Santa 
Maria de Belém, e com base naquela fortificação, deu início à penetração e construção 
de fortes e fortins na bacia do Amazonas?. Os índios porém, resistiam ao aparecimento 
de homens de outras terras. Isto resultou na estratégica fundação de arraiais catequé- 
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ticos e aldeamentos, visando à pacificação dos gentios, após o que se fazia a ocupação 
militar. Os jesuítas, em 1669, fundaram a aldeia de Tupinambarana, na foz do Madeira, 
e a partir daí iniciou-se a penetração nesse rio, fazendo-se instalações religiosas, até que 
0 governador da Capitania do Grão-Pará, Gomes Freire de Andrade, pediu aos padres 
jesuítas que fundassem missões às margens do Madeira, preocupado que estava com 
notícias da presença de holandeses na região. 

; Afora os jesuítas, que tiveram um trabalho muito lento de conquista, em decor- 
rência dos inúmeros problemas que se lhes apareciam, eram frequentes, mais tarde, na 
região, regateadores e escravistas de índios “ou mesmo muitas daquelas mulheres apon- 
tadas desde os tempos da colonização como pasto de luxúria. .. homens acusados, 
carregando iguais crimes, roubando, corrompendo e sodomizando, os incestuosos, os 
pedófilos, os depravados, que praticavam todos os crimes imagináveis contra a pureza 
da pessoa humana. . . eram igualmente invasores”? 

Já no final da primeira metade do século XVIII, o Madeira era percorrido por 
coletores de drogas, que visavam também a escravizar os índios. 

Nunca pretenderam, porém, se fixar à terra ou nela produzir riquezas, mas so- 
mente iam em busca de enriquecimento. Além desses, também existiam os capitães que 
se apoderavam dos índios das missões, escravizando-os. 

As trinta e duas tribos indígenas que existiam desde a foz do Rio Caiari (somente 
mais tarde foi denominado Rio Madeira pelos portugueses), foram pacificadas uma a 
uma pelos missionários, algumas com muita resistência, principalmente em decorrência 
do comportamento dos escravistas. 

Os portugueses valiam-se, portanto, dos missionários, principalmente dos jesuí- 
tas, para conquistarem os ferozes nativos da região. 

Cabia aos padres a catequese e aos portugueses a construção de fortins e povoa- 
dos, embora estes viessem depois. Pelo rio Madeira notabilizou-se o padre João Sam- 
paio, fundador da aldeia chamada Santo Antônio das Cachoeiras, transferida de local 
várias vezes até fixar-se definitivamente na parte superior da primeira cachoeira que 
tem este nome e onde floresceu, até 1910, um povoado cujas ruínas estão localizadas a 
sete quilômetros de Porto Velho (do início da E.F.M.M). 

Da aldeia de Santo Antônio, Sampaio iniciou a escalada até a Bolívia, percorren- 
do todo o trecho encachoeirado do Madeira, quando localizou os jesuítas espanhóis, 
sob cuja responsabilidade encontravam-se dezesseis aldeias de índios nos rios Mamoré e 
Guaporé, até onde chegaram os garimpeiros de ouro do Corumbiara. 

Era advertência do Vaticano aos jesuítas: “avançar, fixar-se ao solo, mesmo se a 
precariedade do clima exigisse alguma vítima e os dizimasse”*. Ao mesmo tempo os 
governos das Capitanias do Pará e Mato Grosso interessavam-se pela navegação do 
Madeira, pois que pretendiam a conquista da prata andina, que seria facilmente alcan- 
çada por via fluvial, no extremo oeste. Visando assim a assegurar o domínio português 
na região, o governador do Maranhão, João Maia, mandou formar uma expedição, 
entregue ao comando de Francisco de Melo Palheta, que foi recomendado ao seu 
precursor, padre Sampaio. Tal expedição foi levada a efeito em 1722, entretanto, se 
Melo Palheta encontrou amparo junto aos padres jesuítas portugueses, por outro lado 
os espanhóis “chegaram a usar de algumas violências, de mão armada, chegando a 
maltratar e espancar alguns portugueses, como fez o padre Miguel Sanches de Santa 
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Cruz de La Sierra, por dissuadir Francisco Palheta de seguir viagem até Potosi com seus 
trinta portugueses, cem índios e dez canoas”. . .. 

Em 1749, também o governador da Capitania de Mato Grosso, instruído pela 
corte, proibia a intromissão de particulares nas povoações de seus domínios, reservan- 
do aos missionários o privilégio da administração. Entretanto, não tardou muito e 
começaram os julgamentos sobre o comportamento dos jesuítas, que eram acusados 
pelos brancos (tidos pelos padres como ladrões pedradores de índios) de serem conspi- 
radores da coroa junto aos espanhóis. Eles “juntavam-se uns aos outros visando tão- 
somente aos índios e sua pacificação, sem que os entregassem como escravos dos 
maiorais portugueses”, conforme fora relatado a Teotônio da Silva Gusmão — Juiz de 
Fora — que deveria fundar a povoação de Nossa Senhora da Boa Viagem, nas imedia- 
ções de Salto Grande, a qual desde aquela época tomou o nome de Salto do Teotô- 
nio”$ , no rio Madeira e que chegara do Guaporé objetivando inclusive impedir regatões 
espanhóis de burlarem o fisco do ouro, escoado rio abaixo. 


ROLIM DE MOURA 


Antônio de Almeida Morais e Tristão da Cunha Gago, bandeirantes paulistas, 
descobriram em 1745, ricas minas de ouro no rio Corumbiara, afluente do Guaporé, 
que deságua neste entre Pedras Negras e Ilha Comprida. Ali nas proximidades foi 
fundada a aldeia de São Simão, pelo padre Francisco Xavier. Na Ilha Comprida havia 
habitantes — garimpeiros das minas — vindos de Mato Grosso, não somente para 
exploração do garimpo, mas também pelo fato de serem desordeiros endividados na 
praça da província e que lá fracassaram na garimpagem de ouro. A presença de tais 
aventureiros, por certo, causava constantes querelas junto às Missões, pois não raro os 
padres os acusava de serem devassos que modificavam a vida dos gentios propensos 
para o mal, promiscuindo as famílias daquela gente. O troco era dado, entretanto, não 
somente pelos moradores das margens do rio Guaporé, mas também pelos militares e 
funcionários da Coroa, que diziam estarem os padres jesuítas entregues aos interesses 
da coroa espanhola. 

Ao mesmo tempo em que os jesuítas eram acusados, Alexandre de Gusmão 
orientava Rolim de Moura sobre o Tratado de limites que reconhecia as conquistas dos 
bandeirantes sobre as fronteiras guaporenses. Imediatamente a diplomacia agira e, já no 
ano de 1753, haviam sido nomeadas comissões demarcadoras sob as ordens de Men- 
donça Furtado. 

Tais medidas não foram acatadas de pronto pelos jesuítas porque a demarcação 
Os privava de levar índios da margem direita do Guaporé e também lá colher cacau, um 
dos melhores ramos de negócio com o Peru. Nessa época, iniciara-se contra os padres a 
ofensiva do Marquês de Pombal. Tomás Corte Real recomendou aos portugueses, que 
fossem queimando casas, destruindo fazendas, aprisionando homens e mulheres, sa- 
queando tudo que achassem de móveis e gado, arruinando e abrasando armazéns e 
celeiros”. Rolim de Moura, embora sendo homem religioso, preferiu a Corte e, se não 
fez tudo o que lhe fora mandado, fortaleceu as guarnições da margem direita do rio; 
improvisou ágil frotilha no rio Guaporé, com pecinhas de artilharia requisitando as 
armas existentes em Cuiabá e, em rasgo de originalidade, afeiçoou aos novos meios os 
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conhecimentos militares que adquirira em Portugal. Como sobrassem negros que não 
conheciam o manuseio das armas de fogo, mandou encaibrar em hastes compridas 
foices, roçadeiras e várias choupas de ferro, próprias para canoas de Guerra, criando 
assim o Corpo de Aventureiros, segundo ele mesmo, sertanistas do rio Guaporé, que 
mandou assentar praça, dando-lhes o solto de Dragões sem farda”. 

Com todas estas medidas, entretanto, Rolim de Moura tomava precaução, uma 
vez que já se tornara conhecido o ódio dos jesuítas contra Portugal. 

O capitão-general mandou construir a fortaleza da Conceição do lado direito do 
rio Guaporé. O governador de Santa Cruz de La Sierra resolveu impedir o crescimento 
do vilarejo. 

Rolim de Moura não se amedrontou e pediu reforços à Capital. Entretanto, a 
14 de abril de 1762, apareceram forças suspeitas na embocadura do Itomanas, três 
léguas do forte da Conceição. Rolim dispunha de apenas 260 homens, enquanto que os 
inimigos seriam uns 1.200, distribuídos em três locais da província castelhana e, a 17 
de abril percorriam o Guaporé em quarenta batelões. Como não investissem contra os 
“aventureiro” de Rolim de Moura, ele foi à ofensiva em sete canoas, não intimidando 
o adversário, que o evitou. 

No dia 5 de maio, convoca o tenente Francisco Xavier Tejo e um pelotão de 
aventureiros e manda-os esgueirar-se no escuro, até São Miguel. 

No dia 8, pela madrugada, pegaram de surpresa e conseguiram bater e aprisionar 
os padres João Roriz e Francisco Espifio, que governavam os setecentos índios aldea- 

dos de São Miguel. 

Mais tarde, Rolim investiu contra a trincheira de Itomanas, derrotando os belico- 
sos padres liderados por Francisco Xavier Tavares, da mesma ordem dos jesuítas, que 
foi morto na refrega. 

A 23 de junho, Rolim recebeu reforço de Vila Bela. 

Os líderes da capital — Bento Dias Raposo, João Raposo da Fonseca Góis, 
Sebastião Pinheiro Raposo e o padre Manoel Leite, atendendo ao apelo do.capitão- 
general, conseguiram armar às suas custas, homens, escravos ou não e colocaram-se sob 
o comando do sargento-mor das ordenanças, Antônio do Pinho de Azevedo, além de 
outros oficiais: capitão Vicente Rabelo Leite e Inácio Maciel Tourinho, o ajudante 
Joaquim Lopes Poupino e os Alferes Miguel José Rodrigues e Antônio Cardoso; uma 
companhia de índios e mais trinta homens do capitão José Pais Falcão, que os enviou 
às ordens de um cabo ao general, em um total de duzentos e trinta homens. Finalmen- 
te o governador da província de Mato Grosso dispunha de mais de quinhentos homens 
armados e os dividiu em três colunas: uma ao seu comando, outra chefiada pelo 
tenente Francisco Xavier e a última manobrada por Manoel de Ponte Pedreira, a quem 
cabia o assalto à trincheira dos castelhanos. 

Depois de luta renhida, Rolim de Moura recuou com uma baixa de vinte e um 
homens, enquanto que o inimigo perdera cento e sessenta homens. 

O capitão-general Antônio Rolim de Moura, mais tarde marechal-de-campo e 
Conde de Azambuja, manteve-se no governo da província de Mato Grosso treze anos, 
onze meses e catorze dias. 


O NOBRE JOÃO CÂMARA 


Rolim de Moura foi substituído no governo pelo sobrinho João Pedro da Câma- 
ra, valoroso militar que desembarcou em Vila Bela de Mato Grosso nos idos de 1764. 
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Na época, os fronteiriços do Guaporé pretendiam ainda dilatar os domínios castelha- 
nos do Vice-Reino do Peru. Para tal, tornaram-se renitentes nas provocações de lutar, 
objetivando desalojar os habitantes da margem direita do rio. Câmara, entretanto, havia 
chegado a Vila Bela pelo lado mais difícil, pelo rio Madeira, varando as cachoeiras com 
sua artilharia até vencer todos os obstáculos, quando observou detidamente as precarie- 
dades do reduto em que havia se apoiado o tio, para defender as terras da Coroa. 

Seus soldados compostos de dragões e mulatos foram reforçados com oficiais 
brasileiros recrutados dentre os paulistas e mato-grossenses por considerá-los mais afei- 
tos às intempéries climáticas. 

A missão mais antiga era a de São Pedro, sede do governo local, onde o presiden- 
te da Real Audiência dirigia o funcionamento do arsenal, e lá fundiam-se peças de 
artilharia que eram enviadas a outras missões, na pretensão de atacarem a margem 
direita do rio Guaporé. Obstinados porém em defendê-la, seus ocupantes aglutinavam- 
se em volta de Câmara, cujo efetivo da guarnição fora reforçado com a chegada de cem 
soldados remetidos do Pará. 

Contava o governador com seis canoas armadas em guerra, com duas pecinhasem 
cada, e quatro bacamartes, e um bote com trinta soldados, além dos que chegaram 
diretamente de Belém, com uma peça de libra na proa e outra de três quartos na 
popa”. Enquanto o inimigo procurava impressionar com o garbo do uniforme azul e 
canhões encarnados, além de muitos outros armamentos... levavam os espanhóis po- 
rém, a desvantagem de não conhecerem o terreno tão bem quanto os militares de 
Câmara que, tão logo observou serem seus soldados descalços-negros e brasileiros mais 
resistentes às intempéries, apesar de contar com efetivo dez vezes inferior, passou a ter 
grande esperança de ficar senhor da artilharia contrária. Como o inimigo se detivesse 
em preparativos de terreno em frente ao povoado fortificado de Nossa Senhora da 
Conceição, sem que houvessem investidas, houve como que uma paz armada, pois o 
governador esperava vencer os inimigos com o clima de muitas doenças!º? considerado 
por ele o melhor auxiliar. 

Não tardou e o prognóstico do capitão-general foi confirmado, conforme relató- 
rio do general presidente da Real Audiência de Chuquisaca: nos hospitais de São Pedro, 
mal convalescentes, ficaram mais de duzentos e cinquenta homens, indivíduos de todas 
as classes e nos sepulcros, mais de quinhentos cadáveres, vítimas das intempéries! !. 

D. Juan Pestana fora, portanto, derrotado sem que os luso-brasileiros houvessem 
disparado um só tiro contra o exército e sem ter feito uso de suas oito peças de bronze. 
Dos dois mil homens armados que levara, ficara reduzido a setecentos e oitenta e 
quatro indivíduos esfarrapados e convalescentes de doenças. 


A EXPULSÃO DOS JESUÍTAS 


Câmara, porém, embora vitorioso, ficara com mágoa dos jesuítas a quem culpava 
de serem os mentores desta alteração, para efeito de dilatarem seu ambicioso impé- 
rio!2, Seus lamentos encontraram em Pombal o apoio desejado e ao mesmo tempo 
serviram de argumento para o Ministro acirrar sua política antijesuítica, influindo de 


alguma maneira junto a Gangareli, então eleito Papa, para que se decidisse a dissolver a 
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Companhia de Jesus, fundada por Inácio de Loiola. Os padres missionários foram 
expulsos da região, sendo que os castelhanos desceram também pelo Guaporé-Madeira. 
Era a vitória de Pombal e de sua diplomacia pois ao mesmo tempo os jesuítas eram 
expulsos de Portugal, Espanha e França. Na América do Sul eram enxotados de todas 
as províncias, do Peru e do Brasil, enquanto Luiz Pinto, sucessor de Câmara, vanglo- 
riava-se, segundo ele, porque não maquinará já agora nas Cortes de Madri, tantas 
intrigas, nem sugerirá aos governadores dos novos continentes aquelas fogosas delibe- 
rações que muitas vezes inspiram o interesse, debaixo dos pretextos mais plausíveis!?. 


OS OUTROS PADRES 


Com a expulsão dos jesuítas das missões do Madeira, Mamoré-Guaporé, O gover- 
nador português tentou colocar religiosos de outras ordens entre os índios indolentes e 
desconfiados. O contato com aqueles fê-los voltar ao primitivismo quando se mostra- 
ram predispostos a empunharem o arco e a flecha na defesa de sua liberdade. 

Desconheciam os sentimentos que motivavam os portugueses a defenderem-se 
dos ataques dos jesuítas. Sabiam, entretanto, que os padres jesuítas em geral tratava 
com respeito suas mulheres e não lhes impunham a religião, antes lhes mostravam 
ensinamentos religiosos com tolerância de suas próprias crenças, ao contrário dos 
outros que os substituíram, cuja prática religiosa era-lhes imposta a açoites, a trancos, 
sob um regime militarizado, tendo os nativos que acordarem ao romper da aurora e 
assistirem à missa disciplinadamente, sob pena de levarem açoites, de serem forçados 
aos trabalhos mais pesados. Os que conseguiam escapar, quando não morriam de fome, 
embrenhavam-se na mata dispostos a nunca mais depararem-se com os brancos. 

Dom Frei João de São José Queiroz afirmava em documento datado de 28 de 
março de 1763, que “a Companhia de Jesus se fez transcendente pelas outras ordens, 
de sorte que encontrei regulares chamados no Pará missionários escandalosíssimos, 
com mancebias e homicídios, usuras e tiranias; e afirmava que os padres tinham fama 
escandalosa de beber e se prostituírem, indecência que resulta de lançar mão ao cálice 
de Jesus Cristo com as mesmas mãos com que sustentavam o copo dos infames sacrifí- 
cios de Baco. Ainda os acusava de ladrões constantes dos currais do Maranhão, e 
aponta Lobo Cerval (Padre Varella) que me assaltou as ovelhas, trazendo à garupa uma 
prostituta”!*. Reduziu-se, assim, a vida religiosa nos ermos do Guaporé-Mamoré- 
Madeira. O cultivo espiritual era também sacrificado por outro modelo de exemplo 
aos gentios, quando a cachaça e o violão, barulho e mulheres devassas iam aos poucos 
substituindo os paramentos vistosos da liturgia católica... E o primeiro-ministro da 
Corte de Lisboa, José Sebastião de Carvalho e Melo, Marquês de Pombal, continuava 
implacável com os religiosos da Companhia de Jesus, enquanto que estes não deixavam 
por menos seu ódio à Corte de Portugal. E os índios dos povoados da região sofriam as 
consequências desastrosas dessa desavença. 

Os silvícolas não eram mais vistos como seres que pudessem vir a ser cristãos e 
sim como raça subumana aproveitáveis no serviço pesado da escravatura. 

Pelo menos os jesuítas usavam de outro argumento, à guisa de protegerem os 
índios da escravidão, pediam que trabalhassem para o sustento das Missões, induzindo- 
os de forma carinhosa: — “Meus filhinhos, ide à pesca para comermos. E em pouco, às 
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pontas das flechas havia tanto peixe que dava para comer e ainda sobrava!S, bem como 
não lhes faltava o mel e frutos, caças e braços para o remo. 

Entretanto levantaram-se contra eles, também, acusações relativas ao comporta- 
mento sexual, e os índios chegaram a fazer tais afirmativas que eram difundidas pelos 
regatões ou droguistas. Estes eram severamente acusados pelos missionários de ludibria- 
rem os gentios e considerados “os maiores inimigos da catequese. As transações com os 
índios eram feitas sob imediata inspeção dos missionários, ou de pessoas de sua con- 
fiança!$, mesmo porque os pobres indígenas eram ignorantes, “dóceis por índole, 
tornam-se verdadeiros autômatos dos regatões, e inauditos não se opõem à operação de 
pilhagem, e ainda mais vêem impassíveis o sexo frágil, mesmo em idade, infantil, ser 
arrastado para servir à concupiscência daqueles indivíduos”*?. 


OS ESCRAVOS 


Com a necessidade de trabalhadores nas demarcatórias das terras conquistadas 
pelos bandeirantes, acentuou-se a escassez de braços para a lavoura e outros serviços. 
Isso levou o capitão-general João Albuquerque de Mello Pereira e Cáceres a mandar 
destruir vários quilombos de negros fugidos e ao mesmo tempo reconduzi-los ao traba- 
lho escravo que lhes fora reservado. Não só negros, mas também os caborés e índios 
oriundos das missões jesuítas aptos ao trabalho braçal que eram capturados como o 
foram os do Quilombo do Piolho, que fora atacado e destruído pelo sargento-mor João 
Leme do Prado, onde apreendeu grande número, ficando naquele lugar muitos escravos 
escondidos pelos matos, que pela ausência daquela bandeira, se tornaram a estabelecer 
nas vizinhanas do antigo lugar... assim apreendeu essa bandeira, trinta escravos... quei- 
mando e destruindo-lhes os quilombos e plantações!*. 

A segunda bandeira iniciara sua marcha em demanda do rio Guaporé, sob o 
comando do alferes de dragões, Francisco Pedro de Mello que, entre outras atribuições, 
deveria levar consigo índios, pretos e caborés, a fim de deixar nas povoações que 
fundasse entre a capital e o Forte do Príncipe da Beira. Também o tenente-coronel 
Ricardo Franco D'Almeida Serra recebeu incumbência de adquirir conhecimentos mais 
exatos dos rios Galera, Sararé, Guaporé e tendo saído rumo aos campos da nação 
Pareci com uma força bem apetrechada de armas e mantimentos. A saída da bandeira 
deu-se em Vila Bela, descendo o rio Guaporé, é claro que também buscava as minas de 
Urucumacuã. Em seu relatório, Ricardo Franco diz que o objetivo principal era des- 
trufrem vários quilombos e buscar alguns lugares em que houvesse ouro!º. 

Como se vê, o Guaporé fora tingido pelo sangue dos guardiões de nossas frontei- 
ras, mas também do sangue do negro que tentasse reagir à captura para o trabalho 
forçado, inclusive da construção do Forte do Príncipe da Beira, onde mesmo os artífi- 
ces eram pagos com cartuchos e sal, além de um punhado de farinha, enquanto perma- 
neciam no local de trabalho. 


A BORRACHA 


Desde tempos remotos, a borracha era conhecida pelos missionários que a utiliza- 
vam para fazer sapatos e outros impermeáveis. Somente em 1736 é que a Europa 
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tomou conhecimento de sua existência, por intermédio de um naturalista francês, La 
Condamine. Seu uso, porém, era muito restrito em função da precária industrialização 
do produto. 
Mas na primeira metade do século XIX, Charles Goodyear, descobriu a fórmula 
que a tornava resistente às altas e baixas temperaturas. Também Hancook descobriu 
em 1842, três anos depois de Goodyear, o processo da vulcanização que veio sedimen- 
tar O triunfo manufatureiro da borracha, Em Belém, desde 1824/25 a borracha era 
incluída na pauta aduaneira em arrobas (15 quilos), ao preço de $ 4.500 réis. Come- 
a aquele produto, influenciar na economia da Amazônia, cuja sede era 
 Crescia O valor do produto extrativo, inclusive da castanha-do -pará e, com o 
crescimento, aumentava a população de seringueiros vindos de toda parte do país. Com 
O fim da guerra do Paraguai o preço dobrava, também a produção em razão da maior 
carência, e a produção de castanha diminuía. Logo a guerra franco-alemã de 1872 
afetava 0 comércio mundial, contribuindo para que os preços da borracha e da casta- 
nha diminuíssem, sendo que se aumentava cada vez a produção, e aumentava-se pela 
maior carência do produto, embora toda economia mundial se encontrasse abalada. 

Mais afetada ainda estavam as economias do Império; na época as tropas eram 
pagas com pano de algodão grosso, cravo, açúcar e tabaco, em algumas províncias, 
enquanto que na de Mato Grosso, atrasava-se o pagamento dos milicianos; no Pará até 
1874 os gêneros continuavam baixos, a “vida encarecia mais e mais, com a baixa do 
câmbio em oscilações bruscas, as febres de mau caráter e a varíola grassando epidemi- 
camente dizimando grande parte da população da Capital e do interior, era escassa a 
moeda pelo que determinava El Rei que todos os anos para ali fossem enviados mil 
cruzados em maior parte em cobre e o resto em moeda de prata das novas, não 
excedendo de $200 réis"2º. Isto em quase todas as Províncias era lugar comum falta 
de recurso, fome... 

Entretanto a balança comercial começava a favorecer o mercado paraense e, “no 
quinquéênio de 1873-77 havia sido satisfatório e desde o ano 1877 tinha sido o mais 
próspero, sendo que o valor da exportação exprimia-se como segue: 1874, 9.495 
contos de réis; em 1875, 8.696 contos de réis; em 1876, 8.836 contos de réis; em 1877, 
9.881 contos de réis e em 1878, 10.153 contos de réis, com a borracha valendo 1 sch. 
8d, na Europa e 40 centavos na América do Norte”?!. 

A Inglaterra era então, a melhor compradora da borracha brasileira. 


O SERINGUEIRO 


Eram épocas difíceis, quando o mercado de trabalho era escasso, sendo a indús- 
tria extrativa abundante e lucrativa, tendo a preferência do trabalhador, mesmo pela 
plena liberdade de ação que lhe era oferecida até então “quando não dependiam de 
feitorias nem de fenômenos climatológicos, obrigatoriedade de capinação...”??, 

O Pará tornara-se o maior pólo de atração para a exploração do leite da seringa e, 
em menor escala, Mato Grosso. Ambos contribuindo para o povoamento da região que 
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se concluiria no Mamoré-Guaporé, com maior intensidade a partir das secas de 1877, 
descritas por Araújo Lima em “Amazônia, a Terra e o Homem” — pág. 275, da forma 
como passaremos a transcrever: 

“A transmigração dos nordestinos para a Amazônia desdobra-se por lances quase 
épicos. 

“Com a evocação da odisséia das primeiras levas de retirantes ou flagelados da 
seca de 77, recompõem-se os aspectos da tormentosa jornada, de espectros, de cadáve- 
res ambulantes, como em marcha colonizadora não registrada ainda na história, a 
fotografar os primeiros feitos da ocupação de uma terra virgem e exuberante, conquis- 
tada por gente fisiologicamente falida e abastardada pela miséria. 

“Por esses quadros tétricos, quase macabros, iniciara-se a colonização do Amazo- 
nas que, durante meio século, deveriam animar através de vicissitudes máximas e 
provações implacáveis, até os ermos longínquos das terras inexploradas, os nordestinos 
acossados pelo flagelo da sede ou aguilhoados pela ambição de fortuna, prometida no 
Canaã que os seduziria como fugidia miragem...” 

A imensa Amazônia era palco de aventureiros e heróis que enfrentavam os mais 
distantes recantos, invadiam todas as terras banhadas por rios caudalosos ou riachos 
temporários, palmilharam terras firmes, baixios alagadiços, os charcos e por lá perma- 
neciam trabalhando dia e noite na extração da seiva que os enriquecia. 

O nordestino vinha da terra seca de suas plagas, dos sertões esturricados, para a 
planície encharcada da Amazônia. 

Na solidão escura, a floresta, era dilacerada palmo a palmo, quilômetro a quilô- 
metro, pelo intrépido seringueiro. 

“Uma força gigantesca os impulsionava cada vez mais para o miolo da mata em 
busca das péles. A fibra, a resistência do retirante, a capacidade de vencer o clima, 
davam ao nordestino a superioridade sobre tudo que se lhes tentasse impedir a marcha 
conquistadora”, e o rio Madeira e seus contribuintes e respectivos tributários eram 
conquistados, finalmente, por uma população disposta a enriquecer. Um dos afluentes 
do Madeira pela margem esquerda, o Abunã, serviu como trampolim para a conquista 
do Acre, região boliviana, incorporada ao Brasil pela audácia dos nordestinos liderados 
pelo gaúcho Plácido de Castro. 

Mas os seringueiros de machadinha ou com faca “jebongue”, aos poucos foram 
destruindo a seringueira. Frondosas árvores eram sangradas diariamente, sem que o 
governo desenvolvesse uma política de racionalização do corte e da colheita rudimen- 
tar da sua seiva. No início, o seringueiro era tão favorecido pelo preço da borracha que 
era capaz de enfrentar qualquer desconforto, visando a ganhar tempo. Nem a casa onde 
morava era bem construída. A sua morada e os barracões do seringalista eram, no 
máximo cercados com tábuas e cobertos com palhas de palmeiras. 

Em 1914, o tenente-coronel Amilcar A. Botelho de Magalhães, autor de “Pelos 
Sertões do Brasil”, documentou sua passagem pela região onde os paroaras mantinham 
sua sede em Presidente Pena (Ji-Paraná). Botelho falou dos seringalistas como sendo 
“homens de tipo inconfundível, pela energia, força de vontade, coragem estóica, estu- 
penda resignação diante das maiores atribulações físicas e morais que é possível a 
natureza acumular contra o homem nos mais ríspidos sertões. Ao calor insuportável da 
zona tórrida, a formidável umidade, inseparável do clima daquelas imensas florestas, aos 
enxames das moscas, dos mosquitos e da abelha a atormentarem aquela gente heróica, 
juntando-se permanentemente, à malária endêmica, às feridas mais horripilantes e féti- 
das de que há notícia, a promiscuidade nas viagens, a deficiência e muitas vezes a falta 
absoluta de alimentação, os constantes naufrágios nas cachoeiras, que são perigos 


1 


inevitáveis a zombar sempre de todas as providências, a falta absoluta de tratamento 
médico, a carência de remédios...” 

De Presidente Pena saíam as pélas de borracha em balsas ou caiapós que eram 
preparados com o produto entrelaçado de cordas e varas seguras e os seringueiros, 
munidos de um varejão, as encaminhavam ao sabor da corrente do rio. Era a safra, 
que seria entregue às casas aviadoras de Manaus e Belém. 

Este quadro não é mais visto nos dias atuais. Ele começou a ser substituído no 
Machado ou Jiparaná desde o aparecimento dos garimpeiros de diamantes que domina- 
ram a região por mais de uma década. 


A INFLUÊNCIA DO SERINGUEIRO 


Em que pese o fato de ter o atual Estado de Rondônia sofrido a influência do 
seringueiro — até mesmo para construir a estrada de ferro Madeira-Mamoré, dois muni- 
cípios se destacam como sendo fundados pela ação desbravadora do explorador do 
látex, embora outras influências até muito mais nreponderantes, tenham contribuído 
para seu desenvolvimento e emancipação. E 

Foram eles: 


ARIQUEMES 


O principal rio do Município de Ariquemes — O Jamari, não era totalmente 
desconhecido quando a Comissão Rondon transpôs o seu curso, perto de onde hoje éa 
sua sede. Em 1794, no mês de julho, 150 homens chefiados pelo sargento-mor Luiz 
Fagundes Machado, auxiliado pelo piloto Antônio Nunes de Souza, além do sertanista 
João de Souza de Azevedo, estiveram percorrendo o rio e seus afluentes, cumprindo 
ordens do governador da Província do Pará. 

O comerciante e sertanista João de Souza fora motivado antes a vir à aldeia dos 
Trocanos, localizada entre a embocadura do Jamari e a cachoeira do Arroio de São 
João, hoje Santo Antônio, para adquirir sementes de cacau nativo do Jamari, de onde 
era colhido com abundância — segundo Virgílio Correia Filho em seu livro “História de 
Mato Grosso”, pelos habitantes do Pará que subiam o rio em expedições de quatro ou 
mais batelões para se protegerem contra os Muras e colhiam as sementes na época 
certa. 

Afirma o historiador, que o Jamari era o rio mais famoso do Pará, exatamente 
pela fartura de cacau existente às suas margens, daí talvez terem os seringueiros inicia- 
do sua penetração por ali. 

José Maria de Paula descreve o contato do notável sertanista Rondon, com os 
seringueiros: “Após cinco dias de penosa viagem, encontrou o vale de um rio que, no 
momento, não lhe foi possível identificar. 

“Seguindo, porém o vale daquele rio, chegou a pequena turma à primeira barraca 
de seringueiros, onde vivia isolado em pleno sertão, um triste casal de caboclos que 
trabalhava para um aviador de Manaus. 

“Foi então Rondon informado que aquele rio era o Pardo, afluente do Jamari. 

Naquelas paragens, exploradores de látex já se localizavam, desde 1880, nos 
seringais Bom Futuro e Santa Cruz, espalhados pelas margens do Caudal e seus afluen- 
tes. Somente em cachocira de Samuel — último ponto onde os “gaiolas” chegavam, 
existia uma população de 150 pessoas, segundo a expedição exploradora, chefiada pelo 
capitão Octávio Félix — de julho de 1911. 
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Já em 1949, segundo Victor Hugo em Os Desbravadores, a população de Samuel 
fora reduzida para 54 pessoas, em razão da desvalorização da borracha, sendo que o 
mesmo sucedeu em toda a região do Jamari. 

Em Papagaios, como fora denominado o local (Ariquemes) — mais tarde, ocupa- 
do pelos índios arrebanhados por Rondon, existiam apenas 29 casas, contadas as do 
vilarejo que vicejava, em volta, da estação telegráfica de Ariquemes; um total de 94 
pessoas. 

Numerosas tribos de índios existiam ali. Sendo que teriam sido mais numerosos 
os “Bocas Pretas” que se localizavam entre os rios Branco e Preto, os Arikêmes, tribos 
essas já em extinção naquela época, dada a ação desbravadora de sertanejos tiradores 
de caucho, estabelecidos pelo Massangana, atingiram a cabeceira desse rio, onde se 
achavam as aldeias Arikêmes. 

Naquela época, o Sr. Francisco de Castro e os irmãos Arruda, notadamente 
Godofredo, seringalistas daquelas paragens, iniciaram uma política de relacionamento 
com os índios, seguindo instruções de Rondon. Entretanto, pacificados os índios, os 
exploradores do Massangana “começaram logo a cometer os maiores abusos e a provo- 
car a desorganização das famílias e a desmoralização dos costumes e das Instituições 
Arikêmes”. 

Em 1913, Rondon iniciou um trabalho de resgate dos “Bocas Pretas” e Arikêmes 
dispersos por toda bacia do Jamari, colocando-os na Colônia de Miranda, erigida às 


Babel silvícola — Ariquemes 


Os índios que emprestaram o nome ao município foram reunidos por Rondon nas proximidades do 
rio Jamari. 


(fotógrafo Luiz Leduc) 


margens do rio, com esta finalidade, próximo onde hoje é passagem pela linha 421, 
rumo ao Projeto Mal. Dutra. 


O NOME 


Os Arikêmes se denominavam Ahôpôvo; entretanto seus inimigos Urupás chama- 
vam-os Arikêmes, nome com que Rondon denominou a estação telegráfica do Jamari. 

Tanto os “Bocas Pretas”, também chamados Bocas Negras, quanto os Arikêmes 
são Tupis. 

Mais tarde, depois da estação telegráfica, os nativos da região passaram a ser 
chamados “Ariquemes” ou “Jamary” , e apelidados de “Papagaios”. 

Era comum os seringueiros da bacia do Jamary dizerem que “meu filho é um 
Ariquemes”, ou ainda “meu filho é um Jamary”, ou com ares de deboche, referindo-se 
aos nativos daquelas paragens, chamando-os de “Papagaios”. 


OS SERINGAIS 


Além dos seringais já mencionados, a partir da implantação da estação telegráfi- 
ca, destacavam-se nas cercanias da atual cidade. O Monte Cristo, Rio Branco, Cajazei- 
ras, Guaranis e, finalmente, o maior de todos que, adotou o nome de estação Arique- 
mes, e era propriedade do Sr. Ricardo Cantanhede; antes da expedição Rondon, tinha 
outro dono e o nome era Papagaio, em virtude da grante quantidade daquela ave, nas 
proximidades do rio, em barreiros. 

Com a 22 Guerra Mundial, houve grandes incentivos para a região até 1953, 
quando o Banco da Borracha mudou sua política e, então, veio a decadência. 


Ariquemes Velha, da época dos garimpeiros e seringueiros 
— as barracas feitas às pressas 
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A CASSITERITA 


A partir de 1960, quando foi descoberta a cassiterita uma outra frente pioneira 
destacou-se no povoamento da região; embora a grande maioria transitória, os garim- 
peiros estabeleceram-se ali, em volta de um campo de pouso construído com a finalida- 
de de transportar o minério de estanho. 

O campo localizava-se entre a BR-364 e o antigo vilarejo. 

Para Ariquemes deslocou-se grande quantidade de homens ávidos por enrique- 
cerem, em um sonhado “bamburro”; outros, comerciantes, postavam-se durante todo 
o ano, ocupando duas margens da rodovia, em verdadeiro “faroeste”. 

Ali ficavam os bordéis, casas de jogo e pensões em verdadeira promiscuidade com 
as famílias. 

Em 1971, o vilarejo sofre uma brusca interrupção em seu crescimento, quando é 
proibida a garimpagem manual, considerada predatória pelo Governo. 

A medida pegou de cheio a “corrutela” que iniciou o processo de regressão, 
vindo reduzir-se ao apoio rodoviário, até a implantação do Projeto Burareiro “Mal. 
Dutra”. 

Empresas mineradoras mecanizadas surgiram na região, produzindo toneladas de 
cassiterita. 

A produção do minério, sem dúvida, representa muito para o Município. 


NOVA ARIQUEMES 


Em 1970, apesar da garimpagem livre, as estatísticas oficiais registram uma popu- 
lação de 963 habitantes na sede, então, Distrito de Ariquemes. Com os projetos de 
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Porto Velho. 
(fotógrafo Marco antônio) 


15 


+ 


colonização do INCRA, o povoado sofreu os impulsos de uma migração intensa, au- 
nao de forma assustadora a população em menos de um ano, para 39.200 
habitantes, sendo que aproximadamente 80% encontrava-se na área rural e o restante 
20%, no núcleo urbano. 

- Ta ap levou O prefeito de Porto Velho — Antônio Carlos Cabral Car. 
pintero, à planejar a atual Ariquemes retirada do núcleo antigo, nas proximidades do 
entroncamento da BR-364 com a linha 421 e a RO-O1. 

E prefeito procurava evitar os problemas de uma ocupação espontânea. 

! a da encontrou apoio da maioria dos membros da câmara municipal, princi- 
palmente do E Antônio Leite que se tornou o primeiro representante de Ari- 
quemes na sede do município, entretanto, dois fatores levaram o prefeito a ser fustiga- 
do, juntamente com seu administrador Olavo Nunes Nobre: 


a) O tamanho dos módulos, considerados muito pequenos para a região Amazô- 
nica; 

b) O rigor como eram destinados os lotes, inclusive a proibição de se construir | 
na Vila Velha. 

Os setores propostos eram os seguintes: 

1 — Setor Institucional onde se localizava o centro administrativo, rodoviário, 
hospital, escolas, igrejas etc; 
2 — Setor Comercial; 
3 — Setor Industrial; 
4 — Os Setores Residenciais. 


Ariquemes contava com algumas escolas em péssimas condições de funcionamen- 
to, seja pelas precárias instalações físicas ou pela falta de pessoal qualificado, além da 
grande quantidade de excedentes; uma delegacia, presídio equipado com serviço de 
radiofonia; um posto de saúde, sede de tratamento de malária e verminose, que se 
apresentavam com maior incidência; uma pequena clínica particular, com apenas um 
médico, servindo à comunidade. 


JI-PARANÁ 


Escorraçados pelas terríveis secas que assolavam o sertão, os bravos nordestinos 
chegaram à região dos Urupás por volta de 1877. A selva inóspita os rechaçava com à 
força de seus enxames de moscas, mosquitos, piuns, borrachudos, carapanãs, feras, 
molésticas e a presença sempre hostil de índios ferozes que também não aceitavam os 
invasores. 

Os percalços, todavia, não quebrantavam o ânimo e nem arrefeceram a ocupação 
suicida... Ela cumpria sua fatalidade histórica e terminou por se consolidar na cidade 
de Ji-Paraná que hoje impõe-se entre as povoações, da BR-364 como das mais flores- 
centes. 


URUPÁ 


Muito antes da passagem da comissão militar chefiada pelo tenente-coronel Cân- | 
dido Mariano da Silva Rondon, para construção da linha telegráfica de Mato Grosso ao 
Amazonas, a exploração da bacia do rio Machado ou Jiparaná, já tinha sido efetuada 
pelos bravos nordestinos emigrados devido à terrível seca de 1877. Como seringueiros, 
eles se disseminaram por todo complexo hidrográfico. Em Calama eram desembarcadas 
as levas de “brabos” e ali eles começavam a se defender das sortidas inesperadas dos 
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ferozes parintintins. Daí em diante era iniciada a penosa marcha rumo ao sul, vencendo 
as cachoeiras que a partir de Dois de Novembro obstaculizavam a subida do rio. A con- 
quista do rio Urupá, especialmente, teria sido feita a custa de muitas vidas, devido a fer- 


renha oposição da tribo indígena que dominava as suas margens e que lhe emprestara o 
nome. 


PRESIDENTE PENA 


Rondon chegou pela primeira vez à embocadura do rio Urupá em 1909 e deno- 
minou de Presidente Pena, a estação telegráfica que construiu a jusante, na margem 


Da esquerda para a direita, vê-se o prefeito Jacob de Freitas Atallah, o administrador Cloves Arraes 
e sua esposa e o governador Teodorico Gayva no dia da posse do administrador. 


esquerda do rio Machado, em homenagem ao então Presidente da República, Afonso 
Augusto Moreira Pena. O atual prédio onde funciona a Agência da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos, foi construído em 1912. 

Embora aquela região fosse há muito denominada por urupá, com a localidade 
em progressivo crescimento, a construção da estação telegráfica e o nome de Presidente 
Pena dado por Rondon, foi absorvendo o antigo. 

A partir da crescente desvalorização da borracha brasileira, alguns seringais dos 
altos rios da bacia do Jiparaná foram abandonados e, em consequência, a localidade de 
Presidente Pena, aos poucos, foi se esvaziando. 

Os anos se passaram, com a exploração dos produtos extrativos vegetais cada vez 
mais desvalorizados. 
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A explosão da segunda grande guerra e a carência da borracha para suprir a 
necessidade das nações aliadas fez subir os preços dessa matéria-prima no mercado 
internacional e consequentemente, o mercado intemo veio a se beneficiar com isso. 


RONDÔNIA 


Nova mobilização de braços ociosos foi feita no nordeste e os chamados “solda- 
dos da borracha” foram enviados para a região setentrional. A atividade seringalista 
revitalizou-se e o vale do Machado passou a ter maior movimento. 

Com a criação dos territórios federais, em 13 de setembro de 1943, pelo presi- 
dente Getúlio Vargas, surgiu o território do Guaporé com dois municípios — Porto 
Velho e Guajará-Mirim — e entre os distritos instituídos, estava o de Rondônia abran- 
gendo uma região que ia desde a cabeceira à embocadura do Jaru, na sua margem 
direta, até às cabeceiras dos formadores do rio Machado. 

A mudança do nome dq território, de Guaporé para Rondônia, como uma home- 
nagem ao notável sertanista Cândido Mariano da Silva Rondon, proposta pelo deputa- 
do federal Áureo Melo, filho de Abunã e eleito pelo Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB) — Seção do Amazonas em 1956, veio a confundir o nome da Vila com O da 
unidade federada. 


PE Dae * À 
Na foto parcial, o centro comercial de Ji-Paraná em 1978 


JI-PARANÁ, FINALMENTE? 


Só no dia 11 de outubro de 1977 essa situação foi corrigida com a aprovação, 
pelo Congresso Nacional, do projeto enviado pelo presidente da república Emesto 
Geisel, propondo a criação de cinco novos municípios no território federal de Rondô- 
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nia, onde, entre eles, encontrava-se o denominado Ji-Paraná, abarcando parte da área 
do antigo distrito de Rondônia. : 

O local onde está situada a cidade de Ji-Paraná, já teve diversas denominações: 
Urupá, Presidente Pena e Rondônia. Com esse nome de Ji-Paraná a região, que é uma 
das mais promissoras de Rondônia, inicia uma etapa rumo ao seu futuro. 


OS DESBRAVADORES DO JI-PARANÁ 


O seringueiro teria chegado à região dos Urupás, a partir das secas que se torna- 
ram intensas no nordeste desde 1877. Não se pode precisar isso exatamente por falta 
de elementos que comprovem, mas Vitor Hugo fala em certo trecho de seu livro 
DESBRAVADORES, que em 1883, “Frei Iluminado retirou-se definitivamente do rio 
Machado, deixando a administração em mãos do morador Amâncio Farias da Cruz”. A 
missão religiosa teria sido fundada 40 léguas acima da cachoeira Dois de Novembro, 
abrangendo terrenos ocupados pelas tribos dos Jarus e Urupás. o 

Ora, se já existiam a missão e o morador Amâncio da Cruz na região, além dos 
índios, é certo que os nordestinos já houvessem ocupado os seringais adjacentes. 


INFLUÊNCIA DOS GARIMPEIROS 


No rio Machado, conforme a denominação mais frequente, no período das se- 
cas, afloram os blocos rochosos em seu leito, limitando ainda mais a navegabilidade a 
pequenas embarcações, sendo que apenas o motor de popa ou de rabeta, é visto 
percorrendo o seu leito. Nestes motores ou em canoas fabricadas pelos garimpeiros, 
eles eram vistos nas cabeceiras das numerosas cachoeiras e corredeiras em busca da 
pedra ofuscante — o diamante. 

Os trinta habitantes que havia em Vila de Rondônia até o início da garimpa- 
gem de diamantes, passaram a ser apenas, uma parte das duas mil pessoas que foi a 
média dos habitantes da localidade da década de 50. 


Palácio Urupá — 1980. 


O sergipano José Roberto dos Santos, morador na Vila desde 1950 ainda se 
lembrou da construção do primeiro campo de pouso feito com machado e picareta 
pelos garimpeiros que precisavam vender seus diamantes, e os compradores exigiam 
uma pista para se locomoverem até ali com mais facilidade. 

No dia 16 de setembro de 1951, às 15h 45m, o Cel. Aluísio Pinheiro Ferreira, 
então deputado federal, descia no novo campo de pouso construído no prolongamento 
da estação telegráfica, no local onde construíram os bancos e a igreja católica. 

Foi o primeiro avião a pousar em Ji-Paraná, pilotado pelo tenente Virgílio Gue- 
des de Lira, da antiga guarda territorial. 

A região tem duas estações distintas: a das cheias ou chuvosa, quando o serin- 
gueiro, caucheiro, balateiro, poaeiro, caçadores e garimpeiros, antes Saíam de suas 
colocações para as vilas e cidades próximas para gastar os seus ganhos; e o período de 
estio quando, com a descida das águas, todos retornavam ao trabalho. 

Uma população flutuante, permaneceu assim, até a abertura da BR-364, quando 
começou a corrida para as terras ao redor da Vila de Rondônia e, depois, para todo o 
estado. 


INFLUÊNCIA DA RODOVIA BR-364 


Em 1960, quando foi iniciado o desmatamento da rodovia BR-29, inciada anos 
atrás pelo capitão Aluízio Pinheiro Ferreira, e que já oferecia tráfego de Porto Velho 
até o Seringal Setenta, nas proximidades do rio Jaru, a acanhada Vila de Rondônia 
vivia seus primeiros momentos de progresso, quando o ronco dos tratores começou à 
fazer estremecer a sua, até então, pacata vida. 

O 59 BEC, sob o comando do então tenente-coronel engenheiro Carlos Aloysio 
Weber, chegou a Rondônia em 1966, sendo que a 1à Cia. incumbida do trecho Caritia- 
na — Barracão Queimado. 
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A-primeira foto mostra o avanço do migrante na floresta íngreme. 
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migrantes antes da penetração da mata. 


Com a construção da rodovia, o território de Rondônia saía do semi-isolamento 
em que vivia, vinculando-se cada vez mais aos grandes centros brasileiros, integrando-se 
à economia nacional, ampliando suas fronteiras econômicas. Paralelamente outras es- 
tradas saídas da BR-364, iam penetrando o âmago da floresta, outrora virgem, e neste 
penetrar, a migração se intensificava cada vez mais através do importante tronco rodo- 
viário da Amazônia Ocidental, que corta no sentido de SE para NW, desde os limites 
com o estado de Mato Grosso, a 12 quilômetros de Vilhena, até às margens do caudalo- 
so Madeira, já em Porto Velho. 

Consolidada em 1966 pelo S9 BEC, a BR-364 tem sua origem em Limeira, na 
confluência com a Via Anhangúera, no estado de São Paulo, prolongando-se rumo ao 
Peru pelo estado do Acre ou rumo à Venezuela, através do trecho Porto Velho — 
Manaus — Boa Vista. 

A então Vila de Rondônia beneficiava-se sobremodo com a estrada desde a sua 
construção. Inicialmente com a vinda de candangos e depois soldados e colonos — estes 
principalmente — foram a razão maior de seu crescimento. 


O INCRA 


Devido a extinção do Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário — INDA e 
do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária — IBRA, pelo decreto nº 1110, de 9 de 
julho de 1970, foi criado o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária — 
INCRA, que absorveu as atribuições e competências dos dois primeiros. 

Extintos o INDA e o IBRA e criado o INCRA, este último teve como metas 
prioritárias, implantar projetos de colonização oficial e particular, ao longo das rodo- 
vias da Amazônia Legal, objetivando ordenar o povoamento espontâneo, e complemen- 
tar a colonização, bem como implantar projetos de assentamento nas áreas prioritárias 
de reforma agrária. 
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O CRESCIMENTO DA VILA 


Na então Vila Rondônia a seleção de agricultores era muito demorada em razão 
do aceleramento migratório e dos entraves burocráticos. Enquanto isto, os pretenden- 
tes a lotes permaneciam nas imediações da cidade, onde muitos deles fixaram residên- 
cias e terminaram por ficar na sede do Município onde encontraram melhores condi- 
ções de vida para a família. 

Também há colonos que preferiram ocupar, por conta própria, lotes onde agri- 
cultar, gerando, naturalmente, graves problemas sociais. Esse fato prejudicava a ação 
do INCRA e, muitas vezes, gerava litígios, pois a invasão ocorre tanto em terras da 
União, como em posses de antigos seringais ou em áreas já ocupadas por outros 
colonos. 

Mesmo assim, aos poucos, vai havendo acomodação de situações criadas e a 
floresta, antes tranquila, distante, rica de fauna e flora, vai sendo modificada pela ação 
do machado e pelo trepidar de moto-serras. 

O arroteamento vai sendo substituído pelo trabalho racional do arado. 

Os antigos moradores da região, agora, já passam desconhecidos tal foi o cresci- 
mento populacional. 

Segundo levantamento de 1977, feito pelo serviço de cadastramento da adminis- 
tração distrital, os moradores da Vila Rondônia somavam, em agosto de 1976, mais de 
96 mil, incluindo os então distritos de Ouro Preto e Presidente Médici. 

Em 1976, quando a Calama S/A, detentora do título de propriedade da Gleba 
Pirineus, introduziu 67 colonos trazidos do Centro-Sul, inciava-se o processo do cresci- 
mento da Vila Rondônia e também o processo de migração para o território. Em 1970 
existiam 4.285 habitantes, localizados na margem esquerda do rio Machado, ao lado 
onde Rondon construíra a estação telegráfica Presidente Pena. Em conseqiiência do 
movimento da estrada, do outro lado do rio, do lado direito, começou a surgir a hoje 
conhecida Vila Jotão que deu origem ao 2º Distrito. 


2º DISTRITO 


Jotão é a alcunha que foi dada ao motorista Roberto Geraldo. Ele comprara um 
caminhão usado que na porta da boléia tinha pintado a letra “J” ocupando todo o 
espaço. Como ele fazia viagens pelas estradas vicinais conduzindo mercadorias e fazen- 
do transportes de passageiros e era costume, quando se fazia indagações sobre como iria 
ou com quem iria alguém para determinado lugar, respondia-se: “Vou no carro do 
Jotão”, o passageiro ia no caminhão que tinha um jota grande pintado na porta da 
cabine. Logo, porém, se transferiu o nome “Jotão” do carro, para o motorista, e 
proprietário daquele. Passou a ser chamado JOTÃO. 

Quando Roberto Geraldo fixou-se na margem direita do rio, inicialmente com um 
posto de gasolina, as pessoas se referiam ao local dizendo: Lá no posto do Jotão, 

O movimento da balsa sobre o rio Jiparaná, contribuiu muito para o crescimento 
da Vila Jotão, pois era frequente se verificar grande quantidade de carros aguardando à 
vez de serem transportados para o outro lado (esquerdo): logo instalaram-se ali um 
restaurante, bares, casas residenciais e assim iniciou-se o crescimento do segundo distri- 
to. 


NOVA BRASÍLIA 


Em 1973, o então administrador do Distrito Sr. Cloves Arraes Chaves, fez demar- 
cações de lotes no bairro situado logo depois da Vila Jotão e o denominou de Nova 
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Brasília. Naquele ano já existia 13.000 habitantes na Vila Rondônia, sendo que, 60% 
se localizava do outro lado do rio, no segundo distrito, conforme documentos da 
SUCAM e da administração distrital. Já em 1976, a mesma fonte forneceu dados 
indicativos do crescimento da então Vila de Rondônia, estimada em 35.000 pessoas 
sua população, dando como causa desse crescimento demográfico intenso, O desloca- 
mento de grandes contingentes migratórios, procedente em sua maioria, dos estados do 
Paraná, Mato Grosso, Minas Gerais, Espírito Santo e o restante de outros estados. 

No mês de agosto de 77 o Sr. Walter Bártolo, administrador da Vila de Rondô- 
nia, forneceu dados contendo levantamento mais recente onde se verificava que a 
população urbana era de 60.000 habitantes e a população rural de 36.000 habitantes. 


A ORGANIZAÇÃO INICIAL 


Por falta de suporte legal, a Prefeitura de Porto Velho, a quem o então distrito 
de Vila Rondônia era subordinado, deixou de oferecer-lhe amplo apoio administrativo 
e financeiro, sendo que, quase sempre o delegado de polícia era quem fazia as vezes de 
administrador da Vila. A partir de 1970, quando os trabalhos se avolumaram, a socie- 
dade local fundou a sociedade dos amigos da Vila Rondônia (SAVIR) que prestou 
relevantes serviços em benefício da comunidade, tendo escolhido um de seus sócios, o 
Sr. Abel de Oliveira Neves, para administrador voluntário da localidade. O trabalho de 
eletrificação da Vila, foi iniciado com a mobilização da entidade. 

O administrador voluntário, porém, não resolvia os problemas da Vila, e a cada 
dia aumentavam os reclamos da população em torno de uma nova modalidade adminis- 
trativa. 

Então, no dia 4 de julho de 1972, a Câmara Municipal aprovou a lei n9 27 que 
autorizava ao prefeito de Porto Velho a nomear administradores distritais. A escolha 
do administrador da Vila Rondônia recaiu sobre o Sr. Cloves Arraes Chaves. 


Vista parcial da cidade de Ji-Paraná — 1984. 
(fotógrafo Manoel Nascimento) 


Ao ser nomeado, o administrador recebeu a sede da administração desprovida de 
móveis e de qualquer tipo de recurso. Aos poucos foi dando estrutura capaz de resolver 
os problemas imediatos do serviço público. HE 

Apesar da regulamentação da lei municipal nQ 27 prescrever que O administrador 
teria orientação técnica, controle e fiscalização dos vários departamentos da prefeitura 
de Porto Velho, isso se fazia precariamente, devido à falta de recursos existentes no 
município que, apanhado de surpresa pelo crescimento demográfico das povoações do 
interior, carecia de condições para estabelecer o tipo de assistência que deveria dar aos 
distritos. 

Nos primeiros momentos da administração da Vila Rondônia, o administrador, 
se dependesse da sede, seria apenas uma figura representativa do prefeito. 

Mais tarde, foram-lhe oferecendo outros encargos e, também deram-lhe uns pou- 
cos funcionários para ajudá-lo. 


A DECADÊNCIA DOS SERINGAIS 


A nossa seringueira foi levada pelo inglês Wickham para ser plantada em Cingapu- 
ra e Ceilão em 1876, e já em 1896 o chinês Tan Chay Yan fazia teste numa grande 
plantação em Málaga. 

“Seguia-se, no Oriente, formidável surto de plantação de háveas, de que os 
seguintes dados estatísticos são prova: em 1906, contavam-se 119.000 hectares planta- 
dos; em 1914, 883.000 hectares; em 1923, 1.523.000; em 1925, as plantações de 
seringueiras já cobriam uma área de 1.800.000 hectares”?º. 

Em 1913, as seringueiras plantadas no Oriente suplantavam em produção, em 
mais de 7.500 toneladas às nossas. Era a decadência que apanhou o amazônida despre- 
parado para enfrentar a tecnologia desenvolvida em outras regiões. O marupiara teima- 
va em manter-se explorando a seringa, sem pelo menos melhorar as suas condições de 
trabalho ou desenvolver uma técnica de cultura racional da seringueira. 

O paroara seringalista, foi descrito por Araújo Lima como sendo “uma figura 
grotesca, trajando roupas mal ajustadas, de padrões espaventosos e cores berrantes, 
carregando pesado relógio em grossa corrente de ouro e não se despojando jamais do 
escandaloso anel com enorme brilhante — o anel holofote. Leva vida (na cidade) 
nababesca, de gastos exorbitantes e desperdícios para fazer compras e dispor negócios, 
na época da descida do produto”. Aquela figura já não existe mais, e enquanto aquele 
era dono do crédito enorme no mercado fornecedor, o atual tornou-se falido... 

Ao longo desses anos, porém, eles pontilharam Rondônia com pequenos povoa- 
dos nas margens do Madeira, Jamari, Candeias, Ji-Paraná, Mutum-Paraná, Abunã, Ma- 
moré e Guaporé. 

Em Calama, povoado das proximidades da foz do rio Machado, eram constantes 
os enormes lastros de pélas de borrachas aguardando embarque para Manaus, 

Em Abunã ou Guajará-Mirim, ou mesmo em Jaci-Paraná, aconteceria o mesmo 
que ocorria em toda a região. 


AS MINAS 
O OURO 


Bandeirantes e capitães-generais, talvez impressionados com as riquezas existen- 
tes nos domínios dos Parecis, nas terras descobertas por Antônio Pires de Campos que 
, 


23. LIMA, Araújo — Amazônia; a terra e o homem. Rio de Janeiro, Alba, 1933, p.14g, 
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se ocupou em difundir a lenda da Serra dos Martírios, que ficaria às margens de um no 
para aquelas bandas e “tinha por obra da natureza umas semelhanças da coroa, lança e 
cravos da paixão de Jesus Cristo, mas tudo tosco”2*. O próprio Antônio Pires que 
estivera na época acompanhado do Anhangiera — Bartolomeu Bueno, que havia quei- 
mado álcool ameaçando os índios, voltara, seguindo o rastro desse último que buscava 
encontrá-la, quando então ficariam ricos. 

É certo que Aleixo Garcia já os havia precedido, seguido por Raposo Tavares, 
que embicou rio Madeira ,abaixo, até o Forte Presépio de Santa Maria de Belém do 
Grão-Pará, entretanto sua investida na região era muito mais preando índios que à cata 
de ouro. 

Pascoal Moreira Cabral, natural de Sorocaba, seduzido pelo magnetismo que 
domina os exploradores, resolvera seguir os passos de Antônio Pires de Campos, que 
lhe mostrara algumas centenas de algemados da nação Coxipó. Ali, depois de enfrentar 
os coxiponés e sair-se derrotado, encontrou por acaso, rico cascalho onde faiscando, 
encontrou ouro em abundância, tendo então difundido aos demais sertanistas que 
vieram ao seu encontro, ávidos do cobiçado metal, 

Derrotaram aos índios e fundaram o arraial de Cuiabá, colocando o capitão-mor 
Pascoal Moreira Cabral por seu guarda-mor e regente. Depois, os vários bandeirantes 
iniciaram varação pelos charcos do Guaporé e pelos afluentes daquele rio, quando 
andaram descobrindo algumas minas de ouro, registrando a incidência desse metal em 
rios hoje pertencentes a k.... ônia, como as do rio Corumbiara, descobertas por Antô- 
nio de Almeida Morais e Tristão de Cunha Gago. 


URUCUMACUAN 


Na segunda metade do século XVIII, correu a notícia em Cuiabá da descoberta 
das minas de Urucumacuan, ricas jazidas que se localizariam entre o rio Juruena e o 
Jamari; entretanto o caminho a ser percorrido nunca foi definido, mas o capitão-gene- 
ral João de Albuquerque Pereira de Melo e Cáceres mandou fazer exploração naquelas 
paragens “em direitura dos campos dos Parecis descendo pelo rio Guaporé”?* . Casca- 
vilharam o leito do rio Branco, onde teriam achado mostras de ouro, também o rio 
Piolho, perto de onde alguns negros formaram o Quilombo do mesmo nome, demons- 
trou existir ouro, igualmente o São Pedro foi escavado onde encontraram mostras de 
ouro embora muito fraca, Assim resolveram voltar ao ponto de partida sem corseguir 
encontrar as minas propaladas, como acontecera com outros aventureiros que as procu- 
ravam. 

Em 1909, Rondon observou uma região da linha telegráfica, a partir do rio 
Cabixi, nas terras dos municípios de Vilhena e Pimenta Bueno. Ali haveria uma faixa de 
noventa quilômetros contendo cascalho aurífero de onde teria colhido amostras e 
enviado para análise no Rio de Janeiro, onde fora revelada a existência de ouro de 23 
quilates, tendo o sertanista organizado, em seguida, uma expedição sob a direção do 
engenheiro de Minas Francisco Moritz. 

“O mesmo engenheiro Moritz foi encarregado ainda pelo general Rondon, de 
estudar, sob o ponto de vista mineralógico, a zona compreendida entre os rios Jiparaná 
ou Machado, o Comemoração de Floriano e o Pimenta Bueno. 


24. CORRÊA FILHO, Virgílio —História de Mato Grosso. Rio de Janeiro, MEC/INL, 1969. p.162. 
25. PINTO, E. Roquette — Rondônia. 6.ed. São Paulo, Editorial Paulista, 975. v.39, p.1S. 
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Reorganizando sua turma em Vilhena, daí partiu a nova expedição, pela picada da 
linha telegráfica, até atingir a estação “Barão de Melgaço”, banhada pelo Comemora- 
ção. Tendo iniciado a marcha no dia 25 de janeiro de 1913, alcançou a estação telegrá- 
fica José Bonifácio, no dia 19 de fevereiro de 1913, ali demorando-se até 5 de março, 
época em que as chuvas começaram a diminuir. No dia 10 de março, chegava a 
expedição a Barão de Melgaço — onde permaneceu até 20, ocupada na construção de 
uma canoa. À 22 acampou junto à foz do rio Barão de Melgaço, onde iniciou o exame 
do terreno, estudando esse rio e seus tributários. Internando-se mais para Oeste exami- 
nou todos os córregos até encontrar a formação sedimentária formando capa sobre o 
granito, sem descobrir porém, nenhum vestígio de mineração. 

“Do exposto verifica-se ter a comissão Rondon descoberto, no interior do estado 
de Mato Grosso, uma larga faixa de terras onde abunda o ouro e onde existe o 
diamante. A sua localização na zona das nascentes do Jiparaná e do Cabixi parece 
identificar a célebre mina de Urucumacuã, de que tratam inúmeros escritos antigos, 

conforme opinião versada pelo general Rondon em conferência de 191526, 

O etnólogo E. Roquette Pinto, um dos membros da Comissão Rondon, em seu 
livro “Rondônia”, dá sua versão sobre a localização das minas: 

“Em 1909, a terceira expedição Rondon partiu do Juruena e varou inteiramente 
a mesopotâmia que se acha entre ele e o Madeira. 

Começou a marcha a 2 de junho. A 11 de outubro estava a 18017'7"0 do Rio de 
Janeiro, debaixo do paralelo de mais um rio, que Rondon batizou com o nome de 
Pimenta Bueno a quem a correografia de Mato Grosso deve linhas magistrais. 

Mas, no fim de setembro, já havia cruzado uma outra corrente que foi chamada 
Barão de Melgaço, em homenagem a Augusto Leverger; vulto não menor na nossa 
geografia”. 

Próximo desses rios, segundo Rondon, devem achar-se as célebres minas de Uru- 
cumacuã””. 

Otaviano Cabral também fala: 

“Convencido o governo Vargas da existência das minas de Urucumacuã, que 
estariam localizadas no rio Barão de Melgaço e cabeceiras do Cacimba de Pedra, sob a 
entusiástica orientação do Rondon, sonhador e patriota, o Ministério da Agricultura 
destinara 800 contos para o equipamento da expedição ao Urucumacuã, dirigida por 
uma equipe de três engenheiros geólogos, que se especializaram nas minas do Morro 
Velho.” 

Integravam a expedição ao Urucumacuã um médico, um radiotelegrafista, um 
enfermeiro e alguns garimpeiros. Seguiram à frente vinte trabalhadores, os quais, após 
dois meses em Porto Velho, foram para Guajará-Mirim, no Mamoré. Por este rio 
entraram pelo Guaporé e subiram pelo Corumbiara com maquinaria e artigos diversos 
destinados às pesquisas auríferas. A esse tempo, pelo Jiparaná, partindo de Calama, 
seguiam 24 toneladas de comestíveis, medicamentos, sondas e outros objetos de enge- 
nharia, tudo destinado a Pimenta Bueno, estação telegráfica. Ao todo foram cinco me- 
ses até Pimenta Bueno... “Sem demora as febres e infecções intestinais atacaram a 
todos, inclusive os dirigentes. Embora doentes, os técnicos fizeram as buscas, as pros- 
pecções e avaliações e concluíram pela negativa. Í 

“Rondon estava convencido da existência das jazidas, que pensava ter localizado 
no rio Barão de Melgaço, cuja abundância de ouro daria para pagar a nossa dívida 


26. 27. MAGALHÃES, Amilcar A. Botelho — Pelos sertões do Brasil, Porto Alegre, Globo, 1930. 
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exterior. Com tantas gemas o presidente Vargas poderia encampar a “Bond and Sha: 
e subsidiárias; montar a Volta Redonda, sem ter de negociar com Roosevelt; construir 
muitas represas e a “Petrobrás” teria nascido dez anos antes”?*. 

No rio Machado, os garimpeiros de diamante andaram pesquisando ouro e propa- 
lando a existência daquele metal ali no leito daquele caudal. Também os pesquisa- 
dores andaram faiscando no Jacy-Paraná e, no rastro dos bandeirantes, voltaram a 
pesquisar o rio Branco. Mas o maior número de garimpeiros de ouro ocorreu, a partir 
de 1971, no valado do Madeira e Mamoré, entre Lajes e Araras e, já em 1980, os 
garimpeiros iniciaram a ocupação de todo o trecho entre Guajará-Mirim e Porto 
Velho, quando verdadeira corrida do ouro aconteceu, até mesmo porque o governador 
Jorge Teixeira de Oliveira, conseguiu junto ao Ministro das Minas e Energia, a liberação 
do garimpo manual naquela região. 

As corrutelas nos rios que obstaculizam o leito da Estrada de Ferro Madeira- 
Mamoré, nascem impetuosamente no verão e, já na época das cheias do Madeira, ficam 
desertas, quando os garimpeiros retornam para Porto Velho, Guajará-Mirim e outras 
localidades de Rondônia ou estados da federação. 


OS DIAMANTES 


Um antigo garimpeiro de diamante, Clodomiro Queiroz de Lima, mais conhecido 
por “Amiguinho”, vivia regateando no rio Machado em 1948, com um motor de popa 
10/12. Nesse trabalho, Clodomiro descobriu que existiam “formas” de diamantes no 
cascalho do leito do rio Jiparaná. Já em 1949, adquiria um aparelho “Paulistinha” que 
entregou para um grupo de garimpeiros conhecidos por Djalma Santos, Emesto E. da 
Silva, Alfredo de Oliveira (caboclo) e Enjoras Araújo Veloso. Este último empregado 
da firma Rocha & Costa, cujo gerente era o seringalista Caetano Silva Costa Junior 
associado a Clodomiro Queiroz. Naquele ano, portanto, iniciou-se a garimpagem do 
diamante no Jiparaná, com os garimpeiros descendo as águas pela parte de cima da 
cachoeira Dois de Novembro. Ali não conseguiram qualquer resultado, deslocando-se 
para a cachoeira de Idalina, sendo que, naquela localidade, os mergulhadores registra- 
ram uma produção de 64 quilates de diamantes do tipo industrial, o suficiente para 
pagar todas as despesas e ficar com um bom saldo. A notícia se espalhou rapidamente, 
e uma carta enviada para os garimpeiros em Roraima, do rio Maú, foi lida em voz alta 
em um acampamento. Como naquele local a garimpagem já não ia muito bem, logo 
grande quantidade de faiscadores desceram o rio Branco nos motores de maior porte 
existentes ali, denominados Catrimanhe e Mucajaí. Já no início de 1950, os garimpei- 
ros do Maú, Tepequém e outros garimpos de Roraima se encontravam todos subindo o 
rio Machado, inicialmente sem as famílias. 

Essa invasão pegou os seringalistas de surpresa e, a única forma de deter a subida 
ao rio, seria não permitindo que os motores do Serviço de Recuperação do Jiparaná 
(Serejipe), únicos existentes na região, transportassem os pesquisadores que chegavam 
a Tabajara em grandes quantidades. Eles porém, não se fizeram de rogados e construí- 
ram canoas de troncos de árvores e, de três em três, subiam o Machado. Entre estes 
encontrava-se meu pai Raimundo Gomes da Silva, meu irmão Antônio Gomes da Silva 
e um primo, Carlindo Gomes da Silva, que remaram ou “varejaram” de Tabajara aos 
confins do Apidiá, ou Pimenta Bueno, já na região dos Campos de Floriano. 


28. CABRAL, Otaviano — História de uma região; Mato Grosso, Fronteira Brasil-Bolívia e Rondô- 
nia, Rio de Janeiro, Himalaia, 1963. p.254-55. 
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Nos anos seguintes, grande número de pessoas demandava aquela região, indo 
para a zona diamantífera do afluente do Madeira, onde cascavilhavam o terreno às 
margens do rio, faiscando onde havia a presença de diamantes. Eles eram atraídos pelo 
encanto dos garimpos, onde seus olhos pudessem contemplar as gemas extraídas dos 
“monchões” da terra firme, dos veios incrustados nas rochas ou nas corredeiras dos 
rios. 

Não se tem uma estatística exata do número de garimpeiros entregues à faina da 
procura do diamante, principalmente devido ao seu nomadismo na busca de cascalho 
diamantífero em labuta artesanal, seja no solo enxuto ou no leito do rio, onde, provi- 
dos de picaretas, pás e enxadas perfuram o solo, esbarrancam-lhe os beirais e escavam- 
lhe o leito. 

Os garimpeiros estiveram atuando desde as proximidades da cachoeira de São 
Felix até o ponto inicial dos rios Comemoração, Melgaço e Pimenta Bueno, principais 
formadores do Jiparaná (Machado). Destes, grande número permaneceu em Rondônia 
até sua transformação em Estado. Eles viram, juntamente com os antigos seringueiros, 
a abertura da rodovia BR-364 e a descoberta da cassiterita. Eles testemunharam a 


chegada de levas de colonos que hoje entregam-se, em Rondônia, à atividade agrícola, 
produzindo em grande escala gêneros de primeira necessidade. 
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CAPÍTULO II 


FRENTES PIONEIRAS 


SANTO ANTÔNIO 


O padre João San Payo — sempre sonhara fundar aldeias catequéticas no Alto 
Madeira e, portanto ajudado pelo governador de Santa Maria de Belém do Grão-Pará — 
João de Maia da Gama iniciou viagem, fundando aldeias até chegar à cachoeira de 
Aroaya em março de 1723 — objetivando a propagação de sua fé. Entretanto, muitas 
foram as lutas travadas entre os que tentavam — e sempre conseguiam, subjugar os 
nativos para o trabalho escravo. E assim os ferozes Torá, os Mura não menos valentes, 
os Coripunas, os Pama e outras nações indígenas, eram preados à força fossem aldeados 
ou não. 

No início os Tapiris eram construídos com cobertura de palha e cercados com 
achas de madeira, arruados irregulares, em meio à floresta e nas proximidades da 
barranca do rio. No centro a igreja, também construída com o mesmo material que era 
fortemente amarrado com embiras ou cipó. Era só isso. 

Já em 1748, Manoel Félix de Lima, que fugia de Mato Grosso, descendo o 
Madeira, teria falado de ruínas da aldeia de Santo Antônio das Cachoeiras, quando 
chegou a Belém. 

Os ataques dos Mura, enganados pelos portugueses e enfurecidos, fê-los fugir, 
pois diariamente aqueles selvagens transpassavam a flechadas moradores da aldeia, vin- 
gando seus parentes levados como escravos para Belém; mudaram-se para Camuam — 
local pouco acima do rio Jiparaná. Ali, sem amparo oficial, em região pouco apropria- 
da para fundar aldeia, os moradores da missão caíram enfermos. Segundo os jesuítas, os 
Mura os perseguiram até a aldeia de Borba, chamada na época de Trocano e até o ano 
de 1784, quando os padres resolveram adquirir dois canhõezinhos com os quais defen- 
diam-se das investidas selvagens. 

Durante muito tempo, Santo Antônio ficara abandonada, os casebres teriam sido 
arrasados, e, dos jesuítas, mais tarde expulsos por ordem de Pombal, só restavam 
notícias e a herança do nome à cachoeira — Santo Antônio; somente mais tarde, já no 
século seguinte, é que exploradores voltaram a se fixar naquele local. 

Há notícias da paragem de militares pela região, que estiveram ali em Santo 
Antônio e mais tarde no Porto Velho, quando por eles abandonados, legaram o nome 
pelo qual até hoje conhecemos a capital do Estado. 

Somente em 25 de janeiro de 1873, o governo da província de Mato Grosso 
decretou a criação da mesa de renda, e em 7 de julho de 1891 estabeleceu-se coletoria. 
Naturalmente em virtude do fluxo de migrantes para a coleta do látex. 

Segundo Osvaldo Cruz, que esteve ali na qualidade de sanitarista, em 1910, a vila 
de então não tinha esgoto, água canalizada nem iluminação pública de qualquer nature- 
za; o gado era abatido em meio à rua a tiro e o lixo era jogado também em plena via 
pública. Naturalmente que a distância da sede da província era motivo para o descaso 
do governo para aquela povoação, embora seja verdade que, após a mudança da sede da 
companhia construtora da E.F.M.M., Mato Grosso procurou reanimar o progresso do 
lugar, e em 26 de março de 1912 nomearam membros de uma comissão encarregada de 
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instalar a sede da Comarca de Santo Antônio, sendo seu primeiro Juiz de Direito João 
Chacon; depois veio a demarcação da vila pelo engenheiro Sr. João da Silva Campos e, 
finalmente, a criação do município no mesmo ano, que abrangia desde a sede do novo 
município, até a margem esquerda do rio Juruena. 

Com o despertar da Vila, agora cidade — inaugurou-se já no ano seguinte a 
transformação em município, a iluminação elétrica e, em 1914, abriam-se escolas 
públicas na sede do município e em Abunã. 

Não demorou muito e o município ressentiu-se da falta de recursos, de tal forma 
que os presos deveriam auto-sustentar-se. Infelizmente tal estado de pobreza dominava 
a cidade, no momento em que a construção da ferrovia arrastava gente de toda nacio- 
nalidade e comportamento social, gerando brigas e crimes odiosos e o prefeito, Dr. 
Joaquim Augusto Tanajura — médico da expedição Rondon — via-se às voltas com 
inúmeros problemas, tendo chegado a pedir insistentemente sua exoneração do cargo o 
que de fato aconteceu mais tarde. 

A cidade mal nascera, já encontrava-se nos estertores da morte e não resistiu ao 
crescimento de Porto Velho — que levou para si os habitantes de Santo Antônio até 
que, com a extinção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, em 1966, a última casa fora 
trancada — a estação, sendo que, embora aquela casa encontrar-se novamente habitada 
por particulares, a cidade de então legou para Rondônia apenas sua história de muitas 
atribulações, a igreja do santo que lhe dera o nome e, ironicamente o cemitério, hoje 
ampliado para receber os mortos de Porto Velho... 


AS MISSÕES ESPANHOLAS 


João San Payo teria relacionado 16 aldeias espanholas, sendo que algumas no 
lado direito do rio Mamoré e Guaporé — seriam ao todo, uns 50.000 índios, sob as 
ordens dos jesuítas. A missão mais antiga era a de São Pedro que também era a mais 
numerosa; os espanhóis haviam inclusive armado os índios com artilharia fundida lá 
mesmo e entregue aos moxos para atacarem as fortalezas. Depois, pela ordem de 
importância vinham as missões de São Simão, São Miguel e Santa Rosa, que inicialmen- 
te ficavam do lado português, formadas pelos índios Aricoroni, violentos e indóceis. 

As outras missões eram também muito importantes e numerosas, e mudavam-se 
constantemente de posição, à procura de lugar mais saudável e rico em frutas, caça e 


pesca. 
CASA REDONDA 


Apesar da passagem dos espanhóis pela margem direita do rio Guaporé, a primei- 
ra iniciativa oficial portuguesa foi a missão chamada Casa Redonda e teve como funda- 
dor o padre Agostinho Lourenço, enviado ali pelo governador Rolim de Moura, tendo 
chegado a 12 de julho de 1752 no local que ficava nas proximidades do rio Corumbiara 
e que fora conquistado por exploradores portugueses desde 1743, quando batizaram o 
local com o nome de Casa Redonda em virtude de haverem construído a casa principal 
em forma circular. Ali o padre fez erguer uma capela de pau-a-pique e coberta com 
palha e, depois de colocar a estampa de São José no interior da capela, passou à 
chamar a missão com aquele nome. Ali Agostinho aldeou os Mequem e os Guajaratas. 
Depois a missão mudou-se para o local hoje denominado Rolim de Moura, nas proximi- 
dades do rio Meguens, sendo que há quem afirme terem os aldeados se mudado para os 
campos de Meyo, localizado próximo à atual cidade de Costa Marques, 
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BALSEMÃO 


Em 1768 o capitão-general de Mato Grosso, Luiz Pinto de Sega, fundava o 
povoado de Balsemão, a 30 de setembro, levando consigo seis famílias e o padre 
Acrísio de Oliveira. O lugarejo ficava entre as cachoeiras de Ribeirão e Jirau — durou 
pouco tempo. Já em 1771, os índios revoltaram-se, colocaram em fuga a todos... 


já so ar O 
Forte do Príncipe da Beira — vista aérea — 1978. 
(fotógrafo Rosinaldo Machado) 


Forte do Príncipe da Beira — vista interna — 1978. 
(Arquivo) 
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inclusive matando um homem branco. Eram os Pamas, outrora pacíficos e que se 
congregavam antes também na igreja de S. José, que se mudara das proximidades da 
cachoeira de Ribeirão, juntamente com outras tribos e alguns brancos para o local 
recém-fundado. 


TEOTÔNIO 


Em 1757, Teotônio da Silva Gusmão — depois de muita luta chegou de Belém 
com numerosa comitiva, inclusive dois sacerdotes Carmelitas — Frei Jesé de Jesus 
Maria e Frei João Evangelista — fundou em Teotônio o arraial de Nossa Senhora da Boa 
Viagem do Salto Grande. Na realidade ficou conhecido pelo nome de seu fundador. 

Em 21 de fevereiro de 1759, o governador Francisco Xavier de Mendonça Furta- 
do criava a vila de Salto Grande, embora o fundador, segundo o governo afirma em 
documentos enviados à corte, era muito nervoso e pouco conciliador, resultando daí 


na evasão de seus auxiliares e a irritação dos índios, que chegaram a desferir ataques ou - 


se revoltaram com o tratamento que dele recebiam, resultando no abandono do luga- 
rejo. 

Depois, já em 1819, houve novas tentativas de povoar Teotônio — o tenente- 
coronel José Pereira da Silva, que terminou assassinado por escravos e, finalmente, O 
tenente Diogo de Ramos Cardoso que resistiu às intempéries até 1825, quando viajou 
para o Pará... 


O FORTE PRINCIPE DA BEIRA 


Durante muito tempo — portugueses e espanhóis brigaram pelas terras do vale do 
Guaporé, usando de artifícios ou falsificando as longitudes do meridiano de Tordesi- 
lhas. Naturalmente que os conflitos envolviam uma larga extensão das terras amazôni- 
cas que eram do interesse da soberania portuguesa, país católico, igualmente ao espa- 


nhol e, portanto, obediente à igreja, não pretendendo desobedecê-la. Entretanto não | 


custava nada confundir os limites, uma vez que a Espanha voltava-se com seus recursos, 
mais para os lados dos países andinos e do rio Paraguai, ficando um pouco esquecidos, 
os ermos guaporeenses, mas também traçavam os seus mapas, com os mesmos intuitos 
de auferir vantagens territoriais. 

Leandro Tocantins (in F.H.A. — VI — pág. 63), afirma: “o que fizeram os portu- 
gueses e espanhóis foi um arremedo de cartografia, procurando cada um dilatar os seus 
domínios, sem base científica exigível para um ajuste diplomático leal, seguro, livre de 
interpretações dúbias e do sofisma dos negociadores”. 

O fato é que entre os erros propositais e o descuido dos espanhóis, os portugue- 
ses subiram o Madeira ou desceram o Guaporé na corrida do ouro. 

Expulsar os portugueses — como fora votado pelo Conselho das Índias, carecia 
de recursos, ficando apenas no papel a decisão dos membros daquele Instituto. En- 
quanto isto os lusos faziam irradiar os domínios da coroa. 

Depois da descoberta das minas de Cuiabá, por Pascoal Moreira Cabral Leme, em 
1719, os Capitães-Generais vieram governar a nova província, Postando-se nas raias 
auríferas da região, sendo Antônio Rolim de Moura, O primeiro governador incumbi- 
do de fundar vilas, o que de fato fez, construindo o arraial de Vila Bela da Santíssima 
Trindade, nas cabeceiras do rio Guaporé. Antes do final da primeira metade do século, 
Francisco de Melo Palheta (1722) percorria o rio Madeira por ordem do Governador 
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do Maranhão — João da Maia Gama, em sentido contrário ao de Raposo Tavares que 
descera o Mamoré e o Madeira, vindo dos altiplanos bolivianos (século XVI), depois 
de três longos anos que saíra de São Paulo. Palheta, apoiado pelos Jesuítas que o 
precederam, fundou a Aldeia dos Trocanos, na parte superior do rio Jamari a qual o 
padre João Sampaio mudou depois para a cachoeira do Arroio, batizando-a com o 
nome de Santo Antônio das Cachoeiras. Também, no mesmo século, em 17749, o 
governador da província do Pará — Mendonça Gurjão, incumbe o Sargento-Mor Luiz 
Fagundes Machado, auxiliado pelo piloto Antônio Nunes de Sousa, percorrer os rios 
Madeira-Mamoré-Guaporé, em vistoria à região, segundo eles, pertencente a El Rei e já 
percorrida por Manoel Félix de Lima que saíra ao sabor da correnteza, realizando o 
sonho de ligação fluvial dos arraiais mineiros-cuiabanos, com o Pará. 

A descoberta das minas de ouro do rio Corumbiara por Antônio de Almeida 
Morais e Tristão da Cunha Gago — em 1745 — despertou ainda mais a cobiça dos 
portugueses e Rolim de Mqura resolveu mandar construir a fortaleza de Conceição do 
lado direito do rio Guaporé, tendo recebido ordens superiores para expulsar os Jesuítas 
espanhóis. 

Depois de várias refregas, finalmente a diplomacia do brasileiro Alexandre de 
Gusmão, que defendia as conquistas dos bandeirantes sobre as fronteiras guaporeanas, 
na qualidade de Secretário do Conselho Ultramarino e Conselheiro do Rei D. João V, 
fez prevalecer o princípio (Tratado de Madri) do Uti Possidetis e correr os limites pelas 
águas dos rios, superando os princípios do Tratado de Tordesilhas. 

Conquistado o espaço geográfico, restava preservá-lo. 

O Governador Luiz de Albuquerque fez-se acompanhar do engenheiro Franco da 
Mota, descendo o rio Guaporé em busca de local apropriado para construção de uma 
fortaleza que seria também feitoria. 

Tomaram as precauções de segurança, embora rareassem soldados em suas fileiras, 
pois todas as tentativas de povoamento da região pareciam baldadas, em razão das 
incontáveis barreiras que se apresentavam como obstáculo à penetração e fixação do 
homem. 

A fome era o maior problema; as lutas impedia-os e, em período de paz, somente 
buscavam ouro e prata. A febre dizimava a todos, era outro entrave, principalmente por 
desconhecerem a forma de combatê-la. A ganância destrufa um a um, a gente das 
bandeiras e os nativos se recusavam a trabalhar. Negros e mamelucos, na ânsia da 
liberdade, embrenhavam-se nas matas, fugindo. Ali eles se mesclavam com os índios, 
ou desapareciam, batidos pela maleita e outros males danosos. 

“Tudo que havia da nossa margem (rio Guaporé), era quase só isto, pois falira até 
a idéia duma fortaleza ante a foz do rio Beni. A defesa dos limites absorvia todas as 
precauções do governador de Mato Grosso”!, 

Entretanto, foi recomendado ao comando dos portugueses que fizessem fortifi- 
cações e “tanto mais respeitável e temida for a fortaleza, tanto mais firme e segura será 
a paz e a trangúilidade por essas partes”?. Era também pretensão da corte intensificar 
o trânsito dos rios Madeira-Mamoré-Guaporé e as fortificações viriam servir de prote- 
ção aos viajantes contra as investidas espanholas, principalmente quando da transferên- 
cia de arrobas de ouro das minas de Mato Grosso para Portugal. Caberia às feitorias do 
Pará e Maranhão auxiliarem os navegantes. No governo de Luiz de Albuquerque, 49 
da província, em 1773, deu-se então início à inspeção do local onde seria construído, 


01. HUGO, Vítor — Desbravadores. S.1., s.ed., 1959, v.l, p. 115. 
02. CORREA FILHO, Virgílio — História de Mato Grosso. Rio de Janeiro, MEC/INL, 1969. p.383. 
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mais tarde, o Forte do Príncipe da Beira, cuja pedra fundamental foi lançada no dia 20 
de junho de 1776 e inaugurado a 20 de agosto de 1783, tendo como engenheiro 
Domingos Sambocetti, que morreu de malária antes do término e Alexandre José de 
Souza, mais tarde substituído por José Pinheiro Lacerda. Estes últimos foram ajudan- 
tes; quem substituiu Sambocetti na construção foi o capitão Ricardo Franco de Almei- 
da Serra. 
Na ocasião do lançamento da pedra fundamental, foi lavrada a seguinte ata: 
“Vindo o Ilmo. e Exmo. Sr. Luiz de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres a 
este lugar situado na margem oriental do rio Guaporé desta capitania em distância de 
mil braças pouco mais ou menos da antiga Fortaleza da Conceição, o qual lugar tinha 
sido escolhido e aprovado pelo mesmo Sr. depois de circunspectamente o reconhecer, 
ouvindo a vários engenheiros, com particularidade ao ajudante de infantaria com o dito 
exercício Domingos Sambocetti, a quem pela sua inteligência tem cometido a direção 
principal das obras, para nele se fundar a outra nova Fortaleza que Sua Majestade 
ordenou, assim porque está livre das maiores excrescências do dito rio, como porque o 
terreno é naturalmente o mais sólido e o mais acomodado em todos os sentidos que 
podia desejar-se. 
Cuja Pedra foi com efeito posta no Alicerce do Ângulo flanqueado no Baluarte, 
em que de presente se trabalha, cujo Ângulo, com pequena diferença, olha para o 
Poente; e determinou o dito Senhor, que a mesma Fortaleza de hoje em diante se 
denomine — REAL FORTE DO PRÍNCIPE DA BEIRA — consagrando-se os quatro 
Baluartes em que há de consistir, a saber: A Nossa Senhora da Conceição, o referido em 
que se trabalha com direção Geral do Poente; a Santa Bárbara, o outro que vira para O 
Sul, ambos adjacentes ao Rio; e a Santo Antônio de Pádua e a Santo André Avelino, os 
outros dois que devem corresponder-lhes;o que tudo se fez sendo presentes o Capitão de 
Dragões da Capitania de Goyas José de Mello e Castro de Vilhena; referido Engenheiro 
Domingos Sambocetti; o Tenente de Dragões Joséph Manoel Cardoso da Cunha; o 
Tenente em Segundo de Artilharia Thomé José de Azevedo; o Alferes de Dragões 
Joaquim Pereyra de Albuquerque; o Capitão Joaquim Lopes Poupino, Intendente de 
Obras, de que se faz Auto com mais quatro coisas em que o dito Senhor Governador e 
Capitão General assinou, e da mesma forma os sobreditos, com as pessoas que abaixo 
constam; e eu Antônio Ferreira Coelho, Escrivão da Fazenda Real que o escrevi”. 
No Forte Existe a seguinte Inscrição latina: 


“JOSEPHO LUZITANIEAE ET 
BRASILIAE REGE FIDALISSIMO 
LUDOVICUS ALBUQUERQUIUS 

A MELLO PERERIUS ET CACERES 
REGIAE MAGESTATIS A CONCILLIS 
AMPLISSIMAE HUJUS MATO GROSSO 
PROVINCAE GOBERNATOR AC DUX 
SUPREMIUS IPSIUS FIDELISSIMI 
REGIS NUTU SUB AUGUSTISSIMO 
BEIRENSIS PRINCIPIS NOMINE 
SOLIDUM HUJUS ARCIS FUNDAMENTUM 
JACIENDUN CURAVIT ET PRIMUM 
LAPIDEM POSUIT ANNO CHRISTI 

M DCCLXXVI DIE MENSIS JUNII” 
Cuja tradução é: 
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“Sendo José I Rei Fidelíssimo de Portugal e do Brasil, Luiz Albuquerque de 
Mello Pereira e Cáceres, por escolha da Majestade Real, governador e Capitão-General 
desta vastíssima Província de Mato Grosso, planejou para ser construída a sólida funda- 
ção desta fortaleza com o Augustíssimo nome de Príncipe da Beira, com o consenti- 
mento daquele Rei Fidelíssimo e colocou a primeira pedra no dia 20 do mês de julho 
do Ano de Cristo de 1776”. 

O forte contém 970 metros de perímetro, muralha de 10 metros de altura, 
quatro baluartes cada um com catorze canhoneiras. Em sua volta, ainda se verifica o 
fosso obstaculizante da passagem, pelo portão de 3 metros de altura, locado na muralha 
norte. No interior existiam catorze residências para oficiais, além de capela, armazém e 
depósito, pela muralha sul, um portão menor. Entre um baluarte e outro, as cortinas 
medem 92 metros e são duas muralhas paralelas de pedra Canga, entre as quais existe 
um aterro formando um parapeito de seis passos. 

A cal de pedra para a fortaleza subiu pelo rio Madeira vinda de Belém (mil 
alqueires). Também os pedreiros provieram de São Paulo, Belém ou de Mato Grosso. Os 
canhões vieram do Pará em viagem que durou 5 anos. 

Os trabalhadores da obra tiveram o poder de atrair pessoas vindas de toda parte, 
“chegando a se registrar 800 povoadores dedicados à construção ou lavoura de cereais 
e café”? , entretanto, durou pouco a função primordial do baluarte, pois que tanto 
decaíra o imperialismo castelhano, quanto desprezara-se a navegação pelo Madeira. 


O ABANDONO DO FORTE 


Diminuíram as atividades do forte que se transformara em presídio, mesmo 
porque os movimentos políticos afetavam as finanças da província de Mato Grosso a 
tal ponto que tropas permaneciam sem receber o soldo, ao mesmo tempo em que 
Mages, André Guadie, Poupino Caldas e Pimenta Bueno, cada um a seu tempo, atraves- 
savam épocas de revoltas internas e manifestações nativistas. Mais tarde, já na segunda 
metade do século XIX, Leverger (Barão do Melgaço) enfrenta os perigos da invasão de 
Mato Grosso por Francisco Solano Lopes, ditador que pretendia formar um vasto 
Império na América do Sul. Na província do Pará aconteciam situações análogas, que 
resultaram na deposição do Visconde de Goyana, governador recém-empossado. Em 
Manaus arrebenta um motim que fora sufocado pelas tropas paraenses, movimento 
tumultuoso com objetivo de proclamar a província do Amazonas, iniciando em 18 de 
abril de 1832, cuja resistência do fortim das Lages foi rompida pela desproporção das 
forças. Já em 1837, os Cabanos dominavam o baixo Madeira, através do canal de 
Camunan, vindos de Maués, quando tornaram-se senhores, conquistando as malocas, 
até que, no dia 4 de novembro de 1839, foi assinado decreto de anistia, quando os 
Cabanos voltaram a jurar fidelidade ao Imperador do Brasil. 

Todos estes movimentos acontecidos em volta da região do Guaporé-Madeira- 
Mamoré, quando os provincianos se ocupavam nas lutas internas, fez com que o único 
ponto onde se aglomeravam as civilizações fosse aos poucos desativado, resultando no 
abandono do Real Forte do Príncipe da Beira, localizado na margem direita do Guapo- 
ré, também na dispersão da gente povoadora das imediações — agricultores de café e 
fumo. 

Ainda não havia decorrido um século, já o Forte do Príncipe da Beira perdera 
sua finalidade nos longínquos recantos guaporenses. O inimigo havia se afastado e com 
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ele as pretensões de conquista, mesmo porque ruíra o império colonial espanhol, 
abalado pelas legiões, embora improvisadas, mas patrióticas de San Martin, Bolívar e 
um sem número de outros heróis que lutavam pela liberdade de sua terra, movimento 
que era visto pelos capitães-generais de Mato Grosso e Pará à distância e, a respeito das 
agitações revolucionárias das proximidades que, entretanto, respeitavam as fronteiras 
impostas pelo caudaloso Guaporé, no dizer de Virgílio Corrêa Filho, “pára-choque 
amortecedor das vibrações do movimento emancipador”. Haviam se definido os limi- 
tes, perderam-se portanto, o entusiasmo às querelas fronteiriças, quando então, o Forte 
do Príncipe da Beira transformou-se em presídio de soldados indisciplinados, crimino- 
sos, políticos e mulheres devassas. Também já não havia ouro com a fartua dos primei- 
ros tempos, quando era tamanha que garimpeiros diziam — “de oitava de ouro não 
necessitamos nós, mas tão-somente de arrobas”*. 

Até a passagem de Cândido Mariano da Silva Rondon, já em nosso século, por 
aquelas paragens, tudo de valor existente no forte fora carregado por desconhecidos e 
partiu desse renomado sertanista o pedido ao governo da república para reativá-lo. 
Tendo instalado-se ali o 79 Pelotão de Fronteira, já em 8 de abril de 1983, o presidente 
João Baptista de Figueiredo esteve ali em visita com autoridades portuguesas, quando 
autorizou a restauração do mesmo, cujo tombamento histórico deu-se em 30 de no- 
vembro de 1937. 

No Calendário Cultural da antiga Secretaria de Educação e Cultura 1981/85 à 
página 71, vê-se curiosas inscrições transcritas pela Professora Yêda Pinheiro Borzacov: 

“Encontra-se ainda, no pátio do Forte, uma sala com grades € argolas cravadas na 
parede (teria sido a masmorra? ), onde podem ser lidos versos que foram escritos em 
suas paredes, com objeto perfurante, em ortografia arcaica: 

“No dia 18 de set. pelas 2 da tarde tremeo 

a terra 1852. 

Adeus ingrata prizão 

De ti me despesso abriozo 

Tendo suportado gostoso 

Em ti a mais dura aflição 

(ass. Juvino)”. 

“Nesta triste e horrorosa prisão 

Vive o pobre e Enfeliz Pacheco 

Com grossa e comprida corrente ao 

pescoço”. 

Outro: 

“Mato groço me prendeo 

A Fortaleza me cativou 

Preso e cativo estou 

De quem tanto me favoreceo 

grande satisfação tevi 
quando em liberdade 
agradecer a boa vontade 
com que alguns senhores 
me fazem favores 

nesta minha advercidade 
neste desterro desgraçado 


04. CORRÊA FILHO, Virgílio — História de Mato Grosso. Rio de Janeiro, MEC/INL, 1969. p.421. 
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em que a corte me lançou 


muito agradecido estou a tropa e povo honrado agradecido e obrigado 


as esmolas que me tens feito 
“Capitão Cunha em meu peito 

o teu nome tenho gravado 

e nele será conservado 

“Cá ahonde do Brasil 

o reino principia 

Província de Mato Groço 

Assim chamada 

Nesta abobada imunda inabitada 
noite e dia 

com graça e comprida 

corrente fria 

tem seu colar do pescoço pendurada 
com dois mantos 

escolhidos e emprestados 

pelos maiores aua na terra havia”. 
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CAPÍTULO HI 
ABRINDO CAMINHOS 


E CONSTRUINDO CIDADES 


A ESTRADA DE FERRO 


Tavares Bastos, ao investigar a situação da Bolívia, encurralada entre os Andes e 
os desertos do Gran Chaco, mostra a necessidade da construção de um porto no 
Madeira, onde pudessem, os bolivianos, comunicar-se com o Atlântico. 

Teria sido ele que — a partir de 1860 — batizou o Madeira-Mamoré com esse 
nome. 


A HISTÓRIA 


Em 1866, época da guerra do Paraguai — o Brasil resolveu entrar em entendi- 
mentos com a Bolívia, visando à ligação de Mato Grosso ao Atlântico. Então o império 
nomeou o Barão Lopes Netto — por decreto de 29 de setembro de 1866, para missão 
especial que tinha como secretário Cassiano Cândido Tavares Bastos. 

Tal missão veio de se deparar com enorme dificuldade, embora quando da chega- 
da de Lopes Netto à Bolívia, o então ditador Melgarejo tenha sido condecorado com a 
Grã-Cruz da ordem do Cruzeiro, feito segundo historiadores bolivianos que teria mara- 
vilhado o ditador. 

Lopes Netto teria sofrido ataques desde fervorosos patriotas bolivianos, cuja 
nação encontrava-se em plena guerra da Tríplice Aliança, até de inimigos brasileiros 
que pretendiam ver fracassada a missão do Barão. Também chilenos e peruanos 
procuraram dificultar o trabalho do emissário do Brasil, buscando, segundo ele 
mesmo, impedir a realização do referido tratado, para arredarem cada vez mais a 
Bolívia do Brasil, perpetuando as antigas prevenções dos dois países. 

Como se tratava de negociações envolvendo países, haveria necessidade da apro- 
vação dos Congressos boliviano e brasileiro — Ali, os inimigos do negociador brasileiro 
o acusavam. Na Bolívia — propalava-se que aquele país perdia terras para o Brasil, e 
neste, boatava-se que a Bolívia ganhava terras brasileiras... 

Finalmente, aprovado o Tratado de 1867, quando a Bolívia teria sido atraída 
para o lado do Brasil, Pereira Pinto — notável historiador, assim se referia em Aponta- 
mentos para o Direito Internacional, vol. IV, pág. 533 — 1869: 

“A navegação do Madeira, ao passo que fomentará reciprocamente o aumento 
das indústrias e do comércio, há de emancipar a Bolívia da dependência absoluta em 
que se acha relativamente ao Peru e ao Chile, sendo-lhe imposta a lei para Valparaíso, 
pela via de Cobija e pelo Peru pelo trânsito do norte. Por semelhante dependência 
paga a Bolívia o dobro por tudo o que compra e importa, e recebe a metade por tudo o 
que vende e exporta. Regularizada aquela navegação nos afluentes bolivianos do Ama- 
zonas, isto é, no Mamoré, Guaporé e Beni, desde logo todos os principais centros de 
população, La Paz, Cochabamba, Santa Cruz, Sucre e Potosi se comunicarão diretamen- 
te com a Europa e com muito maior brevidade do que pelo caminho do Paraguai”. 
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a 28 


A primeira foto retrata a estação da estrada de ferro em Porto Velho — marco zero e à segunda, a 
estação no ponto final da ferrovia. 
(fotos arquivo) 


A abertura de uma saída através do rio Madeira e seus tributários bolivianos 
serviria também para escoar o ouro e à prata andina, além da borracha, muito impor- 
tante a partir da descoberta do pneumático para os tricíclos de pedal, 

A primeira vez que se falou numa ferrovia para transpor 0s rios Madeira.Mamoré 
foi em 1861: idéia do general boliviano Quentin Quevedo, pouco depois Seguido pelo 
engenheiro brasileiro João Martins da Silva Coutinho. Pe 

“Em 1866, com a guerra do Paraguai, a ligação de Mato Grosso com q Atlânti 
ganhou importância para o Brasil, já que o conflito na bacia do Prata Praticamente 


1 


interditou seus rios à navegação brasileira”. 


01. FERREIRA, Manoel Rodrigues — A Ferrovia do diabo, São Paulo, Melhoramentos sd. p77 
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A primeira foto mostra ferroviários que fazem pausa no trabalho de reconstrução da maquina e 
posam para o fotógrafo Manoel Nascimento; A segunda a máquina já se encontra pronta para o passeio 
turístico. 
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Foi quando surgiu o Tratado de Amizade, Limites, Navegação, Comércio e Ex- 
tradição, e em razão dele surgiu a Madeira Mamoré Railway Co. Ltda., que contratou à 
firma de engenharia inglesa Public Works para construir a ferrovia. 

Dia 6 de julho de 1872, um grupo de engenheiros chega à cachoeira de Santo Antô- 
nio, para construir 36 quilômetros de estrada de ferro, não conseguindo lograr êxito. ) 

A zona era um antro de podridão onde seus homens morriam qual moscas. O | 
traçado cortava uma região agreste em que se alternavam pântanos e terrenos de | 
formação rochosa, e que mesmo dispondo-se de todo o dinheiro do mundo e a metade 
de sua população seria impossível construir a estrada. R 


Esta fora a declaração da Public Works que dizia ter sido iludida quanto à 1 


extensão da estrada, e quanto às condições da região das cachoeiras do rio Madeira?. 
O coronel Church contratou a P & T Collins, uma empresa americana que arregi- | 


mentava trabalhadores, mas perde, logo de início 700 toneladas de material e oitenta | 


pessoas que morrem afogadas em um naufrágio. Surgem os primeiros doentes entre os 
que já estavam trabalhando na cachoeira de Santo Antônio; rebelam-se 218 italianos | 
que haviam sido trazidos dos Estados Unidos, sujeitados com armas de fogo”, 75 deles 
fugiram para a floresta, até hoje ninguém sabe deles. As febres, principalmente a 
malária, a disenteria e a pneumonia grassavam, inutilizando quase todos. ; 

“Em julho de 1878 achavam-se prontos apenas três quilômetros de trilhas”?. 

Mais uma vez falira a firma empreiteira. 

Os trabalhadores desceram o Madeirae o Amazonas. Trezentos chegaram a Belém | 
em precárias condições: dormiam de favor e durante o dia pediam esmolas para comer. 

Os que ficaram em Santo Antônio, com o empreiteiro Thomas Collins, foram 
atacados pelos índios e no dia 19 de agosto de 1879, foi suspensa a construção. Tudo 
foi abandonado: sete quilômetros de ferrovia construída, grande quantidade de mate- 
riais, uma locomotiva e os três maquinários. E também abandonadas ficaram as sepul- 
turas de centenas de norte-americanos, irlandeses, italianos e brasileiros”*. 

Thomas Collins voltou ficando também na miséria e sua esposa morreu num 
hospital para loucos. 

Outra razão é que a Bolívia acabava de sair de uma guerra com o Chile. 

A borracha valorizava-se. 

A Bolívia não tinha recursos para explorar os seringais do Acre. O brasileiro 
nordestino espalhava-se por toda a região ocupando os rios Acre e Abunã, quando a 
Bolívia pretendeu resguardar sua soberania, foi encurralada pela ação cambativa do 
acreano e, em função da boa amizade que mantinha com o Brasil, terminou por 
concordar em desistir das terras mediante a indenização de 2.366 contos de réis. Esta 
transação abriu caminho à assinatura do Tratado de Petrópolis, já referido à frente. 

Ao Brasil, cabia construir a Estrada de Ferro desde o porto de Santo Antônio no 
rio Madeira, até o de Guajará Mirim, no Mamoré. 

Em 1907 chega a Santo Antônio a empresa May-Jekyll e Rodolph, subsidiária da 
Madeira-Mamoré Railway, fundada por Percival Farquar em Portland — E.U.A. e que 
tinha como representante no Brasil, Alexandre Mackenzie. 

Iniciaram, no mesmo ano, a recuperação do que sobrara do material deixado por 
P& T Collins, inclusive de uma máquina largada em Santo Antônio e que fora posta a 
funcionar, a Baldwin.. 
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A foto superior — a ponte de Jacy-Paraná, agora servindo a rodovia Porto Velho-Abunã, por ela 
somente os trilhos marcam a passagem dos trens. Na segunda foto a engenheira ferroviária Antônia 
Lúcia Palitot traça os planos de reconstrução. 

(arquivo) 
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Em 1909 acelerou-se a construção. A companhia contratou 4.500 homens: brasi. 
leiros, espanhóis, portugueses, alemães, antilhanos, colombianos, italianos, norte-ameri- 
canos, bolivianos, franceses, russos, cubanos, mexicanos, indianos, ingleses, peruanos, 
suecos, belgas, húngaros e irlandeses. 

Teriam vindo trabalhar para a companhia construtora aproximadamente 22.000 
homens, de 1907 até 1912. 

A Madeira-Mamoré Railway arrendou a ferrovia no início de 1909, pelo decreto 
nº 7.344, de 25 de fevereiro de 1909. 

O arrendamento seria por 60 anos, a partir de 1912. 

Um grande obstáculo foram as doenças que faziam vítimas: o impaludismo, 
beribéri, disenteria, pneumonia. Um médico apontou a falta de cuidados da construto- 
ra para atenuar à situação sanitária. Osvaldo Cruz e Belizário Penna estiveram ali, 
grandes sanitaristas brasileiros. Osvaldo Cruz redigiu relatório, sugerindo adoção de 
medidas profiláticas individuais e regionais, na medida das possibilidades, a serem 
tomadas obrigatoriamente. “A procrastinação das medidas será um crime de lesa-huma- 
nidade permitindo maiores sacrifícios que os de hoje: uma vida e talvez dez, inutiliza- 
das por dia, e de lesa-pátria, porque transformará em zona inabitável um dos mais ricos 
sítios do mundo! 

A vila não tem esgoto nem água canalizada, nem iluminação de qualquer natureza. 
O lixo e todos os produtos de vida vegetativa são atirados às ruas, se merecem este 
nome vielas esburacadas que cortam a infeliz povoação ” (relatório datado de 6 de 
setembro de 1910). 

Vitor Hugo afirma em Os Desbravadores, 29 volume, página 60, que: 

“A região do Alto-Madeira chegou ser tida como a mais doentia do mundo!!! 

Os enfermos sofriam não somente de uma das mais malignas formas de malária: 
havia um fator — escreveu o Dr. Belt em 1908 — complicando a doença, o qual não era 
conhecido em nenhuma outra parte do mundo. A moléstia era caracterizada pela mais 
intensa e perniciosa anemia, rápida congestão do fígado, baço e estômago (o baço e o 
fígado atingiam rapidamente um tamanho enorme), uma fraqueza física e debilidade 
desproporcionadas para a altura da febre, uma inchação nas juntas do corpo e uma 
paralisia parcial dos nervos motores e sensitivos. 

Ao tempo da construção da Madeira-Mamoré, de 30 a 50% dos europeus eram 
inválidos mensalmente; para os naturais, a percentagem subia a 40-70%. Em setembro 
de 1909, 70% dos doentes o eram pelo impaludismo. Em outubro já eram 80%. Signifi- 
cava que 7/8 da totalidade das causas de incapacidade para o trabalho eram atribuíveis 
à malária. O Dr. Locelace sucedendo ao Dr. Belt, no saneamento do Alto Madeira, 
obtendo mesmo os primeiros resultados positivos, afirmou em seu relatório de 
1908-1912, que 90% da população de Porto Velho fora atacada de impaludismo. 

O ofício obrigou a Madeira-Mamoré à construção de um hospital poucos qui- 
lômetros fora do perímetro urbano da cidade de Porto Velho. Constava de quinze 
edifícios, que poderiam narrar páginas gloriosas, escritas por seus médicos durante a 
construção da via férrea. O local denominado Candelária hoje poucos restos conserva 
do afamado hospital, o mais longínquo no sertão brasileiro. 


OS VILAREJOS INICIAIS 
Santo Antônio, no início da construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, 
era a única vila que existia e pertencia à província de Mato Grosso, Uma pequena 
povoação situada à margem direita do rio Madeira, em frente à cachoeira que leva seu 
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nome e que é a primeira do caudaloso rio. Fora escolhido como ponto inicial da 
estrada de ferro porque a ferrovia deveria ser construída dentro dos limites de Mato 
Grosso que eram ali. 

Não tardou muito tempo, e logo verificou-se que o porto era muito inconvenien- 
te para a movimentação de navios com maior capacidade de transporte. Sete quilôme- 
tros abaixo, existia, um porto velho, local escolhido por Morsing. Em frente não havia 
condições, a não ser para pequenas barcas, devido às pedras e ser raso. Naquele local 
iniciou-se a construção de Porto Velho, tualmente capital de Rondônia. 

Enquanto o governo de Mato Grosso ia se esquecendo de Santo Antônio, por 
ficar muito longe de sua capital, Porto Velho ia crescendo com a construção da estação 
inicial, cais, oficinas, casas para trabalhadores, caixa d'água e também barracões de 
depósito. 

Surgiu Porto Velho. Já em 1910, Osvaldo Cruz dizia que Porto Velho, com 800 
habitantes era bem um cenário desordenado, apesar de sua invejável posição geográfica. 

Em 1909, os construtores chegariam a Jacy Paraná, e em 30 de outubro inaugu- 
rariam a estrada até o km 152, frente à cachoeira de Três Irmãos. A sete de setembro 
de 1911 chegavam com as pontas dos trilhos ao km 306, sendo que já os trens iam 
normalmente até Abunã e precariamente até Ribeirão. No dia 30 de abril de 1912 o 
final no km 364 — Guajará-Mirim. 

Em 1913 criava-se a vila de Porto Velho e mais tarde, em 1914, no dia 02 de 
outubro, foi criado o município. 

Guajará-Mirim, antes inexistente como povoado, também começou a ganhar 
forma com a proximidade da linha férrea até que esta finalmente chegou ali. 

Em 19 de agosto de 1912, a ferrovia era inaugurada ligando os dois extremos: 
Porto Velho e Guajará-Mirim. 


ERRADICAÇÃO DA FERROVIA 


Em 25 de maio de 1966, a Estrada de Ferro Madeira-Mamoré iniciou ser erradi- 
cada pelo decreto n9 58.501. No dia 22 de agosto do mesmo ano o Ministério da 
Viação e Obras Públicas assinou convênio com o Ministério da Guerra, tual Ministério 
do Exército, no qual passava o acervo da EFMM para a administração do 59 Batalhão 
de Engenharia e Construção, sendo que a transferência do atual Ministério dos Trans- 
portes para o 5º BEC deu-se em setembro do mesmo ano. Entretanto, aquela unidade 
militar teria verificado a inviabilidade da paralisação imediata da ferrovia, por ser ela o 
único meio de transporte entre Porto Velho e Guajará-Mirim, mesmo porque ela se 
constituiria no principal ponto de apoio na construção da rodovia que viria substituí- 
la. Somente em setembro de 1968, com a abertura da estrada rodoviária é que teria 
começado a agravar-se o problema financeiro da ferrovia que, segundo seus dirigentes, 
quase entra em colapso; mesmo assim o 59 BEC a manteve precariamente até maio de 
1972, quando o general Queiroz, comandante do 29 Grupamento de Engenharia auto- 
rizou a imediata paralisação do tráfego, sendo marcado o dia 10 de julho do mesmo 
ano para o apito final, na presença de autoridades constituídas e do povo em geral. 

A ordem do 29 Grupamento de Engenharia Militar, calcou-se no parecer do Con- 
selheiro Ferroviário Nacional, Hestílio Xavier Ratton Filho, aprovado pela resolução n9 
27/70-CEM, recomendando a erradicação, homologada pelo Ministro dos Transportes 
por despacho de 17 de julho de 1972 e encaminhada ao S9 BEC, através do ofício n9 
300/72-DF, de 19 de setembro de 1972 através do 79 Distrito Ferroviário. 
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colocados no trecho Porto Velho-Santo Antônio. 


Em primeiro lugar vemos os trilhos serem 1€ 
a visitantes curiosos. 


Abaixo os destroços servem como peça de museu, 
(arquivo) 


A lendária estrada de ferro, que alguns cognominavam “a estrada dos trilhos de 
ouro” ou “a ferrovia do diabo”, quando se afirmava que cada um dos 549 mil dormen 
um homem que trabalhava na sua construção, Foj desativa 


tes correspondia a vida de 
bstituiu no trecho. 


da, dando lugar a uma rodovia que à su 
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A medida não foi muito aceita pelos antigos servidores e moradores da região, 
pois que, como se poderá concluir lendo a documentação existente no Museu da 
Estrada de Ferro, em Porto Velho, no local da antiga estação ferroviária, eram os 
ferroviários que, na época da decadência do extrativismo, mantinham a cidade, com o: 
dinheiro que punham em circulação no comércio, tendo sido ainda a Estrada de Ferro, 
a razão do surgimento das cidades locadas, em seus extremos. Este sentimento foi 
observado nas palavras de um de seus representantes na Câmara Municipal de Guaja- 
rá-Mirim, Eliete Mory, quando; disse pela passagem do 499 aniversário da fundação da 
cidade, referindo-se aos ferroviários: alguns deles ainda tiveram a nostalgia de ver a 
estrada desativada, outros mais felizes, morreram antes... 


REATIVAÇÃO DA MADEIRA-MAMORÉ 


Os lamentos da vereadora Eliete Mory repetiam-se a cada momento em que havia 
uma oportunidade. Em Porto Velho, a Câmara Municipal também se fazia ouvir através 
de representantes dos partidos do sistema bipartidário. 

Em 1979, uma licitação levaria todo material existente em Rondônia a ser vendi- 
do como sucata, não fosse a mobilização de setores representativos e comunidade em 
geral, manifestando-se contrariamente à ação considerada predatória. Foi paralisada a 
retirada de peças do patrimônio, graças à interferência do Cel. Jorge Teixeira, governa- 
dor de Rondônia. A Fundação Nacional Pró-Memória promoveu um seminário sobre a 
Madeira-Mamoré, realizado entre os dias 26 a 29 de novembro de 1980, no qual 
discutiu-se a proteção, recuperação e utilização do patrimônio da Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré. Ali estivemos reunidos, além de elementos do SPHAN-Pró Memória, 
técnicos do governo de Rondônia, da Prefeitura Municipal, vereadores, professores, a 
Associação dos Escritores de Rondônia, representantes de órgãos federais: MEC e IAB, 
antigos ferroviários, escritores, como Manoel Rodrigues Ferreira (Ferrovia do Diabo), e 
o senhor Fernando Claro de Campos, representando o coronel Aluizio Ferreira, primei- 
ro diretor brasileiro, além de representantes do 59 BEC (Batalhão de Engenharia e 
Construção), do CNDU, GEI, SUDECO, Rede Ferroviária Federal, Associação Brasilei- 
ra de Preservação Ferroviária e, na abertura, o próprio govemador de Rondônia, Jorge 
Teixeira de Oliveira, acompanhado do Prefeito Municipal, Dr. Francisco Paiva. 


O DOCUMENTO FINAL 


Os participantes do seminário, no final aprovaram um documento, no qual inse- 
ria a importância decisiva da ferrovia para o processo de colonização e desenvolvimen- 
to de Rondônia, além de representar um legado histórico e cultural para aquele povo. 

No documento, a principal recomendação foi a reativação da Estrada de Ferro 
Madeira-Mamóré em todo o seu antigo percurso, entretanto dava ênfase também, à 
construção imediata de um trecho de 25 km, a partir de Porto Velho, com ramal para 
Teotônio, no rio Madeira. 

Nas justificativas, os integrantes do seminário procuraram ressaltar a necessidade 
de reintegrar a comunidade situada ao longo da linha férrea, que se ressentia da 
carência de transporte, tal era a importância da estrada férrea, que a sua erradicação 
prejudicara seriamente os lugares de Santo Antônio, Teotônio, Pedra Canga, São Car- 
los, Caracol, Jaci-Paraná, Mutum-Paraná, Abunã, Vila Murtinho, lata e Guajará-Mirim, 
pois era pela estrada de ferro que escoavam — com frete razoável, o produto de 
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projetos agrícolas situados, inclusive no Alto Guaporé; o transporte de gado bovino, a 
borracha, a castanha e a madeira, agora inclusive do Acre e Fortaleza do Abunã. 


OS TRABALHOS 


Imediatamente a prefeitura de Porto Velho contratou a engenheira ferroviária 
Antônia Lúcia Teódulo Palitot e colocou-a para coordenar os trabalhos de recupera- 
ção. Palitot fez o levantamento do material existente, depois de percorrer a pé, 34 km 
da estrada, fez um minucioso relatório ao governo, no qual concluia: 

“.. à respeito do estado atual em que se encontra a legendária Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré, no trecho em recuperação (km O ao 25) e apesar da depreciação 
sofrida, é perfeitamente viável tecnicamente sua restauração. Não existem problemas 
técnicos insolúveis.” 

O orçamento foi o seguinte: Construção de 25 km da EFMM Cr$ 102.374.121,01; 
restauração do prédio da estação Cr$ 732.642,50; reconstrução do Galpão nº 01 — 
Cr$ 3.439.210,74; reconstrução do Galpão nº 02 — Cr$ 3.220.860,74, perfazendo 
um total de Cr$ 109.766.834,99. 

Finalmente, em novembro de 1981, o prefeito Sebastião Valadares testava O 
trecho de Porto Velho ao vilarejo de Teotônio, depois de muitos dias de consativo 
trabalho comy150 homens, nada mais porém foi feito até a edição deste livro. 


PORTO VELHO 


Como os contratantes da ferrovia considerassem Santo Antônio muito doentio, 
além de não dispor de porto de atracação condizente com as exigências da companhia 
construtora da estrada, por ser muito cheio de pedras, tendo os navios que ficar muito 
distantes do povoado para o desembarque de suprimentos e víveres. Em 1907 ficou 
definido que a Estrada de Ferro Madeira-Mamoré teria início em terras do Amazonas. 

A melhor área para começo da ferrovia seria 7 km abaixo de Santo Antônio. Em 
volta do local construíram-se residências, armazéns, porto etc. Era o surgimento de 
Porto Velho, favorecido por invejável posição geográfica, hoje usufruindo da condição 
de principal porto fluvial da região. 


O NOME 


O imperador do Brasil, preocupado com o comportamento boliviano na época da 
guerra do Paraguai, mandou um pelotão de guardas nacionais postar-se à margem 
brasileira de Santo Antônio, para evitar uma possível tentativa de invasão por parte de 

“Jos hermanos de la banda”. Segundo se propalava na época, o presidente da Bolívia via 
com muita simpatia o movimento belicoso do Paraguai. 

A tropa se postara inicialmente em frente à cachoeira de Santo Antônio, tendo 
depois se transferido para outro local, muito mais abaixo, principalmente por terem 
sido castigados impiedosamente pela febre palustre, e também dada a maior fartura da 
caça naquele local, escolhido pelo comandante. Quando os militares abandonaram-no, 
tempos depois, foi para lá um padre, que aproveitou as capoeiras e os ranchos e lá 
permaneceu por algum tempo, tendo fincado um cruzeiro no sítio, mais tarde também 
abandonado. Ali tornou-se ponto de referência para Os moradores de Santo Antônio 
que pretendiam sair à caça — no porto velho dos militares e muito mais tarde, ponto 
velho de caçadas, pois era grande o barreiro de antas que ficavam nas adjacências, no 
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Primeira foto — Porto Velho — cruzamento da 7 de setembro com José de Alencar — 1976. 


(arquivo). 
Segunda foto — Porto Velho — avenida 7 de setembro — 1981. (arquivo) 


local próximo de onde hoje encontra-se a praça Jonathas Pedrosa, em um terreno 
encharcado. Ao ponto velho, mais tarde veio um velho Pimentel de Tal fixar-se apro- 
veitando o porto abandonado, para empilhar lenha, que era vendida aos vapores. Ficou 
conhecido como porto do velho, mais tarde simplificado novamente para Porto Velho. 
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Acredita-se portanto que o nome tenha se originado, com os militares, e, como 
foi muito frequente a renovação de moradores em Santo Antônio, quando antigos 
trabalhadores da ferrovia eram substituídos, morriam de doenças, sofriam ataques de 
índios ou mesmo regressavam para outros centros. Os que ficavam em número inferior, 
não se preocupavam em justificativas para o nome, mesmo porque não lhes era de 
nenhuma importância e muito menos para os novatos. Daí, talvez, o local ter sido 
denominado durante tanto tempo por palavras homófonas — porto velho, ponto velho 
e porto do velho. A falta de interação do motivo, por parte de levas de trabalhadores da 
ferrovia, não impedia que o nome perpassasse o tempo, tendo chegado até os nossos 
dias, já oficializado. Há entretanto, quem afirme ser o velho morador a única razão 
para a denominação Porto Velho. 


E ai 


Porto Velho — Palácio do Governo — 1981. (arquivo) 


A CIDADE 


Com a construção do Centro Administrativo da empresa construtora da ferrovia 
no antigo Porto Velho, logo nas imediações, os trabalhadores iniciaram a construção de 
suas casas para o lado de Santo Antônio, e já no dia dois de outubro e 1914, era 
publicada a Lei n9 757, criando o município de Porto Velho, decreto assinado pelo Dr. 
Jonathas Pedrosa, governador do Estado do Amazonas. No dia 24 de janeiro de 1915, | 
instala-se solenemente, e era considerado município autônomo, sendo o seu Superin- 
tendente o major do exército Femando Guapindaia de Souza Brejense, e intendentes é 
suplentes, José Jorge e Braga Vieira, Luziano Barreto, Manoe] Feliz de Campos, Antô- 
nio Sampaio, José Camargo Achiles Reis, Alderico Castilho, José Pontes e como secre- 
tário, o senhor Manoel Pires de Castro. x ; 

A cidade, na opinião de Osvaldo Cruz, era um cenário desordenado” com 800 
habitantes. Todos os barracos eram de madeira, inclusive os grandes barracões da 
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companhia construtora que entretanto, ficavam sobre pilares de alvenaria e cobertu- 
ra em telhas francesas; outros eram cobertos com zinco e sobre esteios de aquariquara 
ou itaúba, preferentemente, sendo a grande maioria improvisadas, cabanas de palha 
“que encobriam crimes enquanto no clube internacional, mulheres e homens dançavam 
o fox ao compasso do jazz; rubicundos ingleses vestidos de branco, a beber uísque; 
alemães ingênuos e sorridentes, servindo chop com avidez; francesitas de Marselha, 


com admirável heroísmo profissional, sorrindo acintosas e convidativas aos peões”*. 


A SUPERINTENDÊNCIA DE GUAPINDAIA 


O governo de Guapindaia foi marcado por uma série de querelas iniciadas com 
discussões entre o superintendente municipal e o chefe da estrada de ferro a qual 
gozava de isenção de impostos estaduais e municipais além de ser detentora de grandes 
porções de terras destinadas ao uso da ferrovia. 

Como anteriormente a palavra do superintendente da estrada de ferro era lei, 
sendo que até a distribuição de lotes para a construção era no entender dos administra- 
dores da ferrovia, da sua alçada, o major Guapindaia, sentiu-se ferido em seus brios e 
naturalmente reagiu, tendo como resposta inicial o cancelamento do “passe” grátis que 
lhe fornecia a Madeira-Mamoré, além de ser convidado a se retirar do prédio em que 
instalara a superintendência (localizado onde fora a parada de ônibus, em frente, ao 
mercado atual), bem como da casa onde morava e que pertencia à estrada de ferro. 


Ê é y a 
O prédio construído pelo governo na década de 50, — Porto Velho Hotel 
do então Território e agora funcionam nele os cursos da Unir. 


|, já abrigou os secretários 


Guapindaia continuou sua investida contra os atos ferroviários, proibindo a reti- 
rada de dormentes e lenha dos locais que ele julgava estar nos limites concedidos à 
ferrovia. 


05. HUGO, Vítor — Desbravadores. S.1., s.ed., 1959. v.1, p.227. 
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Tal medida gerou revolta, não somente nos chefes ferroviários, mas também dos 
que viviam de empreitadas na extração da madeira, tendo os advogados da companhia 


entrado com recursos e,ao mesmo tempo, pressionando o prefeito para uma prestação 
de contas. 


O LEVANTE DA CAPELA 


Na mesma época, foi construído o cemitério dos inocentes e, como não havia 
capela nele, a professora local teria saído vecolhendo donativos para sua construção, 
quando foi mal recebida por ferroviários — portugueses prejudicados em seus interesses 
pelo major Guapindaia. Um deles teria sido preso e metido a ferros anteriormente, 
provocando o rancor dos lusos contra o superintendente. Quando a professora foi 
desacatada pelos ferroviários, o chefe de polícia mandou prender outros quatro e 
também os teria espancado e chicoteado a “umbigo de boi”, 

Foi o suficiente para dar-se início a um levante armado com entrincheiramento 
na “casa seis”, galpão que ficava ao lado onde hoje ficam os serviços postais telegrá- 
ficos. O delegado, ao invés de tomar as devidas providências, fugiu para fora da cidade, 
restando ao major Guapindaia, entrincheirar-se em sua casa, que ficava onde atualmen- 
te se construiu a praça Mal. Rondon. 

Os revoltosos, entrementes, conseguiram aprisionar o contínuo do supezinten- 
dente. E a única saída de Guapindaia foi negociar a troca do servidor pelos portugue- 
ses. 


O MERCADO 


Guapindaia não era homem dado a assuntos diplomáticos e, tão logo saía-se de 
um aperto, entrava em outro. 


Porto Velho — vista das caixas d'água — símbolos do município — 1980. (fotógrafo Rosinaldo 
Machado). 


56 


A Madeira-Mamoré não permitia interferências na região, que considerava sua, 
mesmo que fossem autoridades em busca de contraventores da lei. Guapindaia baixou 
decretos regulando o código de postura, inclusive proibindo a cobrança de imposto de 
desembarque, efetuado pela ferrovia. Tudo isto juntando-se aos casos passados, foi 
motivo de ásperas trocas de insultos por parte dos superintendentes municipal e ferro- 
viário. Na época, um italiano teria construído um barracão, todo de zinco, para diver- 
sões; o barracão foi interditado pela prefeitura; houve interferência de patrícios, em 
Manaus, e dirimiu-se a questão por haver um acordo, segundo o qual a companhia 
ficava dona do barracão, e logo após alugou a um mercadeiro. O superintendente não 
gostou da idéia e mandou demolir duas casas que ficavam nas proximidades, para, no 
local, construir o mercado municipal, onde hoje se ergue o imponente Edifício Rio 
Madeira; em seguida mandou fechar o mercado da companhia. Tal medida, natural- 
mente, chegou a irritar ainda mais os ferroviários. 


O ALAMBRADO 


A Câmara municipal aprovou lei autorizando o superintendente a dar nome às 
ruas, sendo chamada de avenida divisória a que separava as terras da companhia das 
terras do município, que é a atual Presidente Dutra, e nela os ferroviários construíram 
um alambrado separando as terras da Madeira-Mamoré. As outras ruas foram: A Sete 
de Setembro, Rio Branco, Floriano Peixoto e Pedro II, embora algumas fossem apenas 
caminhos tortuosos. Em 1919 Guapindaia tentou eleger-se superintendente de Porto 
Velho, porém, não era pessoa grata à Madeira-Mamoré e, embora fosse apoiado pelo 
Dr. Joaquim Tanajura, foi derrotado pelo padre Dr. Raimundo Oliveira. 

Seu governo — o primeiro do município de Porto Velho, foi de 24 de janeiro de 
1915 a 31 de dezembro de 1916, quando empossado o Dr. Joaquim Augusto Tanajura, 
eleito para o triênio 1917 a 1919. 


O SUPERINTENDENTE TANAJURA 


A primeira eleição realizada em Porto Velho deu-se em 1916, quando foi eleito 
superintendente, o médico Joaquim Augusto Tanajura, investido nas funções em janei- 
ro de 1917. Tanajura foi também eleito para o 49 período, havendo sido anteriormen- 
te prefeito do município de Santo Antônio do Rio Madeira, criado pela lei nº 494, de 
03 de junho de 1908, pelo presidente do estado de Mato Grosso, implantado em 02 de 
julho de 1912, quando já era presidente o Dr. Costa Marques. 

Tanajura havia pertencido à comissão da linha telegráfica e, mais tarde, inspetor 
honorário dos índios da região. 

Em seu primeiro mandato pouca coisa pôde fazer, pois seguiria a linha de atua- 
ção de seu antecessor e, consequentemente, encontrou reação da companhia ferroviá- 
ria; entretanto em seu segundo período, de 1923 a 1925, o antigo prefeito de Santo 
Antônio conseguiu eleger-se superintendente de Porto Velho e deputado estadual, 
conforme era permitido na época e, já mudado em relação à ferrovia, chegou a conse- 
guir a extensão da rede elétrica da Madeira-Mamoré, para grande parte da cidade; 
adquiriu o prédio onde hoje funciona a Câmara Municipal e nele instalou a superinten- 
dência municipal, naturalmente depois de proceder a algumas reformas, tendo inaugu- 
rado no dia 13 de maio de 1924; também inaugurou a rede de água canalizada e 
mandou proceder à drenagem do Igarapé Favela. Tanajura mandou limpar o parque 
municipal onde ficavam plantações de fruteiras, à margem do Favela, na quadra que fica 
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Vereadores de Porto Velho — segunda legislatura, tomam posse diante do ex-presidente Antônio 
Amaral. Da esquerda para a direita vemos: Osmar Vilhena, Luiz Lessa, Abelardo Castro, Cloter 
Mota, Antônio Leite, Paulo Struthos, Dilson Fernandes, Amizael Silva e João Bento. (arquivo) 


em frente à ladeira Ir. Capeli; também mandou limpar o cemitério público, além de ter 
dado início à arborização da cidade. 

Em 1924, como houvesse viajado para Manaus, quando a Assembléia Legislativa 
fora dissolvida, ficou em seu lugar o presidente do conselho, Sr. Arthur Napoleão 
Lebre, que foi deposto pelo capitão Luiz Marinho de Araújo, tendo nomeado o Dr. 
Cirinato Correia de Rodrigues para substituí-lo; entretanto, fora restabelecido a ordem 
e, já em setembro, Tanajura foi reintegrado em suas funções. Napoleão Lebre então 
processou o capitão Luiz Marinho pela “violência que acabara de sofrer”*. 


A PONTE SOBRE O FAVELA 


Ainda no governo municipal de Guapindaia, teria surgido um arruado de casas 
mais tarde denominado Mocambo. Os moradores daquele local, na época, encontra- 
vam muita dificuldade para chegar à cidade, pois que tinham de ficar descalços para 
atravessar o riacho Favela, além de terem de escalar o valado escorregadio, 

Guapindaia mandou construir alguns pontilhões mas as enxurradas, muito fre- 
quentes na região, os arrancavam, tendo destruído a todos. 

Em 1933, o Sr. Francisco Guedes Lira Fonseca substituiu na prefeitura, seu 
titular, Sr. José Ferreira Sobrinho, e deu início à ponte que haveria de ser inaugurada 
em 1937, quando Lira cumpria mandato de prefeito novamente, 


06. CANTANHEDE, Antônio — Achegas para a história de Porto Velho. Manaus, Escola Técnica, 
1950. p.62. 
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A ponte, com 42 metros de comprimento por 4m de largura e 5 de altura, foi 
obra de grande significado para os moradores da margem esquerda do Favela, por isso 
mesmo, foi inaugurada com a presença de grande número de autoridades, inclusive 
estaduais, e povo em geral”. 

Depois da ponte o Mocambo estendeu-se mais para o Sul, dando origem ao 
Areal, 

Já em 1948, o prefeito Rui Brasil Cantanhede, reconhecendo o significado da 
ponte para o desenvolvimento da cidade, mandou construir no local da anterior (que 
fora destruída em 1944) em ferro e cimento, dois viadutos, conforme foram denomi- 
nados, sendo que o primeiro sobre o Favela, recebeu o nome de Guapindaia, ligando o 
centro com o Mocambo e, mais à frente em direção sul, o segundo viaduto — “29 de 
outubro”, sobre o igarapé das lavadeiras, ligando pela Prudente de Morais, o centro 
com o Areal. 


A CRIAÇÃO DO TERRITÓRIO E 
O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 


A criação do território deu-se em 1943 e, para o município, a transformação da 
região em território foi de grande valia, pois Porto Velho, sendo sede do território, foi 
beneficiada com construções. Um bairro inteirinho fora construído para funcionários 
do governo — o Caiari. Também Aluízio Ferreira mandou construir o campo de pouso, 
com o mesmo nome de Caiari, fez melhoramentos nas estradas de Santo Antônio e 
Porto Velho—Vilhena. Já o terceiro governador do território, Frederico Trota, voltou- 
se para a educação. Criou, no dia 19 de janeiro de 1947, pelo decreto n9 51,0 
“Carmela Dutra” e outros grupos escolares, tendo também realizado outras obras de 
importância para o município. 

A partir de 1948, foram iniciadas as construções do Fórum Ruy Barbosa, do 
então Porto Velho Hotel e o Palácio do Governo, além de inúmeras casas para residên- 
cias de funcionários, da escola normal regional “Carmela Dutra”, edifício sede da 
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, edifício da Divisão de Educação, maternidade e 
escolas rurais. 

Na área de competência do município, durante aquele período, houve trabalho 
de melhoramento no mercado. 

Na década de 50, houve poucas construções no município além do calçamento 
de ruas em pedras ciclópicas, duas benfeitorias foram de grande importância para a 
cidade: o grupo escolar “Getúlio Vargas” no bairro do Areal e o “Mercadinho do Um”, 
além da igreja católica do Areal, que, juntamente com a escola, caracterizou o local 
como bairro. O mercadinho e a escola Nossa Senhora das Graças favoreceram a expan- 
são da cidade para leste. 


O ASFALTO 


Nos primeiros anos da década de 60, Porto Velho recebia asfalto em uma de suas 
ruas — Presidente Dutra, na ladeira do Palácio do Governo. Era uma experiência nova 
para os funcionários da Divisão de Obras, que aplicaram-no sem nenhuma técnica e, em 
consequência o asfalto enrugou, criando “costela de vaca”, ao mesmo tempo que não 


07. CANTANHEDE, Antônio — Achegas para a história de Porto Velho. Manaus, Escola Técnica, 
1950. p.66. 
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sofreu o endurecimento necessário. Os opositores do governo, na época, fizeram uma 
musiquinha, que cantavam a plenos pulmões, nos comícios: “tá pensando que asfalto 
atola, asfalto não atola não...” 


LEI ORGÂNICA 


No final da década, o governo federal mandou ao Congresso e foi aprovado, o 
decreto-lei 411, de 08 de janeiro de 1969 — Organização Administrativa dos Territó- 
rios Federais. Neste decreto-lei, o governo autorizou o funcionamento das câmaras 
municipais que se encontravam extintas. 

Na primeira legislatura foram eleitos nove vereadores: seis da ARENA e três do 
MDB. Eram eles: Inácio Mendes da Silva, Joventino Ferreira Filho, Francisco das 
Chagas Teixeira — MDB; Anízio Gorayeb, Antonio Serpa do Amaral, Dionísio Xavier, 
José Saleh Morheb, Edgar Lobo Vasconcelos, Edgar Brasil — ARENA. Mais tarde os 
suplentes, João Bento da Costa e Antônio Leite da Fonseca e Castro Filho, assumiram 
em vaga de Edgar Brasil e Anízio Gorayeb, respectivamente. 


PREFEITOS 


Dia 26 do mês de fevereiro de 1969, assumia a prefeitura do município, o 
funcionário municipal Walter Paula de Sales, já existindo porém, o decreto-lei federal 
n9 411/69, que dispunha sobre a organização dos territórios e seus respectivos municí- 
pios. Assim é que, nesse ano, houve eleição para a câmara municipal quando foram 
eleitos os primeiros vereadores, razão por que aquele prefeito fez doação do prédio da 
antiga prefeitura para a Câmara Municipal. 

Foi na gestão de Walter que se iniciou o processo de implantação do ensino de 
19 grau que havia paralisado sua atuação pelo município desde a criação do território. 
Construiu a escola Antônio Ferreira da Silva e implantou o posto médico municipal 
Dr. Maurício Bustani, colocando aos cuidados do médico José Adelino da Silva. 
Procurou dar assistência aos distritos e subdistritos do atual município de Ji-Paraná; 
lavrou o contrato com a SERPHAU, para estudos preliminares do plano de Ação 
Imediata da cidade de Porto Velho. 

No aspecto urbanístico, asfaltou ruas da cidade, cuidou da implantação primária 
do sistema de esgoto da cidade e de praças de estacionamento além de ter iniciado o 
processo de desativação do Cemitério dos Inocentes, mandando construir o cemitério 
Cristo Redentor. 

Odacir Soares Rodrigues foi o primeiro prefeito empossado ple Câmara da Capi- 
tal de Rondônia. Durante o seu governo, desenvolveu trabalho de recuperação econô- 
mica e financeira para as bases municipais, tendo assinado convênio definitivo que 
possibilitou a implantação do Plano de Ação Imediata — PAI, dinamizando as áreas de 
cultura, saúde e saneamento; estabeleceu e ampliou o quadro de professores e também, 
na área de saúde, capacitou de recursos decorrentes de fundos especiais, asfaltou 
grande número de ruas, dotando o município de equipamentos mais sofisticados € 
potentes, tais como usina de asfalto e espalhadeira Barber Greene, além de ter propor- 
cionado ao município uma autonomia política mais condizente com a sua história. 

Odacir travou naquela época uma polêmica muito grande com os vereadores, 
resultando na rejeição de suas contas pelo legislativo, embora, como ficou provado 
mais tarde, de forma institucional, sendo que depois, já na segunda legislatura, Os 
vereadores reconheceram o erro dando-os por aprovadas. 
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A primeira — O prefeito Sebastião Valadares — posse oficial. 
A segunda — Vista parcial do centro de Porto Velho 1980. (fotógrafo Manoel Nascimento) 
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24 LEGISLATURA 


A 22 Câmara Municipal de Porto Velho foi constituída dos seguintes membros: 
Cloter Saldanha Mota, Paulo Strutos Filho, Abelardo Townes de Castro Filho, Luiz 
Lessa Lima e Osmar Costa de Vilhena. Todos do Movimento Democrático Brasileiro — 
MDB, que, como se pode observar, passou a ser maioria na casa legislativa. 

A ARENA era composta pelos vereadores: Antônio Leite da Fonseca e Castro 
Filho, Amizael Gomes da Silva, Dilson Machado Fernandes e João Bento da Costa. 


O MUNICÍPIO E A TRANSFORMAÇÃO 
DO TERRITÓRIO EM ESTADO 


Quando da transformação do Território em Estado, encontrava-se na elevada 
função de prefeito municipal de Porto Velho, o Dr. Sebastião Valadares, engenheiro 
que substituíra o também engenheiro Francisco Lopes de Paiva, trazido pelo gover- 
nador Jorge Teixeira de Manaus para o cargo. Sem dúvida alguma, o engenheiro ma- 
nauara encontrou sérias resistências nativistas e partidárias, além de defrontar-se com 
embaralhado processo fundiário provocado pelas invasões constantes que tumultuavam 
o processo de assentamento dos migrantes que chegavam em grandes quantidades à 
cidade, desempregados e à procura de um lote para construírem suas casas. Paiva 
conseguira algumas realizações e deu início aos trabalhos de drenagens da cidade, mas 
não conseguiu concluir suas obras sendo substituído pelo seu secretário de obras, 
Sebastião Assef Valadares, a quem coube preparar a capital para receber o Estado, 
tendo como auxiliares, uma equipe eficiente, bem entrosada para enfrentar aqueles 
problemas, tendo feito a abertura de novos bairros, abertura de galerias para o escoa- 
mento das águas da chuva e esgoto e construção de escolas, posto de saúde, além de 
asfaltamento às principais ruas de Porto Velho. Era, até o momento da transformação 
do Território em Estado a seguinte a equipe do Prefeito: Haroldo Cristovão Teixeira 
Leite (contador) Secretário Municipal de Planejamento e Vice-Prefeito, Antonio Cesar 
Duarte de Queiroz (técnico em Administração) Secretário Municipal de Administração, 
Letácio Lucena Freitas (economista) Secretário Municipal da Fazenda, João Gomes de 
Souza Neto (professor) Secretário Municipal de Educação e Cultura, Orlando José de 
Souza Ramirez (médico) Secretário municipal de Saúde, Roberto Magno Ramos de || 
Oliveira (engenheiro civil) Secretário municipal de Serviços Públicos, Femando José de || 
Oliveira Masina (engenheiro civil) Secretário Municipal de Obras, Manoel Flávio Medici | 
Jurado (advogado) Chefe de Gabinete do Prefeito, Lourival Chagas da Silva (professor) | 
Subchefe do Gabinete, Amadeu Guilherme Matzenbacher Machado (advogado) Procu- 
rador-Geral do Município, Hamilton Guilherme Rezende Alt (advogado) Subprocura-. 
dor Geral, Cesar Augusto Batista de Carvalho (advogado) Diretor-Presidente da Empre- 
sa de Desenvolvimento Urbano, Tarcila Castro (Contabilista) Coordenadora de Assun- 
tos do Interior, Maria das Graças Dinelly Ayres (assistente social) Coordenadora de || 
Assistência Social, João Ciro Pinheiro de Andrade (jornalista) Chefe do Setor de Divul- | 
gação, Antônio Sérgio Valente (jornalista) Chefe do Setor de Turismo, 

Desde a criação do município até a implantação do Estado de Rondônia, foram 
os seguintes superintendentes e prefeitos de Porto Velho: 

Fernando Guapindaia de Souza Brejense (militar-nomeado), Joaquim Augusto | 
Tanajura (médico), Álvaro Dantas Paraguassu (presidente do conselho), Raimundo. 
Oliveira (sacerdote), Esron de Menezes, Artur Napoleão Lebre (presidente do conse- 
lho), Djalma Cavalcante (advogado), Prudêncio Bogéa de Sá (contabilista), Celino Me- 
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nezes (func. estadual), Manoel da Cunha Freitas (presidente do conselho), Salustino 
Liberato (policial militar), Teófilo Marinho (agrimensor), Raimundo Gonzaga Pinheiro 
(policial militar), Ariosto Lopes Braga (advogado), Francisco Pinto Coelho Filho (fa- 
zendário), Bohemundo Álvares Afonso (contabilista), José Ferreira Sobrinho (odontó- 
logo), Francisco Guedes de Lira Fonseca (ferroviário), José Marques Galvão (policial 
militar e o último do Amazonas), Mário Monteiro (ferroviário), Carlos Augusto Men- 
donça (professor e jornalista), José Otino de Freitas (arquiteto), Celso Pinheiro (advo- 
gado), Flamínio Júlio de Albuquerque (advogado), Rui Brasil Cantanhede (odontó- 
logo), Rafael Jayme Castiel (comerciário), Balduino Guedes de Lira (func. público), 
Renato Clímaco Borralho de Medeiros (médico), Valter Montezuma de Oliveira (mili- 
tar do exército), Thomás Miguel Chaquian (comerciário), Rubens Cantanhede Motta 
(func. Público), José Saleh Morheb (comerciante), Floriano Rodrigues Riva (func. 
municipal), Hamilton Raulino Gondin (médico), Antônio Serrra do Amaral (func. 
municipal), Paulo Trajano de Medeiros (previdenciário), Moacir Nunes de Assunção 
(militar do exército), Irineu Martins de Faria (arquiteto), Herbert Alencar de Souza 
(professor), Hércules Lima de Carvalho (arquiteto), Valter Paula de Sales (func. muni- 
cipal), Odacir Soares Rodrigues (advogado e o 19 a tomar posse na Câmara), Jacob 
de Freitas Atallah (médico), Emanuel Pontes Pinto (jornalista), Antônio Carlos Cabral 
Carpinteiro (arquiteto), Luiz Gongaza Farias Ferreira (engenheiro civil), Francisco 
Lopes de Paiva (engenheiro civil), Sebastião Assef Valladares (engenheiro civil, último 
do Território e primeiro do Estado). 


GUAJARÁ-MIRIM 


A cidade de Guajará-Mirim, cognominada “Pérola do Mamoré”, fica incrustada 
na parte superior dos saltos obstaculizantes do caudaloso Madeira, já no rio Mamoré. 
Sua história foi escrita com sangue, com vida e muito suor de homens resolutos do 
nordeste e de toda parte do mundo. Outras raças, outras línguas, todas misturadas ao 
sotaque forte do morador das caatingas brasileiras, e ao dialeto dos índios das missões 
espanholas de “La Banda”. É a história da legendária Estrada de Ferro Madeira-Mamo- 
ré, cuja trajetória se findava naquele aconchegante recanto que fizera surgir, desde sua 
construção em consegiiência dos compromissos brasileiros com os nossos irmãos boli- 
vianos, em razão do “caso do Acre”, criado pelos nordestinos desbravadores e, final- 
mente, Guajará-Mirim é a síntese do idealismo de um punhado de bravos, que ontem 
como hoje, viveram lutando pela pátria. 


A HISTÓRIA 


Pelos idos de 1903, quando da assinatura do Tratado de Petrópolis, razão maior 
para a concretização da Estrada de Ferro Madeira-Mamoté, no dizer de Vitor Hugo em 
Os Desbravadores, volume 1, pág. 233 — “Guajará-Mirim era apenas uma indicação 
geográfica para designar o ponto brasileiro à povoação boliviana de Guayaramerim” — 
Cachoeira Pequena em dialeto indígena, nome dado pelos aldeados espanhóis frontei- 
riços. 

Quando o capitão Manoel Theófilo da Costa Pinheiro, um dos membros da 
Comissão Rondon, chegou àquelas paragens, em abril de 1917, através dos meandros e 
lagos do rio Cautário, encontrou, nos ínvios sertões do atual município, apenas algumas 
poucas centenas de seringueiros mourejando nos barracões da Guaporé Rubber Com- 
pany, gerenciada pelo coronel da Guarda Nacional — Paulo Saldanha. Eram os barracões 
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x» , CLODOALDO MOURA PALHA 


O governador Jorge Teixeira ao centro, juntamente com o Presidente da Câmara Municipal, verea- 
dor Quintino, inauguram o salão nobre Clodoaldo Moura Palha da Câmara Municipal de Guajará- 
Mirim. (arquivo) 

“Rodrigues Alves”, “Santa Cruz”, “Renascença” e outros locados para os lados do 
Forte do Príncipe da Beira. 

Nada mais havia, a não ser índios arredios que infestavam a região e de quando 
em vez, atacavam os exploradores da seringa, que iam à represália, procurando dizimá- 
los criando rixas com os grupos e subgrupos dos jarus, tupis, hauris e outros, embora 
Paulo Saldanha recomendasse: “Evitem em absoluto, provocar, desalojar, despojar ou 
ofender os índios”, 

Os pacaás-novas, do grupo jaru, eram os mais frequentes nos embates com aquela 
gente vicejante, vinda de toda parte “'com o único intuito de ganhar dinheiro e rapida- 
mente. Quando o esbanjamento se fazia notar no meio de farras e nessas ocasiões, 
acendiam cigarros com notas de cem mil réis, enquanto o champanhe corria à vonta- 
dele 

Ali, a Estrada de Ferro Madeira-Mamoré foi plantar a ponta extrema de seus 
trilhos, na margem direita do rio Mamoré, à montante da cachoeira de Guajará-Açu, no 
dia 30 de abril de 1912. Dia 19 de agosto, a inauguração oficial: o trem correu os 364 
quilômetros entre Porto Velho e Guajará-Mirim, através da selva intrínseca, agora 
rasgada para aquela finalidade. 

A 8 de outubro de 1912, logo após a inauguração da ferrovia, instalou-se um 
posto fiscal sob as ordens do guarda Manoel Tibúrcio Dutra, também encarregado do 
fisco. Já no dia 12 de julho de 1928, pela lei n9 991, era levado à categoria de cidade 
com o nome que fora consagrado pelo povo: Guajará-Mirim. 


08. HUGO, Vítor — Desbravadores. S.1., s.ed. 1959. v.2, p-339. 
09 necnmiia root pa: 
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A cidade envolta em clima tropical-úmido, locada a 172 metros de altitude, até 
hoje tem como produção básica a borracha, a castanha, a madeira de lei com que 
robustece suas indústrias de móveis e também vive da agropecuária. 


A INSTALAÇÃO DO MUNICÍPIO 


Não fora a interferência do Cônsul do Brasil na cidade fronteiriça, o médico José 
de Mendonça Lima, a emancipação de Guajará-Mirim teria sido retardada por alguns 
anos. Entretanto ao chegar àquele povoado, Mendonça, que era dotado de rara inteli- 
gência e espírito cívico, assimilou o ideal de seus habitantes e sentiu o drama que a 
todos inquietava e soube aquilatar a procedência aderindo a eles, ao mesmo tempo em 
que tomava para si a responsabilidade de negociar com o Governador do Estado do 
Mato Grosso — Dr. Mário Correia, sensibilizando-o para atender ao povo que enviava 
documentos, conforme mandava a Constituição de 1891, pedindo a criação do mu- 
nicípio. 

As reivindicações apresentadas, evidentemente, constituíram num demorado pro- 
cesso, já transformado em projeto de lei, através de mensagem do Poder Executivo, 
baseado na autonomia política e assegurada pela Constituição. Após a apreciação de 
um documento de tamanha importância para a vida daquela gente, a Assembléia Legis- 
lativa, ouvindo suas comissões permanentes sobre a viabilidade do projeto de lei, votou 
favoravelmente devolvendo-o ao Presidente do Estado. Imediatamente, ao receber a 
aprovação do Poder Legislativo estadual, o governador baixou a lei n9 991 de 12 de 
julho de 1928, estabelecendo o dia 15 de novembro de 1929, para a instalação da 
comarca e do município. O comunicado fez-se por intermédio do diretor da Secretaria 
Geral do Estado, juiz de direito da comarca, José Mourano, constante do seguinte teor: 
lei número novecentos e noventa e um, de doze de julho de mil novecentos e vinte e 
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A foto mostra aspecto do centro comercial de Guajará-Mirim — cidade fronteira à Bolívia. 
A arborização é frequente nas ruas ensolaradas da pacata cidade. (arquivo) 


oito. Cria o município e comarca de Guajará-Mirim. O Dr. Mário Correia da Costa, 
Presidente do Estado de Mato Grosso: Faço saber que a Assembléia Legislativa decre- 
tou e eu sancionei a seguinte lei. Artigo 19 — Fica marcada a data de 15 de novembro 
vindouro, para a instalação da nova comarca..., Artigo 49 — O Poder Executivo pro- 
videnciará sobre a instalação do novo município, fazendo as necessárias nomeações e 
marcando o dia para as eleições; Artigo 59 — Revogam-se as disposições em contrário. 
Mando portanto a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 
referida lei pertencer, que cumpram fielmente. 

Estava selada a sorte do município e satisfeitas as intenções de toda comunidade 
guajaraense da época. Ocorre porém, que a brava gente não estava disposta a esperar 
por muito tempo, embora a data determinada estivesse praticamente vencida. Contu- 
do, resolveram negociar com o governador a antecipação da data da instalação, consi- 
derando a necessidade urgente de conhecer quem seria o seu primeiro mandatário, em 
torno do qual reinava grande expectativa. 

Iniciaram assim démarches para enviar a Cuiabá um personagem para persuadir O 
governo a antecipar a data de instalação. A escolha caiu novamente na pessoa do Dr. 
José Mendonça Lima, pela sua influência e estreita amizade com o Dr. Mário Correia 
da Costa. 

Os contatos do emissário resultaram sumamente proveitosos e conseguido o inten- 
to, pela revogação do Artigo 39 da lei nº 991 de 12.07.1928, dando-lhe nova redação, 
comunicado através do telegrama n9 101 do dia 06 de abril de 1929, ao Dr. Juiz de 
Direito, cujo texto foi o seguinte: 

*““Comunico-vos para efeitos legais por atos 1088 e 1089 desta data, foi marcado 
dia 10 corrente mês para ter lugar instalação essa comarca e município, sendo nomea- 
dos seguintes cidadãos: Intendente Manoel Boucinhos de Menezes, José Martins Costa 
Machado, José Joaquim Guerra, primeiro e segundo Intendente, Vereadores: Dr. José 
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Mendonça Lima, Sandoval Arantes Meira, Basílio Magno Arsolino, Pedro Strutos. Su- 
plentes: Clovis Serrão Ewerton, João Freire Rivoredo, José Cavalcante, Francisco Bor- 
ges Pedrosa, Salvador Oliveira, Leocadio Pardo e Hugo Melo. Peço fineza avisar cada 
um dos nomeados para os diferentes cargos. Saudações Jayme Carvalho, diretor secre- 
tário presidente”1º. 

A notícia do telegrama anteriormente transcrito, imediatamente provocou enor- 
me alegria a todo povo, com delírio geral. Tudo parecia estar ou ter sido preparado 
para o sucesso. E com isso marcada ficou para júbilo de todos a operosidade de um 
povo, que unido soube angariar a simpatia e o respeito pelos seus nobres atos no 
momento em que foi instalado, em 08 de agosto de 1912, o posto fiscal, órgão 
subordinado à delegacia fiscal do Estado, também iniciou o desejo de libertação polí- 
tico-administrativa, pois sabia-se suficientemente apto a gerir os seus problemas. 

No dia 09 de abril de 1929, no prédio onde funcionava a escola pública, para o 
sexo feminino, na praça Barão do Rio Branco, com a presença do Sr. Manoel Bouci- 
nhas de Menezes, nomeado para o cargo de Intendente-Geral do Município, presentes 
os vereadores: Dr. José Mendonça Lima, Sandoval Arantes Meira, Basílio Magno Arso- 
lino, José Salecindo, Carlos Costa, Miguel Farias e Pedro Strutos, igualmente nomeados 
pelo mesmo ato para comporem o Conselho Municipal, cujo exercício se estenderia até 
que fossem realizadas as eleições para preenchimento das citadas funções, cuja data 
seria determinada pelo governo do Estado. 

“Assumiu a presidência dos trabalhos o senhor intendente-geral, Manoel Bouci- 
nhas de Menezes, fazendo convite ao senhor Aikindar Brasil de Arouca, para secretariar 
a primeira reunião preparatória para a instalação do município e comarca. Nessa reu- 
nião, o Sr. intendente-geral autorizou o secretário a proceder à leitura dos atos oriun- 
dos da Presidência do Estado, antes não deixando de fazer conhecer aos presentes, dos 
motivos daquela primeira reunião legislativa na cidade e que para isso, naquele exato 
momento, estava-se oficializando. Portanto, deliberaram sobre a hora e local da realiza- 
ção da solenidade de inauguração da comarca e município e também procederam à 
eleição para a mesa diretora da câmara municipal que, a partir daquele instante se 
considerava instalada e que propunha que fosse realizada no mesmo prédio, às 09 horas 
do dia 10 de abril de 1929, prédio esse que foi gentilmente cedido pela senhora 
Leonidia Mendonça Machado, então regente da escola, onde todos deveriam compare- 
cer para assumir o compromisso legal e assumir 9 exercício de suas respectivas funções, 
pois o município não dispunha de prédio para a execução de tão solene ato”!!, 


A MESA, OS DISCURSOS 


Na mesma oportunidade foi procedida à eleição da câmara municipal cuja dire- 
toria, constituiu-se de: Presidente, José Mendonça Lima; vice-presidente, Basilio Magno 
Arsolino; secretário, Carlos Costa; segundo-secretário, Sandoval Arantes Meira. 

“Tudo estava pronto para a solução final, o povo era alegre e sentia-se com 
entusiasmo geral e se irmanava com fraternidade pelo sucesso obtido na realização da 
cruzada. Tudo e todos se irmanavam, desde as associações de classes, operários, lavra- 
dores, funcionários públicos, porque viam o bem comum e futuro da terra que lhes 
servia de berço e os acolhera, tornar-se livre e poder caminhar sozinha. 


10. ANAIS da Câmara Municipal de Guajará-Mirim — 1979. 
11. ANAIS da Câmara Municipal de Guajará-Mirim — 1979. 
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“e 


O ciclista é outra constante nas ruas de 


Guajará Mirim. (arquivo) 


“Finalmente, no dia 10 de abril, às nove horas da manhã, tinha início as soleni- 
dades que contaram com a presença das mais distinguidas personalidades da sociedade 
em geral, enfim, o povo tomou conta do recinto onde foram ouvidas as mais entusiásti- 
cas manifestações, pelo êxito da conquista. 

“Fizeram ouvir inúmeros oradores, destacando-se, o Dr. João Mourano, juiz de 
direito da comarca, que dirigia a solenidade, exaltando a personalidade do Dr. Mário 
Correia da Costa, como benemérito e congratulando-se com o Dr. Mendonça Lima, 
cônsul do Brasil em Guayaramerim, como o maior e mais esforçado batalhador pela 
vitória. A oratória foi interrompida por demorados aplausos. O professor Carlos Costa, 
em nome da força jovem que seriam dignatários, continuadores daquela magnífica 
obra: um menor representante da sociedade; Tancredo Matos, em nome dos agricultores 
da região José Joaquim Guerra, em nome da loja maçônica Fé e Confiança. 

“Finalmente o Dr. Mendonça Lima, com eloquência, empolgou o auditório com 
imagens repassadas de civismo e reconhecimento ao Governador do Estado, e convidou 
os presentes para juntos fazerem preces pela felicidade pessoal daquele patriota, que 
não mediu esforços para tornar realidade a aspiração do povo guajaraense”!2, 


A RELIGIÃO 
Pouco se tem a falar sobre a religião em Guajará-Mirim nos idos de 1912, 
Sabe-se, entretanto, que os batistas foram os primeiros a fundar seu culto realizado 


naquelas paragens, formando uma pequena minoria da população. Isto talvez, deva-se 
ao fato de serem americanos, na grande maioria e naquela época, adeptos do protestan- 


12. ANAIS da Câmara Municipal de'Guajará-Mirim — 1979. 
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tismo batista, quando então vieram para a construção da Estrada de Ferro Madeira- 
Mamoré e teriam alugado ou construído o salão onde oficiavam os cultos. 

Em um livro editado em 1960, de autoria de Emilio Conde — História das 
Assembléias de Deus do Brasil, há referências ao início daquele culto pentecostal ali 
em Guajará-Mirim, que teria sido no dia 20 de maio de 1928, tendo à frente o pastor- 
Januário Soares e outros crentes entre os quais Maria Fausta Ramos, Benvindo Ramos 
e Maria Salomão. 

A macumba, segundo afirmavam antigos moradores, tanto de Porto Velho 
quanto de Guajará-Mirim, sempre existiu em Guajará-Mirim. Inicialmente entre os 
negros residentes ali ou mesmo procedentes de outros países onde é farto o culto da- 
quela seita. Entretanto, nenhum registro há, pelo menos de nosso conhecimento, que 
possa comprovar a data em que houve início. 

A igreja católica, segundo Vitor Hugo, em Desbravadores, volume 1, pág. 244 — 
recebeu o seu primeiro bispo diocesano, D. Frei Galibert, no dia 26 de julho de 1921. 
Vitor Hugo, em mais de uma vez refere-se à Guajará-Mirim daquela época como sendo 
um povo incrédulo, afastado da religião embora também registre o nome de alguns fiéis 
de notável atuação religiosa, como veremos à frente. Diz ele com relação à chegada do 
Bispo: “viu então algo de inaudito e inacreditável”. 

“Ignorância pavorosa. O pequeno grupo que lhe foi ao encontro recebeu S. Exce- 
lência com confetes e lança-perfumes (ou coisa parecida). Certamente a intenção 
era boa, embora o ato exterior fosse grotesco! Não se podia, aliás, exigir muito mais de 
gente aventureira, que nunca tinha convivido com sacerdote”. 

“Antes”, ainda é Vitor Hugo quem afirma, “os padres teriam passado por ali de 
passagem”. 

Era administrador da Guaporé Rubber Company, o cel. Paulo Cordeiro da Cruz 
Saldanha, fervoroso católico, que tudo fizera para que fosse construída uma igreja 
tendo, juntamente com W.J. Knos Littis, doado os sinos adquiridos da igreja de Vila 
Bela, além do terreno para a construção, conforme relato que poderemos ver em 
documentos relacionados por Vitor Hugo. 

No dia 23 de junho de 1924, às 10 horas, efetuou-se o lançamento da pedra 
fundamental para construção da nova igreja, cuja iniciativa se deveu ao já lembrado cel. 
Paulo Saldanha, que deu o terreno gratuitamente. 

Em 20 de dezembro de 1928 — poucos meses depois da emancipação de Guajará- 
Mirim, chegava àquela localidade o pe. Antonio Peixoto, mandado por D. Pedro Massa 
para ser o pároco da Igreja de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro. É Vitor Hugo quem 
fala das condições da cidade: 

“A esta época Guajará-Mirim assinalava vinte anos de lutas, de desilusões, de 
preferências, de esperanças e crença cega no futuro. 

A época de fascínio, de grandeza, em que não se procurava verificar o conteúdo 
do cofre, cedera lugar a um coração que palpitava em suas quatro ruas e praças 
centrais. 

“A parte suburbana deixava a impressão duma cidade em franca decadência: a 
maioria das casas fechadas, umas e outras em adiantada ruína, denotando, porém, a 
vontade característica, que houve de crescer”. 

É que passara o primeiro ciclo da borracha... 


EDUCAÇÃO 


O movimento pró-ensino, em Guajará. Mirim, teria surgido antes da criação do 
município. Escolas por certo não havia, mas sim algum movimento precário, no senti- 
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do de “desarmar” filhos de arigós ou de ferroviários menos favorecidos, pois a maioria 
era flutuante e mantinha suas famílias em outras paragens. Mesmo os que moravam no 
lugar e dispunham de algum recurso, mandavam os filhos para estudarem em Manaus e 
Rio de Janeiro, preferencialmente. 

A. maioria, porém, era de “pés-rapados”, sem recursos e sem cultura. Daí 
fundarem alguma “escola” para o sexo masculino e feminino, separadamente. A pri- 
meira modalidade ensinava a arte de oleiro, pedreiro, carpinteiro ou ferreiro; a segunda 
iniciava ensinando as meninas no catecismo e prendas domésticas. 

Em 1924 o coronel Paulo Saldanha iniciou um curso sobre a sua responsabilida- 
de financeira, para adultos. Era a escola particular “Cesário Corrêa”. 

Segundo as normas da “escola”, os alunos podiam comparecer como pudessem 
que seriam ceitos. 

Para dirigila, Saldanha mandou buscar em Manaus, um professor da escola Dom 
Bosco: O normalista Carlos Costa, mais tarde um dos membros da primeira Câmara 
Municipal do Município de Guajará-Mirim. 

Animados com o progresso daquela escola, em abril de 1925 fundaram a escola 
pública e estadual “Paulo Saldanha” (Instituto) onde lecionavam português, aritmética 
e geografia, para adultos. 

Era o início. Naturalmente que tal escola foi de pouca duração e diluiu-se com o 
tempo. Entrementes, em 1932, tomava posse como prelado de Guajará-Mirim, Mons. 
Xavier Rey, com autoridade do clero para fundar escolas, o que naturalmente o fez, 
criando a escola “Nossa Senhora do Calvário”, dirigida por freiras, muito mais tarde 
surgia a escola “Simon Bolívar, recriaram a Paulo Saldanha, voltada para a educação 
feminina, em seus primeiros momentos, criaram a escola “Rocha Leal”, particular 
inicialmente e mais tarde encampada. 

Atualmente, em Guajará-Mirim existe um grande número de escolas, em todos os 
bairros, sendo que dentre elas, destacam-se a Ruy Almeida, a Dom Xavier Rey, a 
Almirante Tamandaré, a cap. Godoy, e outras. 


A LINHA TELEGRÁFICA 


Em 1907, o oficial do corpo de engenharia militar, Cândido Mariano da Silva 
Rondon foi encarregado pelo governo federal de implantar a linha telegráfica entre 
Mato Grosso e Amazonas, tendo como pontos extremos a cidade de Cuiabá e Santo 
Antônio do Rio Madeira, povoado que se localizava a 7 km acima da atual capital de 
Rondônia. 

Rondon a implantou depois de cortar toda uma região que Roquete Pinto suge- 
riu em 1915, chamar-se “terras da Rondônia”, local etnográfico entre o Juruena e O 
Madeira, cortado pela linha telegráfica já conhecida por “Estrada Rondon”. 

Para o bom desempenho de seu trabalho o sertanista dividiu-o em três grandes 
etapas denominadas “expedições” e que foram: 

— A expedição de 1907, que levantou o trecho entre Cuiabá e o rio Juruena, 
fazendo um total de 1.781 km de reconhecimento; 

— A expedição de 1908, que efetuou 1.653 km de reconhecimento, tendo vara- 
do o inóspito trecho entre o Juruena e a Serra do Norte; 

— A expedição de 1909, a mais famosa de todas, com 2.232 km de reconheci- 
mento e incrível varação pelas florestas intrínsecas da Amazônia, saída da Serra do 
Norte até o caudaloso Madeira. 


70 


Nestas expedições, os sertanistas não mantinham uma única direção rumo ao 
Madeira, pois cabia-lhes a exploração do terreno em todos os sentidos e direções, 
conforme os relatórios (33 ao todo) entregues pelo naturalista ao governo, nos quais 
trata sobre Zoologia, Botânica, Etnografia, Mineralogia, Geologia e finalmente, de 
águas termais. Todos, como vemos, sobre ciências naturais que foram enriquecer o 
Museu Nacional do Rio de Janeiro, sede de uma série de conferências de Rondon e 
seus auxiliares nas expedições “da Rondônia”. 


A PRIMEIRA EXPEDIÇÃO — 1907 


Como já nos referimos em outro tópico, a expedição de 1907 teve início no dia 
02 de setembro daquele ano e, no dia 29 de novembro, já estava de regresso a Diaman- 
tino, após ter chegado ao Juruena. Era aquele o ponto que seria conquistado pela 
Comissão em sua primeira penetração pelos sertões, depois da partida de Cuiabá, e 
passagem pelos vilarejos de Guia, Brotas e Rosário, trajetória da linha telegráfica. 
Entretanto, os 89 dias contados pela Expedição foram a partir de Diamantino, quando 
começaram a abrir o piquete de penetração. 

A coluna foi assim organizada pelo chefe Rondon: comandante-major Rondon; 

ajudante — 29 tenente João Salustiano Lyra; farmacêutico — Benedito Canavarros; 
fotógrafo — Luiz Leduc; 16 homens (praças e empregados); 34 muares e 4 bois car- 
gueiros. 
f Munidos de uma trompa que lhes survia de baliza acústica, os expedicionários 
andavam a cavalo quando o local permitia, seguindo o “picador” com a bússola de 
algibeira do chefe. Um homem era encarregado de medir a distância por intermédio do 
passômetro de um dos animais escolhido para aquela finalidade. 

O picador iria à frente marcando as árvores por onde deveriam passar os foiceiros 
e machadeiros. 

Ao meio-dia já os trabalhadores deveriam escolher o local para acamparem, pois 
que haviam saído pela madrugada depois da primeira refeição e mesmo porque os 
picadeiros, mais lentos, haveriam de chegar muito mais tarde, quando então se reuniam 
para avaliação dos feitos diários e, após a terceira refeição, às 22 horas, soava o toque 
de silêncio. 

Cinco dias depois da saída de Diamantino, os expedicionários entraram em 
contato com os índios Parecis, na cachoeira do Kágado, a 74 km de Diamantino, 
quando Rondon mandou fincar um mastro no qual se fez o hasteamento do pavilhão 
nacional pelo cacique da tribo; ao mesmo tempo incorporou o parecis Zavadá-issu 
como guia. Aqueles índios já eram pacificados, sendo que muitos trabalhavam com 
proprietários de seringais. 

Em outubro, no dia 10, os sertanistas chegavam às margens do rio Sauêuina, 
divisa dos domínios Parecis e Nhambiquaras. Transposto o rio, a mata exigiu mais um 
sacrifício da Comissão que passaria a andar somente a pé, pois que o cerrado exigia 
maior número de braços na abertura do pique. 

Ainda em outubro a Comissão Exploradora chegara ao Jacy e, prosseguindo, 
varou várias trilhas de índios e, finalmente, no dia 20 chegaram à margem do Juruena. 


A SEGUNDA EXPEDIÇÃO — 1908 


Do dia 20 de julho a 3 de novembro do ano de 1908, a coluna expedicionária de 
Rondon voltou a percorrer o trecho já conquistado c mais a parte compreendida entre 
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A expedição telegráfica de Rondon abria clareiras no meio da selva e construía as estações e os 
tapiris dos guarda-fios. 


o Juruena e Serra do Norte, desta feita com número maior de expedicionários — 127 
homens bem armados, 90 bois de carga, SO burros, 6 cavalos e mais 20 bois para corte. 

Os principais expedicionários eram, além de Rondon, os segundos-tenentes Nico- 
lau Bueno Horta Barbosa, Emanuel Silvestre do Amarante, João Salustiano Lira e 
Temistócles Paes de Souza Brasil, além do etnógrafo e geólogo Dr. Karl Carnie, o 1º 
tenente médico Manoel de Andrade, tenentes Carlos Carmo de Oliveira Melo e Améri- 
co Vespúcio Pinto da Rocha, o farmacêutico Benedito Canavarros, o fotógrafo Luiz 
Leduc, um inspetor e dois guarda-fios, 30 tropeiros e 82 praças do exército que seriam 
divididos em Juruena, quando seria formado um destacamento permanente com 52 
homens comandados pelo 29 tenente Joaquim Ferreira da Silva que tinham como 
missão, além do apoio que ofereciam aos demais expedicionários, pacificarem os fero- 
zes Nhambiquaras para a facilitação dos trabalhos de implantação da linha telegráfica. 

Essa segunda expedição seria muito mais arriscada que a primeira, pois que 
estariam inteiramente entre os Nhambiquaras. Eles, agressivos, não deram descanso aos 
expedicionários que se viam também com o extravio dos animais, seja por adoecerem 
ou mesmo por fugirem. Alguns “soldados de espírito fraco”!?, como os denominou 
Rondon, chegaram a desertar, apavorados e acovardados “diante do desconhecido” "4, 

A fome os castigou violentamente, pois que largaram os víveres na estrada, pela 
falta de animais para os conduzir ou por se estragarem. Em outubro, Rondon já se 
encontrava divisando a Serra do Norte e transpôs o rio que denominou Nhambiquara. 
Nos dias 10 e 11, sertanista fez travessia dos igarapés que denominou Veado Branco, 
Assaí, Jacutinga, Guariboca, Gruta de Pedra, Garnica, Traíra, dentre outros. Dali, a 5 km 
do rio Nhambiquara, Rondon regressou ao ponto de partida, 


13. 14. MAGALHÃES, Amilcar A. Botelho — Pelos sertões do Brasil. Porto Alegre, Globo, 1930. 
p.244. 
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Na foto, Rondon comemora mais um marco, mais uma conquista. 


73 


Na foto uma jovem Pareci pousa para O fotógrafo Luiz Leduc. 


Como da vez anterior, o chefe da coluna expedicionária mandou colocar em 
giraus todo o material que servira na abertura da picada, além de ter salgado sete bois 
que lhe restavam e que ficariam como presentes aos índios que pretendia pacificar. 

Aquela expedição sofreu, além dos ataques dos índios, também o aparecimento 
do impaludismo que chegou a vitimar um de seus homens. 

De regresso a Tapirapoã, local de onde partira a coluna, no dia 22 de dezembro 
de 1908, o chefe Rondon dissolveu a Comissão Exploradora. 


A TERCEIRA EXPEDIÇÃO — 1909 


A mais importante das expedições, para Rondônia, foi exatamente a terceira, 
pois aquela coluna varou todo o sertão do atual Estado em travessia que durou 237 
dias — de maio a dezembro, numa extensão superior a 800 km e, duas turmas organiza- 
das por Rondon e denominadas turma Norte e turma Sul, sendo que, enquanto a norte 
procurava localizar a cabeceira do rio Jacy-Paraná, cabia à turma sul a tarefa de 
reconhecimento e exploração do terreno compreendido entre a Serra do Norte e o 
caudaloso Madeira, esta sob a chefia do então tenente-coronel de engenharia Cândido 
Mariano da Silva Rondon e mais os subalternos Zoólogo Alípio de Miranda Ribeiro, 10 
tenente médico Dr. Joaquim Augusto Tanajura, 19 tenente militar João Salustino 
Lyra, 19 tenente Engenheiro militar Emanuel Silvestre do Amarante, 10 tenente Alen- 
cariense Fernandes da Costa, 29 tenente Antônio Pirineus de Souza, Buarda-fio Pedro 
Craveiro Teixeira, guarda-fio João de Deus e Silva, cacique parecis major Libanio 
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O robusto guerreiro Nhambiquara observa atentamente a complicada máquina do fotógrafo Leduc, 
enquanto era registrada a sua imagem. 


Ss: 


Koluizorocê, guia índio Joaquim Zolámaie, 14 praças do exército e 18 trabalhadores 
civis. 

Como se tratava de uma das mais arriscadas missões da coluna expedicionária, 
Rondon cuidou em tomar algumas precauções, tais como exigir de seus auxiliares, 
rigoroso exame sanitário visando a sondar o estado físico necessário aos andarilhos que 
seriam a partir de então. 

Nos Campos Novos, no local por ele denominado Mata da Canga, os índios 
fizeram emboscadas que resultaram na morte do soldado Rosendo, nos Campos de 
Comemoração de Floriano, os expedicionários se detiveram 51 dias, procurando locar 
as cabeceiras que davam para os rios Guaporé, Madeira e Tapajós — um platô que foi 
explorado minuciosamente até o dia 21 de agosto daquele ano. 

No dia 14 de setembro, a coluna passou por uma aldeia de índios que fora 
visitada por Rondon. 

A nove de outubro, “no quilômetro 354 da exploração, os expedicionários des- 
cobriam um rio de 50 metros de largura, a que Rondon deu o nome de Pimenta Bueno, 
em homenagem aos serviços que este geógrafo prestou à Pátria querida” 'S . Na viagem, 
os animais iam afrouxando e já naquele local apenas 26 encontravam-se em condições 
de continuarem. 

No dia 24 de outubro, a turma se dividiu conforme havia acertado. Rondon 
chefiava uma turma de 28 homens e, em dezembro, viu-se bastante prejudicado com a 
falta de alimentos, mas no dia 25, a expedição chegava ao ponto objetivo, Santo 
Antônio do rio Madeira, quando o chefe da turma proferiu o seguinte discurso: 

“Assim findou a nossa peregrinação de 8 meses, através dos sertões do noroeste 
mato-grossense, a exploração realizada sob os auspícios do santo amor à Pátria. Não 
fôramos mantidos por este sublime sentimento, não teríamos energia moral suficiente 
para suportar tão grandes choques e das privações de toda sorte que nos atormentaram 
a travessia”. 

Em outro tópico de seu discurso: 

“Heróicos e dedicados companheiros, não ofenderei a modéstia que orna o vosso 
diamantino caráter, afirmando-vos que à vossa corageme patriotismo devemos a con- 
clusão deste reconhecimento, tão cruelmente vaticinado de fracasso, por todos quantos 
tiveram conhecimento de sua organização. 

“Entretanto, aqui nos achamos à margem do rio Madeira, com a marcha de 
1.415 km, a contar do porto de Tapirapoã, um levantamento topográfico de 1.211 km, 
inclusive 200 km de variantes diversas e 354 km do curso do rio Jamary, compreendi- 
do entre o repartimento e a barra e determinação de 15 posições geográficas dos 
pontos em que nos foi possível fazer observações astronômicas para tanto”16, 


OS ÍNDIOS 


Quando se encontravam no alto sertão, como estivessem nas proximidades de 
uma aldeia Nhambiquara, Rondon animou-se em fazer uma visita à tribo, quando daria 
numerosos presentes aos índios. Pretendia ofertar os utensílios usados até então pelos 


15. MAGALHÃES, Amilcar A. Botelho — Pelos sertões do Brasil. Porto Alegre, Globo, 1930. 
p.257. 


16. MAGALHÃES, Amilcar A. Botelho — Pelos sertões do Brasil. Porto Alegre, Globo, 1930. 
p.250. ; 
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Expedicionários da linha telegráfica pousam ao lado do seu comandante em farda de gala. 


expedicionários. Mas os índios já haviam sido atacados anteriormente por Pedro Vigner 
(seringueiro), portanto, não davam crédito ao “homem branco”. 

É o próprio Rondon quem narra em relatório mais tarde publicado por Amilca 
A. Botelho de Magalhães: 

“Preparei-me para visitar a aldeia dos índios. Levava-lhes tudo quanto ali podia 
dispor para presenteá-los. 

“Na frente ia o Domingos, armado de carabina Winchester, em seguida eu, com 
uma Remington de caça, a tiracolo, depois o tenente Lyra e o fotógrafo Leduc, ambos 
armados de pistolas Colt. Mais atrasado vinha o resto do pessoal. 

“De repente, um sopro perpassou-me no rosto; pareceu-me um pássaro que me 
cruzasse rápido o caminho e o acompanhei à direita, indo esbarrar com a vista na 
choupa, ainda vibrante, de uma flecha, cuja ponta mergulhada no solo arenoso, erran- 
do o alvo. 

“A compreensão súbita do que se passava me desalojou da sela, para atravessar O 
animal, e preparar a defesa, a que fui levado instintivamente; isto foi num pulo. Já no 
capacete, à nuca, viera rocegar a pena de outra flecha disparada contra mim, e próxi- 
mo, a doze passos, dois possantes Nhambiquaras retesavam os seus arcos, inclinados 
para mim. Pareceu-me sentir o seu olhar tão duro como as pontas das flechas que eles 
pretendiam cravar-me. 

“A esse tempo lhes dava resposta a um e a outro, tudo num relance tão fugaz, 
que, dos meus companheiros, nenhum se apercebeu do que se passava, senão depois. 

“Domingos fora alvejado por duas flechas, eu por três, a terceira das quais viera 
quebrar-se de encontro a minha arma, no momento em que a desfechou sobre mim o 
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selvagem da esquerda, o que me alvejou no peito. Não sei por que acaso encontrou esta 
flecha o furo da bandoleira onde se engasgou, senão ter-me-ia fatalmente morto”17, 

Somente em 1915, os expedicionários conseguiram implantar o último poste, 
quando então foi esticada a última roldana de fio, pois até 1909 eles somente consegui. 
ram abrir a picada inicial que seria alargada mais tarde. 

Outras expedições foram feitas objetivando os rios Jamary, Anary e Machadinho, 
rio das Dúvidas, Jiparaná ou Machado, Jacy-Paraná dentre outros. Em todo este tempo 
a coluna que se formava todos os anos, voltava a sofrer as mesmas agressões iniciais. 

Em 1910, os Nhambiquaras atacaram novamente a Comissão, desta feita ferindo 
dois oficiais, entretanto Rondon já os convencia da necessidade de uma aproximação, o 
que de fato se deu naquele ano, embora estivessem desconfiados e instáveis. 

Em 1911, os índios voltaram a atacar, desta vez tendo inclusive matado gente da 
Comissão no rio Buriti; em 1912, mataram em Urutu e em 1913, quando Rondon já 
instalara os postos telegráficos, os índios trucidaram a guamição do Juína, quando 
incendiaram os ranchos armados em estacas de madeiras, e cobertos de palhas de 
coqueiros e destruíram a balsa utilizada na travessia. 

Inúmeras vezes, os expedicionários foram tolhidos de preparar a comida, pois 
encontravam-se sob vigilância hostil dos selvagens esperançosos de atirarem suas flechas 
de pontas envenenadas. Tal procedimento fazia com que os desbravadores se acautelas- 
sem, mesmo porque os índios, apesar de estarem na ofensiva, eram também receosos e 
assustados e qualquer movimento duvidoso poderia provocá-los a atirarem suas flechas 
do local em que se encontravam. 

Não foram poucas as vezes em que as flechas silvaram aos ouvidos dos trabalhado- 
res, provocando susto e motivando os mais humildes servidores, menos dispostos a aten- 
der o slogan de Rondon — “morrer se preciso for, matar nunca!...”a saírem à procura de 
uma árvore onde pudessem ficar entrincheirados para uma possível luta, mesmo quando 
Os oficiais interferiam, pedindo cautela. O canto de guerra cadenciado por alguns dos 
instrumentos rudimentares e batidas fortes dos pés de guerreiros, era ouvido com 
muita frequência, quando então os homens de Rondon procuravam distanciar-se sob 
pena de cair sobre eles, de todos os lados saraivadas de flechas que, entretanto e 
felizmente, não os atingia dado à distância guardada pelos índios, segundo relatos, 
medrosos dos tiros das armas de caça, mesmo quando eram disparadas para O ar com O 
fito de provocar o estampido assustador. Nas fugas, quando havia tempo, os sertanistas 
deixavam quase sempre machados, teçados e foices sobre um jirau, visando à pacifica- 
ção dos nativos. À noite as “aves” e outros “animais” eram ouvidos nas proximidades 
dos acampamentos. Eram os índios que esperavam a madrugada para o ataque quando 
as flechas zumbiam no ar, seguidas de gritos de ataque. Nestas ocasiões, somente à 
astúcia do comandante fazia como sair com vida diante do inimigo. 


O SÍMBOLO DESTRUÍDO 


Apesar das inúmeras investidas contra a linha telegráfica, num sentido de “riscá-la 
do mapa” por ser considerada por muitos como uma despesa inútil, somente com à 
abertura da BR-364 é que foi desativada totalmente, quando apenas alouniê postes com 
fios distendidos ao longo da rodovia, marcavam o símbolo do desbravamento; conside- 
rado por candangos como objeto sem qualquer valor, Por desconhecerem a história 


e 
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ea Ala a O Brasil Porto Alegre, Globo, 1930. 
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daquele patrimônio nacional. O 59 BEC ainda tentou refazer a linha histórica na 
margem da rodovia, mas atualmente é muito raro encontrar-se postes de aroeira ou 
aquariquara servindo de apoio ao fio da integração. 

Em 1931 o Ministro da Viação e Obras Públicas, José Américo de Almeida, foi 
aconselhado pelo capitão Aluízio Ferreira, superintendente da Estrada de Ferro Madei- 
ra-Mamoré, a não mandar arrancar, como era seu propósito, os fios da já famosa linha. 
Isto porque sabia ele que, embora pretendessem construir uma rodovia no local, como 
de fato deu. início, o mais precavido era erradicar a linha telegráfica somente depois de 
concluída a estrada. 


OS MUNICÍPIOS SURGIDOS 
DA LINHA TELEGRÁFICA 


Embora todos os municípios localizados ao longo da rodovia BR-364, tenham 
sofrido, de alguma forma, a influência da abertura da estrada, três deles tiveram origem 
e fundação do vilarejo inicial, diretamente pela Comissão Rondon. 

São eles: 


VILHENA 


A história de sua ocupação deve ser considerada a partir do momento em que o 
homem ali edificou o seu primeiro tapiri, onde passou a viver. 

Esse fato deu-se com a passagem da Comissão Rondon, em 1909, quando de sua 
terceira expedição rumo à localidade de Santo Antônio do rio Madeira, por ocasião da 
construção da linha telegráfica — Mato Grosso Amazonas. 

A despeito das andanças pela região de Vilhena, de bandeirantes e aventureiros, 
somente com a construção da linha telegráfica Mato Grosso-Amazonas é que foi insta- 
lada a estação de Vilhena, que marcou a fundação do povoado. Daí concluir-se que a 
turma expedicionária sob a chefia de Rondon, composta de 43 pessoas, é que foram os 
primeiros a ocupá-la. 

Após a instalação da estação telegráfica Vilhena, Rondon partiu para outra ex- 
ploração aos rios, cujas cabeceiras se encontram no atual município. 

Nas proximidades do Piroculuína — um dos formadores do Jiparaná, nome dado 
por Rondon — fica a estação da linha telegráfica, a 5 quilômetros da atual cidade de 
Vilhena, que se localiza no quilômetro 685 da BR-364 distante 12 quilômetros da 
divisa com o Estado de Mato Grosso, na zona da chapada dos Parecis, a 620 metros 
acima do nível do mar. Seu clima, uma média anual de 240C, é considerado um dos 
mais aprazíveis do Estado. 

Vilhena está situada entre a margem direita da rodovia BR-364 e é cortada pelo 
igarapé Pires de Sá, nome dado em homenagem a um engenheiro do DNER. 


ORIGEM DO NOME 


Ao chegar às margens do Piroculuína, o notável sertanista Cândido Mariano da 
Silva Rondon, teria locado a estação telegráfica, batizando-a com o nome de Vilhena 
em homenagem a seu ex-chefe Álvaro Coutinho de Melo Vilhena, maranhense que em 
1890 foi nomsado engenheiro-chefe da organização da carta telegráfica pública, no 
mesmo ano em que Rondon trocava a posição de professor substituto de matemática 
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Na primeira foto, o presidente Juscelino hasteia 9 pavilhão Nacional, na entrada da floresta amazô- 
nica. Na segunda, vemos engenheiros e outros técnicos Companhia COnstrutora da estrada BR-29 
ivo) 


ao lado do governador Paulo Leal — o terceiro da esquerda para a direita. (arqui 
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da escola militar da Praia Vermelha por um cargo na comissão telegráfica, Vilhena 
chegou a ter incumbência de estudar a organização dos serviços telegráficos em diver- 
sos países. Em 1900 passou a diretor-geral dos telégrafos, cargo no qual aposentou-se 
em 1902, vindo a falecer em Fortaleza — Ceará, em 1904. 

Durante todo este espaço de tempo Vilhena e Rondon estiveram ligados pelos 
mesmos objetivos. 

A acanhada locação, inicialmente simples barraco coberto com palha de coquei- 
ro, em 12 de outubro de 1910, foi colocada em funcionamento na casa hoje conhecida 
por CASA DE RONDON, distante de NOV A VILHENA uns seis quilômetros. 


JUSCELINO EM VILHENA 


Desde então, nunca deixou de existir alguém tomando conta da estação até que, 
em 1960, o então presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira decidiu construir a 
BR-329 atual BR-364, que ligaria Brasília ao Acre. Em março do mesmo ano, já as 
companhias construtoras iniciavam os trabalhos de abertura da estrada, na maioria dos 
«rechos da picada de Rondon, ou a Rondônia como Roquete Pinto a denominou. Este 
movimento de trabalhadores, inicialmente postados às margens do Piroculuína, atraiu 
alguns moradores, que mais tarde, por conveniência, mudaram-se para a margem direita 
da rodovia, nas proximidades do igarapé Pires de Sá. 

Nesta época, a Camargo Correia, uma das firmas encarregadas do trecho, recons- 
truiu um campo de pouso para receber o presidente Juscelino que vinha derrubar, de 
D-8 a última árvore da estrada. Em setembro (dia 24) o presidente Juscelino Kubits- 
check de Oliveira, acompanhado de sua esposa, Dona Sara Kubitschek e filhas, do 
senador Filinto Miller e deputados, assim como oficiais de sua casa militar e outras 
autoridades civis, chegava para inauguração da estrada. Na pista asfaltada (primeira de 
Rondônia), o presidente foi recebido pelo governador do território, Paulo Nunes Leal, 
pelo prefeito do município de Porto Velho, José Saleh Moreb, outros auxiliares, enge- 
nheiros das firmas construtoras, candangos e populares. 


Vilhena — rua Major Amarante — 1978. (arquivo) 
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A CIDADE 


A corrida para Vilhena deu-se após a abertura da BR-364. Até 1973 foi muito 
lenta e, finalmente, com a implantação dos projetos de colonização do Incra — Paulo 
de Assis Ribeiro seu distrito até o final de 1981 e parte do projeto fundiário do 
Corumbiara, houve uma atração maior de colonos que se dirigiam para o Colorado em 
busca de terras de solos de ótima qualidade para a agricultura, solo esse considerado 
um dos melhores de Rondônia. Em volta da sede, porém, as terras apresentam baixo 
conteúdo de nutrientes, nas áreas abertas e cerrados, principalmente. 

Ainda em 1960, quando Juscelino Kubitschek de Oliveira derrubava a última 
árvore que impedia o tráfego pela BR-364, Vilhena era apenas uma casa construída por 
Rondon, algumas palhoças e barracões improvisados pelas empresas que construíam a 
rodovia naquele tempo. Hoje, é o mais aprazível recanto rondoniano e nos oferece um 
dos melhores climas, de toda região. Nela vive uma população de migrantes de todos os 
quadrantes do país, principalmente de Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Mato 
Grosso e São Paulo. Todos os moradores chegados recentemente, sendo os seus habi- 
e mais antigos, os nativos acultuados da nação Parecis — Mariano e Maria Augusta 

anoecê. 


O MAIS ANTIGO MORADOR 


Mariano tcria aprendido a arte telegráfica que lhe fora ensinada segundo a orien- 
tação de Rondon, e, depois foi nomeado como motorista-operador da estação de 
Vilhena e colocara residente da casa que Rondon construíra ali e que era, ao mesmo 
tempo, residência e posto telegráfico. O índio instalara-se em 1943 e, com sua esposa, 
constituiu família de nove filhos dos quais apenas seis são vivos, todos nascidos na casa 
de Rondon, ao longo de vinte anos que residira ali. Em Vilhena, com os Zanoecê, 
vivem apenas dois filhos, Florência e Calil, ambos alfabetizados. Também vivem os 
netos já numerosos. 


PIMENTA BUENO 


A região onde hoje está situado o município de Pimenta Bueno era dominada 
pelos índios Nhambiquaras. Várias tribos dessa nação ocupavam imensa área, que 
atingia as águas do rio Juruena, às cabeceiras do rio Jiparaná, rio Tapajós e o rio 
Guaporé. Seringueiros e caucheiros situavam-se nas margens dos tributários do rio 
Jiparaná, conquistando, do selvagem, muitas das suas áreas de caça e pesca. Mas, 
somente a partir de 1909, quando o major Cândido Mariano da Silva Rondon chefian- 
do a comissão das linhas telegráficas estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas, ultra- 
passou a chapada dos Parecis, rumo ao norte, é que Pimenta Bueno passou a ter 
importância, com a localização da estação telegráfica com essa denomina ão 

Retornando à região em 1912, Rondon colocou em inda a esta ão de 
Pimenta Bueno, nomeando telegrafista e guarda-fios, e como chefe do trecho a até 
Barão de Melgaço, o guarda-fio Durval Lebre. Outro guarda-fio Hermíni EaiER de 
Souza, foi nomeado em 1913. Há referências de que, em 1926, Pimenta Pe ntava 
com uma população de 24 pessoas, familiares de Durval Lebre He FERE de 
Souza, Cristóvão de Oliveira, Norberto José Francisco, Anísio Ao Fra alho e 
Benício de Tal. Ainda hoje, naquela cidade, residem muitos descend dm ] 
pioneiros. Ri 
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Na velha fotografia, a estação telegráfica de Pimenta Bueno, construída na forquilha dos rios 
Comemoração e Apidiá ou Pimenta Bueno. (arquivo) 


Na foto inferior — vista da cidade no local em que é cortada pela BR-364 — 1980. (fotógrafo 
Rosinaldo Machado) 
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Quando da criação do território federal do Guaporé, em 1943, Pimenta Bueno 
ficou jurisdicionado ao distrito de Rondônia. Era então um aglomerado de casas, 
pouco mais de 10, todas construídas em volta da estação telegráfica — única razão da 
existência do homem civilizado naqueles confins. As casas eram construídas sobre 
barrotes de aquariquara ou itaúba, tapadas e assoalhadas com panos de paxiúba batida. 
Algumas eram betumadas com liga de barro misturado com capim, e cobertas com 
palhas de palmeira. Somente a estação telegráfica era construída em madeira lavrada, 
assoalhada e tapada com tábuas de cedro e coberta com telhas de barro. 

Havia grande abundância de caça na região, no pachorrento lugarejo incrustado 
na “forquilha” dos rios formadores do Jiparaná ou Machado. Era comum o apareci- 
mento de animais da fauna Amazônica, saídos da terra firme que se afina em forma 
angular. Além da fartura de caça, o rio piscoso, os poucos habitantes procuravam fazer 
plantios de roçados, colhendo com abundância, milho, mandioca, arroz e cana-de- 
açúcar. 

Por entre as casas que se localizavam nas margens dos rios, havia muitas manguei- 
ras, laranjeiras, gravioleiras, biribazeiros e outras frutas plantadas pela comissão Ron- 
don. 

Periodicamente os guardas saíam vistoriando os fios, retirando galhos de mato 
que porventura houvessem caído sobre eles e fazendo a limpeza no plantio de capim 
jaraguá. 

A uns setecentos metros da confluência, os moradores construíram uma cerca 
divisória, para evitar a penetração do gado no vilarejo. 

Todos eram criadores. 

Era norma da comissão Rondon deixar nos postos, quando implantados, algumas 
cabeças de bovinos e muares, os quais forneciam leite, cane e a necessária montaria 
para as inspeções à linha telegráfica. 

Tudo isto era planejado por Rondon para evitar a intoxicação de seus homens 
com feijão pedrado ou bichado, deteriorado, arroz sujo, came e peixe em conserva e 
com a falta de frutas, que tanto prejudica o organismo; na locação da linha telegráfica, 
os guarda-fios eram instruídos a plantar roçados onde colhessem o feijão — base alimen- 
tícia do interior — rico em nutrientes, o arroz igualmente novo, farinha bem torrada, 
milho verde e maduro, inclusive para a ração diária dos animais. 

Assim era Pimenta Bueno... 

O impaludismo, porém, grassava por toda a bacia do Jiparaná, e Pimenta Bueno 
não seria exceção. O mosquito transmissor da malária estava sempre fazendo vítimas, 
principalmente nos incautos, desprevenidos de mosquiteiros. 

A preocupação em se proteger contra O transmissor da malária era razão da casa 
betumada, já mencionada, além de outros costumes tais como defumação das casas. 
Mesmo assim, apesar dos cuidadosos arranjos protetores, o impaludismo sempre fazia 
suas vítimas. 


RELACIONAMENTO COM OS ÍNDIOS 


Nas adjacências do vilarejo, na região do atual município de Pimenta Bueno ou 
nas terras de Cacoal, existia grande quantidade de nativos da nação Nhambiquara; os 
Suruís, Tubarões, os Kepi-Kiri-uats, Pameuats, Tucuateps, e muitos outros desconheci- 
dos até então pelos membros da comissão Rondon e pelos guarda-fios de Pimenta Bueno € 
Barão de Melgaço. 
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Aqueles silvícolas tinham bom relacionamento com o povo de Pimenta Bueno. 
Eles apareciam na pequena localidade, vindos do Apidiá, Comemoração, ou do Melgaço, 
pela picada da linha telegráfica ou mesmo fazendo significativas imitações de canto de 
aves da fauna amazônica, preferentemente da inhambu, jacamim, jacu e mutuns. Outros 
apareciam de surpresa em ubás feitas de casca de árvores escavadas a fogo. Vinham em 
busca dos presentes oferecidos por representantes do Serviço de Proteção aos Índios que, 
inicialmente, eram os chefes dos postos da linha telegráfica. 


O NOME 


Rondon pretendeu homenagear o coreógrafo de Mato Grosso — Pimenta Bueno, 
ao chegar nesse rio no dia 11 de outubro de 1909. Vejamos Roquete Pinto: 

“A 11 de outubro estava a 18017”7”0 do Rio de Janeiro debaixo do paralelo de 
11049"15º"S a 354 km do posto Juruena. Aí descobriu mais um rio que Rondon 
batizou com o nome de Pimenta Bueno, a quem a coreografia de Mato Grosso deve 
linhas magistrais. 

Já no relatório do general Rondon, apresentado em 1915 e publicado em “Pelos 
Sertões do Brasil”, página 257, obra escrita pelo tenente-coronel Amilcar A. Botelho 
de Magalhães e publicada em 1930, há uma pequena divergência de Roquette Pinto no 
tocante à data onde se lê: “A 09 de outubro, no quilômetro 354 da exploração, os 
expedicionários descobriram um rio de SO m de largura, a que Rondon deu o nome de 


“PIMENTA BUENO”, em homenagem aos serviços que este coreógrafo prestou à 
pátria querida”. 


OS GARIMPOS EM PIMENTA BUENO 


Aos poucos, arrojados pesquisadores iam subindo o rio Machado desmontando 
grupiaras nos barrancos, faisqueiras, monchões, bacias de cascalho ou “emburrados” com 
dinamite ou alavanca em busca das “catas” granitícias. E neste avanço iam formando 
corrutelas nas margens do rio Machado. Uma delas, a do Seco do Brasil, ficou famosa 
pelas gemas que foram encontradas ali. 

As famílias, porém, não acompanhavam os garimpeiros, de imediato, mas, já no 
final de 1950, havia muitas delas em Vila Rondônia. Em 1951, os garimpeiros Gerson 
Moura Barros, Raimundo Gomes da Silva, Enjolras Araújo Veloso, Antônio Bispo de 
Souza, Manoel Cassimiro Lima e Flávio Dalton construíram suas primeiras casas em 
Pimenta Bueno, além das moradias dos guarda-fios e dos barracões de “solteiros”. 

Era o início de uma nova etapa em Pimenta Bueno, que já começava a ser inva- 
dida por garimpeiros. 

Nesse início de década, o governo nomeara a primeira professora para o local, a 
esposa do guarda-fios Antônio Ramos, Expedita Ramos de Souza, com 22 alunos 
(dentre os quais nos encontrávamos), logo elevados para mais de 40, quando então a 
mestra teve que lecionar também no turno da tarde. 

Até o final do ano, já havia umas 40 famílias em Pimenta Bueno e os garimpeiros 
que ficaram fora do “bamburro”, permaneceram ali, à espera da safra. No decorrer do 
ano seguinte, mais de mil pessoas entre mulheres e crianças fixaram-se em Pimenta 
Bueno. A exemplo de Vila Rondônia, os garimpeiros mais próximos do vilarejo reuni- 
ram-se para construir o campo de pouso, visando a atrair os “capangueiros” ou com- 
pradores de diamantes. Entre os líderes desse movimento, encontravam-se Donato 
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Ferreira de Queiroz, Flávio Dalton, Bertoldo Lira, Luiz Cipriano, vulgo “Sem Tabela” 
dentre outros. 

Os compradores vinham de Mato Grosso, para onde o diamante era vendido, 
portanto, como produção dos garimpos de lá, isso contribuiu muito para o crescimento 
da localidade, que imediatamente passou a ser a sede dos garimpos do Jiparaná e 
Apidiá, uma vez que se tornava mais fácil aos compradores a aterrizagem em Pimenta, 
em razão da autonomia de vôo dos pequenos teco-tecos. 


MUDANÇA DE COMPORTAMENTO 


A discreta população encurralada entre os rios Comemoração de Floriano e 
Apidiá, antes despercebida do que se passava à sua volta, perpassava até 1951 sem que 
houvesse quaisquer alterações no cenário do dia. Até que começaram a surgir os 
garimpeiros que invadiram-na a partir do ângulo formado pelas margens direita do 
Pimenta Bueno e esquerda do Comemoração. E, na medida em que as linhas marginais 
iam se distanciando, também as casas, pois acompanhavam o rio. Bem na “forquilha”, 
o garimpeiro Enjolras Araújo Veloso construiu um bar, mas resolveu vendê-lo para o 
govemo por Cr$ 50 mil para ali instalar a escola “Major Ênio”. A partir da 
escola, os barracos iam se distanciando na abertura angular dos rios. 

Do lado do Comemoração de Floriano, ficaram principalmente os bares e a 
promiscuidade em geral. Do lado do Apidiá ou Pimenta Bueno, localizavam-se as 
famílias. 

Rapidamente o vilarejo tranquilo passara a ser o centro da zona diamantífera em 
decorrência do campo de pouso que haviam construído e, também, passara a ser O 
local de encontro no final de semana onde os garimpeiros vinham trocar opinião sobre 
a maior produtividade desta ou daquela cata. No rastro de tudo isto, a cachaça parati e 
as mulheres. Uma ou duas eletrolas tipo gramofone tocavam, movidas a corda de aço, 
durante todas as noites de sábado e domingo. Quando chegavam os capangueiros, que 
tinham o cuidado de dar uma sobrevoada sobre o longo do trecho do rio, para avisar Os 
garimpeiros, então subiam ou desciam o rio com seus diamantes em picuás e, na casa 
de Flávio Dalton, faziam os negócios com o comprador. Era um quadro difícil de se 
repetir hoje em dia; o garimpeiro colocava suas gemas sobre a mesa e o comprador ia 
dando-lhes o valor que era aceito ou não, em seguida somavam e o garimpeiro saía com 
o dinheiro. O capangueiro ficava sentado entre um monte de diamantes e uma monta- 
nha de dinheiro. 

Em seguida o gerente ou o patrão fazia partilha do saldo adquirido, entregando à 
cada garimpeiro a sua parte, e eles saíam dali dando tiros de revólver para comemorar. 


A BR 364 E A COLONIZAÇÃO 
DO MUNICÍPIO 


A BR-364, igualmente para todos os vilarejos locados na trajetória da linha 
telegráfica, proporcionou incalculáveis vantagens econômicas, Em Pimenta Bueno, às 
transformações se fizeram notar, inclusive com a transferência do povoado que era 
situado na parte angular das terras entre os formadores do Machado para a beira da 
Rodovia. Ainda em 1960, no local onde hoje se ergue a cidade, somente existia O 
barracão da firma construtora da BR, quando, no dia primeiro de junho, chegava O 
primeiro “Jeep” através da ainda muito precária rodovia, provocando animadas mani- 
festações de alegria estimulante aos descrentes no empreendimento. Até então, no 
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local onde hoje edificou-se a “Nova Pimenta Bueno”, não existia nada mais além do já 
mencionado barracão. Porém, aos poucos foram chegando moradores, e Pimenta 
Bueno foi crescendo, não no mesmo ritmo explosivo de outras localidades da BR-364, 
mas mais racional, com um controle maior por parte dos administradores — a partir do 
Sr. Raimundo Camelo, com respaldo jurídico, embora muito precário! 


JARU 


Dentre as grandes nações indígenas que dominavam a região territorial de Ron- 
dônia, destacavam-se os Jarus, que se localizavam às margens dos igarapés Pacaás Novas 
e Ouro Preto, afluentes do rio Mamoré; Aripuanã e Roosevelt, além do rio que leva o 
seu nome. Arredios e agressivos, os Jarus se confundiam com os índios Toras, Urupás e 
os Pacaás Novos; estes últimos pertenciam às nações dos Jarus e Chapacuras. 

Ali, sob o imenso tapete floral, entre o espaço geográfico já mencionado, e 
principalmente entre os rios que eram denominados pelos índios de “Tramac” e 
“Uaneri”, mais tarde denominados pela comissão Rondon por Jaru e Anari, respecti- 
vamente. Vivia a nação Jaru, ao lado dos Tupis, Aruaques, Muras, Caraíbas, dentre 
outros grupos, até a passagem da linha telegráfica em 1909, quando Rondon rasgara a 
densa floresta tropical nas terras de Rondônia, em busca de Santo Antônio do rio 
Madeira. Naquela época, já os nordestinos marcavam sua presença explorando o látex e 
arrasando as tribos locais, das quais Rondon ainda encontrou vestígios nítidos, como 
três grandes capoeiras e bananais, já denominadas pelos seringueiros, por São Pedro, a 
que ficava em águas do Coatá, São João e uma outra mais para os lados do Anari. Tais 
capoeiras foram localizadas entre 1916-17, quando o tenente-coronel Nicolau Bueno 
Horta Barbosa, um dos membros da Comissão Rondon, foi incumbido de explorar o 
Anari, então localizou também, alguns poucos Jarus em andanças pela região. 


po 
[A CERENSE 


Vista parcial do centro comercial do município de Jaru — 1984. 
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Em 1912, Rondon voltava pela picada feita anteriormente, agora fincando os 
postes e esticando o fio da linha telegráfica, ao mesmo tempo em que construía a 
rústica estação do Jaru, em volta da qual guarda-fios e seringueiros construíam seus 
tapiris. Também uma firma (Cense) instalou ali o barracão Santos Dumont, por consi- 
derar lugar estratégico, entre a forquilha formada pelo rio Jaru e a picada da linha 
telegráfica. Entretanto, como o nome que foi dado pela Comissão Rondon, em home- 
nagem à nação Jaru era mais forte, perpassou o tempo com alguns poucos moradores 
dos seringais do senhor Ricardo Cantanhede que chegara ali, depois de assumir o 
controle da Companhia, quando então tornou-se fundador do Seringal Setenta. Serin- 
gueiros e guarda-fios viveram ali até a abertura da BR-364 e a implantação de projetos 
de colonização do INCRA, como o padre Adolfo Hohl, responsável pelo crescimento 
explosivo do minguado lugarejo em finais da década de 60, mas que fora crescendo à 
medida em que os migrantes iam penetrando nas linhas abertas por eles e pelo INCRA, 

Com a abertura da BR-364, iniciou-se ali, um ponto de apoio aos candangos e 
empreiteiras, havendo alguns poucos comerciantes que permaneceram até o momento 
histórico da ocupação pelos agricultores vindos do sul do país, atraídos pelas terras 
férteis e também porque vinham na certeza de conseguirem seu próprio sítio onde 
haveriam de produzir. 

Ali, Os intrépidos migrantes viveram momentos cruéis, mesmo assim sobrevive- 
ram como bravos, vendo seus familiares sendo ceifados pela morte Gecorrente da 
malária, que chegou a motivar a triste cognominação de “pátria da malária”, pelo jornal 
“O Guaporé”. Outros males danosos, o isolamento decorrente da precariedade das 
estradas de penetração e, até mesmo da BR-364, que em épocas invernosas, torna 
difícil o acesso do leito nu, de barro, que ainda deverá concluir-se até meados de 1984. 

Em 1974 estive penetrando no interior do atual município de Jaru, ocasião em 
que pude ver de perto alguns momentos angustiantes, como o desespero de uma 
senhora, já viúva, que via seu filho único exaurir-se, consumido pela febre maligna 
provocada pelo anófele. Felizmente meus conhecimentos sobre a incidência naquela 
região permitiram abastecer de medicamentos o meu bornal e, assim, pude socorrer 
aquela infeliz mulher e a seu filho, medicando-os embora me valesse tão-somente da 
vivência na região, aprendizado que me levou a “receitar” o remédio cujo efeito, mais 
tarde fiquei sabendo, foi reparador. Naquela mesma oportunidade, também fui testemu- 
nha de um lamentável acontecimento e que foi a passagem de alguns parceleiros 
conduzindo dois cadáveres em redes, atravessadas, cada uma, em vara, cujas pontas 
repousavam nos ombros doloridos dos carregadores. Alguém procurou aumentar meu 
espanto, dizendo, porque sentiu meu pesar, que aquilo já se tornara rotineiro também. 


BR-364 — A HISTÓRIA 


Em 1944, uma comissão de técnicos, chefiada pelo engenheiro Yedo Laza, orga- 
nizou um plano rodoviário e incluiu nele, uma ligação rodoviária do Acre com as 
regiões centro e sul do país. Essa ligação recebeu a denominação de rodovia acreana, 
sob a designação de BR-29, cruzando as cidades de Cuiabá, Porto Velho, Rio Branco € 
Cruzeiro do Sul, até a fronteira com o Peru, aí fazendo a conexão ás a rodovia 
Pan-americana, através de Pucalpa. 

Em 13 de janeiro de 1945 o governador do então Território 
tenente-coronel Aluízio Ferreira, criava a 22 companhia independen 
missão de construir rodovia no rastro da linha telegráfica de Rond: 
Porto Velho a Vilhena. 


do Guaporé — 
te, que tinha à 
on e que ligaria 


Ra 
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Possuidor de larga visão administrativa, já entendia naquela época, que a constru- 
ção de uma estrada ligando Mato Grosso a Rondônia, acompanhando a linha telegráfi- 
ca, fazia-se necessária para o povoamento e colonização da área. Os ínvios sertões, a 
floresta insondável, seriam vencidos em toda sua grandeza, desde que houvessem meios 


O governador Paulo Nunes Leal, em pose oficial. ; k 
Na segunda foto, a BR-364 no trecho entre Vilhena e Pimenta Bueno no início da década de 60. 
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de comunicação mais adequados às necessidades. Conhecia o valor, a importância de 
uma estrada para O futuro da região, onde os únicos bens eram aqueles que a terra se 
lhes oferecia, mas que de nada valiam se não houvessem meios de explorá-la. A floresta 
bruta, agressiva e indomável, invulnerável principalmente pela ausência de braços, deve- 
ria ser tomada com uma estrada de penetração por onde seriam drenados os tesouros 
da região. 

Para chegar a isto, não olhou os recursos que, por certo, seriam insuficientes, e 
não mediu sacrifícios, na certeza de estar investindo consideravelmente no futuro. 

Plantar para depois colher. 

Sob o comando do capitão engenheiro Enio dos Santos Pinheiro, partiu a 29 de 
junho do mesmo ano, de Belém, a bordo do navio Tupi, chegando a 09 de julho, um 
grupo de homens, para construir a estrada. 

Já a 31 de março de 1947, a companhia rodoviária dava por encerradas suas 
atividades com apenas 55 km explorados e o desaparecimento de um de seus homens 
mais ilustres: O tenerte Fernando Gomes de Oliveira. 

A BR-29 de então, foi obra do governo Juscelino Kubitschek de Oliveira, em 
esforço muito grande para tirar a Amazônia do isolamento em que vivia, entretanto, 
em que pese as grandes dificuldades enfrentadas pelas firmas empreiteiras responsáveis 
pela construção da rodovia, durante muito tempo a estrada era apenas um rasgão mal 
acabado nas selvas de Rondônia. Verdadeiras trilhas de lamas e pinguelas, onde os 
pioneiros que se atreviam percorrê-la quase sempre perdiam seu veículo, tal era o 
estado em que ficava ao chegarem a Porto Velho. 

Lembro-me de ter percorrido — em julho de 1962, toda a estrada de São Paulo a 
Porto Velho. Encontramos vários obstáculos a partir de Vilhena, trecho percorrido em 

12 dias. 


JK E O GOVERNADOR PAULO LEAL 


Em uma reunião de governadores, levada a efeito nos primeiros dias de fevereiro 
de 1960, com o presidente da república, Dr. Juscelino Kubitschek de Oliveira, onde se 
faziam presentes os governadores dos territórios federais de Rondônia, Acre e Rio 
Branco, além do governador do Estado do Amazonas, respectivamente Paulo Leal, 
Fontenele de Castro, Hélio Araújo e Gilberto Mestrinho, o coronel Paulo Leal, usando 
de seus bons conhecimentos técnicos em engenharia, demonstrou ao presidente à 
necessidade de reiniciar a construção da BR-29. Para isto, chegou ao gabinete de 
Juscelino sobraçando grosso rolo contendo mapas e recortes de jornais, ao mesmo 
no em que contava com o apoio e entusiasmo de seus colegas da região, já mencio- 
nados, 

Juscelino ouviu-o. Como uma de suas metas era construir estradas para integrar, 
ficou empolgado a ponto de determinar ao DNER a imediata execução dos trabalhos, 
mesmo porque pretendia inaugurar a estrada, antes do final do ano, 

O DNER então, encaminhou o chefe do 19 distrito rodoviário federal com sede 
em Manaus, Dr. Deodônio de Albuquerque e O engenheiro Thomaz João Lariez Lan- 
dou, do sul do país, para entrarem em contato com O governo do Território, o que de 
fato aconteceu no dia 15 de fevereiro. Ê 

O governador em exercício, major engenheiro do exército Renato de Araújo 
acompanhado dos engenheiros Ernani Pamplona de Barros, da Estrada de Ferro Madei- 
ra-Mamoré; José Otino de Freitas, Airton José Abrita, estes dois últimos dos quadros 
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Na seqiiência, o trecho da BR-364 no início da década de 80. 
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A BR-364 em 1984, trecho entre Cacoal e Riozinho. (fotógrafo Marco Antônio) 


do Governo, receberam os dois técnicos do DNER, quando estabeleceram metas e 
planos de trabalho, visando ao cumprimento do termo pelo presidente Juscelino Ku- 
bitschek de Oliveira. 

Não demorou muito e as firmas empreiteiras — Sérgio Marques de Souza e outros 
do Consórcio estabelecido, começaram a trazer para Porto Velho trabalhadores às 
centenas, atraindo-os com a promessa de bons salários. 

Ao chegarem, eram alojados no quartel da antiga guarda territorial e no “Casarão 
Amarelo”. Mais tarde alugaram um prédio em construção do atual colégio Dom Bosco. 
Depois eram levados, imediatamente, para as frentes de serviços que iniciavam em São 
Pedro, uma vez que já havia estrada até ali. Para atingirem outras frentes, como Nova 
Vida e Jaru, os trabalhadores eram obrigados a andar desde Ariquemes com a mala, OS 
alimentos e a ferrementa nas costas pela trilha do marechal Rondon, guiados pelos 
contratistas Arthur Gusmão, Enjolras Araújo Veloso, Mário Pinheiro e Pedro Rocha, 
dentre outros. Mais de dois mil homens, derrubando mato, cortando cipós cáusticos, 
enlarguecendo o pique ou abrindo novo rumo por onde seria o leito da futura BR 364. 


A CARAVANA FORD 


No final de 1960, uma equipe formada com motoristas e mecânicos do governo, 
além de particulares, levou 59 dias de São Paulo a Porto Velho, conduzindo uma 
caravana de carros da Ford, chefiados pelo telegrafista Antônio Brasileiro, mais tarde 
substituído pelo mecânico Eduardo Lima e Silva. j 

Enfrentando o areião desértico, bebendo água de tambores, comendo conserva, 
enfrentando lama pelos picadões recém-abertos por tratores da Camargo Correia na 
floresta Amazônica; ou ainda, quando chovia, bebendo água Coletada nos caminhões, 
ao mesmo tempo em que se banhavam na chuva, procurando mitigar o calor sufocante. 

Na trajetória da caravana, somente encontravam tapiris e insetos em grandes 
quantidades. Na estrada que seria a Cuiabá-Porto Velho, também encontravam os 
Índios que ainda eram bom número na região ou lobos uivantes, 
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Atravessando balsas e enfrentando a lama, ruindo pinguelas, abrindo variantes, 
até chegarem a Porto Velho no dia 28, às 20:00 horas, sob os aplausos de grande 
público e do governador Paulo Nunes Leal. 


A IMPORTÂNCIA DA BR-364 


A BR é de importância vital não somente para Rondônia, mas, e principalmente, 
para o Brasil. Ela é trecho da rodovia internacional Lima-Brasília (Perubras), cuja 
construção se refletirá em melhor posição estratégica e sócio-econômica, quando 
dar-se-á expansão comercial do Brasil com outros centros consumidores dos países 
vizinhos, através de caminho mais curto e mais apropriado. 

Nosso caminho mais curto é a Brasília-Acre, que será parte da Lima-Brasília, 
rodovia com apenas 968 km, no Peru. É vital para o intercâmbio comercial e ligação 
com o Oceano Pacífico, através da rodovia boliviana — Marginal da Selva, que ligará as 
três Bacias fluviais da América do Sul: Orenoco, Amazonas e Platina, fazendo a ligação 
dos sistemas rodoviários com os maiores caudais da América do Sul. 

Como verificamos, o sistema rodoviário tem objetivos mais amplos além de ligar 
a região da Amazônia Ocidental à região centro-sul. 

A BR-364 é tronco muito importante, não somente para a Amazônia, mas princi- 
palmente, para a região mais beneficiada pela sua presença — Rondônia. 

A rodovia foi o estopim que deflagrou a corrida para as terras de Rondônia, 
favorecendo grandemente o fornecimento dos gêneros de primeira necessidade, aumen- 
tou o fluxo migratório em busca das lavas de cassiterita e mais tarde, das terras férteis e 
disponíveis para a agricultura. 

A rodovia é considerada o mais importante tronco rodoviário da Amazônia 
Ocidental, principalmente pela sua colocação geográfica e estratégica que fornece 
opção para o Acre-Bolívia e Amazonas, Roraima-Venezuela. Corta a região de Rondô- 
nia no sentido de SE para NW, dos limites de Mato Grosso até as margens do Madeira, 
seguindo a trajetória da antiga linha telegráfica de Rondon. 

Consolidada em 1966, quando ficou ligada Cuiabá com Porto Velho, graças ao 
trabalho do 59 BEC. 

Em Porto Velho, faz conexão com a BR-319 — Porto Velho-Manaus, entregue ao 
tráfego desde 1973, quando concluído o seu asfaltamento. Esta rodovia permite o 
acesso ao Pará e ao Nordeste através da Transamazônica que corta Humaitá; embora 
esta não disponha de condições favoráveis para o tráfego, pois ainda encontra-se em 
processo de implantação. 

Outras ligações, além da estrada que vai de Porto Velho-Abunã-Guajará Mirim- 
Rio Branco no Acre, surgiram, como a estrada que liga Vilhena a Colorado. Todas com 
origem na BR-364 que, por sua vez, origina-se em Limeira na confluência com a via 
Anhangiera, no Estado de São Paulo. 


O 59 BEC 


Com a chegada do 5º BEC a Rondônia, incumbido de concluir a construção da 
rodovia Brasília-Acre e erradicar a Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, houve grandes 
modificações na rodovia. 

O 59 BEC foi criado em 1965 e, já no ano seguinte, iniciava seus trabalhos de 
complementação da estrada. Não seria desnecessário dizer-se da modificação que houve 
em Rondônia com sua chegada. 
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Estávamos na segunda metade do mês de fevereiro quando chegaram. Houve 
grandes festas de boas-vindas, com parada militar e dobrados executados pela banda de 
música da Guarda Territorial, Nós, professores do Carmela Dutra, encontrávamo-nos 
encarregados da clientela estudantil de Porto Velho, convocados para as homenagens. 

A cidade era pequena e não cabia tanta gente assim de repente. O 5º BEC 
ocupou todas as casas disponíveis em Porto Velho. Até a casa do Bispo, O antigo 
colégio Dom Bosco, foi ocupada por sargentos. As residências de antigos ferroviários — 
no Caiari foram solicitadas e nelas colocaram oficiais. O prédio do 199 D.R.F., foi 
ocupado, cedido, pelo chefe, Dr. Paulo Moura; também ocuparam o quartel da guarda 
territorial na Arigolândia. 


CONSEQUÊNCIAS IMEDIATAS 


Com a chegada do 59 BEC a Porto Velho, houve muita alteração no quadro 
social, muita modificação de comportamento; estratificação das classes sociais, até 
então indistintas. Na realidade os militares andaram abusando, pelo fato de haverem 
encontrado uma população muito ordeira, gente simples, sendo que alguns chegaram a 
humilhar funcionários da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré ou civis em geral. Natural- 
mente coisas banais que, dado o volume de trabalho, não permitia aos oficiais o luxo de 
serem mais diplomáticos para resolvê-las. As medidas que eram tomadas por eles, nem 
sempre eram precedidas de um esclarecimento ao público e, evidentemente chocava a 
população. 


O BAIRRO DA LIBERDADE 
PORTO VELHO 


A retirada de moradores da Baixa da União por exemplo, transferidos para O 
bairro da Liberdade, causou revolta, pela maneira como foi executada, embora aquele 
povo agora reconheça ter ganhado na troca. 

A Baixa da União ficava onde é hoje a avenida Rogério Weber, onde se localiza o 
Fórum, o Tribunal de Justiça, o Posto São Paulo e Receita Federal, local onde 
todos os anos alagava. A única vantagem era ficar perto do centro comercial e do 
trabalho. 

O 59 BEC fez tudo para justificar o ato, desde transportar o material das velhas 
casas de madeira até mandar construir as frentes das novas casas em alvenaria com 
cobertura de telhas de amianto. Entretanto, o fato de haverem feito tudo às pressas, 
mesmo porque não havia tempo a perder, sem qualquer preparação, ou como diriam Os 
moradores — sem que eles pudessem acostumar-se com a idéia, revoltou a população. 

Hoje o bairro da Liberdade, criado pelo 5º BEC, é um dos mais promissores, fica 
no centro geográfico de Porto Velho e é bem servido por órgãos públicos. 


VANTAGENS 


Entretanto, a cidade foi substancialmente enriquecida culturalmente, pois OS 
Oficiais e suas esposas passaram a fazer parte ativa do magistério local e da ad 

Até bem pouco tempo, é certo que Rondônia não dispunha de um quadro de 
professores, sendo que eram, na maioria leigos; alguns até somente com a Ee arte 
do antigo primário. FE 
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Com a chegada do 59 BEC, as escolas foram altamente beneficiadas pois princi- 
palmente as esposas dos militares achavam salutar ocupação em lecionar. Os colégios 
foram ampliados oferecendo maior número de vagas. 

O 5º BEC construiu escolas. 

Os oficiais que cooperavam com o ensino ministravam aulas no Carmela Dutra e 
Estudo e Trabalho, somente pela parte da noite, prática logo abandonada em razão das 
constantes viagens para as frentes de serviços, entretanto permaneciam os familiares. 

Também promoviam festas e outras atividades culturais. 

A prefeitura de Porto Velho encontrou no 59 BEC apoio muito grande, na 
abertura e encascalhamento das ruas, estradas vicinais, dentre outras benfeitorias feitas 
por força de convênios. 


A PAVIMENTAÇÃO DA BR-364 


Quando Rondônia alcançou sua autonomia, transformando-se em Estado, apenas 
o trecho Ariquemes-Porto Velho, com 192 quilômetros era asfaltado; 48 destes ainda 
em barro; reserva para a represa de Samuel. Os trabalhos ali, foram executados pelo 59 
BEC. Entretanto, toda a rodovia já se encontrava sofrendo reparos ou com as máquinas 
das empreiteiras chegando ao local de trabalho. 

Ao chegar a Porto Velho, para tomar posse como governador do território, o 
coronel Jorge Teixeira de Oliveira estabeleceu suas metas de trabalho, dentre as quais 
encontrava-se a pavimentação da BR-364. Como nenhum outro governador havia con- 
seguido atingir tal objetivo, imediatamente fizeram correr uma onda de boatos, na 
tentativa de desacreditá-lo perante a opinião pública. O governador então tinha contra 
si parte da opinião pública, liderada pelo deputado Jerônimo Santana, e também, a 
crise financeira que atingia todo o país, quando o governo federal fazia grandes cortes 
nos recursos, principalmente para construção de hidrelétricas e rodovias. Entretanto, 
Teixeira não se perturbou, continuou a luta, e depois de muitas viagens e contatos com 
autoridades mais ligadas ao Território, conseguiu que fossem assinados, pelo ministro 
Eliseu Resende, na presença do presidente João Figueiredo, 19 contratos (14 de em- 
preitadas e cinco de consultoria), para a pavimentação da BR-364, rodovia Cuiabá-Por- 
to Velho, no trecho que vai de Cáceres, nô Mato Grosso a Ariquemes, em Rondônia, 
numa extensão de 1.040 km. 

As obras para pavimentação dos 1.442 quilômetros da Cuiabá-Porto Velho, con- 
cluídas em1984, foram orçadas inicialmente em 35 bilhões de cruzeiros. Desse total, o 
Banco Mundial participara com um terço. Futuramente, o DNER estenderá o asfalto 
de Porto Velho até Rio Branco, numa extensão de 505 quilômetros, estabelecendo-se a 
ligação de todas as capitais brasileiras, por via pavimentada. Outro trecho que será 
pavimentado, será o de Abunã—Guajará-Mirim. 

A BR-364, partindo de Cuiabá na direção de Porto Velho, passa pelas cidades de 
Cáceres, Porto Esperidião, Juruena, Vilhena, Barão de Melgaço, Pimenta Bueno, Ca- 
coal, Presidente Médici, Ji-Paraná, Ouro Preto e Ariquemes. 

Em 1977, a menor densidade de tráfego, registrada na Cuiabá-Porto Velho, foi 
de 280 veículos por dia. Segundo as previsões, o volume médio diário na BR-364, 
deveria crescer acima de 18% até 1988, o que justifica a pavimentação da estrada. 

No sentido Cuiabá-Porto Velho, os produtos transportados são equipamentos e 
material de construção, ferragens, roupas, mantimentos, cigarros, bebidas, máquinas e 
implementos agrícolas, eletrodomésticos e remédios, procedentes principalmente de 
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São Paulo. De Porto Velho a Cuiabá, transportam-se, basicamente madeira, arroz, café, 
cacau, borracha e cassiterita. 


DNER MELHORA A BR-364 


Todas as empresas contratadas para as obras de pavimentação da BR-364, rodo- 
via Cuiabá-Porto Velho, numa extensão de 1.442 quilômetros, foram mobilizadas para 
os serviços de melhoramento e revestimento primário, de modo a garantir o tráfego 
durante a estação das chuvas que iniciaram em novembro do mesmo ano da assinatura 
dos contratos. 


MINHA CRÔNICA SOBRE A BR-364 


Eu me sinto orgulhoso de ter visto todo o crescimento da BR-364; de ter partici- 
pado ativamente como servidor público, quando enfrentei muita lama, areia, balsas, 
ladeiras a pique e famosos atoleiros, como o Muqui. Tudo que impedia a ação produtiva 
do homem. 

Para melhor entendimento dos leitores passo a transcrever crônica de minha lavra 
em “O Guaporé”, sobre uma viagem a Cacoal — em janeiro de 1976, quinze anos 
depois do reinício dos trabalhos por JK. 


A VIAGEM 


Às 20 horas, pontualmente, o ônibus partia rumo a Cacoal. Antes, porém, paga- 
mos no guichê da companhia Cascavel Cr$ 85,00 pela passagem. Na viagem, ficamos 
sabendo que a pontualidade dos ônibus era somente na saída e na cobrança. 

Na estrada, o carro zigue-zagucava na lama e trepidava nos buracos enquanto 
que a chuva castigava forte, concorrendo para aumentar os obstáculos. Dentro do 
carro, os passageiros tentavam dormir, apesar do sacolejar constante e dos sustos, 
quando o carro se contorcia no meio da estrada. O cobrador contribuía com a zoada, 
colocando, bem alto, o toca-fitas para rodar música de forró. Uns passageiros reclama- 
vam em voz alta, pedindo silêncio, enquanto outros comentavam a situação da rodo- 
via... e lamentavam a sorte. O ambiente fechado para proteger da chuva e do frio, 
criava um ar viciado, com o cheiro forte de transpiração e da fumaça que escapava dos 
cigarros. Além de tudo, a incerteza de chegar ao destino com o ônibus apresentando 
defeitos. 

Três horas depois, no km 123, encontramos um ônibus da mesma companhia 
que havia “dado prego”. Ali estava desde cedo, com passageiros para Vila Rondônia. O 
motorista parou o nosso “bus” e ganhou mais umas trinta pessoas. Se antes não existia 
conforto, muito menos agora. 

Claro que ninguém dormiu... 

E somente doze horas depois, às 8:00 horas da manhã, chegamos à Vila Rondô- 


alguma coisa, saiu em direção à oficina, ali permanecendo o tempo suficiente para. 
enervar os passageiros que se destinavam pará locais mais distantes, Decorreram quatro. 
horas de cansativa espera, sem que a companhia tomasse qualquer providência relacio- 
nada ao bem-estar dos passageiros e nem ao menos liberar. Eram doze horas quando o 
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transporte encostou na parada. Os viajantes procuraram seus lugares inclusive os que 
compraram passagem ali. E, quando o carro começou a se movimentar, foram geradas 
várias polêmicas entre os passageiros, por motivo de vendas de cadeiras numeradas a 
duas pessoas ao mesmo tempo. Um pretendia ficar no lugar em que vinha viajando 
desde Porto Velho, outro procurava valer seus direitos. Depois da ponte sobre o rio 
Machado, na Vila Jotão, nova parada na agência e também novas discussões. Um 
passageiro de Porto Velho havia ficado para trás e procurava alcançar, de táxi, o ônibus 
e quando conseguiu estava furioso. 

O calor era intenso. Um passageiro aventurou-se a tirar a camisa e o cobrador não 
viu isto com bons olhos. O homem, sem camisa, reagiu fazendo alegações sobre o 
comportamento da empresa. O motorista parou o carro para interferir, ameaçando 
largar o ““suarento” na estrada. Novos protestos em torno do assunto e os passageiros 
manifestavam suas opiniões, finalmente, o moço resolveu para o bem de todos — vestir 
a camisa, aí o cobrador se lembrou do toca-fitas... 

A 33 km da Vila Rondônia, mais de uma hora depois, chegamos a Presidente 
Médici, antiga Nova Jerusalém, nome escolhido pelos habitantes e posteriormente 
substituído pelo governador Theodorico Gahyva. Ali, outro ônibus da mesma compa- 
nhia encontrava-se quebrado e os passageiros aguardavam oportunidade de continua- 
rem a viagem. O nosso parou. Novamente ficou cheio de gente. Uma senhora de idade, 
implorava pelo amor de Deus, com os olhos cheios de lágrimas, que dessem uma 
cadeira para seu marido que havia estado “à beira da morte”, na noite anterior. Então, 
o homem da camisa, como para redimir-se perante seus companheiros de viagem, 
ofereceu o seu lugar ao velho doente. 

Alívio geral... 

A viagem continuou, com o ônibus na base do pinga-pinga. Houve protestos de 
que já havia gente demais e o motorista perguntou se alguém gostaria de ficar na beira 
da estrada esperando. Ninguém respondeu. 

A chuva voltou a cair grossa. A lama aumentou, os buracos pareceram maiores, 
até que, às 16 horas, avistamos duas fileiras de casas na beira da estrada. Havíamos 
chegado a “Cacoal”, vinte horas depois. 


OS MIGRANTES 


A BR-364 foi o rastilho de estopim que deflagrou a ocupação de Rondônia. Os 
migrantes vieram através de seu leito em grandes quantidades, coupando todos os 
espaços que encontravam, originando vários municípios dentre os quais, pela maior 
espontaneidade ou até mesmo pela reação oficial contrária à implantação, destacamos: 


CACOAL 


Rondon teria recomendado ao guarda-fios Anizio Serrão, que construísse uma 
casa e requeresse o local próximo à margem do rio Machado, onde havia notado grande 
quantidade de cacau nativo. Serrão requereu o local para si e denominou-o Cacoal. 

Muito mais tarde, quando iniciaram a abertura da rodovia BR-364, na década de 
60, um seringueiro construiu um tosco barraco no lado esquerdo da rodovia, ali perma- 
neceu até O início da década de 70, quando intensificou os trabalhos de abertura da 
estrada e começaram os problemas, principalmente no inverno quando apareciam gran- 
des lamaçais, sendo que um desses ficava nas proximidades da casa do seringueiro, 
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entre os dois igarapés que banham a atual cidade. Impedidos de prosseguir viagem, os 
motoristas esperavam na casa do seringueiro e depois construíram tapiris onde passaram 
a expor suas mercadorias que levavam à venda para evitar que se estragassem. 

As terras férteis atraíam os migrantes que iniciaram invadi-las. Os motoristas, aos 
poucos, iam se transformando em comerciantes, oferecendo aos agricultores forneci- 
mento de gêneros de primeira necessidade e confecções. 

Em seguida, o INCRA criou o Pic Jy-Paraná; em 1972 houve o assentamento dos 
primeiros colonos. A medida fez com que se intensificasse a migração para O local, 
havendo grandes confusões. Os colonos aguardavam a demarcação de lotes rurais e, ao 
mesmo tempo, tentavam construir seus barracos nas proximidades da estrada, em volta 
da casa do seringueiro, próximo a atual avenida 7 de setembro. 

O INCRA tentava organizar o crescimento urbano e agia mandando desmantelar 
os barracos construídos pelos colonos, entretanto aqueles se organizavam e construfam 
seus casebres à noite, enquanto outros migrantes iam chegando... 

Em 1975 dirigi-me à sede da vila de “Cacoal”, onde coletei importantes informes 
que vão enfeixados neste trabalho. 

Existiam cerca de 7.000 a 7.500 pessoas ali, sendo que o administrador era o 
senhor Catarino Cardoso dos Santos, figura muito benquista na localidade. Pelo menos 
quatro usinas de beneficiamento de arroz existiam instaladas, produzindo aproxima- 
damente 300 sacas de arroz (de 60 quilogramas cada) por dia, o qual se destinava ao 
consumo local, sendo vendido no comércio varejeiro a Cr$ 2,50 o quilograma. Tam- 
bém grande parte do arroz era exportado para o sul do país. 

O comércio já era bastante desenvolvido, ainda mais do que em “Espigão D'Oeste” 
— não faltando os gêneros essenciais. O setor industrial extrativo estava representado 
pelas três serrarias, que beneficiavam madeira, principalmente para exportação; uma 
promissora fábrica de refrigerantes funcionava a contento, sendo que a população de 
Pimenta Bueno apreciava o “Guaraná Cacoal”, que era produzido pela firma “Bebidas 
Cacoal Ltda.” 

Havia cinco farmácias para atender a população com medicamentos diversos, 
sendo que a assistência médico-hospitalar vinha sendo proporcionada pelo médico 
Hildervar Munin. 

A maioria da população professava o cristianismo, os Luteranos predominavam 
sobre os Católicos. Havia igrejas das Assembléias de Deus e Batistas. 

Pela parte de segurança pública, um tenente e seis praças da PM garantiam a 
manutenção da ordem(? ). 


ATOLEIRO, 


Por volta das 17h30min, iniciei viagem com destino a Vila Rondônia, onde 
pretendia chegar até às 21:00 horas, com uma ligeira estada em “Presidente Médici”. 
Todavia só consegui atingir o objetivo quase no fim da manhã do último domingo, dia 
2, graças aos militares do 59 BEC, que me safaram do famosíssimo atoleiro existente 
na rodovia BR-364, depois de “Cacoal”. Graças a esse, tive oportunidade de conhecer 
uma interessante história, referente à origem de “Cacoal”, 


PRIMEIROS TEMPOS 


A hoje próspera localidade de “Cacoal” distante, cerca de 130 km da sede do 


distrito de Rondônia, nasceu desse *Chavascal” onde fui ficar atolado, disse-me um 
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antigo morador, Josino de Brito, que o lamaçal em referência, outrora ficava às portas 
de Cacoal, e hoje, graças às máquinas do 59 BEC, vai desaparecendo. 

Cacoal surgiu como vilarejo em 71, mais ou menos — afirmavam os velhos 
conhecedores da BR-364, desde quando ainda existiam as balsas. A turma vinha che- 
gando e ficando. Ninguém passava. Para “matar o tempo”, os motoristas entravam na 
mata, tiravam “paus e palhas” e construfam barracas. Nos caminhões nada faltava 
quanto a alimentação. Um daqueles resolveu montar uma “birosca”, para preparar 
alimentos frescos, cozidos. Outros lhe seguiram o exemplo, pois o negócio dava dinhei- 
ro. Quando alguém olhou os últimos caminhões desatolados, seguiram o seu destino, lá 
ficara “Cacoal”. Naquele tempo os “paus-de-araras” resolveram “desapear”. O INCRA 
começara a abrir o Pic Ji-Paraná, o que era a oportunidade que os colonos desejavam. 
A maioria ficou e logo “Cacoal” explodiu, ao ponto de causar “ciúmes” aos “manda- 
chuvas” do INCRA. Mas já era tarde demais. As ruas foram sendo abertas, as casas, 
agora, passaram a ser construídas com madeira e... ninguém mais segurou o “Cacoal”, 
com empregos e oportunidades para todos que chegavam. 


PRESENÇA DO GOVERNO 


“Não demora muito e o INCRA começa a causar as primeiras confusões, queren- 
do “tapar o sol com a peneira” desconhecendo a existência de “Cacoal”. Os líderes 
locais começaram a se movimentar, ao ponto de endereçarem um longo Memorial ao 
Ministro da Agricultura, senhor Moura Cavalcante, que já era conhecedor do problema 
desde quando presidente do próprio INCRA. O Ministro do Interior senhor Costa 
Cavalcante, também recebeu cópia do memorial, recomendando ao então governador 
Theodorico Gahyva, as providências para amparar aqueles moradores, advindo em 
conseqiiência, medidas administrativas, dentre essas a criação do subdistrito de ““Ca- 
coal”, desmembrado do distrito de Rondônia. Para lá, em decorrência, foi designado o 
capitão Araújo Lima, para administrador, e quando também criaram o cartório. 


MANOBRAS DO INCRA 


O executor do projeto fundiário do Incra não suportava a existência de “Cacoal” 
— é o que afirmavam os moradores do local e tem feito o impossível para ver essa 
localidade “riscada do mapa de Rondônia”. 

: Não obstante a ele é que se deve a existência de “Cacoal”, por mais irônico que 
isso possa parecer. Isto pelas seguintes razões: 

— Ele não consentia que os colonos penetrassem nas glebas, alegando que essas 
pessoas não haviam sido selecionadas e as terras não estarem demarcadas. Aí o povo foi 
se aglomerando em “Cacoal”, e nada era resolvido com o passar do tempo. 

Depois o Incra atendeu ao que foi reivindicado, porém usando da seguinte mano- 
bra, numa outra tentativa para retirar o povo dali, embora existissem terras nas imedia- 
ções de “Cacoal”, os futuros “parceleiros”, não eram encaminhados para “Corumbia- 
ra”, Vilhena e “Abaitará”, sendo que esta última é a mais próxima de “Cacoal”. 

Os moradores viam nisso uma sutil manobra do Executor do Incra em Rondônia, 
para com eles. Entretanto sabia-se que o Incra evitava as terras dos índios suruis. 


ESPIGÃO D'OESTE 


Eu vi Espigão D'Oeste em seus primeiros momentos, quando a estrada que lhe 
dava acesso, partindo da BR-364, era apenas um rasgão na imensa floresta. Estive ali 
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no início do ano de 1972. Vereador pelo município de Porto Velho, julgava-me na 
obrigação de percorrê-lo em toda sua extensão. O município era, então, um dos maio- 
res do mundo. Quem se obrigasse a percorrê-lo, teria que andar uns 1.000 km de 
estrada, sem contar as variantes, Ia desde a divisa do atual município de Vilhena com 
Mato Grosso, até as extremas com o estado do Acre. 

Espigão D'Oeste era apenas uma inexpressiva comunidade ameaçada por índios e 
contestada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária — INCRA. 

O acanhado lugarejo parecia brotar palidamente no meio da selva hostil e trai- 
çoeira; ali, o povo se debatia bravamente, totalmente desprotegido, sem que houvesse 
qualquer atividade pública por parte do governo. Havia uma escolinha — ““7 de setem- 
bro” onde funcionava um posto do Mobral; ambos implantados pelos Melhoranças. 

Ao regressar à sede do município dirigi-me à divisão de educação e cultura. Falei 
com a professora Marise Castiel, pedindo que ajudasse aquela gente, construindo esco- 
las e reconhecendo a que já existia. Feitas as anotações que ela julgou necessárias, 
prometeu-me fazer o possível e impossível para ajudar aquele povo. Disse-me que já 
tivera conhecimento do problema. Também falei com o secretário de economia, agri- 
cultura e colonização, pedindo-lhe, em nome daquela gente, melhoramentos na estrada 
para a gleba Itaporanga como era chamada. 

Benedito prometeu, como era próprio de sua personalidade, mas não cumpriu, 
como era seu costume. Durante muito tempo quando me via, ia logo dizendo, em meio 
a um sorriso: “Vai sair, professor! paciência que a estrada vai sair! 

Estive também em todas as demais secretarias de governo e Ceron, Teleron e 
Caerd; sempre pedindo e nada conseguindo, pois havia a pretensão do Incra em sustar 
o crescimento da Vila e os secretários foram prevenidos e naturalmente ouviam a 
versão daquele órgão oficial. Entretanto, a professora Marise Castiel andou melhorando 
a escola e nomeando professores para o local. Eu insistia, agora da tribuna da Câmara 
Municipal de Porto Velho, para que se instalassem benfeitorias ali. Pedia inutilmente. 

Mesmo assim Espigão D'Oeste crescia... 

Em 1974 voltei àquela localidade e observei o seu crescimento. Já se notavam 
entradas de ruas; algumas serrarias, máquinas de beneficiamento de arroz, bastante café 
plantado, dentre outras lavouras verdejantes. 

Estava acompanhando a caravana de apoio ao doutor Rachid Jaudy da Arena 
para deputado federal. Éramos eu, o candidato, Odacir Soares, Rochilmer Rocha, 
Desival Ribeiro, Fernando Sadek, Antonio Nogueira e outros companheiros de Pimen- 
ta, Cacoal e Ji-Paraná. Realizamos um comício nas rústicas arquibancadas de um 
campo de futebol improvisado; depois almoçamos na casa dos Melhoranças, convida- 
dos pelo senhor Nilo, que era líder do grupo. Foi quando me falou ter conhecimento 
do meu esforço por Espigão D'Oeste. Agradeceu-me o empenho e aproveitou para 
colocar novos problemas, ao mesmo tempo em que me apresentava para alguns amigos, 
dentre os quais o luterano Martinho Tesch. 


NASCE UMA AMIZADE 


Tesch tornou-se meu amigo e correspondente; passou a 
Porto Velho levando seus amigos com algum problema para ser resolvido ali. Tomnei- 
me, espontaneamente, o padrinho de Espigão naqueles primeiros momentos. | 

Passadas as eleições, o doutor Odacir Soares Rodrigues foi nomeado | refeito do 
município pelo governador Marques Henriques. Justificando que ey era j ssoa bem 
informada sobre os problemas da BR, convidou-me para chefiar o seu gabinete “por- 

, 


Procurar-me quando ia à 
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que pretendia ali, alguém disposto a viajar pelo interior como seu emissário”, tratando 
dos problemas daquelas localidades. Também convidou ao doutor Rachid Jaudy para 
assumir a Secretaria Municipal de Saúde, procurando ao mesmo tempo em que aprovei- 
tava os serviços e a experiência do médico, prestigiar o político que saíra de um pleito 
majoritário (havia apenas uma vaga para a câmara federal) derrotado. 

Juntos procuramos pressionar o governo para que realizasse benfeitorias e reco- 
nhecesse o trabalho dos moradores de Espigão D'Oeste. O governador Marques Henri- 
ques determinou que houvesse entendimentos com o Incra, no sentido de realizar-se 
algo em benefício daquele povo. Resolveram fazer um encontro com os agricultores 
daquela povoação. O governo do território e o Incra, Para lá rumaram os secretários 
Jacob de Freitas Atallah, da Saúde; o doutor Benedito Silva, da agricultura e coloniza- 
ção; o líder do grupo, doutor Roberto Borborema — do planejamento e o secretário de 
segurança pública, Bel. Artur Carbone, dentre outros, com o grupo do Incra, liderado 
pelo doutor Assis Canuto. 

Alguns dias antes da reunião ser realizada, o doutor Benedito Silva levou as 
máquinas e as colocou na entrada da povoação; passada a reunião, ele as retirou de lá 
para local distante. 

Eu me encontrava ali, como observador, pois nada seria da minha alçada naquele 
momento. 

Os secretários fizeram anotações e prometeram ajudar o Incra, através do seu 
coordenador, doutor Assis Canuto, falou que as terras somente seriam regularizadas 
quando os ocupantes retirassem um interdito proibitório impetrado por eles, como 
medida de garantia da posse das terras. Também foi dito que os lotes seriam reduzidos 
para 42 alqueires ou 100 ha. Tal medida anunciada, repentinamente, gerou um grande 
mal estar aos agricultores presentes, que saíram aos grupos, nada satisfeitos com a tal 
reunião levada a efeito no amplo salão de um cinema local. 

Havia muitos agricultores e pecuaristas que já tinham investido toda sua “fortu- 
na” nas terras de Itaporanga, que foram cortadas em módulos de 2.000 ha, onde, além 
do pioneirismo do café, formavam pastos para a criação de gado de corte e leiteiro. 


EFEITOS DA REUNIÃO 


Eu não havia, ainda, formado opinião definitiva sobre o problema do Incra com 
os colonos de Itaporanga, estava no mesmo mês em que fora realizada a tal reunião, no 
verdor de minhas atividades como chefe de gabinete da prefeitura do município de 
Porto Velho, quando tomei conhecimento sobre acontecimentos constrangedores em 
Espigão D'Oeste. 


A CARTA — A VISITA INESPERADA 


Menos de um mês, após assumir a chefia de gabinete do prefeito Odacir Soares, 
recebi uma carta do Martino Tesch com o seguinte teor: 

“Espigão D'Oeste, 23 de abril de 1975. 

Amigo Amizael, 

Entrando em entendimento com várias pessoas, moradores locais, e considerando 
que fazemos parte da população de Espigão D'Oeste; explico ao senhor que ficamos 
chocados com as palavras dirigidas ao povo de Espigão, pela comissão do governo e 
Incra. 
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“Ficamos, atualmente, numa situação embaraçosa; pois sentimos que PERDE- 
REMOS a segurança de nossos direitos. Já está havendo casos criados por elementos 
que se dizem protegidos pelo Incra, que promovem conflito com os colonos de Itapo- 
ranga. 

“Estamos preocupados, pois a insatisfação é geral e a qualquer momento, já que 
não temos polícia eficiente, poderá estourar qualquer manifestação contrária às nor- 
mas da lei. 

“O caso, o amigo veja, é delicadíssimo e somente com palavras não poderá ser 
resolvido. 

“Em conversa com o “administrador” do Espigão, fiquei sabendo que as estradas 
de escoamento de nossas produções não vão ser feitas, no momento; o secretário da 
agricultura, mandou recolher as máquinas. Os buracos continuam aumentando e os 
prejuízos são grandes, pois há produção e não há escoamento. Há pessoas que possuem 
2.000 sacos de arroz, milho; há lugares que até andar a pé é perigoso, dado os grandes 
atoleiros. 

“Por favor, dê mais uma ajudazinha para a gente sofrida de Espigão. 

“Certo de vosso apoio, subscrevemo-nos 

Mui atenciosamente 

“Do Amigo 
Martinho Tesch”. 

Poucos dias depois, ainda antes do final do mês de abril, aí pelas vinte horas, 
bateram à minha porta os senhores Nilo Tranqiúilo Melhorança e Martinho Tesch. 
Pareciam muito aflitos, e, quando decidiram contar-me o motivo daquela visita, vi 
quanta angústia e sofrimento estavam dominando aqueles homens. 

Embora estivesse pronto para ir lecionar no colégio Estudo e Trabalho, onde 
ministrava aulas de matemática, me propus a acompanhá-los até a casa do governador 
Interino, doutor Roberto Borborema, a quem já havia mostrado a carta e pedido 
providências, uma vez que o coronel Marques Henriques estava viajando para Brasília. 

Borborema nos recebeu em sua sala de estar; ouviu-nos, depois de mandar servir- 
nos um cafezinho. 


A REVOLTA DA PONTE DO AMOLA FAÇA 


Tranquilo Melhorança contou que as medidas tomadas pelo Incra não ficaram 
bem claras; que em razão disso, e porque pretendiam diminuir os lotes de 2.000 ha 
para 100 ha, além de exigirem a retirada do interdito proibitório, os colonos se revolta- 
ram ao ponto de serrarem uma ponte sobre o igarapé Amola Faca, procurando impedir 
a passagem de funcionários da Secretaria de Agricultura e Colonização e do Incra, que 
iriam cortar as terras em módulos de 42 alqueires. Pretendiam também, vir até Porto 
Velho para falarem com o governador Marques Henriques, na esperança de modificar 
as pretensões do Incra, entretanto, ficaram sabendo que a polícia de Ji-Paraná poderia 
prendê-los a todos, uma vez que o comportamento daqueles policiais era no sentido de 
prejudicá-los, pois havia muito tempo que vinham usando de alguma manobra, procu- 
rando intimidá-los. Disse que o funcionário do governo que foi “administrar” Espigão 
D'Oeste, no mesmo espaço ou mesma sala em que ficava 0 técnico do Incra, como 
vinha tratando mal à população de Itaporanga e semeando a discórdia entre todos, 
procurando jogá-los uns contra os outros. 
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Embora narrasse compassadamente, via-se o temor estampado em seu rosto e de 
seu companheiro de viagem, em certos momentos, muito mais angustiado que o Melho- 
rança. 

No final o secretário Borborema garantiu-nos que voltaria a falar com os coorde- 
nadores do Incra e com o secretário de agricultura a respeito do assunto, embora tenha 
ficado nítida impressão do seu desabono ao caso. 

Os três saímos acabrunhados, fazendo mil conjecturas. 

No outro dia a imprensa local divulgava o ocorrido na ponte do Amola Faca com 
muita ênfase, inclusive narrando outro acontecimento paralelo: os agricultores teriam 
interditado “o campo de pouso”. Na verdade, apenas a estrada em meio ao vilarejo 
servia para aterrizagem de pequenos aviões teco-tecos. Ali os espigonenses haviam 
colocado algumas toras de mogno no meio. Apenas rolaram as peças da serraria em 
frente. 

O meu amigo Nilo ficou hospedado na casa do seringalista Moacir Mota, enquan- 
to o Martino Tesch regressara. 

As notícias difundidas nos jornais, foram acrescidas de outras muito mais graves, 
agora condenando os policiais arbitrários que invadiram o lugarejo, armados, “como 
faziam os cangaceiros” e bateram no povo. Prenderam e abusaram. 

Como o senhor Carbone, secretário de segurança, soubesse da minha atuação, até 
porque estive fazendo declarações à imprensa, condenando tal atitude, ao mesmo tempo 
em que requeria à câmara municipal a transcrição nos anais, de um editorial do jornal 
“O Guaporé”, mandou intimidar-me por seus subordinados, até mesmo por gente 
ligada ao gabinete: Eu poderia ser preso, perder o emprego e também o mandato de 
vereador. Nada disto me fez retroceder, então o senhor Arthur Carbone foi à imprensa 
reiteradas vezes afirmar que “tudo será apurado, doa a quem doer” ou afirmando: Há 
culpados no âmbito da polícia e no círculo de elementos estranhos a ela — alguns até 
com interesses políticos inconfessáveis ou latentes — visando única e exclusivamente às 
eleições municipais de 76”. 

E mais: o Bel. Arthur Carbone declarou que estava interessado em levantar os 
fatos de que um vereador da ARENA estaria estimulando um sensacionalismo, com 
foros de promoção pessoal e eleitoral. “A justiça será feita a qualquer preço: custe o 
que custar, doa a quem doer”. 

O que o senhor Carbone pretendia era confundir as coisas, tentando minimizar a 
culpa de seus comandados, uma vez que a punição aos culpados, era, na realidade, o que 
todos esperavam. Mais aos culpados, aos infratores sabidamente culpados! cujos nomes 
foram largamente difundidos e todos os atos, até mesmo por outros policiais — os de 
Pimenta Bueno e os de Espigão D'Oeste. 

O Bel. Carbone, na realidade esteve exigindo a minha cabeça ao doutor Odacir 
Soares, prefeito municipal, que se negou veementemente a aceitar as propostas do 
secretário de segurança pública, além de pedir aos membros da ARENA que desse 
todo apoio ao povo de Espigão D'Oeste e a mim. O presidente Cezar Zoghbi, por outro 
lado, reunira-se com o governador Marques Henriques e manifestou o seu descontenta- 
mento ao mesmo tempo em que declarava a “O Guaporé”:“A ARENA não é contra os 
atos da polícia ou outra qualquer autoridade para punir os corruptos, os marginais de 
qualquer espécie, agitadores, etc, desde que essa punição seja executada dentro das 
normas da lei, mediante inquérito com amplo direito de defesa aos acusados, como 
sempre preconizou o nosso presidente Geisel. A ARENA é sim, contra a violência, a 
desumanidade, castigos corporais, sem que ao menos se distinga mulheres e crianças”. 

E fez publicar uma nota pública do partido, vazada nos seguintes termos: 
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Na foto, Romeu Melhorança, um dos principais fundadores de Espigão do Oeste, nos destroços do 
velho carro que os conduzia ao local. 


Na segiiência, Espigão do Oeste — local onde surgiram as primeiras casas 
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“ALIANÇA RENOVADORA NACIONAL =ARENA 
DIRETÓRIO REGIONAL DE RONDÔNIA 
NOTA PÚBLICA 

“A comissão executiva do diretório regional da Aliança Renovadora Nacional, do 
território federal de Rondônia, tendo em vista recentes declarações do secretário de 
segurança pública do território, senhor Arthur Carbone Filho, publicadas na edição de 
ontem, dia 13 de maio, do matutino “Alto Madeira”, desta cidade, acerca das arbitra- 
riedades policiais cometidas contra colonos da localidade denominada “Espigão D'Oes- 
te”, vem a público para esclarecer a seguinte posição: 

“1 — A Aliança Renovadora Nacional, por seu Diretório Regional, condena os 
lamentáveis acontecimentos, da mesma forma que o fez o Exmº Sr. Governador do 
Território Federal de Rondônia, coronel João Carlos Marques Henriques; 

“> — Não tem nenhum de seus membros envolvido com aqueles lamentáveis 
acontecimentos, a não ser na atitude unânime de condená-los com a veemência compa- 
tível com a sua gravidade; 

“3 — Está surpreendida em que os policiais envolvidos, e responsáveis pelas vio- 
lências, ainda não tenham sido dispensados do serviço público, considerando que a 
violência policial já foi constatada pelo próprio secretário de segurança pública, senhor 
Arthur Carbone Filho, na mencionada entrevista “houve realmente alguns excessos. (0) 
caso está sendo apurado sigilosamente e há culpados no âmbito da polícia”... Sendo 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, está caracterizada a dispensa por justa 
causa, na forma das declarações do Sr. secretário de segurança pública, não havendo, 
pois, dúvidas de que os referidos policiais, extrapolaram suas atribuições constitucionais 
e legais, para abusar da dignidade da pessoa humana, estando totalmente evidenciada 
inadequação para o exercício da atividade policial para a qual foram contratados. Tal 
fato — da dispensa por justa causa, que até o presente momento não ocorreu, não 
cometeria nenhum prejuízo ao andamento do inquérito policial. 

Esta é a posição da Comissão Executiva do Diretório Regional da ARENA, que 
coincide, na condenação da violência, com a própria posição do governo do território 
de Rondônia, que não aprovou. 

Porto Velho, 13 de maio de 1975. 


CEZAR ZOGHBI 
Presidente 


CLAUDIO CARVALHO 
Secretário/Geral 


JOSÉ SALEH MOREHBI 
Secretário 


MANOEL BOANERGES LIMA 
Tesoureiro” 


O governador Marques Henriques mandou abrir inquérito e, apurados os fatos, 
após o que puniu os infratores demitindo-os da corporação da guarda territorial. 
O jornal “O Guaporé” publicou, então, a seguinte nota que passamos a trans- 


crever: 
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“UM GOVERNO CONTRA O CRIME” 


“O EDITORIAL do dia 4 de dezembro de 1974, intitulado — SOB A LEI, O 
CRIME — demonstrando o pensamento do nosso jornal em repudiar atos de barbari- 
dade, crimes frios e calculados impetrados por PMs malformados e que se servem da 
Lei que representam para dar vazão aos seus instintos bestiais, mereceu do vereador 
Amizael Gomes da Silva (ARENA) — hoje na chefia do gabinete do prefeito — à época 
destinada à sua oratória, leitura da tribuna daquela casa legislativa. Também por ele, 
foi pedido que fosse transcrito nos anais, juntamente com um voto de louvor, aprova- 
do de imediato pelos edis de ambas as bancadas. Congratulando-se com a linha que 
defende o GUAPORÉ, o vereador enfatizou que realmente era uma análise perfeita do 
que acontecia em nosso território por parte de policiais inescrupulosos, que em vez de 
assegurarem o bem-estar social, aterrorizam e amedrontam. Fatos sucederam-se, mas 
sem horror, sem sensibilizar a opinião pública como o que agora sobressaltou a popula- 
ção rondoniense a violência declarada em Espigão D'Oeste. E uma vez mais este jornal 
une sua voz à população que clama por justiça. 

“Provada a materialidade dos fatos e suficientemente comprovada a autoria, 
temos a honra de estender nossos agradecimentos ao senhor governador do território, 
coronel João Carlos Marques Henriques, pela medida adotada em punir os culpados e, 
tornando público o seu repúdio por aqueles que em vez de honrarem a farda que 
vestem, sujam-na com a hediondez de seus crimes, assegura à nossa população o clima 
de serenidade que marcará a sua estada entre nós.” 


NOVO GOVERNADOR 


Quando tudo parecia resolvido, o governador Marques Henriques foi substituído 
pelo senhor Humberto Guedes; todos nós saímos da área executiva, menos o senhor 
Carbone, que permaneceu na Secretaria de Segurança Pública. Aí voltou à carga, no- 
meando um de seus ajudantes, embora pertencesse ao Incra, para delegado da Vila 
Rondônia, mandando que reabrisse o processo de Espigão D'Oeste, quando tentaram 
envolver na lei de segurança nacional 12 agricultores daquela localidade. 


PRESIDENTE MÉDICI 


Outro município que surgiu espontaneamente, sem qualquer orientação inicial 
da administração pública, até a nomeação de um administrador distrital sr. Fábio 
Coelho Barbosa pelo prefeito do município de Porto Velho sr, Luiz Gonzaga Farias 
Ferreira, que, entretanto, pouco ou nada pôde acrescentar à ordem pública a não ser 
pelo fato de ser o representante legal de sua excelência naquele distante local do pouco 
produtivo município de Porto Velho. Mesmo assim, foi um passo à frente, uma vez que 
até então o lugarejo era administrado pelo sr. Raimundo Eleone] dos Santos que se 
auto-intitulou assim e pediu apoio à comunidade que, entrementes somente o respei- 
tava quando sua determinação era do interesse do administrado, caso contrário, não 
aceitavam ordens. 


O NOME 


Dia 18 de junho de 1971 o senhor Antônio Manoel de Araujo e seus familiares 
iniciaram, juntamente com outros pioneiros, a vila cujo começo foi bastante contur- 
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vista parcial de Presidente Médici — local onde é cortada pela rodovia BR-364 — 1984. (fotógrafo 
Marco Antônio) 


bado e litigioso, pois as terras pretendidas pelos agricultores eram ocupadas por Milton 
de Andrade Rios, dono da fazenda Presidente Hermes, formada por três seringais que 
somavam 300.000 ha e eram de Igarapé Preto ao Ribeirão Leitão. Atualmente Milton 
Rios é detentor de apenas 21.000 ha legalizados pelo Incra. 

Em meados de 1972, os moradores já somavam mais de 800 e discutiam o nome, 
colocando placas em frente de suas casas. No terreno do agricultor Noé Inácio dos 
Santos, eleito pela vila — vereador de Porto Velho, havia uma placa denominando o 
local por Nova Canaã, outra mais acima, na direção da fazenda do senhor Milton Rios, 
indicava o nome de Nova Jerusalém. Finalmente resolveram colocar em votação o 
nome do lugarejo, quando os cidadãos do local apresentaram os nomes de Presidente 
Médici, Getúlio Vargas, Fátima do Norte e Cruzeiro do Sul dentre os já mencionados 
acima, vencendo o nome de Presidente Médici, mais tarde confirmado pelo governador 
Teodorico Gahyva, quando da criação do subdistrito, já em 1973. 


MUQUI 


No distrito de Presidente Médici existia um atoleiro chamado Muqui, nome do 
rio que fica na margem esquerda do Jiparaná ou Machado, a uns 14 km da cidade e 
que é descrito assim pelo general Rondon em seu relatório de 1915: 

“Recebendo pela margem esquerda dos rios que os seringueiros (já em 1909) 
denominaram S. Pedro e Muqui. 

O Muqui é formado de quatro braços: Lacerda de Almeida, Luiz de Alencourt, 
Acanga-Piranga e Ricardo Franco, sendo este 0 mais importante. 

Desde a abertura da estrada em 1960, durante uma dezena de anos Muqui deixou 
de ser o rio localizado em frente, do outro lado do Jiparaná, e passou a ser denomina- 
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ção de um atoleiro de mais ou menos 8 km de extensão. Sobre aquele local há muita 
história de pioneiros, a mais divulgada porém, é de um determinado japonês que 
tentara atravessar o famoso atoleiro, em 1964, com dois caminhões dirigidos por ele e 
sua esposa respectivamente. Não conseguiu e, em consegiência, permaneceu com sua 
mulher durante todo o período chuvoso. 

Na realidade, em que pese a influência do atoleiro no crescimento da cidade, 
leve-se em consideração o arrojo, o destemor e a bravura daquela gente que enfrentou 
os mais rudes golpes desfechados pelo destino, tendo assim mesmo resistido bravamen- 
te até emanciparem-se com a criação do município, agora organizado e promissor. 
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CAPÍTULO IV 


EXPLORANDO A TERRA 


A CASSITERITA 


Paralelamente à abertura da BR-364, um outro fator veio contribuir para o 
crescimento demográfico da região, influindo na sua economia — a exploração da 
cassiterita. 

A lavra econômica iniciou-se em 1959, expandindo-se no começo da década de 
60. A partir daí, Rondônia passou a viver um período de fartura, com intensa circula- 
ção de dinheiro. Já em 1960, houve uma produção de 49 toneladas de minério, e em 
62 produziu-se 678 toneladas. Dez anos depois, em 1972, produziu-se 2.794 toneladas, 
quando o país já havia se tornado auto-suficiente e começou a exportar estanho em 
lâminas para o exterior. Todo este minério vinha das minerações localizadas nos rios 
Machado, Machadinho, Jamari e Candeias. O governo federal, em 1970, proibiu a lavra 
manual na província estanífera de Rondônia, determinando que a exploração das 
jazidas fosse mecanizada através de empresas. 

O período áureo da garimpagem manual nesta região situa-se entre os anos de 
1968 a 72. Nessa época vinham garimpeiros de todo o país, principalmente do Mara- 
nhão, Piauí, Ceará, Goiás, Mato Grosso, Pará e Amazonas. Cada indivíduo ou grupo 
faiscava nos igarapés ou bateiava nas catas onde, ao lavar o cascalho, separavam do 
minério que era carregado em lombo de burro ou às costas do garimpeiro até as 
cantinas dos compradores. Eles traziam a cassiterita em pequenos aviões até Porto 
Velho, de onde seguia para o sul. Os campos de pouso eram construídos no meio da 
mata, em pequenas clareiras para aterrizagem de teco-tecos. 


A PORTARIA MINISTERIAL 


Como já nos referimos, o garimpo manual foi proibido aos garimpeiros que 
trabalhavam na província estanífera de Rondônia, através da portaria ministerial n9 
195/70. 

O ministro das minas e energia, Antônio Dias Leite Júnior, deu o prazo de um 
ano para que cessassem totalmente as atividades manuais e semimecanizadas de procu- 
ra ao minério de estanho na chamada província estanífera de Rondônia. 

Naturalmente que tal portaria causou sérios problemas de ordem econômico- 
social no período de adaptação das normas e enquanto surgia na rodovia 364, nova 
atividade econômica que foi a agricultura. 

Governava Rondônia naquela época o cel. Marques Henriques, militar cumpridor 
de seu dever que, entretanto, viu-se envolvido em uma série de angustiantes proble- 
mas consequentes da desativação da garimpagem manual. 

Rondônia tinha, na época, pouco mais de cem mil habitantes, destes, a grande 
maioria vivia da indústria extrativa vegetal ou mineral, sendo que, dependendo da 
época e do momento, aqueles rudes extratores tanto podiam ser garimpeiros quanto 
seringueiros, balateiro etc... Naquele exato momento, da febre do estanho, praticamen- 
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Os garimpeiros iam penetrando no interior da floresta onde armavam suas barracas e iniciavam a pes- 


quisa do minério. 


te haviam se decidido pela garimpagem livre que lhes proporcionava alguma esperança 
de “bamburrarem” em alguma cata rica. 

Alguns garimpeiros haviam chegado nos últimos momentos da década de 70; 
outros porém, eram moradores em Rondônia desde que haviam descoberto os garim- 
pos de diamante nos rios Jiparaná, Comemoração de Floriano, Pimenta Bueno e 
Roosevelt. Na mesma década de SO em que eles, os garimpeiros de diamantes, desco- 
briam a cassiterita nas terras do seringalista Joaquim Pereira da Rocha, responsável pela 
análise do material e, consequentemente pelo início da extração do minério. 

Não se pode afirmar com precisão, qual o número exato de aventureiros que 
procuravam amealhar recursos nas lavras de cassiterita; entretanto alguns afirmavam 
que eram mais de 10.000 homens espalhados nas entranhas da floresta, rasgando seu 
ventre, perfurando-o ao mesmo tempo em que eram vitimados pela febre e explorados 
pelos marreteiros, atravessadores da cachaça e bala 38, 32 e 22, Tudo isto gerava uma 
inquieta mobilidade em busca do enriquecimento — lícito ou não, que explodia no 
comércio das cidades do então território de Rondônia que cresciam da noite para O 
dia, tomavam volume — de simples biroscas se transformavam em grandes armazéns, 
com crédito no sul do país e tudo mais. 


EFEITOS DA PORTARIA 


A portaria do ministro pegou-os de surpresa causando grande abalo financeiro 
quando muitas casas de comércio foram à falência e os jornais publicavam diariamente 
notificações e cobranças judiciais a pessoas físicas e jurídicas; todos foram prejudica- 
dos de forma direta ou indireta, tal foram os efeitos da portaria 195/70 acatada de 
Pronto pelo governador e pelo exército, que se encarregou de comandar a expulsão dos 
garimpeiros. 
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Além daqueles problemas de ordem econômica, o governador Henriques via-se às 
voltas também com o desemprego. Na época, quando a capital do território tinha 
apenas uns 60.000 habitantes, aquela cifra de 10.000 garimpeiros correspondia a um 
percentual muito elevado para os limitados recursos destinados a Rondônia pelo Minis- 
tério do Interior. A saída foi procurar encaminhar os pesquisadores para outra região. 
Para isto lançou mão dos meios de transporte que lhe foram destinados. Com a ajuda 
do Exército, meteu os garimpeiros solteiros nos aviões da FAB para que fossem “derra- 
mados” em outras paragens do norte do país. Enquanto isto os comerciantes inquieta- 
vam-se com a súbita modificação no comportamento comercial e manifestavam seus 
desagrados e revolta, engrossando as fileiras dos descontentes com o governo em virtu- 
de da portaria ministerial considerada famigerada e altamente prejudicial ao território 
por aqueles que a combatiam. 

No mesmo ano houve eleição para a única vaga destinada a Rondônia no Con- 
gresso Nacional; o MDB outrora capenga, fortalecera-se com tais medidas e, embora 
sem qualquer trabalho anterior em torno de nomes, pois o até então grande líder da 
oposição — general Joaquim Vicente Rondon, mantinha-se afastado, e os membros do 
MDB debatiam-se procurando um nome de expressão que “topasse” enquadrar-se nas 
suas diretrizes partidárias; terminaram por escolher o advogado recém-chegado Jerôni- 
mo Garcia de Santana, depois de apontarem o professor Abnael Machado de Lima, o 
vereador Inácio Mendes e o Sr. Valmir Daves de Moraes, sem que eles tenham aceitado 
ou tenham conseguido o apoio de todos os membros do diretório, no caso os dois 
últimos. 

Santana então, iniciou a movimentar as massas esperançosas da abertura dos 
garimpos de cassiterita, prometendo-lhes reabri-los e como havia também uma “briga” 
com servidores da resolução 213-DASP, cujo enquadramento foi considerado irregular 
e portanto, afastaram-nos. O advogado prometia reenquadrá-los além de acenar com a 
possibilidade de serem indenizados. Nada aconteceu. O governo, até então majoritário 
em Rondônia, seja pela maioria de votos para Deputado Federal ou para vereadores 
dos municípios de Porto Velho e Guajará-Mirim — os únicos existentes — agora sofria 
fragorosa derrota, através do Sr. Emanuel Pontes Pinto, lançado depois de uma briga 
intestina do diretório da ARENA, que preterira o Deputado Paulo Nunes Leal. É 
natural que aquele episódio também contribuiu para o enfraquecimento do governo, até 
porque o Sr. Emanuel tornara-se um defensor intransigente da portaria 195 que culmi- 
nara com o fechamento dos garimpos manuais. O fato, a derrota do governo, se 
repetiria, pelas mesmas razões, em 1972 quando da eleição para vereadores. Até aí 
reflexos do fechamento do garimpo. 


AS RAZÕES DO FECHAMENTO DO 
GARIMPO MANUAL 


O Governo Federal considerou perigosa para a economia do país, a extração 
manual da cassiterita, uma vez que boa parte do minério ficaria perdido e sua recupera- 
ção tornar-se-ia muito difícil, por método racional ou não, Daí considerar a garimpa- 
gem até então existente em Rondônia, como predatória ao mesmo tempo em que 
procurava resguardar o potencial mineral da região com a portaria de efeitos tão 
desastrosos para o povo rondoniano. Os argumentos utilizados pelos governistas, 
caíam por terra quando afirmavam que era para melhor aproveitamento do minério, 
que se proibia a garimpagem; que à exploração mecanizada resultaria em maiores 
lucros para o território e para o país. Mas ao contrário de aumentar, a produção caía 
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nos primeiros anos, de 5,100 toneladas para pouco mais de 3.500 toneladas. Isto era 
difundido veementemente aos garimpeiros e também que todos os grupos eram multi- 
nacionais; que ficariam com a parte do leão, enquanto os brasileiros com O resto, 
Entrementes, os grupos econômicos — Brumadinho, Patino, Brascan, BEST e Paranapa- 
nema, investiram em pesquisas e já em 1979, dobravam a produção de 70, superando 
as 10.000 toneladas. Mas ficara a marca, bem acentuada, do ressentimento, da frustra- 
ção imposta pelo governo aos garimpeiros, através da repressão levada a efeito pelo 
aparelho policial aos que tentavam desobedecer o que eles chamavam de “uma simples 
portaria”; ou ainda, aos menos avisados que tentavam a garimpagem à margem da lei e, 
por isto, eram castigados severamente, com sérios prejuízos a suas periclitantes econo- 
mias. 

Além de sentirem-se perseguidos, os garimpeiros eram de fato marginalizados 
pelo govemo e pelo comércio, agora lhes negando o outrora fácil crédito, e o governo 
não lhes oferecia qualquer assistência, até mesmo alguma orientação ou explicação. O 
Incra via com reserva os que saíam em busca de terras para agricultura, pois as ordens 
naquele órgão eram no sentido de atender somente aos que migravam com alguma 
experiência definida no plantio de legumes e cereais, ou ainda de cacau. Os garimpeiros 
são nômades por natureza. A procura do minério exige constante mobilidade e tal 
procedimento levava-os ao descrédito naquele órgão fundiário. Tudo isto os levava 
a ficarem desprotegidos, em busca de uma salvação, de uma proteção e a oposição soube 
aproveitar-se quando o candidato a deputado federal, Jerônimo Santana, prometia que 
O garimpo deixaria de ser elitista; que o seu descobridor e conquistador — o garimpeiro 
— voltaria aos monchões, com os garimpos reabertos ao trabalho manual... 


OS SETORES 


Na realidade, a província estanífera de Rondônia, hoje, projeta o país de tal 
forma que, muito em breve, poderá chegar ao quarto lugar na produção mundial; além 
de que, assegura nossa auto-suficiência na produção do minério. Quando fazíamos as 
últimas pesquisas sobre a atividade e produção das mineradoras, em 1983, os setores de 
mineração da cassiterita de Rondônia geravam mais de 4,000 empregos diretos, favore- 
cendo aos familiares que gozam de benefícios sociais com os equipamentos necessários 
ao lazer, à educação e à saúde. Encontramos, ali, ambiente de verdadeira camaradagem 
e sobretudo muito trabalho; tudo programado e dividido conforme a função de cada 
um dos moradores, todos eles conscientes de suas obrigações e responsabilidades. 


AGRICULTURA 
AS PRIMEIRAS TENTATIVAS 


Desde os tempos mais remotos, quando os bandeirantes percorriam a calha dos 
rios formadores do Madeira, que a agricultura é tentada pelo homem nas paragens, 
principalmente do Guaporé, Mamoré e Madeira. Entretanto, os núcleos formados pelos 
pioneiros portugueses ou espanhóis se dilufram com o tempo, não tendo ficado nada, a 
não ser o registro em documentos históricos como é o relatório de José Gonçalves da 
Fonseca, secretário do governador Mendonça Gurjão, da província do Pará, e que foi 
incumbido de anotar os feitos dos 150 homens liderados pelo sargento-mor Luiz Fagun- 
des Machado, auxiliado pelo piloto Antonio Nunes de Souza. 
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No relatório, transcrito por Virgílio Corrêa Filho, em História de Mato Grosso, o 
escrivão relata todo o acontecimento, desde a saída a 14 de julho de 1749, até a 
chegada dos bandeirantes no arraial de Vila Bela. No documento, o escrivão fala da 
passagem pela aldeia dos trocanos, fundada pelos jesuítas e a expedição de Melo 
Palheta em 1722 e ficava localizada entre o rio Jamari e a cachoeira do Arroio ou São 
João, mais tarde denominada Santo Antônio, onde se fundou um arraial com esse 
nome sob as ordens de João Sampaio. Outro ponto de referência marcado, foi a missão 
de Santa Rosa, dos padres espanhóis, mas na margem direita do rio Guaporé, depois 
das 19 cachoeiras, “'com mais de três dias de viagem” e depois de avançar o rio acima, 
quando depararam-se com outras aldeias espanholas do lado esquerdo do Guaporé, 
deram com a ilha grande ou ilha comprida, onde encontrou os primeiros portugueses 
do Guaporé, “seis brancos em que entram três de Portugal e seis mestiços”, ao todo 12 
moradores em nove casas, 

Evidentemente que não foram estas aldeias as únicas que existiram até então. 
Naquele mesmo século teriam surgido na região de Rondônia os núcleos habitacionais 
denominados Pouso Alegre e a Casa Redonda que eram os pontos de apoio para os 
exploradores das jazidas de ouro descobertas no rio Guaporé. 

Além de Casa Redonda, “que “Rolim de Moura elogiou sem restrição” e que 
ficava em frente ao Corumbiara, existia também “lugar das Pedras”!, onde moravam 
portugueses. 

Teotônio da Silva Gusmão, juiz de fora, fora quem empreendera viagem pelo rio 
Guaporé, a fim de reconhecê-lo e, convencera-se da necessidade de fundar uma povoa- 
ção “nas imediações de Salto Grande”?, e que receberia o nome de N.S. da Boa 
Viagem, onde moravam os índios Pamas e que desde aquela época recebeu o nome de 
Salto de Teotônio. 

Outras tentativas são registradas na história, como aconteceu na época da cons- 
trução do Real Forte Príncipe da Beira, quando formaram uma colônia em volta e 
plantavam café e fumo, dentre outros gêneros, ali as terras eram férteis, como aconte- 
cia em toda margem dos rios da bacia do Madeira. 

Há quem diga ter sido a borracha, causa do recuo na agricultura amazônica. Da 
forma como foi feita a exploração, sem organização, visando-se unicamente a riqueza 
advinda da extração do leite da seringueira, teria embrutecido o homem, que deixava 
de produzir os gêneros de primeira necessidade, para comprá-los. Seringueiro não era 
agricultor, diziam eles e como todos procuravam os seringais, acabara-se a fartura da 
região. 

Manoel Barata através de uma monografia publicada em 1915, já falava da queda 
da produção de gêneros alimentícios e ao mesmo tempo, diz que muito antes de a 
Bahia se tornar o maior produtor de cacau, Belém, principal ponto da Amazônia, 
produzia chocolate das sementes colhidas com fartura na região que tinha abrangência 
até o Alto Madeira. No Jamari, de onde levavam canoas abateladas com a semente de 
cacau. Com efeito, até hoje, nas margens do caudaloso rio e em muitos de seus 
afluentes, é comum o aparecimento de cacaueiros nativos. 

A semente do fruto teria sido levada de Belém (?) para a Bahia em 1677. 

O arroz, segundo historiadores, era comum no Alto Madeira e Guaporé, onde 
nasciam espontaneamente. 


01. CORREA FILHO, Virgílio — História de Mato Grosso. Rio de Janeiro, MEC/INL, 1969. p.340. 
0)=— —-——— — ——«p.344; 
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Dizia o governador Alexandre Souza Freire, para Lisboa, que “nos sítios circun- 
vizinhos a esta cidade (Belém) e ainda nos quintais dela, aí já havia muito café é 
excelente, o qual também é gênero novo da terra e que dentro em pouco se remeteriam 
arrobas para Portugal, porque as árvores dele, de dois a três anos davam frutos em 


quantidade”. 
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Afirmava, ainda Manoel Barata, em sua monografia, que a cana-de-açúcar era 
também espontânea e que “muito antes de Francisco Caldeira Castelo Branco chegar 
ao Pará, em 1616, já os holandeses tinham nas suas feitorias, no rio Xingu, dois 
engenhos de açúcar de que carregavam alguns navios e com o mais que dava a terra”. 

O atraso do homem amazônida na agricultura e também na pecuária seria em 
decorrência de sua dedicação à extração do látex, mesmo assim é verdade que o 
seringueiro teria trazido as sementes para o Madeira. 

Mais tarde, fora dito que a agricultura sucumbia sob a influência fascinadora do 
fabrico da borracha que dominava a economia de todos os municípios, do setentrião 
brasileiro, monopolizando os braços que outrora se empregavam na lavoura. 

Além da colônia oficial de Teotônio, somente após a criação do território do 
Guaporé, em 1943, é que o governo criou as colônias do Iata e do Candeias, em 1948, 
em 1954/59, surgiram as colônias Treze de Setembro e a Paulo Leal, respectivamente. 
Daí pra frente, até o evento da abertura da BR-364, surgiram outras pequenas colônias 
tanto em Porto Velho, quando em Guajará-Mirim, sem que, entretanto, tivessem 
qualquer amparo por parte do governo, a não ser os pequenos módulos que eram 
entregues pela divisão de terras e colonização do govemo do território. Eram as colô- 
nias do Beiradão do Madeira/Mamoré, Periquitos e Areia Branca, que surgiram na 
década de 60 igualmente a colônia Viçosa. 


A BR-364 E A COLONIZAÇÃO 


Com a abertura da BR-364, forte contingente migratório procedente do Paraná, 
Espírito Santo, Minas Gerais, gente do nordeste e do Sul, ocuparam as margens da 
estrada e iniciaram a penetração para o interior, inicialmente encaminhados pelas 
Colonizadoras Calama S/A e Itaporanga S/A; a primeira em Vila Rondônia e a segunda 
em Pimenta Bueno. Somente mais tarde é que surgiu o IBRA depois transformado em 
INCRA, com a finalidade de regularizar e implantar projetos fundiários. Em Rondônia, 
o INCRA iniciou seus trabalhos implantando em 1970 o PIC — OURO PRETO segui- 
do, nos anos seguintes dos projetos Ji-Paraná, Sidney Girão, Paulo de Assis Ribeiro, 
Burareiro, Mal. Dutra e Padre Adolpho Rohl. Eles contribuíram substancialmente para 
o aparecimento dos Municípios criados a partir de 1978 no então Território Federal de 
Rondônia. 


MUNICÍPIOS 


Apesar da existência de seringais e barragens, isolados em vários pontos de re- 
giões escolhidas pelo INCRA para implantação de projetos fundiários, sua presença 
marcou o início da arrancada para a emancipação de quase todos os novos municípios 
rondonianos; mais principalmente Ouro Preto, Colorado, Rolim de Moura e Cerejeiras, 
dentre outros inúmeros que já despontam no cenário físico da região rondoniana e que 
muito em breve serão novas cidades. 


OURO PRETO 
Às margens do Igarapé Ouro Preto, distante 40 quilômetros da cidade de Ji-Para- 
ná, foi criado o PIC Ouro Preto, na rodovia BR-364, em terras de solo fértil, pertencen- 


tes até então ao seringal Ouro Preto de propriedade do seringalista Vicente Sabará 
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Cavalcante e com abrangência rural envolvendo os seringais “Boa Vista e Santa Rosa”, 
de propriedade do seringalista Luiz Mário Pereira de Almeida, seringal “Aninga” de 
propriedade da firma Barros & Filhos, seringal “Curralinho” de Raimundo Ferreira 
dos Santos, explorado pela firma Pantoja & Irmãos, seringal “Miolo” de Franciné de 
Tal, seringal “Santa Maria” de Samuel Garcia de Freitas e um outro do seringalista 
Raimundo Pequenino. A ocupação antes mais moderada, a partir da implantação do 
PIC, com área de mais ou menos 450.000 hectares, começou a intensificar-se, inicial- 
mente nas margens da estrada e depois ao longo das extensas vicinais abertas pelo 
INCRA, pela Secretaria de Agricultura, Prefeitura, Secretaria de Obras e pela ação 
desbravadora e participativa dos colonos. 

Aos poucos o processo de derrubadas foi aumentando e, uma a uma foram 
tombando as gigantescas árvores de várias espécies e valor econômico, tais como a 
faveira, o cumaru, ipê, itaúba, quariquara, imburana, cedro, mogno, castanheira, serin- 
gueira e muitas outras, servindo de matéria-prima às indústrias madeireiras instaladas 
na região. O preparo do solo era iniciado com a broca, derrubada e queima; com o uso 
de foice, machado e moto-serra. 

Em 1976 dirigimo-nos para Ouro Preto, local onde existiam 5.000 famílias ou 
25.000 habitantes; situada a 325 km da capital. 

Em Ouro Preto, e depois de observarmos mapas, decidimos que iríamos passar 
10 dias percorrendo “linhas” — estradas vicinais — 200, 201, 202, 83, 153, 24, 56 e 7, 
todas com mais de 30 km de extensão, umas paralelas à rodovia; outras cruzando-a 
criando grandes formas geométricas denominadas “glebas” e nas quais ficam os lotes 
cujas distâncias regulares entre as moradias, é 500 metros. 

As estradas eram apenas patroladas, marcadas por grandes e frequentes atoleiros 
que, muitas vezes, constituíam verdadeiros obstáculos para carros de 4 trações. 

Em nosso levantamento, concluímos que o grande problema dos moradores era à 
malária. 

Constatamos ainda que somente tinham direito de serem atendidas no pequeno 
Posto Médico local, as 3.415 famílias selecionadas pelo INCRA; sendo que daquelas, as 
que adoeceram, apenas 50% procuravam ser medicadas ali, em virtude da distância 
e/ou por não acreditarem nos trabalhos do único enfermeiro que prestava seus serviços 
àquela comunidade. A grande maioria procurava médicos particulares — Dr. Claudio- 
nor Roriz, Demétrio e outros. 

Procuramos o Posto Médico do local e, verificando seus registros, anotamos os 
seguintes quadros: 

MORTES OCORRIDAS: Malária — setenta e três, Hepatite — trinta e sete, Assassinato 
— dez, Malária Hepatite — vinte e duas, Desidratação — quatro e outros, total de cento 
e oitenta pessoas. 

Indaguei às pessoas se eram atendidas nos hospitais para onde eram encaminha- 
das, alegaram que, quase sempre, recebiam apenas o medicamento sem que conseguis- 
sem internação. No Hospital de Vila Rondônia — afirmavam — não receber a mínima 
assistência. 

Com referência ao FUNRURAL, alguns, nem ao menos, tinham escutado O 
nome antes, e todos alegavam não terem usufruído dele nenhum benefício. Já em 
contacto com os funcionários do INCRA, tivemos conhecimento de que o INPS não 
dava a “mínima bola” — afirmavam — nem mesmo quando se deslocavam doentes para 
Porto Velho, onde, quase sempre, não encontravam fichas para serem atendidos É 

Encontramos somente duas casas — por onde andamos, que tinham papeleta da 
SUCAM indicando ser um de seus postos para entrega de remédios para distribuição 


118 


gre SNIS Ra RN 
Na primeira foto (Rosinaldo Machado) — Ouro Preto D'Oeste no final da década de 70; na segunda 
(Manoel Nascimento) — Ouro Preto na primeira metade da década de 80. 


aos doentes, disseram ser muito raro e que vindo ficavam no Posto Médico. Um deles 
disse-nos entender de farmácia e que por isso era assediado pelo povo que o procurava 
para pedir remédios para malária. Disse-nos que recebera apenas 70 comprimidos no 
mês de dezembro daquele ano e que havia distribuído no mesmo dia pois, tal quantida- 
de somente daria para atender 5 ou 6 pessoas. E acrescentou mais o Sr. José Agapito 
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Maltero — Ex-vereador do Espírito Santo — É só para tapiar! (Ele era proprietário do 
lote 66, gleba 27, linha 202). Depois já em contacto com o Sr. Assis Canuto — 
coordenador dos projetos de colonização, este nos disse que devido à falta de recursos 
do órgão responsável — SUCAM — havia contratado 25 homens — e declarou serem 
poucos — para ajudar no serviço de erradicação da malária aquele ano, estaria junto ao 
Governador do Território, colocando um milhão e trezentos mil cruzeiros 
(Cr$ 1.300.000,00) à disposição do órgão próprio, sendo parte do INCRA novecen- 
tos mil cruzeiros (900.000,00). Alarmado com a situação local, ao chegarmos a Porto 
Velho, procuramos o Secretário de Saúde, Dr. Jacob de Freitas Attalah, para expormos 
a situação; Ele depois de declarar-se conhecedor do fato, confirmou o que o Dr. Assis 
Canuto, havia dito, porém afirmou que, a referida quantia era para ajudar não somente 
ao Ouro Preto que não era o mais carente — mas para todo trecho da BR-364. 
Alegando ser irrisória apresentou cópias de Ofícios encaminhados ao Governo do 
Território. 


COLORADO D'OESTE 


Em que pese a hostilidade dos índios — duros guerreiros — que viviam às margens 
dos rios sinuosos, serpenteando por entre as escarpas da chapada dos Parecis; por ali 
passaram negros aquilombados às margens do Cabixi, Corumbiara e nos Vales locados 
para as bandas do Guaporé e, os zelosos capitães-generais, rasgaram a floresta intrínse- 
ca, formando trilhas por onde haveriam de conduzir seus homens, em jornadas explora- 
doras e de reconhecimento com o fito de preservar os domínios da coroa portuguesa 
do lado direito do rio Guaporé. Eram os governadores das províncias de Mato Grosso 
ou condutores de entradas que também iam à cata de ouro nas entranhas do cascalho 
que rolava nas calhas dos rios e igarapés meândricos. 

Muito mais de um século depois, Rondon mandou fazer explorações e levanta- 
mento dos rios localizados desde as proximidades da estação Vilhena, até o rio Guapo- 
ré, coletando informações científicas sobre botânica, zoologia, etnografia, mineralogia, 
geologia e águas termais. Todo aquele material foi levado para o Rio de Janeiro, Jardim 
Botânico e para o Museu Nacional, conforme relatórios de 1915, do executor da 
estratégica linha telegráfica Cuiabá-Madeira. 

Tais conhecimentos adquiridos, levaram o militar Alencariense Fernandes da 
Costa, então chefe do 270 Distrito Telegráfico, em 1920 e que tinha como sede o 
acanhado distrito amazonense de Porto Velho, a sugerir a construção de uma linha 
ramal-telegráfica, partindo da estação Vilhena em direção ao Vale do Guaporé. 

É válido transcrever a proposta do major, extraída de velhos alfarrábios, quando 
eu pesquisava o acervo dos Correios e Telégrafos de Porto Velho. Para ressaltar O 
elevado espírito e acendrado amor à Pátria que possuíam os integrantes da Comissão 
chefiada por Rondon, e que palmilharam com rispidez as plagas mais remotas do 
setentrião mato-grossense; também comprovar a existência de seringueiros e garimpei- 
ros já naquela época. 

“E, a meu ver, de grande alcance a construção de um ramal de nossa linha 
ligando a Estação Vilhena ao Guaporé. Esse ramal, além de dotar o rio Guaporé de 
mais uma Estação telegráfica, trará a vantagem de permitir o abastecimento do nosso 
pessoal do alto sertão, sempre em crise, devido à dificuldade de transportes. Como 
sabeis, essa nova construção abrangerá uma extensão de 120 quilômetros, mais ou 
menos. Trata-se, portanto, de um serviço de curta duração, e que pode ser iniciado em 

ponto convenientemente escolhido, à margem direita do Guaporé, pela facilidade de 
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Vista parcial de Colorado do Oeste. (fotógrafo Marco Antônio) 


transporte. E necessário, porém, que seja votada pelo Congresso Nacional, uma verba 
especialmente destinada a essa construção. Para o cálculo dessa verba poderá servir de 
base o preço quilométrico das linhas construídas em alto sertão”. 

Naturalmente que o ramal não saiu, pois eram grandes as dificuldades financeiras 
e, também, havia políticos muito interessados em levar ao descrédito o trabalho de 
Rondon. Entretanto, mais de seis décadas depois, em 04 de outubro de 1973, pela 
Portaria n9 1.480, o presidente do INCRA criava o Projeto Integrado de Colonização, 
Paulo de Assis Ribeiro, implantado em 21 de agosto do ano seguinte, na gleba Guaporé 
— onde localizaram as primeiras famílias. 

Uma precária estrada de penetração foi aberta seguindo a mesma direção propos- 
ta pelo major Alencariense Costa nas margens da qual e no final, agricultores postaram- 
se abrindo clareiras e plantando nas terras férteis; daí, como uma bola de neve, o 
crescimento foi rápido e, já no dia 19 de março de 1977, o Governador do Território 
Federal de Rondônia, Humberto da Silva Guedes, baixou ato n9 803, criando subdis- 
tritos e dentre eles colorado D'Oeste do distrito de Pedras Negras — Guajará-Mirim. 

Com a criação do Município de Vilhena, Colorado ficou anexado a ele, seja pela 
proximidade ou mesmo porque a via de acesso iniciava ali. Portanto, lógico o raciocí- 
nio levado a desmembrá-lo de Guajará-Mirim e anexá-lo a Vilhena. 


A RO-399 


Apesar dos muitos problemas causados aos agricultores de Colorado, a RO-399 
era a única estrada de acesso. Na época invernosa, entretanto, os atoleiros pareciam se 
multiplicarem chegando mesmo a impedir o trânsito de veículos motorizados que 
ficavam entalados na lama esperando um recesso das chuvas e o consequente endureci- 
mento do leito de barro. Somente não impedia era o crescimento populacional; daí o 
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Ministério do Interior resolver implantar, em Vilhena, um posto do Programa do 
Centro de Triagem e Encaminhamento de Migrantes, em convênio com a SUDECO e o 
Governo de Rondônia — A CETREMI, que, já em 77, recebia Cr$ 2 milhões para o seu 
funcionamento. 

Pretendia o Governo, articular a ação dos órgãos públicos que atuavam em 
Rondônia; orientando o migrante, prestando assistência de saúde; orientando-o preven- 
tivamente sobre os riscos de aquisição ilegal de terras — evitando grileiros. Mesmo 
assim, o Cetreme era ludibriado, quando “invasores” penetravam através do rio Cabixi 
e outros de acesso à região, evitando a triagem na “porteira de entrada”. 

Tal controle servia como motivo para muitas críticas por parte de políticos 
arvorados legítimos representantes da região, seja na Câmara Municipal de Porto Ve- 
lho, ou na Câmara Alta do País. Quando eram colocadas reclamações de proprietários 
de carros, toreiros e, também, de proprietários de lotes, maltratados ocasionalmente, 
na tal porteira, quando iam a Vilhena fazer suas compras, pois até os gêneros de 
primeira necessidade, eram adquiridos ali. Aí os moradores da região, sentiam-se encur- 
ralados, prisioneiros, e protestavam, quando surgiam os desentendimentos e o resultado 
era levado aos parlamentares, cuja atuação, infelizmente nunca foi de esclarecer os 
fatos. 

Em 1977 eram registrados, aproximadamente 8 mil moradores; em 78, 30.330, 
e, em 1980, 44.543 pessoas, sendo que só na zona urbana, 11.759 habitantes. 

O crescimento rápido, consequência do avantajado fluxo migratório, gerava, na- 
turalmente, inúmeros problemas de acomodação, e a falta de qualificação junto ao 
INCRA, resultante da alta grilagem, quando corretores em busca de enriquecimento 
fácil, empurravam o povo para a floresta de clima equatorial úmido e quente. Aí, 
aconteciam invasões, e o produto: ofensivas, desavenças, chavascadas e, até mortes 
resultantes de luta com lâminas de aço e armas de fogo. Todos os pioneiros sofreram, 
de alguma forma; uns mais, outros menos, mas todos. 


A CRIAÇÃO DO MUNICÍPIO 


Na região da Chapada dos Parecis, cuja altitude média fica a aproximadamente 
420 metros acima do nível do mar, entre os rios Guaporé, Cabixi, Me quéns, além de 
escolher inúmeros igarapés e riachos, tais como o Escondidos, Corumbiara, Santa 
Terezinha, Água Limpa, Tabocas, Barranco Alto, Branco, dentre outros de menos im- 
portância, fica o município de Colorado D'Oeste, criado pela Lei n9 6.921, de 16 de 
junho de 1981; luta do Governador Jorge Teixeira junto ao Ministério do Interior e ao 
Congresso Nacional, em virtude do rápido crescimento populacional já, anteriormente, 
comprovado pelo Presidente João Baptista de Figueiredo, quando estivera na região e 
recebeu das mãos do Governador, relatório sobre a migração para Rondônia. 

A instalação seria logo com a posse do primeiro Prefeito, mas a autonomia 
completar-se-ia com a posse dos vereadores que seriam eleitos no ano seguinte, em 
1982. 

O governador Teixeira, então escolheu o Senhor João Nunes Morais, para ser O 
primeiro mentor do Município. 


CEREJEIRAS 


Logo o município de Colorado seria desdobrado em dois. Aind 


an a em agosto de 
83, antes da promulgação da Carta de Rondônia, O coronel Teixeira E 


baixava decreto 
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criando o município de Rolim de Moura desmembrado de Cacoal e Cerejeiras. O ato 
do governador foi considerado pelos políticos, principalmente os deputados estaduais, 
como sendo deselegante e até mesmo desrespeitoso à Assembléia Legislativa que espe- 
rava submeter a matéria à discussão do plenário, como primeiro documento legislativo. 

Entretanto, a promulgação da Constituição rondoniana foi dia 06 de agosto de 
1983 e o pacote que criava os municípios foram datados por Teixeira como sendo do 
dia OS de agosto — último dia em que podia assinar decretos sem a consulta ao parla- 
mento. Tal atitude gerou muita polêmica no âmbito político e, em consequência, o 
município que tem a mesma origem e história de Colorado, ficou sem prefeito, pois o 
governador teimava em não consultar sequer sua bancada majoritária na escolha do 
primeiro mentor, resultando daí em o governador Teixeira ter que retirar estrategica- 
mente os nomes que propunha aos deputados e que já se encontravam na Comissão 
única para serem apreciados. Durante muito tempo os municípios ficaram sem Prefeito, 
tendo à frente um simples administrador nomeado no período de recesso da Assem- 
bléia Legislativa. 


ROLIM DE MOURA 


Paralelamente ao crescimento de Cacoal, surgia, alguns quilômetros mais para os 
lados do Vale do Guaporé, um lugarejo que seria batizado pelo órgão responsável pelo 
seu surgimento o INCRA, com o nome de Rolim de Moura, em homenagem ao primei- 
ro Governador da província de Mato Grosso. O mesmo desbravador da Região do 
Forte do Príncipe da Beira, no rio Guaporé, que enfrentou os espanhóis com astúcia e 
utilizando os recursos humanos nativos e também, os recursos materiais e climatoló- 
gicos, com que derrotou os pretensos invasores do lado direito do rio Guaporé. 

Já no final de 1975, o Instituto de Colonização e Reforma Agrária — INCRA, 
fazia entrega dos primeiros lotes de terras a agricultores excedentes em Cacoal, que 
foram para Rolim. 

Dentre os pioneiros de Rolim de Moura, destacavam-se as famílias dos parceleiros 
João Batista Lopes, José Bueno e José Galvão, todos chegados ali arrebanhando mu- 
lher, filhos e parentes. Já nos primeiros dias de agosto — dia 8, do ano seguinte, a 
entrega dos primeiros lotes pelo Incra — criava-se a Escola Vital Brasil, que seria 
dirigida pela Professora Enilde do Carmo Lopes, esposa de João Batista, que já havia 
lecionado em Castanhal e fora aproveitada pela Secretaria de Educação e Cultura ali. 

Criada a escola, outros agricultores procuraram agrupar-se em torno dela e reivin- 
dicar outras benfeitorias para o pequeno aglomerado humano que parecia se contorcer 
no meio da floresta causticante, abrindo espaço entre os ramos e galhos; entre os 
troncos robustos e o terreno instável, ao mesmo tempo em que enfrentavam as epide- 
mias maláricas e outras febres próprias da região tropical-quente e úmida. 

Em outubro, apenas dois meses após a criação da escola Vital Brasil, dona Enilde 
era convocada para, também, ser responsável por um posto da SUCAM, que objetivava 
o controle da malária. Era o segundo órgão a aparecer em Rolim de Moura. Agora com 
a Escola e o Posto de controle de malária, o povo se movimentava rumo ao lugarejo, 
que, visto por curiosos, que se arriscavam a ir até aquelas distâncias através de estreitas 
aberturas na mata, denominadas por linhas ou estradas de penetração, não dava para 
acreditar que viria a ser tão movimentada e tão grande quanto agora, quando Rondônia 
se transforma em Estado. Entretanto, uma força hercúlea impulsiona aquela gente que 
ia em busca da terra prometida. Em abril de 1977 a família Lopes é brindada com o 
nascimento do primeiro MOURISTA da história e já no dia 10 de agosto de 1977, 
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pouco mais de um ano após a criação da Escola, faziam-se distribuição dos primeiros 
lotes de terra para residência, em local próprio, um pouco além do primeiro agrupa- 
mento, onde os migrantes apressaram-se em construir seus ranchos que eram cobertos 
com lona ou madeira trabalhada para aquele fim. Ali fundaram uma outra escola; o 
Padre Franco, da igreja católica de Cacoal, rezou a primeira Missa no dia 14 de 
fevereiro de 1978, dando assim como iniciada a presença da Igreja que seria, mais tarde, 
denominada Nossa Senhora Aparecida de Rolim de Moura. Por seu turno, o Pastor 
Nels dos Santos, da Assembléia de Deus, dava também início ao trabalho de evangeliza- 
ção ali naquela localidade. 

No mês de abril, o prefeito de Cacoal, Catarino Cardoso dos Santos, fazia sua 
primeira visita oficial, quando procurou levantar os problemas administrativos existen- 
tes ali. Já no dia 15 de outubro de 1978 o Governador Humberto Guedes dava o ar de 
sua graça em Rolim de Moura, quando hasteou-se pela primeira vez o Pavilhão Nacio- 
nal em meio a crescente clareira, aos acordes do Hino Nacional entoado por aproxima- 
damente 1000 pessoas. Humberto Guedes, então, prometeu olhar para aquela região, 
mas somente no dia 27 de setembro de 1979 é que foi empossado o primeiro Adminis- 
trador de Rolim de Moura, o Sr. Francisco Ferreira Moreira, responsável pelo Projeto 
Fundiário naquela região que logo seria patrono de outro lugarejo, 


SANTA LUZIA 


Outra aglomeração surgida na região, antes da transformação de Rondônia em 
Estado, é Santa Luzia que se localiza muito mais para o centro, além de Rolim de 
Moura, que lhe serviu como degrau e pouso de onde os migrantes logo sairiam, em 
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RSS da Era retido 
Vista parcial da atual cidade de Rolim de Moura — 1984. (fotógrafo Marco Antônio) 


busca de novas terras. Surgida em meados de 1979. Santa Luzia destacava-se pela 
acentuada migração, havendo previsões sobre o seu crescimento. 

Para lá destacaram o Sr. Catarino Cardoso dos Santos, pioneiro da região e 
primeiro prefeito de Cacoal. Homem simples, sem diplomas, mas com muita disposição 
para enfrentar os piores pedaços de uma administração, como o fez quando Cacoal, 
ainda surgia e foi um de seus administradores distritais. 

Quando da transformação de Rondônia em Estado, Santa Luzia já somava umas 
mil casas com aproximadamente 5000 pessoas; 500 alunos fregiientando pouco mais 
de uma dezena de escolas do tipo rural, com uma sala; um comércio bastante regular 
provendo os moradores de tudo que é necessário, até bares e bazares diversificados e 
farmácia com bom estoque de remédios. 

A principal atividade econômica de Santa Luzia era indústria madeireira que 
serravam madeira nobre, mogno e cerejeira que abundam na região, dali saindo em 
pranchas e pranchões, para exportação. 

Além da madeira que é o forte de Santa Luzia, que fica situado a 20 quilômetros 
de Rolim de Moura, ela produz feijão, arroz e milho em abundância. 

A área urbana do lugar é de 4 km? conta com um posto de gasolina, mas não 
tinha energia elétrica nem água encanada, nem comunicação, nem polícia, lá era ainda 
na base de “cada um por si e Deus por todos”, mesmo assim não existia abuso de porte 
de armas. 

Já estava começando a desenvolver a cultura do café e cacau, era ligada direta- 
mente a Rolim de Moura pela linha 184 com bom tráfego, contando com ônibus 
trafegando sempre superlotados, fato que precisava ser visto para se acreditar. A movi- 
mentação de possantes caminhões toreiros e veículos particulares. 
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CAPÍTULO V 


A EDUCAÇÃO 


EDUCAÇÃO EM RONDÔNIA 
AS PRIMEIRAS ESCOLAS 


Durante muito tempo a educação permaneceu em mãos de particulares; inicial- 
mente juntavam pequenos grupos, tanto em Guajará-Mirim quanto em Porto Velho, 
que eram entregues principalmente a religiosos com o objetivo de “desamar” os 
meninos e meninas que estudavam separados. Aos primeiros, a arte de oleiro, ferreiro, 
a olericultura e a carpintaria, além de rudimentos aritméticos e gramaticais; as meninas 
aprendiam o catecismo e prendas domésticas. Muito mais tarde quando foi criado o 
município de Porto Velho, embora ainda pertencente ao Amazonas, seu primeiro 
superintendente, major Fernando Guapindaia de Souza Brejense, criou a primeira esco- 
la oficial na região que viria mais tarde a ser o território federal do Guaporé e que 
atualmente é o Estado de Rondônia. Ressalte-se o esforço de Paulo Saldanha, em 
Guajará-Mirim, e dos padres Salesianos em Porto Velho, principalmente João Nicollet, 
fundador do colégio Dom Bosco e incumbido de construir, juntamente com o padre 
Antônio Carlos Peixoto, outro emérito lutador pelo ensino de Rondônia, o Instituto 
Maria Auxiliadora. 

Após 1915, quando foi iniciado o ensino público, outras modalidades foram 
surgindo, completando assim o nível primário (jardim de infância e as quatro primeiras 
E do atual primeiro grau) e após o surgimento do território, o ensino foi implanta- 

o. 


O SISTEMA 


Em 1978 estivemos fazendo estudos sobre a educação em Rondônia, quando 
concluímos que o ensino preconizado nas leis 4.024/61 e 5.692/71, era mal adminis- 
trado até então. E a nossa afirmação era baseada no fato de não existirem oficinas, 
laboratórios, escritórios modelos e enfim, o instrumental necessário ao funcionamen- 
to dos cursos profissionalizantes a nível de segundo grau existentes. Os cursos nem 
eram profissionalizantes e ainda prejudicavam a formação geral de nossa juventude 
estudantil até porque o núcleo comum, ou seja, comunicação e expressão, estudos so- 
ciais e ciências eram prejudicados com 60% em favor da parte profissionalizante, mera- 
mente ditada nas salas de aulas. 

Outro aspecto que merece uma análise mais tedalhada, refere-se à estrutura 
técnico-administrativa e pedagógica da Secretaria de Educação e Cultura. Os setores 
administrativos da SEC se caracterizavam pela inoperância e emperramento da máqui- 
na administrativa. Grande parte dos responsáveis por setores não possuíam a devida 
qualificação específica necessária ao funcionamento, pelo menos regular, com raras 
exceções em que uns poucos eram sufocados pela incompetência da maioria. 
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O quadro da estrutura do sistema territorial de educação de Rondônia, era na 
realidade sombrio. Numerosas distorções e irregularidades no Sistema. Entre outras 
podemos enumerar as seguintes: 

1) O péssimo funcionamento das secretarias das escolas quer pela inexistência de 
rotinas de trabalho que produzissem melhor rendimento, quer pela falta de treinamen- 
to dos recursos humanos utilizados nessas secretarias; 

N) Inexistiam nas escolas um sistema de orientação pedagógica a ser oferecido 
aos educandos e demais recursos humanos; 

WI) Inexistia um sistema de orientação profissional que realizasse sondagens e 
levantamentos de interesse dos alunos nos cursos de 29 grau, e que também os acompa- 
nhasse durante e após o término dos cursos profissionalizantes referidos; 

IV) Inexistia um sistema de planejamento, acompanhamento e avaliação dos 
currículos escolares; 

V) Inexistia atividades de inspeção escolar no sistema. 

VI) A participação da comunidade e das empresas junto às escolas era pratica- 
mente nula; 

VII) A quase totalidade das escolas não possuía Regimento Interno e outras 
normas pedagógicas que servem de quadro de referência normativa ao acompanha- 
mento dos elementos componentes do sistema, apenas um modelo de regimento e 
totalmente antiquado e defasado que era utilizado por algumas escolas de Porto Velho; 

VII) Os docentes convidados e admitidos no Sistema de Educação eram, na 
maioria, pessoas alheias e sem formação pedagógica. Qualquer pessoa era chamada para 
“ensinar” o que quisesse, em prejuízo, às vezes, dos que eram formados, O que provo- 
cava a desvalorização da classe do magistério e a evasão destes para outras atividades 
mais lucrativas e ainda, o que era mais grave, insatisfação, desinteresse e frustração das 
potencialidades dos alunos que, além de aturar tal fato, ainda eram levados a situações 
indesejáveis tais como, frequentar cursos que não atendiam aos seus anseios à vocação 
e ofereciam ““qualificação” que não atendia às necessidades do mercado de trabalho 
regional e local. Os currículos desses cursos eram inadequados e frequentemente copia- 
dos de outros sistemas, o que equivale a dizer, eram improvisados e empíricos e longe 
de atender às peculiaridades locais. O que era interessante e paradoxal, é que as “pro- 
postas curriculares” encaminhadas aos professores, como já dissemos, sem a devida 
formação, os levava a ficarem perdidos ou desorientados. 

Outro aspecto relevante e que constituía um dos pontos de estrangulamento e 
responsável em grande parte, pela baixa produtividade do Sistema, através de baixo 
nível de ensino, pelo alto índice de evasão escolar e ainda pelo elevado índice de 
reprovação, era que inexistia também uma estruturação racional dos quadros de pes- 
soal técnico-administrativo e docente, com base em critérios de acordo com o nível de 
qualificação e área de atuação. 

Normalmente, as contratações e promoções que se verificavam na SEC eram 
aleatórias. Nem mesmo obedeciam a legislação federal, respeitante aos requisitos de 
seleção e admissão de recursos humanos, tal era a carência de elementos preparados 
para o executivo do magistério. 

É verdade, porém, que a evolução do número de concluintes do segundo grau, à 
partir de 1973, quando foram apenas 187, para mais de 700 em 1979, ou se preferimos 
outros exemplos; em 1966 a matrícula inicial do alunado era de apenas 10.504 alunos, 
em todo o sistema, e em 1979, 94.000, sendo que o setor rural foi o mais acentuado. 
Daí a influência nas condições do ensino, agora deficiente, pois qualquer programa 
sofria alterações. Leve-se ainda em consideração, que daquele número de alunos exis- 
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tentes em sala de aula em 79, pouco mais de 4.000 cursavam o segundo grau, existindo 
um grande desestímulo, em razão da má qualidade do ensino. 

Mais tarde, o governo procurou uma saída, descentralizando a administração, 
através do decreto n9 1.100, municipalizando o ensino de primeiro grau, e logo am- 
pliando para o 2º. Alegava ele que: “é nos municípios onde está esse número enorme 
de escolas de uma única sala, de uma única professora. Com a municipalização do 
ensino, viemos de aproximar o sistema de educação com a comunidade. Tal medida 
resulta em uma aproximação maior com o município e também gera outras dificulda- 
des e implicações, todas elas pertinentes. 

“Entre as razões para essa atitude, pode-se por certo apontar a crescer t> incha- 
ção do sistema de ensino em razão da constante migração notadamente para a área 
rural, seja em razão do extrativismo vegetal, mineral e/ou pela colonização através do 
INCRA a partir da implantação das BRs 364 e 319...” 


ENSINO SUPERIOR 


Em 1973, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul ofertou, em convênio 
com o governo do então território, cursos a nível de licenciatura curta que foram 
completados, mais tarde pela Universidade Federal do Pará, embora que somente 
geografia e letras, restando a complementação de Artes Plásticas e Ciências. 

Embora a substancial ajuda da U.F.R.S. a Diretoria de Educação de Rondônia, 
quando pretendeu novos cursos, agora na área de Administração e Supervisão Escolar, 
optou por aquela Universidade vivenciada na região amazônica, até mesmo porque os 
costumes paraenses e o comportamento daquela gente, eram os mesmos do rondonia- 
no, uma vez que grande número de brasileiros oriundos daquelas paragens povoaram 
Rondônia e aqui vivem. Já em 1978, abrangeu-se Ji-Paraná, com os cursos de Estudos 
Sociais, Ciências e Letras, ao mesmo tempo que eram ministrados em Porto Velho. 
Mais tarde, já em 1981, a oferta foi ampliada para todos os municípios existentes até 
então em Rondônia. 

Também foram ministrados cursos de graduação para o preparo de professores 
de disciplinas especializadas do ensino de 29 grau, destinado a profissionais de nível 
superior, especialmente de Direito, Administração, Economia, Ciências Contábeis, En- 
genharia, Arquitetura, Medicina e Bioquímica. 

O governo de Rondônia também contou com a colaboração do Acre, que minis- 
trou cursos na área de pedagogia em Guajará-Mirim a nível de licenciatura curta e 
também realizou vestibulares, em Rondônia, para alunos bolsistas para cursos de curta 
duração realizados em Rio Branco, proporcionando profissionais em Enfermagem, 
Construção Civil, Heveicultura, Topografia e Estradas. 

Entretanto, a ajuda maior veio do Pará, que implantou um Núcleo de Educação, 
através do qual — por força de convênios — prepara, até hoje, recursos humanos para o 
exercício de educação, através de cursos de licenciatura de 19 e 29 graus e pós-gradua- 
ção para a educação rondoniana; além de oferecer fora, em sua sede, cursos para área 
de ciências agrárias, por convênios, e outros da livre iniciativa do aluno, que termina 
por ser bolsista do governo rondoniano. 


A UNIR 


Durante algum tempo o Centro de Ensino Superior de Rondônia, mantido pela 
Fundacentro, entidade municipal criada pelo prefeito Odacir Soares, foi autorizado a 
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funcionar com cursos de Administração, Ciências Contábeis e Ciências Econômicas, 
pelo decreto n9 84.696 de 12/05/80. Aproveitando o surto de crescimento e desenvol- 
vimento de Rondônia, que se preparava para sua emancipação, transformando-se em 
Estado da Federação. O governo criou um grupo de trabalho, entre os quais — mem- 
bros me encontrava na qualidade de vice-presidente e que era liderado pelo Dr. Euro 
Tourinho Filho que veio a ser o primeiro Reitor da Fundação Universidade Federal de 
Rondônia, criada pela Lei n9 7.011 de 08/06/82, após muita luta, viagens e reuniões, 
quando a Unir — sigla definida para a entidade, conseguiu finalmente ser implantada 
com novos cursos, além dos que absorvera, sendo os cursos oferecidos até a primeira 
metade do ano de 1983, os seguintes: — Administração; Ciências Contábeis; Educação 
Física; Geografia; História; Letras; Ciências e Pedagogia. 
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CAPÍTULO VI 


O ESTADO 


O ESTADO 
A CRIAÇÃO DO TERRITÓRIO DO GUAPORÉ 


Em que pese as muitas discussões jurídicas sobre as razões da criação dos territó- 
rios federais, quanto à validade do ato, permitem as constituições brasileiras, a partir 
da criação do território do Acre, em 1903, em virtude da anexação das terras conquis- 
tadas por Plácido de Castro e os nordestinos seringueiros que lutaram contra os bolivia- 
nos, até a intervenção diplomática de Rio Branco, quando foi assinado o Tratado de 
Petrópolis, as razões da criação do território do Guaporé foram conseqiências dos 
acordos de Washington. 

Com relação ao Acre,o problema pegou os brasileiros de surpresa, sem saberem 
como proceder, tendo inclusive o Estado do Amazonas entrado com ação reivindica- 
tória, sendo seu patrocinador Rui Barbosa. As terras do Acre, alegavam eles, deveriam 
pertencer ao Estado do Amazonas. A mesma luta foi travada no estado de Mato Grosso 
e a União resolveu que indenizaria os Estados do Amazonas e Mato Grosso “dos 
prejuízos que lhes tenham advindo da incorporação do Acre ao território nacional”! , 
A partir daí, a figura de território federal foi inserida nas constituições de 1934 e 
1937, quando os juristas passaram a postular a redivisão territorial do Brasil, alegando 
razões de ordem econômica, social e estratégica. 

Entretanto, com o alastramento do conflito mundial explodido em 1939, os 
aliados perderam os seringais da Malásia, que forneciam borracha, forçando-os ao 
mediterrâneo amazônico. O Brasil, então, tendo Souza Costa como Ministro das Finan- 
ças do Governo Vargas, entabulou os acordos de Washington em março de 1942, que 
visavam, sobretudo, a ativar a produção da borracha nos ermos da bacia amazônica, 
que outrora haviam sido palco de muitos enriquecimentos resultantes do preço da 
borracha, até o surgimento dos seringais malaios, que levaram os nossos à derrocada. 

“Mal saindo dessa depressão, viu-se a Amazônia, de uma hora para outra, envolvi- 
da no conflito mundial, em função do retorno forçado do monopólio da borracha 
silvestre e, mormente, em virtude dos compromissos assumidos pelo Brasil, com a 
assinatura dos famosos Acordos de Washington”?, 

A região do Alto Madeira, com a criação do Território do Acre ou o seu surgi- 
mento como patrimônio brasileiro, quando foi assinado o Tratado de Petrópolis, em 
cujas obrigações brasileiras encontrava-se a de construir uma estrada de ferro margean- 
do os rios encachoeirados que deram nome à Ferrovia, de cuja construção resultou o 
surgimento de duas cidades pertencentes respectivamente ao Estado de Mato Grosso — 
a de Guajará-Mirim, e ao Estado do Amazonas, que era Porto Velho. Criadas as cidades 


01. TEMER, Michel — Território Federal nas Constituições Brasileiras. São Paulo, Rev. dos Tribu- 
nais, 1975. p.26. 

02.BENCHIMOL, Samuel — Amazônia, um pouco antes e além depois. Manaus, Umberto Caldera- 
ro, 1977. p.205. 
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nos extremos dos trilhos, os seringueiros encarregaram-se do seu crescimento, ao lado 
dos ferroviários, membros da linha telegráfica de Rondon e extrativistas em geral. 

Havia, portanto, razões para a criação de um território federal abrangendo as 
duas cidades, até mesmo porque juristas e parlamentares criticavam as condições de 
isolamento das regiões de fronteira, cujos estados-membros relegavam-nas ao inteiro 
abandono, quando suas áreas seriam as piores imagináveis. 

Nem por isso pensou-se antes em efetivar o que postulavam aqueles patriotas, 
preocupados com a redivisão territorial do Brasil, como forma de melhor assegurar os 
domínios brasileiros. 

Na realidade, o que tornou real a criação dos territórios federais, dentre os quais 
encontrava-se Rondônia, na época denominado Guaporé, foi a perda dos seringais da 
Malásia pelos aliados. 

O esquema logístico-institucional montado com os Acordos de Washington dis- 
punha, dentre outras vantagens para a Amazônia, “A criação dos territórios Federais 
do Guaporé (hoje Rondônia), Rio Branco (hoje Roraima) e Amapá”"º. 

Como não foram realizadas eleições para o parlamento, o Presidente da Repúbli- 
ca legislou através do Decreto-Lei n9 5.812, de 13 de setembro de 1943, criando-os e 
mais os de Ponta Porã e Iguaçu, que ficavam ao sul do país. Seriam então, juntando-se 
ao Acre e mais Fernando de Noronha, criado no ano anterior, um total de sete 
territórios federais, mas logo as terras do sul voltariam aos domínios de seus Estados, 
restando apenas cinco territórios, dentre eles o território federal do Guaporé. 

Já no dia 24 de novembro daquele mesmo ano de 1943, o militar Aluízio 
Pinheiro Ferreira tomava posse, no Rio de Janeiro, no cargo de Governador do territó- 
rio federal do Guaporé e no dia 24 de janeiro de 1944, assumia o cargo em Porto 
Velho, em uma das salas do grupo escolar Barão do Solimões. 


A MUDANÇA DE NOME 


Tanto Roquete Pinto quanto Amilcar Botelho, ambos pertencentes à comissão 
Rondon, referem-se à linha telegráfica estratégica Cuiabá-Santo Antônio do Rio Madei- 
ra, como sendo “a estrada de Rondon”, ou “a Rondônia”; “Recantos da Terra da 
Rondônia”, ora se referindo à própria estrada. 

Quando foi fixada a divisão administrativa do território do Guaporé, apareceu 
o antigo lugarejo de Presidente Pena, como distrito de Rondônia, talvez por ficar no 
meio do caminho da antiga linha telegráfica. 

Em 1956, o deputado federal pelo Estado do Amazonas, Aureo de Melo, nascido 
em Abunã, apresentou o projeto de lei que, transformado em lei, recebeu o n9 2.731 
de 17 de fevereiro de 1956 e dispunha sobre a mudança de nome do território federal 
do Guaporé para território federal de Rondônia, documento assinado por Juscelino 
Kubitschek e Nereu Ramos. 

Segundo o autor da lei, tratava-se de merecida homenagem ao renomado sertanis- 
ta brasileiro que havia palmilhado toda a região do vale do Madeira-Mamoré-Guaporé, 
contribuindo, assim, para sedimentar a autonomia brasileira sobre a região, já defendi- 
da por Rolim de Moura, mas que dantes, pelo Tratado de Tordesilhas, pertencia à 
Espanha. 


03. BENCHIMOL, Samuel — Amazônia, um pouco antes e além depois. Manaus, Umberto Calde- 
raro, 1977. p.207. 
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Na foto superior vemos o coronel Aluízio Pinheiro Ferreira, primeiro governador do então Territó- 
rio Federal do Guaporé. Abaixo, o último governador do Território e primeiro do Estado, coronel 
Jorge Teixeira de Oliveira. 
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ESTRUTURA LEGAL 


Até 1956,como vemos, a única lei que tramitou no Congresso Nacional referente 
a Rondônia e que merece ressalte, foi a que lhe modificou o nome, € somente em 1969 
é que, por força do decreto-lei 411, os territórios federais passaram a ter lei orgânica, 
permitindo eleição nos municípios, para as câmaras municipais, uma vez que os prefei- 
tos continuaram a ser nomeados pelo governador. 

Fora isto, o decreto-lei n9 411 trouxe inovações meramente pragmáticas, não 
prevendo os processos e meios para sua implantação. 

Não atribuía ao governador do território competência para organizar os serviços 
públicos territoriais, fiscalizar os serviços executados diretamente pelo governo federal, 
reclamar das necessidades e representar contra as irregularidades desses serviços. 

O território não passava de um simples órgão do governo federal, sem personali- 
dade jurídica e sem autonomia. 

O decreto-lei n9 411 não modificou a situação. A União continuava a controlar 
as atividades territoriais através dos órgãos da administração centralizada e a ingerir 
profundamente nos serviços, rendas e bens pertinentes aos territórios. 

O artigo 3º do decreto-lei n9 411 traduzia essa impressão e ambiguidade, ao 
dispor: 

“Os territórios são unidades descentralizadas da administração federal, com auto- 
nomia administrativa e financeira, equiparados para os efeitos legais, aos órgãos de 
administração indireta”. 

Assim, os territórios eram simples órgãos apenas com aparente liberdade adminis- 
trativa. 

O decreto-lei n9 411/69 deu importante abertura para que o território tivesse 
uma administração autônoma e o seu governador fosse o chefe executivo. No entanto, 
por timidez e falta de criatividade, todas as medidas foram programáticas. Continuou 
sem definição a sua personalidade jurídica e permaneceu confusa a natureza de sua 
administração. 

O território era uma dependência do Ministério do Interior, ou melhor, uma 
“unidade orçamentária”, vinculado a cada um dos seus departamentos, pela disciplina 
sistemática. 


A ARRANCADA 


. Enquanto o território se manteve estático com atividade econômica reduzida e 
primária e com a população concentrada em Porto Velho e Guajará-Mirim e ao longo 
dos trilhos da extinta Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, não causaram maiores proble- 
mas as limitações impostas ao administrador territorial. ) 

Mas a partir do momento em que foi posta em condições de tráfego permanente a 
rodovia BR-364 (Cuiabá-Porto Velho), gerando os projetos de colonização e facilitan- 
do a migração, criaram-se sérios problemas para O governo. 

Eram inconciliáveis as necessidades da administração pública com as restrições ao 
governo territorial pela legislação. 

Embora o território tenha sido criado também para promover o desenvolvimento 
econômico, social, político e administrativo da área, cada vez mais ficava o governo 
local fora do processo de condução do desenvolvimento, pelas seguintes razões: 

Não tinha o governo territorial liberdade para conduzir uma política de pessoal 
consentânea com as necessidades geradas pelo crescimento sócio-econômico. Estava o 
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governo do território diretamente subordinado ao departamento de pessoal do Ministé- 
rio do Interior e ao DASP, nos assuntos de pessoal. 

Não tinha liberdade para criar cargos e funções ou alterar tabelas de gratifica- 

ões. 
; Não tinha o governo territorial liberdade para administrar O seu orçamento. Este 
era, talvez, o maior entrave na condução do processo de desenvolvimento. 

O Território, dependendo exclusivamente do orçamento da União e do Fundo de 
Participação dos Estados e Territórios, sem patrimônio próprio, com restrita autono- 
mia para atingir seus fins, sem competência própria para assuntos relevantes, não tinha 
condições de atingir objetivos. À 

Nada havia para ser feito na inexpugnável floresta, e bem poucos dirigiram-se 
para lá mesmo quando foram rompidos os vínculos com o Amazonas e Mato Grosso, 
em decorrência da federalização da região, impondo à República sua tutela legal sobre 
as ermas paragens. 

Mas, no início da década de 70, quando a BR-364 retirou o Território do secular 
isolamento, integrando-o ao desenvolvimento nacional, surgiu, então, a grande trans- 
formação na ocupação do espaço de Rondônia. 

A terra passou a ter valor. Novas forças entraram em jogo; grupos empresariais 
ou simples especuladores passaram também a se interessar pelas terras de RONDÔNIA, 
cujas posses ou domínio, tornaram-se objeto de interesse em intensas transações, com- 
preendendo a compra de propriedades legítimas, aquisição de mera posse ou pretensão 
dela, até a grilagem. 

A expansão da ocupação das terras de RONDÔNIA e o fluxo migratório exigi- 
ram uma política de controle e regularização da posse de terras da União e levaram a 
uma ação do governo em assentar esta população migrada em núcleos coloniais plane- 
jados. 

Rondônia possui uma superfície de mais de 243.000 km?, (2.430.000 ha). 

A abertura definitiva da ligação com o centro-sul e mais a estratégia estabelecida 
pelo PIN (Programa de Integração Nacional) (decreto-lei n9 1.106 de 16.06.70), pro- 
duziram o início de fluxo migratório, o que levou o INCRA a planejar o seu primeiro 
projeto de integração de colonização (PIC-OURO PRETO), responsável pela primeira 
grande marcha para ocupação efetiva da AMAZÔNIA OCIDENTAL. 

O PIC-OURO PRETO foi iniciado em 1970, com o objetivo de assentar cerca de 
500 famílias oriundas de uma empresa de colonização (CALAMA), onde se iniciara um 
problema social. 

O crescimento da demanda não era acompanhado pela oferta. Em junho de 1975, 
o INCRA realizou um levantamento de migrantes, aguardando assentamento, num 
trecho de 500 km (ARIQUEMES-VILHENA), tendo sido encontradas 7.106 famílias, 
cerca de 35.000 pessoas. A Comissão encarregada do levantamento estimou em 20% o 
número de migrantes que não compareceram à entrevista. 

Durante o ano de 1976 aumentou consideravelmente o número de migrantes 
aguardando terra. 

Procedentes de toda parte do país, robusteceram a população rural ao longo da 
estrada construída em leito de barro, entre Cuiabá-Porto Velho, provocando, de início, 
ocupação linear ao longo da BR e, mais tarde, irradiando para o centro da mata virgem. 

Assim, como uma bola de neve que aumenta quando rola no desfiladeiro, aumen- 
tava a população do Território Federal de Rondônia, provocando tensões sociais, 
principalmente em Ji-Paraná, Cacoal, Ariquemes e Vilhena, onde a espontaneidade da 
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migração era mais intensa nos meses de julho a agosto, na época do verão, pois os 
migrantes preferiam vir encarapitados nos caminhões “pau-de-arara””. 


NOVOS MUNICÍPIOS 


Maurício Rangel Reis, Ministro de Estado do Interior, pediu a criação de cinco 
municípios para Rondônia — Ariquemes, Cacoal, Rondônia, Pimenta Bueno e Vilhena. 
No dia 11 de outubro de 1977, finalmente foi aprovada a lei nº 6.448, depois de 
tramitação legal. 

A instalação daqueles novos municípios seria em 1980, quando da eleição para 
vereadores, mas o mandato dos prefeitos e vereadores de todo o país foi prorrogado 
até 1982. 


A LUTA DO POVO 


Na realidade, a luta pela criação do Estado de Rondônia, começou com o surgi- 
mento da lei n9 411, que estruturava os territórios federais, quando os deputados 
Paulo Leal, Emanuel Pontes Pinto, Jerônimo Santana, Isaque Pessoa e Odacir Soares, 
sucessivamente, foram despertados para a luta que, aos poucos, iria contagiando a 
todos os próceres políticos dos dois partidos — ARENA e MDB. Na câmara municipal 
de Porto Velho eram constantes os pronunciamentos de vereadores evocando valores e 
potencialidades rondonianas; entretanto, o govemo federal via com reservas o ímpeto 
oratório dos políticos e, os govemadores do Território, sabedores das dificuldades que 
atravessavam para o administrarem, preferiam limitar sua atuação reivindicatória aos 
pedidos para suprir as muitas necessidades de recursos. 

Quando o governador Humberto Guedes foi nomeado, teria recebido sinal verde 
para estruturar o Território, para, em futuro incerto, instalar-se o Estado, após lei que 
o criasse. Guedes teria recebido recursos que, de fato, foram empregados na construção 
de escolas, prefeituras — nos municípios criados em sua administração, e outros órgãos 
da administração pública, mas embora fosse homem de caráter fechado aos políticos, 
terminou por absorver a rixa de uns poucos que se beneficiavam com o distanciamento 
do governador com os próceres da Arena: enquanto o governador fechava-se para O 
diálogo com uma boa parte dos membros do partido governista, temendo que estes 
viessem a influir no seu governo, terminava por abrir concessões a outros que, na 
realidade, somente se aproveitavam do poder que lhes era colocado à disposição. 
Naturalmente que havia exceções mas os poucos que o aconselhavam, se é que 
podiam, para um entrosamento maior com o seu partido, não conseguiram lograr 
êxito. Quando aconteceram as eleições de 1978, foram tão grandes os ataques recípro- 
cos entre membros de um mesmo partido-Arena, que, embora o governador tenha 
conseguido eleger um dos dois deputados federais, mesmo assim seu partido perdeu na 
somatória dos votos para a oposição. 

Na campanha, os candidatos procuravam para si, a glória de lutar pela criação do 
Estado. Já em 1974, Rachid Jaudy adotou o slogan: “Rachid deputado, Rondônia 
Estado”, depois disto, todos os candidatos defendiam a criação do Estado, embora 
faltasse uma maior conscientização por parte do povo, principalmente os comerciantes 
e pequenas indústrias, que temiam os impostos. Tal preocupação levou alguns nego- 
ciantes a votarem contra o candidato Rachid. Professores, políticos e povo em geral, 
terminaram por discutirem amplamente o problema da transformação e, após a substi- 
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tuição do governador Humberto Guedes desgastado entre os políticos, portanto con- 
trariando a política de abertura do presidente João Baptista de Figueiredo — o movi- 
mento foi engrossado por todas as correntes populares, quando os problemas já eram 
tantos que não restava ninguém pretendendo a permanência do território — inchado 
com a migração intensa havida até então. 


MISSÃO TEIXEIRA 


Depois das eleições de 78, Guedes foi exonerado do cargo de governador do 
Território e em seu lugar, nomearam o coronel Jorge Teixeira de Oliveira, que chegou a 
Porto Velho, segundo ele, com a missão de transformar Rondônia em estado, estrutu- 
rando o então Território Federal para receber os encargos da maioridade. Teixeira 
engajou-se na luta; propôs a criação de novos municípios, lutou para que a BR fosse 
asfaltada e dessem início à construção da hidrelétrica de Samuel; embora quando o 
estado foi aprovado pela lei que o criou, na estrada apenas havia o início do trabalho 
de terraplanagem para o capeamento asfáltico e a hidrelétrica mal iniciara seus traba- 
lhos de construção. Missão ou não, Teixeira foi bastante dinâmico na operacionaliza- 
ção dos recursos que foram injetados no então Território Federal, dando-lhe nova 
estrutura administrativa, social e política. 

Criado, como já nos referimos, a 13 de setembro de 1943, através do decreto nº 
5.812, com a denominação de território do Guaporé, Rondônia somente passou a ser 
assim conhecida a partir de 17 de novembro de 1956, quando o decreto-lei n9 2.731 
foi assinado, em homenagem ao marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, desbra- 
vador e último bandeirante do país. Durante muito tempo, Rondônia viveu sem qual- 
quer destaque no cenário político e econômico da pátria; vivendo apenas um ligeiro 
período de fausto, da produção de borracha, castanha-do-pará e peles de animais 
silvestres. Depois, passou a viver dos parcos recursos federais e da lembrança de dias de 
glória, descritos pela epopéia da construção da estrada de ferro Madeira-Mamoré. Final- 
mente, com a abertura da rodovia Brasília-Acre houve como que um despertamento 
para as riquezas minerais, que lhe dimensionou em todo o país, como uma região de 
grandes perspectivas econômicas, quando iniciou-se a corrida migratória, não somente 
para Os garimpos, mas, principalmente, para a agropecuária. 

Com a abertura da rodovia nacional, Rondônia fez ressaltar sua invejável posição 
geográfica e suas potencialidades econômicas, quando então o governo iniciou a de- 
monstrar preocupação maior pela região, e atender aos governadores e finalmente 
Teixeira, incumbido de levar a frente a promessa do presidente Figueiredo e que foi a 
de criar o Estado de Rondônia ainda no seu governo. 

A falta de recursos humanos preparados para os trabalhos de estruturação para o 
novo Estado, levou o governo a tomar medidas improvisadas, mesmo sem a interação 
por parte de muitos dos componentes dos grupos incumbidos; entretanto, havia uma 
preocupação que justificava o aceleramento dos trabalhos, eram as eleições gerais de 
1982. Se o Estado não fosse criado a tempo, não participaria delas, permanecendo com 
governador nomeado sem assembléia legislativa para legislar — daí a corrida contra o 
tempo. 

Estes pontos relacionados, eram as razões apresentadas pelos amigos do gover- 
nador substituído — Humberto Guedes, que esperava continuar no governo, mesmo 
com a mudança do Presidente da República: seus amigos e correligionários achavam 
que ele seria o único nome indicado para dar continuidade ao trabalho de implantação 
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de novos municípios e do Estado que era a grande aspiração do povo rondoniano. O 
presidente eleito, João Baptista de Figueiredo, teria, inclusive mandado um emissário a 
Rondônia para conversar com ele, mas quando foi a Manaus, em outubro de 1978, 
teria convidado Jorge Teixeira, então prefeito daquela cidade, para vir governar Ron- 
dônia, “com a missão de transformar o Território em Estado”, conforme ele mesmo 
afirmou, ao chegar a Porto Velho. 

Ao tomar posse, no dia 10 de abril de 1979, o coronel Jorge Teixeira de Oliveira, 
define seu plano de trabalho e os objetivos a serem perseguidos: 

a) asfaltamento da BR-364, inclusive o trecho que liga Porto Velho a Guajará- 
Mirim; b) construção da hidrelétrica de Samuel; c) transformação de novos aglomera- 
dos ou vilas em municípios incentivando o pequeno e médio produtor rural; d) trans- 
formar Rondônia em Estado, dentre outros. 

Evidentemente que o governador tocava no ponto certo; sacudia a velha árvore 
da esperança; árvore desacreditada, pois não dera fruto em nenhum governo anterior. 
Suas palavras não foram acreditadas, os oponentes ao seu governo iniciaram uma 
campanha de descrédito junto à opinião pública e, em pouco até os seus auxiliares mais 
próximos recriminavam à boca miúda, os discursos do governador, quando repetiam: 
“o homem fala demais!”, enquanto a oposição se apressava em dizer: “prometer é fácil, 
cumprir é que são elas!”. 

Teixeira chegara de Manaus conhecido como homem de muita luta, era chamado 
“Teixeirão”, pelo povo manauara. Em Porto Velho, os seus adversários se apressaram 
em difundir, porque o governador não conseguira “arrumar a casa” nos primeiros seis 
meses, que “lá era Teixeirão, aqui ele é mesmo Teixeirinha” numa alusão ao famoso 
cantor de música sertaneja. 


Realmente no primeiro ano de governo, o coronel Jorge Teixeira, mal conseguira 
deslindar a teia de intrigas que existia dentro dos muros palacianos, resultante do 
último embate político-partidário, quando os correligionários preferiram a luta intesti- 
na ao desafio do adversário. Fora, portanto, uma herança madrasta, que lhe deixara seu 
antecessor. Além do mais, embora o governador tivesse conhecimento dos problemas 
da região, faltava-lhe o conhecimento das pessoas e também adaptar-se a uma nova 
realidade que era a falta de estrutura jurídica e financeira dos territórios federais. Nada 
disto, porém, o esmoreceu. 

Prometeu que o governo federal criaria novos municípios em Rondônia antes de 
1982, embora a lei de outubro de 77 desautorizasse tal afirmativa. Com base nisto, 
dizia-se que o governador iria esbarrar nos limites da lei n96.448 entre cujos requisi- 
tos, encontrava-se a proibição de se criar novos municípios antes de completar-se cinco 
anos de criação dos últimos, além de outros aspectos que levariam muito tempo para O 
governo conseguir satisfazer. Entrementes, Teixeira viajava e, ao contrário de levar os 
calhamaços de papéis, levava suas justificativas, pessoalmente ao Ministro da Justiça e do 
Interior. 


Tais viagens, eram motivos para pesadas críticas da oposição, tanto no Congresso 
Nacional quanto nas câmaras municipais de Porto Velho e Guajará-Mirim: Teixeira 
estaria esbanjando mordomias, “em rodadas de Wisky” e não procurando resolver Os 
problemas do povo de Rondônia. ; 

Mas dia 16 de junho de 1981, foi levada à sanção do presidente Jogo Baptista de 
Figueiredo, a lei n9 6.921 que autorizava a criação dos municípios de Colorado do 
Oeste, Espigão D'Oeste, Presidente Médici, Ouro Preto do Oeste, Jaru e Costa Marques. 

A criação daqueles municípios dentro do prazo que fora preconizado pelo gover- 
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nador, lhe devolvia substancialmente a credibilidade do povo, além de que, outras 
promessas feitas por ele, haviam se realizado, embora com as naturais dificuldades, em 
face dos entraves impostos pela falta de recursos do país. 

Já naquela época, firmas empreiteiras postavam-se ao longo da rodovia, fazendo 
seus canteiros de obras, para início do asfaltamento; outra obra tão esperada, talvez até 
o que mais se esperava, depois da aspiração, do anseio do povo em transformar o 
Território em Estado. Tal feito pareceu tão impossível aos opositores, que mesmo 
quando as máquinas desfilavam na estrada, em busca do local de trabalho, ainda havia 
os que negavam a vitória do governador junto às autoridades de Brasília. 


Deputado Amizael Gomes da Silva — PDS. (fotógrafo Telmo Fábio) 
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Deputado Heitor Costa — PDS. (fotógrafo Telmo Fábio) 
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Deputado Osvaldo Piana — PDS. 


Deputado Marvel Falcão — PDS. (fotógrafo Telmo Fábio) 
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Deputado Arnaldo Martins — PDS 


Deputado Walderedo Paiva — PDS. (fotógrafo Telmo Fábio) 
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Deputado Jô-Sato — PDS. (fotógrafo Telmo Fábio) 
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Deputado Zuca Marculino — PDS 


Deputado Manoel Messias — PDS. (fotógrafo Telmo Fábio) 
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Deputado Jacob Atallah — PDS 


Deputado José Bianco — PDS. (fotógrafo Telmo Fábio) 
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Deputado Silvernandes Santos — PDS. 


Deputado José do Prado — PDS. trotógrafo Telmo Fábio) 
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ão — PMDB 


Deputado Ronaldo 


Deputado Angelo Angelim — PMDB. (totograto Lelmo Fabio) 
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Deputado João Dias - PMDB. 


Deputado Jerzy Badocha — PM 


DB. (fotógrafo Telmo Fáb 
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Deputado Tomaz Correia — PMDB. (fotógrafo Telmo Fábio) 
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Deputado Sadraque muniz — PMDB. uotograto Telmo Fábio) 
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Deputado Sérgio Carminato — PMDB. 


Walter Bartolo — o primeiro suplente a assumir a vaga de 
titular (Walderedo Paiva) — PDS. (fotógrafo Telmo Fábio) 
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A CRIAÇÃO DO ESTADO 


Gregos e troianos juntaram-se na luta pela criação do Estado, em alguns pontos, 
falando a mesma linguagem, como em relação à organização infra-estrutural e a políti- 
ca administrativa dos territórios federais — inadequada, pois os territórios são vincula- 
dos à existência política e jurídica da União, sendo que todo poder é subordinado à 
federação e tal centralização era criticada até mesmo pelos governadores. 

Quando o governo federal encaminhou a mensagem pedindo a criação do Estado 
de Rondônia, a oposição discordou de vários itens inseridos no texto, dentre os quais, 
pretendiam eleições diretas para governador; eram contra a força de o governador 
decretar antes da promulgação da Constituição de Rondônia, porque, segundo eles — 
“A autonomia política estadual consiste no poder de governo dos três poderes”. Quan- 
to a este ponto de vista os governistas alegavam não ser possível governar sem nenhuma 
estrutura, durante o período em que o Estado permanecesse sem Assembléia Legislati- 
va e, também alegavam que nos outros Estados — referindo-se à nomeação do governa- 
dor — recém-criados, como Mato Grosso do Sul e Guanabara, os governadores iniciais 
foram nomeados já se constituindo tradição no país, fato que oportunizava a “arruma- 
ção” do novo Estado, por alguém da confiança do Presidente da República. Também os 
oposicionistas reivindicaram que as eleições fossem presididas pela Justiça Eleitoral do 
Distrito Federal ou do Estado do Acre, para evitar que o governador nomeasse desem- 
bargadores, segundo eles, que se submetessem aos interesses do nomeante, igualmente o 
Tribunal de Contas deveria ser criado somente após promulgada a Constituição. 

Discute dali e daqui, finalmente, no dia 22 de dezembro de 1981, foi aprovada a 
lei complementar nº 41 criando o Estado de Rondônia, que foi instalado, com a 
nomeação do coronel Jorge Teixeira de Oliveira, para governador, empossado no dia 
04 de janeiro de 1982. 

Sua excelência ficou com poderes executivo e legislativo, passando a expedir 
decretos que estruturavam juridicamente o novo Estado, quando criou o quadro de 
juízes e desembargadores ao mesmo tempo em que criou o Tribunal de Contas do 
Estado. 


A POSSE DOS DEPUTAODS 


“Em obediência ao disposto nos artigos 39 e 49da lei complementar n9 41, de 
22 de dezembro de 1981, que criou o Estado de Rondônia, foi constituída a Assem- 
bléia Constituinte do Estado, através de eleições diretas e secretas, realizadas em 15 de 
novembro de 1982, concomitantemente com as eleições realizadas em todo o país. 
Instalada a Assembléia Constituinte no dia 02 de fevereiro de 1983, sob a presidência 
do senhor desembargador Darci Ferreira, presidente do Tribunal Regional Eleitoral de 
Rondônia, procedeu-se à eleição da mesa diretora da casa, que ficou assim constituída: 
presidente — José de Abreu Bianco, PDS; 19 vice-presidente — deputado José Zuca 
Marcolino Sobrinho, PDS; 29 vice-presidente — deputado José Ronaldo Aragão, 
PMDB; 19 secretário — deputado Oswaldo Piana Filho, PDS; 29 secretário — deputado 
Ângelo Angelin, PMDB; 39 secretário — deputado Walderedo Paiva dos Santos, PDS; 
49 secretário — deputado Jerzy Badocha, PMDB; líder da bancada do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro — deputado Tomás Correia. Líder da bancada do 
Partido Democrático Social — deputado Jacob de Freitas Atallah”*?. 


04. SILVA, Amizael Gomes da — Relato geral da Constituição. Alto Madeira, Porto Velho. sup. 
esp. p.4. 
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A CARTA DE RONDÔNIA 


“Foram escolhidos os membros das comissões constitucionais. 

Embora os prazos estivessem consignados em resoluções votadas em plenário 
pela unanimidade dos senhores deputados, alguns impasses perfeitamente normais na 
área política, surgidos no decorrer dos trabalhos, terminaram por retardar a entrega da 
matéria à comissão de revisão constitucional, que os recebeu com algum atraso, resol- 
vendo porém, de comum acordo, para não criar mais entraves, acatar as propostas 
elaboradas pelas comissões, com os respectivos pareceres dos relatores, tentando, daí 
para a frente, acelerar os trabalhos, para que Rondônia pudesse receber, dentro do 
prazo previsto, sua constituição estadual. Os fatos ocorridos, e que retardaram os 
trabalhos, iniciaram-se em virtude da indicação do relator geral, que a bancada do PMDB 
reivindicava para si, alegando um possível acordo entre os líderes partidários, negado 


pelo PDS, e que afinal, veio de ser uma enorme responsabilidade para nós”s. 


A BRIGA PELO RELATO 


Segundo a resolução responsável pela criação das comissões constitucionais, no 
final dos prazos estabelecidos, elas (5 comissões) se fundiriam em uma única formada 
apenas por seus presidentes e presidida pelo presidente da Casa. Como este pertencia 
ao PDS, os senhores parlamentares do PMDB concluíram que o relator-geral e final da 
constituição seria escolhido dentre os seus membros, entretanto, a bancada do PDS 
achou por bem que escolheria o relator, por ser peça fundamental na elaboração final 
da carta. O PMDB então alegou haver acerto entre as lideranças no sentido de nomea- 
rem os presidentes e relatores de bancadas diferentes. 

De fato, as comissões funcionaram com esta disposição, entretanto, a comissão 
final já tinha estabelecido o critério de escolha do relator por resolução; seria da livre 
escolha do presidente. 

O PMDB não gostou e foi à imprensa. 

O jornal Alto Madeira divulgou: 

“PMDB NÃO ACEITA MUDANÇA: RELATOR DA CONSTITUIÇÃO 

“O líder do PMDB na assembléia, deputado Tomás Correia, disse ontem que seu 
partido poderá tomar medidas extremas, caso a maioria do PDS na Comissão de 
Revisão Constitucional não mantenha o acordo de lideranças e resolva indicar um 
nome do partido governista para ser o relator da Comissão que dará linhas finais a 
Constituição. “Não vamos aceitar uma mudança de regras e usaremos da força que 
temos para qualquer projeto que requeira um mínimo de dois terços”, ameaçou Tomás 
Correia, citando que o nome já indicado para a função é o do deputado Amir Lando, 
que preside a Comissão C. No PDS, o líder Jacob Atallah disse que a decisão é da 
Comissão presidida pelo pedessista José Bianco. “Eu não sou membro desta Comissão 
e a decisão é deles. O Bianco é quem pode dar uma definição, mas a princípio de parte 
da liderança o que ficou acertado está”* 

Embora a bancada do PDS tenha ficado calada, no início do mês de maio 
comunicou oficialmente que o presidente iria escolher relator dentre seus membros. 

O PMDB então divulgou a seguinte nota: 

“NOTA DE REPÚDIO 


os. sup. esp. p.s 
06. ALTO Madeira. Porto Velho, 23 mar., 1983. 
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“A bancada do PMDB, da Assembléia Constituinte de Rondônia, vem de público 
manifestar seu repúdio a atitude antidemocrática tomada pela Bancada do PDS, por 
deixar de cumprir o acordo firmado para escolha do relator-geral, na elaboração da 
Constituição do Estado. 

“Em todas as casas Legislativas do Brasil constitui tradição a indicação do Presi- 
dente por um partido e o relator por outro, nas comissões, isto é praxe Parlamentar. 

“A Bancada do PMDB considera o comportamento do PDS uma trama para adiar 
a promulgação da Constituição e para satisfazer aos seus interesses próprios. 

“A exclusão do relator-geral da comissão de revisão Constitucional na pessoa do 
deputado do PMDB, constitui um ato hostil, além de configurar o descumprimento da 
palavra assumida pela Liderança da Bancada do Governo. 

“O PDS aproveitando-se da sua ocasional maioria, apesar do acordo preestabele- 
cido entre as duas Lideranças evoca para si a presidência e o relator-geral. 

“Queremos, portanto, deixar patenteado ao povo de Rondônia que a propalada 
abertura democrática estabelecida pelo Presidente da República, ainda não se incor- 
porou à Bancada do PDS neste Estado, cujo Líder, faltando à palavra, comprometeu-se 
seriamente com os princípios da ética e da moral Parlamentar. 

“Ao ensejo informamos que a Bancada do PMDB já instituiu uma comissão 
Constitucional composta pelos seus integrantes, cujo Presidente e relator-geral já foram 
designados. 

“O PMDB não fará o papel de mero assessor da Bancada do PDS. 

“Usurparam o direito do PMDB de participar como legítimo representante de 
uma ponderada parcela do povo de Rondônia na elaboração da Constituição, obrigan- 
do o partido a apresentar projeto próprio, o que não era do seu desejo, pois a constitui- 
ção não deveria ser documento de um partido como deseja o PDS. 

Porto Velho, 05 de maio de 1983”. 

É claro que a bancada do PDS não gostou, tendo inclusive respondido ao PMDB 
com uma nota intitulada: 

“AO PÚBLICO 

“Em resposta à NOTA DE REPÚDIO da bancada do PMDB na Assembléia 
Constituinte, veiculada na imprensa local no dia 06 de maio de 1983, a bancada do 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL sente-se no dever de esclarecer o seguinte: 

“1. Não houve acordo algum entre as bancadas da Assembléia Constituinte para 
escolha do Relator-Geral, na elaboração da constituição do Estado, sendo esta declara- 
ção mais uma falácia dos deputados oposicionistas, dentre as muitas com que procu- 
ram denegrir a imagem da Situação. O acordo que houve e está sendo integralmente 
cumprido foi que, dentre as cinco Comissões Constitucionais, os deputados do PMDB 
assumiriam a presidência de duas delas e seriam relatores de outras duas. Realmente, os 
senhores Deputados Amir Lando e Sadraque Muniz são presidentes das Comissões 
Constitucionais “C” e “D” e os senhores deputados Ronaldo Aragão e Cloter Mota são 
relatores das Comissões “A” e “B”, além de participarem os deputados do PMDB, 
como membros de todas as cinco comissões. 

“2. De acordo com a Resolução n9 04/83, da Assembléia Constituinte, o presi- 
dente da comissão de Revisão Constitucional é o Presidente da Casa, ficando o relator 
geral a ser nomeado por esse mesmo Presidente, como reza o artigo 40 da citada 
resolução: 


07. O GUAPORÉ. Porto Velho, 6 maio, 1983, 
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“Art. 49 — Os presidentes de Comissões, reunidos conjuntamente e sob a Dire- 
ção do Presidente da Assembléia, formarão a Comissão de Revisão Constitucional. 

“Parágrafo 29 — O presidente da Assembléia na condição de Presidente da Co- 
missão de Revisão Constitucional, Nomeará um Relator-Geral para dar parecer (versais 
nossas). 

“3, A bancada do PMDB arvorou-se no direito de noticiar a nomeação de um de 
seus membros como Relator-Geral, declarando isto aos jornais com o intuito claro de 
pressionar sua escolha perante a opinião pública. Vendo, porém, a manobra desfeita, 
descarrega agora sua frustração sobre o Líder Majoritário que, em nenhum momento, 
fez acordo neste sentido com aquela bancada. 

“4. Se alguém está tramando o adiamento da promulgação de nossa Carta Consti- 
tucional, são os deputados oposicionistas que, insatisfeitos por não terem o Relator- 
Geral escolhido dentre seus membros, não entregam seus trabalhos, retiram-se das 
comissões e alegam, infantilmente: “Já instituiu uma Comissão Constitucional compos- 
ta pelos seus integrantes, cujo Presidente e relator-geral já foram designados”, atitude 
que demonstra a imaturidade política daqueles deputados, já que deveriam saber ser 
isto inviável por ferir frontalmente a Resolução nº 04/83 da Assembléia Constituinte. 

“S. A ética e a moral parlamentar foram realmente feridas, mas pela bancada do 
PMDB, ao publicarem uma nota baseada em pressupostos falsos”*. 

Na realidade outras notas foram divulgadas, até que fomos indicados pelo PDS, 
relator-geral e final da constituição e iniciamos a fazer visitas aos gabinetes dos senho- 
res deputados no sentido de esclarecer e resolver o impasse. Nosso trabalho encontrou 
apoio na pessoa do oposicionista Cloter Mota e ficamos, então discutindo os pontos 
divergentes, tendo sido observados pelo repórter do jornal “O ESTADÃO de Ron- 
dônia” que assim se manifestou: 

“POR OUTRO LADO 

CLOTER E AMIZAEL SE ENTENDEM 

“Quem conhece a longa vivência dos deputados Cloter Mota (PMDB) e Amizael 
Silva (PDS), desde a Câmara Municipal de Porto Velho, poderá avaliar que algo em co- 
mum existe entre esses dois cidadãos: o entendimento. Uma forma de se conhecer tal- 
vez invejável a lideranças partidárias e a todos os que jogam “pacotes”, mesmo a con- 
tragosto. 

“A Constituição vai atrasar, grita-se nos corredores da futura Casa Legislativa, 
enquanto nos gabinetes, defensores intransigentes das liberdades democráticas dese- 
nham a caminhada para atingir essa luz no fim do túnel. Tranquilo como sempre foi, o 
deputado Cloter Mota incumbe-se de oferecer substitutivos honestos e legais ao texto 
constitucional, tornando-se da noite para o dia o presidente de uma Comissão irrom- 
pida dentro do PMDB por força de um compromisso quebrado. Igualmente contem- 
plativo, trazendo na bagagem muitos anos de vida legislativa, o deputado Amizael Silva 
é o relator “tertius” apontado pela sua bancada. Mais que o simples cargo, ele sabe a 
honrosa missão que lhe está reservada, muito embora não seja o parlamentar em ques- 
tão homem de submeter-se a determinados caprichos oriundos da esfera palaciana. 

“De posse da documentação final, produto de cinco comissões constitucionais que 
trabalharam a todo vapor durante dois meses, os srs. Cloter e Amizael saberão certa- 
mente ir e vir dentro da atual fogueira provocada no Poder Constituinte após a heca- 
tombe causada no seio oposicionista em função da substituição do nome do deputado 
Amir Lando para relator final da Carta. 


08. A TRIBUNA. Porto Velho, 7/8 maio, 1983. p.3. 
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“Rondônia não precisa desesperar-se com o calor da discussão em torno da sua 
primeira Constituição, pois ela encontra-se em condições de ser debatida e sair para a 
promulgação, antes do recesso de julho vindouro. 

“Apesar do esforço do presidente Abreu Bianco em colocar, à última hora o cargo 
de presidente da Comissão de Redação Final nas mãos do PMDB, já se antevê que, 
puxando daqui e dali, sem fugir ao espírito e à essência da Constituição Federal, tanto 
o representante oposicionista no trabalho paralelo, como o relator do PDS, com a 
documentação em mãos, chegarão a bom termo. 

“Para não fugir à regra, alguns sapos serão engolidos sem azeite e tempero, eis que 
os arremates não permitirão as anomalias encaminhadas à Assembléia pelos laboratoris- 
tas do Palácio Presidente Vargas. Estes, no atacado e no varejo tentaram impor casuís- 
mos indignos de serem aprovados por cidadãos compromissados com o povo que os 
elegeu. Houve, é claro, tentativas vãs e isoladas de transformar a nossa Carta numa 
Vaudeville, mas a reprovação partiu de todos os segmentos conscientes com assento 
nesse histórico prédio branco da Arigolândia. 

“A dedicação dessa Carta ao municipalismo e à defesa dos interesses regionais sem 
falso nacionalismo ou bitoladas posições, vem clarear um pouco os céus já cansados de 
estrelas fajutas. E aí entrará a contribuição de alguns cidadãos que já têm peso reconhe- 
cido para a aprovação democrática desse documento, brevemente. 

“A intensidade da ação de cada um dos representantes — Cloter Mota, pelo 
projeto peemedebista e Amizael pelo PDS, falará mais alto que os alto-falantes de 
falácia, já encabulados com uma decantada “novela da Constituição”. As novelas estão 
na TV. No Parlamento estão em jogo as leis que regerão nossos destinos. Nada mais. 


Célio Montezuma Munhoz”* 
Os resultados foram positivos e 4 Tribuna divulgou: 
“DEPUTADOS ACREDITAM NA NORMALIDADE DOS TRABALHOS 
PARA A CONSTITUIÇÃO 


“De um modo geral, os deputados que integram a Assembléia Constituinte do 
Estado de Rondônia acreditam que os trabalhos de elaboração da Carta Constitucional 
voltarão a ter um andamento normal. Já na reunião que foi presidida por José Bianco, 
a Comissão de Revisão Final, com a presença de parlamentares do PDS, traçou planos 
para acelerar o andamento dos trabalhos. 

“O deputado Jacob Atallah, líder da bancada do PDS garantiu que os trabalhos 
referentes à Comissão de Revisão Final estão em pleno andamento, inclusive com a 
participação dos deputados oposicionistas e tendo como relator, o deputado estadual 
Amizael Gomes da Silva do PDS. Afirmando que existe um grande empenho por parte 
dos parlamentares, Jacob Atallah manifestou sua esperança no sentido de que os 
prazos para a conclusão dos trabalhos de elaboração da Carta Constituinte, sejam 
mantidos. 

“Por outro lado, o deputado Amizael Gomes da Silva continua examinando 
todas as propostas já entregues pelas comissões constitucionais. O representante gover- 
nista considera que a Carta Magna deve estar voltada, principalmente, para a pesquisa 
científica, assistência social, educação, cultura, esportes e turismo, entre tantos outros 
assuntos de interesse relevante. Segundo ele numa região essencialmente agrícola, onde 
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predomina a figura do homem do campo, com seu labor diário, nada mais justo do que 
a elaboração de uma Constituição voltada para a agricultura”"? 


A APROVAÇÃO 


Já no dia 7 de junho, a comissão de revisão, após laboriosos estudos em torno 
das propostas apresentadas pelas comissões Constitucionais, levou a plenário e aprovou 
a Constituição do Estado de Kondônia que foi promulgada no dia 06 de agosto, 
segundo os deputados, homenageando a data maior dos nossos irmãos bolivianos. 

À festa de promulgação compareceram Ministros de Estado, presidentes de parti- 
dos e de outras Assembléias Legislativas, dentre outras autoridades expressivas no 
cenário político e administrativo do Brasil. 


——————— 
10. A TRIBUNA. Porto Velho, 14/15 maio, 1983. 
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APENSO Nº 1 


PROPOSTA DE ANTEPROJETO DA 
CONSTITUIÇÃO 
DO ESTADO DE RONDÔNIA 


RELATO GERAL E PARECER 


Deputado Amizael Gomes da Silva 


ESTADO DE RONDÔNIA 
PROPOSTA DE ANTEPROJETO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
I — RELATO GERAL 


1 — Em obediência ao disposto nos artigos 39 e 49 da Lei Complementar n9 41, 
de 22 de dezembro de 1981, que criou o Estado de Rondônia foi constituída a 
Assembléia Constituinte do Estado, através de eleições diretas e secretas, realizadas em 
15 de novembro de 1982, concomitantemente com as eleições realizadas em todo o 
País. Instalada a Assembléia Constituinte no dia 2 de fevereiro de 1983, sob a presidên- 
cia do Senhor Desembargador Darci Ferreira, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Rondônia, procedeu-se à eleição da Mesa Diretora da Casa, que ficou 
assim constituída: Presidente — José de Abreu Bianco, PDS; 19 Vice-Presidente — 
Deputado José Zuca Marcolino Sobrinho, PDS; 29 Vice-Presidente — Deputado José 
Ronaldo Aragão, PMDB; 19 Secretário — Deputado Oswaldo Piana Filho, PDS; 29 
Secretário — Deputado Ângelo Angelin, PMDB; 39 Secretário — Deputado Walderedo 
Paiva dos Santos, PDS; 4º Secretário — Deputado Jerzy Badocha, PMDB; Líder da 
Bancada do Partido do Movimento Democrático Brasileiro — Deputado Tomás Gui- 
lherme Correia. Líder da Bancada do Partido Democrático Social — Deputado Jacob 
de Freitas Atallah. 

2 — No dia 22 de fevereiro de 1983, foi aprovada a resolução nº 04/83, que 
dispõe sobre a criação e funcionamento de 5 (cinco) Comissões Constitucionais e que, 
no seu artigo 29, determina que as referidas comissões terão um Presidente e um 
Vice-Presidente eleitos e um Relator de livre escolha do respectivo Presidente. No 
artigo 39 da resolução em pauta, são criadas as comissões, com a designação de Consti- 
tucional “A?, “B?, “C?, “D?”, e “E”, as quais estudarão os seguintes assuntos, na 
elaboração da Constituição do Estado: 1 — COMISSÃO CONSTITUCIONAL “A”. Da 
Organização do Estado — Disposições Preliminares — Da Competência do Estado — 
Dos Municípios — Da Competência Tributária. II — COMISSÃO CONSTITUCIONAL 
“B” — Da Organização do Estado — Do Poder Legislativo — Do Poder Executivo — Do 
Poder Judiciário. III — COMISSÃO CONSTITUCIONAL “C” — Da Declaração dos 
Direitos — Da Ordem Econômica e Social. IV — COMISSÃO CONSTITUCIONAL “D” 
— Da Família, Da Educação e Da Cultura. V — COMISSÃO CONSTITUCIONAL “E” — 
Disposições Gerais — Disposições Transitórias. A mesma resolução prevê, em seu artigo 
40, a formação da Comissão de Revisão Constitucional, cujos membros foram os 
Presidentes das cinco Comissões Constitucionais, presidida pelo Presidente da Assem- 
bléia Constituinte, que nomeou o Relator final para dar parecer. 

3 — Indicados pelas lideranças das bancadas, foram escolhidos os membros das 
Comissões que, em reunião posterior, elegeram o Presidente e o Vice-Presidente, sendo 
que o Presidente, designou o Relator. Ficaram assim constituídas: COMISSÃO CONS- 
TITUCIONAL “A” — Presidente — Deputado Arnaldo Lopes Martins, PDS; Vice-Presi- 
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dente — Deputado Manoel Messias, PDS; Relator — Deputado Ronaldo Aragão, PMDB; 
Membros — Deputados Francisco Nogueira, PDS; Sérgio Carminatto, PMDB. COMIS- 
SÃO CONSTITUCIONAL “B” — Presidente — Amizael Silva, PDS; Vice-Presidente — 
Deputado José do Prado, PDS; Relator — Deputado Clóter Mota, PMDB; Membros — 
Deputados Sadraque Muniz, PMDB; e José Zuca Marcolino, PDS. COMISSÃO CONS- 
TITUCIONAL “C” — Presidente — Deputado Amir Lando, PMDB; Vice-Presidente — 
Deputado Genivaldo José de Souza, PDS; Relator — Deputado Marvel Falcão, PDS. 
COMISSAO CONSTITUCIONAL “D” — Presidente — Deputado Sadraque Muniz, 
PMDB; Vice-Presidente — Genivaldo José de Souza, PDS; Relator — Deputado Heitor 
Costa, PDS. COMISSÃO CONSTITUCIONAL “E” — Presidente — Deputado Silver- 
nani César, PDS; Vice-Presidente — Deputado João Dias, PMDB; Relator — Jô Sato, 
PDS. 


4 — Tendo em vista colher subsídios a fim de elaborar uma Constituição voltada 
para a realidade atual do Brasil e de Rondônia, com perspectivas para o futuro, a 
Comissão Constitucional “B” sugeriu que fossem convidadas eminentes personalidades 
políticas e administrativas da área estadual e federal, para pronunciarem conferências 
sob temas constitucionais. Sobre o Poder Judiciário, a convite da Comissão Constitu- 
cional “B”, falou em plenário o Desembargador Dr. Fouad Darwich Zacharias, Presi- 
dente do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, no dia 08 de março; no dia 10, 
falou o Dr. Miguel Roumiê, Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de 
Rondônia, sobre o tema “Sugestões Objetivas para uma Constituição”, também a convi- 
te da Comissão Constitucional “B”; no dia 15, ainda a convite da mesma Comissão, 
discorreu sobre o Ministério Público, o Dr. Edson Jorge Badra, Procurador Geral da 
Justiça do Estado de Rondônia; a Comissão Constitucional “B” convidou ainda o Dr. 
Francisco Arquelau de Paula, Secretário de Estado do Interior e Justiça que, no dia 17, 
apresentou uma conferência sobre o Poder Executivo; a convite da Comissão Consti- 
tucional “C”, compareceu no dia 18, o Dr. José Adelino da Silva, Secretário de Estado 
da Saúde, falando sobre Sistema de Saúde Pública; dia 24, para falar sobre A Família, 
A Cultura, O Esporte e O Turismo, esteve em Plenário o Dr. Vitor Hugo, Secretário de 
Estado de Cultura, Esportes e Turismo, a convite da Comissão Constitucional “D”; o 
Dr. José Renato da Frota Uchôa, então Secretário de Estado do Planejamento, discor- 
reu, no dia 25, sobre o Plano de Desenvolvimento do Estado, a convite da Comissão 
Constitucional “C”. Finalmente, no dia 06 de abril, convidado pela Comissão Constitu- 
cional “C”, falou o Dr. Almir Laverszeiler Morais, Procurador Geral do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária — INCRA, sobre o tema “Terras Públicas 
da União e do Estado”. Ainda foram convidados a emprestar sua cultura e experiência 
política aos Constituintes de Rondônia, os Deputados Federais Dr. Flávio Marcílio 
Dias, Presidente da Câmara dos Deputados; Dr. Ulisses Guimarães, Presidente Nacional 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, além do Senador José Sarney, Presi- 
dente Nacional do Partido Democrático Social e do Senador Pedro Simon, do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro pelo Rio Grande do Sul, que declinou imediata- 
mente do convite. O Deputado Marcílio Dias, quando se preparava para atender-nos, 
foi acometido de enfermidade, mas teve a gentileza de avisar-nos do ocorrido, não 
tendo podido comparecer a este plenário. Quanto aos Presidentes dos dois partidos, 
convidados por Deputados desta Constituinte, além de não comparecerem, nem mes- 
mo se dignaram explicar as razões por que não o fizeram. 

5 — Após receber os trabalhos de elaboração da Carta Constitucional das diversas 
Comissões encarregadas, o Presidente da Assembléia Constituinte, na qualidade de Presi- 
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dente da Comissão de Revisão Constitucional, por indicação da bancada majoritária, deu- 
nos a honra de ser o Relator-Geral da matéria. Designados que fomos, nossa primeira 
preocupação foi levantar os prazos previstos nas resoluções 04 e 06/83, da Mesa 
Diretora desta Assembléia, a fim de que os trabalhos tramitassem pelas Comissões no 
menor espaço de tempo possível. Estes prazos são os seguintes: a) 60 dias, a partir da 
instalação das Comissões Constitucionais, para que estas apresentassem os trabalhos 
devidamente elaborados, para apreciação da Comissão de Revisão Constitucional que, 
após revisá-los, encaminhá-los-ia aos Senhores Deputados, que teriam 7 dias para apre- 
sentar sugestões; b) O Relator-Geral, após receber os trabalhos revisados pela Comissão 
de Revisão Constitucional, teria 30 dias para elaborar o parecer e encaminhá-lo áquela 
Comissão. Aprovado na Comissão, o parecer do Relator-Geral seria encaminhado para 
leitura em plenário e publicação no Diário Oficial; c) Publicada a proposta, um prazo 
de oito sessões ordinárias consecutivas para recebimento de emendas, para depois ser 
incluída na Ordem do Dia; d) Após essa tramitação, recebidas as emendas, será elabora- 
do o Projeto da Carta Constitucional, tendo o Relator-Geral o prazo de trinta dias para 
dar novo parecer. Notem que, de acordo com as resoluções 04 e 06/83, o Relator terá 
que elaborar dois pareceres distintos: o primeiro, que ora oferecemos aos Senhores 
Constituintes, da Proposta da Constituição, elaborada pelas Comissões Constitucionais 
e revisada pela Comissão de Revisão Constitucional. O outro parecer será elaborado 
após a publicação dessa proposta e das emendas que os Senhores Deputados acharem 
por bem apresentar. Esse sim, será o parecer final do Projeto da Carta Constitucional, 
para aprovação da Casa. Durante a discussão do parecer final, os líderes de bancada 
indicarão 2 Deputados para, em trinta minutos cada um, defender ou contraditar o 
parecer. 


6 — Embora os prazos estivessem consignados em resoluções votadas em plenário 
pela unanimidade dos Senhores Deputados, alguns impasses perfeitamente normais na 
área política, surgidos no decorrer dos trabalhos, terminaram por retardar a entrega da 
matéria à Comissão de Revisão Constitucional, que os recebeu com algum atraso, 
resolvendo porém, de comum acordo, para não criar mais entraves, acatar as propostas 
elaboradas pelas Comissões, com os respectivos pareceres dos relatores, tentando, daí 
para a frente, acelerar os trabalhos, para que Rondônia pudesse receber, dentro do 
prazo previsto, sua Constituição Estadual. Os fatos ocorridos, e que retardaram os 
trabalhos, embora me abstenha de omitir opinião pessoal, iniciaram em virtude da 
indicação do Relator-Geral, que a bancada do PMDB reivindicava para si, alegando um 
possível acordo entre os líderes partidários, negado pelo PDS, e que afinal, veio de ser 
uma enorme responsabilidade para nós. 

7 — Amainada a procela, a Comissão de Revisão Constitucional reencetou os 
trabalhos, tendo recebido dos Senhores Presidentes das Comissões Constitucionais os 
trabalhos elaborados e votados por elas, bem como o parecer dos respectivos relatores. 
Reassumidos os trabalhos, a Comissão de Revisão Constitucional encaminhou aos Se- 
nhores Deputados as propostas para análise e possíveis sugestões ou novas propostas. 
Findos todos os prazos, o Senhor Presidente, Dr. José de Abreu Bianco, na forma da 
Resolução n9 04, honrou-nos com a nomeação para Relator-Geral, quando passamos à 
analisar, inicialmente, os pareceres dos Senhores Relatores das Comissões Constitucio- 
nais “A”, “B?”, “C”, “D”, “E”, bem como o material proposto. 


8 — Do parecer do Relator da Comissão Constitucional “A”, Deputado Ronaldo 
Aragão, do PMDB, destacamos as conclusões feitas, capítulo por capítulo, realçadas 
dos títulos 1 — DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO e II — DA ORGANIZAÇÃO DOS 
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MUNICIPIOS, cujas conclusões foram as seguintes: Título I, Capítulo 19 “Na matéria, 
além da ausência de uma regra básica que estabeleça critérios para alienação dos bens 
do Estado, o restante são regras gerais, obrigatórias e obedientes à Constituição Fede- 
ral”. Título I, Capítulo 29 o Relator comenta o item XII alínea “c” do artigo 89, a 
respeito da intervenção do Estado nos Municípios quando não forem prestadas contas 
na forma da lei, sugerindo “melhor redação para a alínea “c”, para evitar que o 
Governo do Estado se antecipe à Câmara de Vereadores, na faculdade que tem de fazer 
a tomada das contas, quando da perda de prazo de Executivo Municipal”. O item 
citado pelo Senhor Relator da Comissão Constitucional “A” é repetição da alínea ““c” 
do 8 39 do artigo 15 da Constituição Federal, sendo que, nos artigos 174 e 175 desta 
proposta, a Constituição do Estado disciplina o ato. Ao falar sobre o título II — Da 
Organização dos Municípios, o Relator comenta compor-se de apenas dois capítulos e 
cita entre parênteses: (erro de numeração) dizendo haver os capítulos 1, II, IV e V. 
Entendemos o comentário a respeito do erro de numeração, eis que faltou o capítulo 
II, devendo ser o IV mudado para Ill e o V para IV. Entretanto, mesmo assim 
ficariam quatro capítulos e não dois, como diz o Senhor Relator. A par deste contra- 
senso, a conclusão do digno Relator é criticando o que ele chama de “minudência da 
matéria, que leva até parecer mais com a Lei Orgânica dos Municípios, que propria- 
mente com a Constituição Estadual”. Em que pese o rápido comentário do ilustre 
Relator, Deputado Ronaldo Aragão, concordamos com ele quando afirma que havia 
muita minudência em alguns artigos que deveriam ser de competência de leis suplemen- 
tares; entretanto, o Presidente da Comissão Constitucional “A”, Deputado Arnaldo 
Martins, PDS — sustentou a necessidade de uma maior abrangência na parte referente à 
Organização Municipal porque, segundo ele, onze dos treze municípios do Estado são 
recém-criados e, por falta de detalhes em nossa Carta, ficariam à deriva, sem ordena- 
mento ainda por muito tempo. A Comissão de Revisão, pela maioria de seus membros, 
decidiu acatar, em parte as explicações do eminente par. Entretanto, entendemos que 
todo trabalho apresentado, em conformidade com as Resoluções Internas, somente 
tornar-se-ão anteprojeto de lei após publicado no Diário Oficial do Estado, decorridas 
oito reuniões plenárias, oportunidade em que a matéria sofrerá o crivo das críticas dos 
Senhores Deputados, para que nossa Constituição possa ser promulgada dentro de 
critérios democráticos, sociais e legais, dando ao Estado de Rondônia uma Lei Maior 
que discipline e oriente as futuras legislações. Na realidade, os trabalhos apresentados 
pela Comissão “A”, como os demais, sofreram substanciais modificações em sua pro- 
posta inicial. 


9 — O Relator da Comissão Constitucional “B”, Deputado Clóter Saldanha da 
Mota, do PMDB, ao relatar o trabalho da referida Comissão, que versa sobre os Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, lamenta que a Carta Constitucional de Rondônia 
não possa ser elaborada de maneira livre, já que está submissa, como “numa camisa de 
força”, às determinações da Constituição Federal. Realmente, para que nossa Consti- 
tuição pudesse ser elaborada levando-se em consideração as peculiaridades regionais de 
Rondônia, sem ferir dispositivos da Carta Constitucional Brasileira, exi 
de dose de criatividade e raciocínio de nossos Deputados Constituintes, Prossegue O 
eminente Relator, sugerindo, depois de arrolar o que lhe representaram e que entende 
como Constitucional, existir competências paralelas, no material que lhe fora entregue; 
por isto mesmo, procurara sanar tais irregularidades, oferecendo modificações, o que de 
fato, constatamos ao comparar as primeiras propostas e as que o Deputado encaminha- 
ra à Comissão de Revisão. Clóter Mota teria feito minuciosa comparação entre as 


giu-se uma gran- 
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propostas da Comissão “B” e a Constituição Federal, chegando à conclusão que, em 
quase toda a matéria, “não existia necessidade de reparos “quanto ao aspecto geral, 
constitucional ou técnica legislativa”. Ressaltando, entretanto, maior cautela na elabo- 
ração da parte referente à perda de mandatos, porque, segundo ele, entrava em contra- 
dição com a Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Daí o parlamentar criticar a elastici- 
dade de alguns artigos ou a falta de complemento de outros, afirmando, entretanto, 
que procurando eliminar as possíveis falhas, “para ganhar tempo”, oferecia nova pro- 
posta, que de fato foram aprovadas no âmbito da Comissão Constitucional “B”, con- 
forme a ata, também sem discussões, uma vez que o prazo estava vencido e que a 
matéria seria discutida na Comissão de Revisão. Realmente, a proposta da Comissão 
“B” foi amplamente debatida no âmbito da Comissão de Revisão, sofrendo supressões, 
adições e/ou simples alterações redacionais, sem que, entretanto, tenha modificado os 
objetivos a que se propôs no início dos trabalhos. 

10 — O Deputado Marvel Falcão — PDS — foi o Relator da Comissão Consti- 
tucional “C”. Em seu relato, o precatado parlamentar afirma que “o texto do Antepro- 
jeto foi alcançado através do consenso dos membros da Comissão, de forma a afastar 
“a priori” qualquer emenda da parte do Relator”, enfatizando a harmonia acontecida 
entre os prevenidos membros da erudita Comissão, quando da matéria. Por outro lado, 
Falcão afina seu instrumento pelo diapasão dos demais Relatores, afirmando que “a 
Comissão, cativa aos princípios da Constituição da República, intentou, dentro dos 
estreitos limites da autonomia deferida às unidades da Federação, apenas ajustá-los aos 
reclamos das necessidades do Estado”. Ou ainda: “No que concerne aos Direitos e 
Garantias individuais, o Anteprojeto trilha a senda comum à quase totalidade das 
Constituições dos demais Estados, através de remissão àqueles consignados na Consti- 
tuição Federal”. Nem por isto a Comissão prendeu-se “ipsis litteris” aos ditames fede- 
rais; procurando ser criativa, enveredou pela forma das peculiaridades e contigências 
locais, procurando realçar os interesses mais urgentes do Estado. Realmente, a matéria, 
até mesmo pelo acanhado espaço físico ocupado, não fora enveredar também para o 
terreno filosófico, incompatível com a salutar técnica de redação das leis, teria mereci- 
do muito menos o implacável cutelo, com o qual, a Comissão de Revisão vem dando 
(ou procurando dar) forma mais adequada à redação de artigos, parágrafos, itens e 
alíneas. 


11 — A proposta Constitucional, referente À Família, À Educação e À Cultura, 
ficou entregue aos Senhores Deputados Sadraque Muniz — PMDB (Presidente), Geni- 
valdo Souza — PDS — e Heitor Costa — PDS —, a quem coube relatar. E a Comissão foi 
chamada regimentalmente de Comissão Constitucional “D”. Os membros da egrégia 
colegiada preocuparam-se com OS professores, prevendo em sua proposta à Comissão 
de Revisão, a elaboração futura de lei complementar, que regule a carreira do magis- 
tério, evitando assim, Os percalços ou possíveis desmandos no trato ao crescimento 
horizontal e vertical do servidor, cuja observância, por não haver instrumento contro- 
lador, tem causado traumas € levado as autoridades envolvidas a praticarem injustiças. 
Quis também a Comissão “DP, que a vocação agrícola de Rondônia fosse premiada 
com escolas de ensino técnico, naturalmente atendendo as peculiaridades de cada 
região do território rondoniano. Uma outra decisão colocada em realce pelo eminente 
Relator Deputado Heitor Costa foi “a proteção do Governo aos sítios e cemitérios 
históricos”; dando, portanto, apoio às atividades culturais arqueológicas e à pesquisa 
científica da cultura legada por nossos antepassados. Também voltaram-se para o turis- 
mo e o esporte, embora tenham sido necessárias algumas adaptações às leis de Diretri- 
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zes do Ensino e outras formalidades justificadas pela Comissão de Revisão, quando a 
matéria inicial sofreu modificações supressivas e/ou aditivas. 


12 — O Deputado Jô Sato — PDS — foi o Relator da Comissão Constitucional 
“E”, que tratou das Disposições Gerais e Transitórias. O preclaro Relator mostra, no 
início de seu trabalho, a dificuldade da Comissão legislar sobre tais disposições, daí 
resultando em 14 artigos apenas. Justifica: “Neste título incluem-se as normas gerais 
que não podiam ser incluídas em nenhum dos títulos específicos e que não mereciam 
um capítulo à parte”. Na realidade, os poucos artigos sugeridos pela Comissão “E” são 
em sua maioria destinados à polêmica ou debates dos parlamentares constituintes: 
Atribuições de prerrogativas de legisladores; pensão para ex-Governadores do Estado e 
Desembargadores do Tribunal de Justiça; prestações de conta por parte do Tribunal de 
Contas junto à Assembléia Legislativa; colocação de funcionários do Estado à disposi- 
ção de outras Unidades da Federação, sem ônus para o Estado de Rondônia, dentre 
outros assuntos que, sem dúvida alguma, embora apoiados pela maioria dos membros 
da Comissão de Revisão, serão polemizados, em plenário, pelos nobres Deputados. 

13 — Feita a juntada das propostas das Comissões Constitucionais, foi distribuí- 
do aos eminentes parlamentares, de toda a Casa, um: exemplar, em conformidade com 
as resoluções regimentais, para que, dentro do limite de sete dias, fossem encaminhadas 
emendas (propostas) que seriam apreciadas em três dias úteis. O líder do PMDB, 
Deputado Tomás Correia, apresentou ao Presidente José de Abreu Bianco um trabalho 
completo como proposta, assinado por todos os membros do PMDB; também os 
Deputados Walderedo Paiva e Francisco Nogueira, ambos do PDS, apresentaram pro- 
postas de emendas. Todas elas foram analisadas pelos integrantes da Comissão de 
Revisão Constitucional, que estivera sempre de prontidão com a maioria de seus inte- 
grantes, além de assessores destinados aos trabalhos de revisão. Analisados os trabalhos, 
comparados com os já existentes, discutidos e votados, várias modificações foram 
introduzidas, objetivando aproveitar o que havia de melhor em uma e outra proposta, 
para formar o documento que seria entregue ao Relator-Geral. No artigo onze, que tra- 
ta da competência do Governador em intervir nos municípios, foi acrescentado o 8 89, 
que condiciona a aprovação de decreto de intervenção, ao voto mínimo de dois 
terços dos membros do Poder Legislativo. No artigo trinta, item décimo quinto, que 
trata da privacidade da Assembléia Legislativa em aprovar por voto secreto, introduziu- 
se uma alínea “b” às demais, considerada importante em virtude do crescimento 
rápido dos vilarejos e vilas do Estado, possibilitando criação de novos municípios, 
ficando, além do direito da escolha do prefeito da capital, por dois terços, também 
“dos efeitos dos municípios criados e não instalados”. A perda de mandato do Deputa- 
do ou autorização para ser processado por crime comum ou de responsabilidade, 
aprovada por dois terços dos membros da Assembléia Legislativa, também foi objeto 
de inclusão de um quinto parágrafo ao artigo trinta e seis. O artigo trinta e nove 
recebeu também dois itens (X e XI) autorizando a Assembléia Legislativa a legislar 
sobre “normas gerais para exploração ou concessão”, ou ainda, “fixação de tarifas ou 
preços de serviços públicos, normas gerais sobre alimentação, cessão, permuta, arren- 
damento ou aquisição de bens públicos”. Já o item dois do artigo quarenta e um, onde 
estava colocado o “Tribunal de Justiça com poderes para propor emendas à Constitui. 
ção”, foi substituído pela expressão: “do Governador do Estado”. Ei seguida, no 
artigo quarenta e dois, foram suprimidos quatro itens, considerados desnecessários (nas 
leis complementares), uma vez que, no final, a expressao “outras lei» atru- 
tural?, exime a Carta da necessidade de tê-los arrolados. Enfim 
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alterados, versando sobre o processo de votação secreta, sobre eleição da Mesa Direto- 
ra, apreciação das contas do Governador, perda de mandato de deputado, autorização 
para processá-los, deliberação sobre a perda de cargo ou afastamento de Governador e- 
Vice-Governador, indicação de prefeitos e conselheiros do Tribunal de Contas, rejeição 
de vetos do Governador, decreto de intervenção nos municípios e reformas da Consti- 
tuição. Quanto ao Tribunal, depois de amplo debate, os Senhores Deputados da 
Comissão de Revisão decidiram pela seguinte redação: “É instituído um Tribunal de 
Contas, órgão auxiliar da Assembléia Legislativa no controle extemo da administração 
financeira e orçamentária do Estado, tendo sua sede na Capital e jurisdição em todo o 
Estado”. Atribuições do Tribunal de Contas: obrigatoriedade dos Secretários de Estado 
prestarem declaração de bens no ato da posse e no término do exercício do cargo; 
licença para tratar de interesse particular e de saúde, por parte dos servidores públicos, 
percebendo o salário família e a bonificação natalina. Quanto às proibições ao Estado, 
ressaltaram ser vedado aumentar tributo sem que a lei que o estabeleceu esteja em 
vigor antes do exercício financeiro; estabelecer diferença tributária..., dentre outros 
aspectos relacionados com o assunto em pauta e, também, inclui-se um artigo destinado 
às multas de trânsito ao município onde se deram as infrações que as determinaram. 
Para comparar as propostas, o Presidente José de Abreu Bianco, incumbiu ao Deputa- 
do Arnaldo Martins, cuja atuação eficaz, permitiu um maior desempenho das ativida- 
des pertinentes à Colenda Comissão. 


14 — Assessorado pelos Professores Antônio Gonçalves Dias e Luiz Alves de 
Medeiros (SECET), Vanessa Darwch Zacharias (SEDUC), Lucie Didio Michalski 
(UNIR) e Gesson Álvares de Magalhães — Assessor Parlamentar. Fizemos minuciosa 
revisão ortográfica e na área semântica, resultando nas seguintes alterações, corretivas 
na linguagem do texto da proposta. Título: Introduziu-se uma vírgula após a palavra 
Rondônia, para destacar, com a devida pausa, o adjunto adverbial intercalado; Art. 29 
— Acrescentou-se a preposição a após a forma verbal auxiliar venha, a que rege o 
infinitivo impessoal estabelecer; Art. 59 — item V. — Eliminaram-se, em favor de um 
estilo mais fluente, a conjunção aditiva e e a vírgula que a seguia, após o ponto e 
vírgula; Art. 80 — item XII. — alínea a, — Eliminou-se a palavra Estado, substituindo-a 
por ele, por ser redundante com o caput do artigo. Idem quanto às alíneas d e f; Art. 
90 — item I. Eliminou-se a expressão normas sobre, a fim de evitar repetição da mesma 
palavra, constante do caput, sendo eliminado, consequentemente as preposições de que 
regiam os quatro últimos núcleos nominais do item. Foi retirada a palavra remunerató- 
rios em virtude de tratar-se de adjetivo cujo valor semântico coincide com o do subs- 
tantivo emolumentos, a que se reporta. Item V. — Trocou-se a preposição sobre pela 
preposição de, em virtude de seu antecedente normas exigi-la, por razões de ordem 
semântica; Art. 10. — Usou-se O cardinal 10 em lugar do ordinal 100, por ser a forma 
correta. Item II. — Substituiu-se embargar por embaraçar, que significa, no contexto, 
dificultar; Art. 11. Eliminou-se à vírgula após Estado porque separava sujeito e verbo. 
8 59 — Acrescentou-se à preposição junto por questão de estilo e maior clareza textual; 
retirou-se, ademais, à vírgula após desde que, pois não deve haver pausa entre a referida 
expressão e seu complemento dado provimento, 569 — Eliminou-se a vírgula indébita 
entre a expressão agentiva por parte da Assembléia Legislativa e o verbo que a rege, 
ficando dispensada...; Art. 12 — item lia alínea a — Inverteu-se a ordem de alguns 
elementos coordenados na citação em série, atentando-se na ordem enumerativa de sua 
importância; Art. 13 — Alterou-se a redação, mantendo-se, todavia, o sentido original, 
a fim de torná-la mais fluente, concisa e elegante, evitando, ademais, uma série de ecos 
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proporcionados pela aliteração de ditongos nasais; Art. 15 — Substituiu-se, por mais 
adequada, a preposição em pela preposição por, uma vez que se converte, com tal 
substituição, a expressão resolução do Senado Federal em agente da passiva, o que 
confere ao período maior clareza de sentido; Art. 18. — Deu-se uma redação mais coe- 
rente ao parágrafo, substituindo a expressão sobre operações à circulação de mercado- 
rias — pouco clara — por sobre circulação de mercadorias, com referência a imposto; 
Art. 20. — Evitou-se a repetição deselegante do termo minerais, substituindo-o, numa 
de suas ocorrências, pelo equivalente nérios;s, Art. 21. — 8 29 itens Ie II — A fim 
de dar consistência ao Documento, nestes itens e em todos os outros em que semelhan- 
te notação ocorrer, convencionou-se excluir as frações expressas em algarismos, man- 
tendo-se todavia, sem parênteses, seu valor por extenso; Art. 24. — Acrescentou-se uma 
preposição de, antes do substantivo tributos, pois a regência do verbo a que se reporta 
— isentar — reclama-a, ao introduzir objeto indireto; Art. 26 — Por estar o sentido do 
parágrafo incompleto, adicionaram-se-lhe os termos do Estado quanto, após limitações; 
Art. 27 — Fizeram-se algumas alterações nas pausas fonológicas —- marcadas por vírgu- 
las — e nas preposições, reclamadas pelo contexto sintático, substituindo na por de e 
adicionando com e antes de que, etc.; Art. 28 — Conferiu-se, ao parágrafo, nova 
redação, mais coerente, substituindo Câmara Federal por deputados federais e senado- 
res, a fim de manter o paralelismo vocabular reclamado pelos temas Governador e 
Vice-Governador, anteriormente arrolados; Art. 29 — $ único — Acrescentou-se delibe- 
rar-se-á após extraordinária, por exigir-se, em tais contextos, a mesóclise pronominal; 
elidiu-se o artigo a antes de matéria, por tratar-se de substantivo empregado em sentido 
genérico e indeterminado; Art. 30 — item IV — Acrescentou-se um que no final do 
caput, a fim de introduzir, após os dois pontos (:), uma série de alíneas enumerativas, 
evitando reiterar o que no início de cada alínea. Item V. — O item sofreu nova redação 
para simplificá-lo, evitando deselegantes repetições. Item XII — Acrescentou-se uma 
preposição a, necessária, antes de qualquer, por força da regência do verbo compare- 
cer. Item XVIII — Suprimiu-se a expressão assim como, por deselegante e desnecessária; 
eliminaram-se várias vírgulas mal colocadas sintaticamente, pois separavam termos in- 
separáveis de um mesmo sintagma. $ 39 — Preferiu-se, por mais aceitável no registro 
culto literário, a forma verbal informar-se, em detrimento de se informarem, empregan- 
do-se o adequado infinitivo impessoal não flexionado. $ 49 — Aqui — como noutras 
posteriores ocorrências alhures — convencionou-se eliminar-se diante de adjetivos pos- 
sessivos, em favor da brevidade e maior elegância da linguagem; Art. 34 — 8 19 — 
Usou-se exceto em caso de em lugar sintaticamente incorreto salvo flagrante de cri- 
me... 8 59 — Eliminou-se o sujeito eles do verbo deixarem, por desnecessário exprimi- 
lo quando já o faz, suficientemente, a própria desinência flexional do verbo; Art. 36 — 
item I — Empregou-se a forma verbal perderá, ao invés de perde, pois o futuro do 
presente tem, no contexto em tela, valor de obrigatoriedade ou consequência necessá- 
ria e infugível. Eliminou-se, ainda o que, para evitar repeti-lo nos itens enumerativos 
que se seguem aos dois pontos (:). Item II — Preferiu-se-a expressão tiver procedimento 
declarado, em favor do original cujo procedimento for declarado, por maior brevidade 
de expressão e para adaptar-se ao relativo que acrescentado no caput do artigo. 8 39 — 
Ao invés de meramente assegurada plena defesa, optou-se pelo sintagma assegurado o 
direito de ampla defesa, para maior explicitude da idéia; Art. 37 — 8 3º — Adicionou- 
se, para maior ênfase, o adjetivo prévia; Art. 38 — 8 19 — Empregou-se no plural o 
substantivo subsídios, em virtude de antes serem vários, conforme o atesta, inclusive, a 


ocorrência das formas verbal e precativa serão iguais, sintaticamente ligadas a subsí- 
dios . 8 2º — Acresceu-se um de necessário, antes de outras, à regência do núcleo 
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nominal compensação; substituiu-se para o por ao, porque o núcleo nominal transitivo 
imprescindível reclama a preposição a. Seção III — Acrescentou-se o adjetivo Legisla- 
tiva, com referência a Assembléia, para maior clareza; Art, 39 — Emprega-se a crase em 
À Assembléia, pois a regência de cabe exige a preposição a. Item VI — Para manter o 
paralelismo sintático-morfológico com os itens anteriores e seguintes, substituiu-se o 
verbo autorizar pelo substantivo autorização; Art. 41 — 8 19 — Acrescentou-se porque 
assim o reclamava o correto sentido do período — o sujeito o Estado do verbo estiver; 
Art. 42 — 8 único — No inciso 09, deve dizer-se nessa e não, como estava nesta: há 
referência dêitica do pronome demonstrativo e substantivo remotamente expresso no 
caput do parágrafo; Art. 44 — Trata-se não de iniciativa do projeto, mas das leis que 
disponham sobre..., item IV e alíneas a e b — alterou-se a redação — inclusive suprimin- 
do-se alguns expletivos — a fim de conferir maior clareza e brevidade às frases; Art. 45 
— Usou-se poderá ao invés da forma do presente do indicativo, pode, pois, em citação 
de leis, mandamentos ou determinações, é praxe o emprego do futuro do presente. $ 29 
— Por mais elegante, optou-se pela redação começando o prazo a decorrer a partir 
da apresentação do pedido, em detrimento do original a fluir da data da apresentação 
do pedido; Art. 47 — Conquanto semanticamente equivalentes, preferiu-se empregar a 
forma mesoclítica considerar-se-á em lugar de será tido como, por ser a primeira delas 
mais concisa e elegante; Art. 48 — Vetará o quê? — o projeto de lei — objeto direto de 
vetará: daí, vê-lo-á. $ 59 — Mantido é o que se deve, com propriedade semântica, 
empregar no contexto em questão; Art. 49 — Mau emprego, no original, da questão, da 
contratação do regida por disposições; — Trata-se, na verdade, de disposições sobre a 
aplicação dos saldos...; Art. S0 — 8 19 — Vedadas são a transposição, a concessão, a 
abertura, etc. que, sendo núcleos de sujeito composto femininos, exigem concordância 
nominal do predicativo na forma feminina plural; Art.52 — Deve dizer-se despesas COM 
algo, embora — e tal não é o caso aqui — possam-se referir ou ser relativas a algo, 
quando, então, poder-se-á utilizar a preposição de; Art. 53. — $ 29 — pela e não na 
Comissão: Comissão é agente da voz passiva, exigindo, neste caso particular, a pre posi- 
ção por. $ 39 — O sujeito composto, com os núcleos dispostos e normas, exige 
concordância do verbo no plural: aplicam-se; Art. S4 — $ único — O correto é: prazo 
para sua liquidação; subentende-se, obviamente, que se trata de prazo concedido a al- 
guém para que proceda à liquidação...; Art. 56 — O Poder Legislativo é um só, mas os 
poderes são legislativo e judiciário; Art. 57 — $ 3º — Foi eliminada a vírgula que 
separava O sujeito composto do verbo por ele regido — enviarão. Adicionou-se, por 
outro lado, uma vírgula para separar por pausa fonológica o adjunto adverbial interca- 
lado até trinta e um...; medidas convenientes, em virtude do princípio gramatical 
segundo o qual deve o predicativo concordar em gênero e número — com o núcleo 
nominal a que se refere; Art. 59 — Deu-se nova redação ao artigo, mais coerente 
sintática e semanticamente, que o original. Obs. — Posteriormente à correção, este 
artigo foi totalmente reformulado pela Comissão de Revisão Constitucional. $ 40 — O 
certo é representará ao Poder Executivo contra, e não sobre; $ S9 — alínea b — em 
relação a, não de contrato, é o exigido pelo sentido do artigo; $ 79 — Neste parágrafo, 
assim como no art. 69, não há necessidade de repetir a expressão de Contas, com 
referência a tribunal. O contexto e o caput da seção já indicam claramente de que 
tribunal se trata; Art. 67 — Acrescentou-se o artigo os diante de cargos porque se faz 
necessário em virtude de se determinarem esses cargos através das palavras de Gover- 
nador e de Vice-Governador, adjuntos adnominais; Art. 70 — item V. Usou-se atribui- 
ções, no plural, por serem várias. Item VII — Segundo o sistema ortográfico vigente no 
Brasil, não se deve usar o hífen no composto hidrominerais; Art. 71 — item V. — 
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Substituiu-se a contração da por na porque trata-se, não de probidade da, mas na 
administração: são as pessoas — não a administração — que têm probidade; Art. 73 — 819 
— É mais apropriado apresentará no contexto em pauta; Art. 74 — Com o desloca- 
mento do sintagma o Governador para posição imediatamente anterior ao verbo de que 
é sujeito (será), objetiva-se uma redação mais clara e elegante do período; Art. 77 — 
Usa-se a crase em 4 Procuradoria, porque assim o exige a regência de compete, verbo 
transitivo indireto, cujo objeto indireto é, necessariamente, regido da preposição a, 
fundida, por crase, ao artigo definido a; Art. 92 — Prática é vedada: a concordância 
nominal deve ser atendida; trata-se de prática da advocacia; por prática já se entende, 
obviamente, o exercício; Art. 95 — Os substantivos vinculados e equiparação exigem 
artigo definido a, em virtude de o contexto os determinar de modo particularizante; 
Art. 96 — Para maior clareza de sentido, explicitaram-se, no caput, os cargos e funções 
a que se refere a acumulação remunerada. Item I — Trata-se de um juiz que, cumulati- 
vamente, exerça um cargo no magistério; portanto, será juiz com um cargo de profes- 
sor. 8 19 — A oração adverbial temporal, no contexto em que se insere, exige que o 
verbo fique no subjuntivo — houver. 8 39 — Convém, para maior clareza e brevidade, 
suprimir a locução quanto a. 8 49 — O espírito do enunciado em tela requer a 
substituição de emitidas por exigidas; Art. 97 — dois anos de quê? — de exercício...; 
Art. 98 — $ 29 — Fragmentar-se-ia o sentido do texto se não fosse explicitado que a 
aposentadoria será assegurada após 30 anos; Art. 99 — item II — Convém, logo no 
caput do artigo, delimitar a concessão dos proventos de aposentadoria; Art. 100 — 
mandato eletivo, e não mandato eleito: evidentemente o mandato não foi eleito...; 
Art. 101 — item II — O que se assegura é o direito de ampla defesa, e não, propriamen- 
te a ampla defesa; Art. 103 — Acrescentou-se no caput do artigo, a preposição a, a fim 
de suprimi-la no começo dos itens seguintes, evitando-lhe a deselegante repetição; item 
V. — O que deve ser, pelo contexto, é periculosidade; Art. 104 — A fim de delimitar 
convenientemente a abrangência da aplicação do disposto na seção..., deve-se colocar 
no que couber, logo após o verbo a que esta locução se refere; $ 29 — eles, pois refere 
aos turnos; Art. 112 — item IV — Introduziram-se ligeiras alterações na redação do 
artigo, para melhorá-lo, evitando-se, ademais, o uso inapropriado da preposição salvo; 
Art. 114 — alínea c — Trocou-se a preposição inadequada de pela preposição por, 
porque introduz agentes da voz passiva referidos às formas verbais serão preenchidas; 
Art. 127 — O uso da conjunção alternativa ou é mais conveniente no contexto do que 
o da conjunção e; Art. 134 — $ único — Houve necessidade de expressar o verbo 
auxiliar sido; Art. 135 — Pôs-se o verbo no infinitivo para poder-se eliminar o que, 
tornando mais fluente e elegante a redação; Art. 151 — Que convênios? — Trata-se, 
segundo transparece no contexto, de convênios para execução desses serviços; Art. 155 
— Convém acrescentar no caput do artigo que o vereador poderá ser eventualmente 
reeleito; Art. 157 — O bem como foi acrescentado por causa da intercalação da oração 
reduzida gerundiva provendo-lhes os cargos entre desenvolvidas coordenadas organizar 
seus serviços auxiliares e propor projetos de lei...; Art. 178 — Melhorou-se a redação 
introduzindo-se as preposições dentro do. Item VIII — Trata-se, de fato, da situação 

dos negócios dos municípios, e não do município como um todo; Art. 184 — item XIX 
— próprios municipais: são os bens do município; Art. 191 — Isentar algo ou alguém 

de: daí o haver-se acrescido a proposição de, antes de tributos, atentando na regência 

do verbo; trata-se de empresas que exercem atividades consideradas imprescindíveis ao 

desenvolvimento local; Art. 192 — item III — Assegurar julgamento a quem? — ao 

acusado; Art. 195 — item III — É preferível a ênclise do pronome lhes depois da 

locução adverbial final com o fim de; Art. 197 — O correto é dispora sobre; Art. — 
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198 — fixação do homem ao, e não no campo; o homem não será, evidentemente, 
“preso no campo...”; Art. 201 — item V — melhorou-se a redação, enunciando-se 
cada tipo de assistência separadamente em série, evitando-se, além disso, o neologismo 
ainda não consagrado, parahospitalar; Art. 207 — $ 19 — Acrescentou-se de primeiro 
grau, para especificar o nível de ensino; 8 29 — O ensino será gratuito em todos os 
graus, e não para todos os graus; Art. 210 — Para efeito de maior clareza, acrescentou- 
se nessa disciplina; Art. 217 — Foi efetuado o acréscimo da expressão com idade com o 
intuito de se especificar a referência aos filhos e não aos empregados; Art. 219 — 
Preferiu-se o verbo permanecerão em lugar de ficar, por ser este último de autêntico 
sabor coloquial; Art. 230 — Optou-se por servidores porque por funcionários enten- 
dem-se, ordinariamente, os estatutários enquanto servidores é mais abrangente; OBS.: 
Houve, além das correções acima assinaladas, o cuidado de disciplinar o uso abusivo da 
maiúscula, levando em consideração as instruções contidas no Formulário Ortográfico 
da Língua Portuguesa, 


IH — PARECER DO RELATOR-GERAL 


Do exposto, e do que foi discutido no âmbito da Comissão de Revisão, pode-se 
deduzir que: a) a matéria foi amplamente co-participada, em seu momento inicial, por 
todos os ilustres Senhores Deputados das Comissões Constitucionais e outros com 
direito a voz; b) as Comissões apresentaram em alguns casos, redação envolvendo um 
mesmo assunto, exigindo reparos substanciais pelos seus Presidentes, em reunião; c) a 
Comissão de Revisão fez robusta mudança nas propostas apresentadas e, outras propos- 
tas; d) segundo as resoluções regimentais (4 e 6), o documento resultante será apenas a 
proposta inicial da Constituição, após lida e publicada; e) o Relator não analisou 
tecnicamente a matéria que lhe foi entregue, aguardando momento oportuno para tal; 
f) após transformada em proposta, deverá receber emendas e corrigir possíveis inconsti- 
tucionalidades; g) é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 


Sala das Comissões, 04 de junho de 1983 


Deputado Amizael Gomes da Silva 
Relator-Geral. 


VOTO DA COMISSÃO DE REVISÃO 


A Comissão de Revisão Constitucional, em reunião, na sala das Comissões, no dia 
7 de junho, aprovou o voto do Relator-Geral 


Sala das Comissões, em 7 de junho de 1983. 


Deputado José de Abreu Bianco 
PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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APENSO Nº 2 


PROJETO DA CONSTITUIÇÃO 
DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 


RELATO FINAL 


Deputado Amizael Silva 


RELATÓRIO FINAL 
DO 
PROJETO DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA 


I— HISTÓRICO 


Em que pese as muitas discussões jurídicas sobre as razões da criação dos territó- 
rios federais, quanto à validade do ato, permite as Constituições brasileiras, a partir da 
criação do Território do Acre, em 1903, em virtude da anexação das terras conquista- 
das por Plácido de Castro e os nordestinos seringueiros que lutaram contra os bolivia- 
nos, até a intervenção diplomática de Rio Branco, quando foi assinado o Tratado de 
Petrópolis, as razões da criação do Território do Guaporé foram consequências dos 
acordos de Washington. 

Com relação ao Acre, o problema pegou os brasileiros de surpresa, sem saberem 
como proceder, tendo inclusive o Estado do Amazonas entrado com ação reivindica- 
tória, sendo seu patrocinador Rui Barbosa. As terras do Acre, alegavam eles, deveriam 
pertencer ao Estado do Amazonas. A mesma luta foi travada no Estado de Mato 
Grosso e a União resolveu que indenizaria os Estados do Amazonas e Mato Grosso 
“dos prejuízos que lhes tenham advindo da incorporação do Acre ao território nacio- 
nal”!. A partir daí, a figura de território federal foi inserida nas constituições de 1934 
e 1937, quando os juristas passaram a postular a redivisão territorial do Brasil, alegan- 
do razões de ordem econômica, social e estratégica. 

Entretanto, com o alastramento do conflito mundial explodido em 1939, os 
aliados perderam os seringais da Malásia, que forneciam borracha, forçando-os ao 
mediterrâneo amazônico. O Brasil, então, tendo Souza Costa como Ministro das Finan- 
ças do Governo Vargas, entabulou os acordos de Washington em março de 1942, que 
visavam, sobretudo, a ativar a produção da borracha nos ermos da bacia amazônica, 
que outrora haviam sido palco de muitos enriquecimentos resultantes do preço da 
borracha, até o surgimento dos seringais malaios, que levaram os nossos à derrocada. 

“Mal saindo dessa depressão, viu-se a Amazônia, de uma hora para outra, envolvi- 
da no conflito mundial, em função do retomo forçado do monopólio da borracha 
silvestre e, mormente, em virtude dos compromissos assumidos pelo Brasil, com a 
assinatura dos famosos Acordos de Washington”?. 

A região do Alto-Madeira, com a criação do Território do Acre ou o seu surgi- 
mento como patrimônio brasileiro, quando foi assinado o Tratado de Petrópolis, em 
cujas obrigações brasileiras encontrava-se a de construir uma estrada de ferro margean- 
do os rios encachoeirados que deram nome à Ferrovia, de cuja construção resultou O 
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surgimento de duas cidades pertencentes respectivamente ao Estado de Mato Grosso — 
a de Guajará-Mirim, e ao Estado do Amazonas, que era Porto Velho. Criadas as cidades 
nos extremos dos trilhos, os seringueiros encarregaram-se do seu crescimento, ao lado 
dos ferroviários, membros da linha telegráfica de Rondon e extrativistas em geral. 

Havia, portanto, razões para a criação de um território federal abrangendo as 
duas cidades, até mesmo porque juristas e parlamentares criticavam as condições de 
isolamento das regiões de fronteira, cujos estados-membros relegavam-nas ao inteiro 
abandono, quando suas áreas seriam as piores imagináveis. 

Nem por isto pensou-se antes em efetivar o que postulavam aqueles patriotas, 
preocupados com a redivisão territorial do Brasil, como forma de melhor assegurar os 
domínios brasileiros. 

Na realidade, o que tornou real a criação dos territórios federais, dentre os quais 
encontrava-se Rondônia, na época denominado Guaporé, foi a perda dos seringais da 
Malásia pelos aliados. 

O esquema logístico-institucional montado com Os Acordos de Washington dis- 
punha, dentre outras vantagens para a Amazônia, “A criação dos Territórios Federais 
de Guaporé (hoje Rondônia), Rio Branco (hoje Roraima) e Amapá”?. 

Como não foram realizadas eleições para o parlamento, o Presidente da Repúbli- 
ca legislou através do Decreto-Lei nº 5.812, de 13 de setembro de 1943, criando-os e 
mais os de Ponta Porã e Iguaçu, que ficavam ao sul do país. Seriam então, juntando-se 
ao Acre e mais Fernando de Noronha, criado no ano anterior, um total de sete 
territórios federais, mas logo as terras do sul voltariam aos domínios de seus estados, 
restando apenas cinco territórios, dentre eles o Território Federal do Guaporé. 

Já no dia 24 de novembro daquele mesmo ano de 1943, o militar Aluízio 
Pinheiro Ferreira tomava posse, no Rio de Janeiro, no cargo de Governador do Terri- 
tório Federal do Guaporé e no dia 24 de janeiro de 1944, assumia o cargo em Porto 
Velho, em uma das salas do Grupo Escolar Barão do Solimões. 

Tanto Roquete Pinto quanto Amilcar Botelho, ambos pertencente à Comissão 
Rondon, referem-se à linha telegráfica estratégica Cuiabá-Santo Antônio do Rio Madei- 
ra, como sendo “'a estrada de Rondon”, ou “a Rondônia”; “Recantos da Terra da 
Rondônia”, ora se referindo à própria estrada. 

Quando foi fixada a divisão administrativa do Território do Guaporé, apareceu o 
antigo lugarejo de Presidente Pena, como distrito de Rondônia, talvez por ficar no 
meio do caminho da antiga linha telegráfica. 

Em 1956, o deputado federal pelo Estado do Amazonas, Aureo de Melo, nasci- 
do em Abunã, apresentou o Projeto de Lei que, transformado em Lei, recebeu o nº 
2.731, de 17 de fevereiro de 1956 e dispunha sobre a mudança de nome do Território 
Federal do Guaporé para Território Federal de Rondônia, documento assinado por 
Juscelino Kubitscheck e Nereu Ramos. 

Segundo o autor da Lei, tratava-se de merecida homenagem ao renomado serta- 
nista brasileiro que havia palmilhado toda a região do vale do Madeira-Mamoré-Guapo- 
ré, contribuindo, assim, para sedimentar a autonomia brasileira sobre a região, já 
defendida por Rolim de Moura, mas que dantes, pelo Tratado de Tordesilhas, pertencia 
à Espanha. 

Até 1956, como vemos, a única lei que tramitou no Congresso Nacional referen- 
te a Rondônia e que merece ressalte, foi a que lhe modificou o nome, e somente em 
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1969 é que, por força do Decreto-Lei 411, os territórios federais passaram a ter Lei 
Orgânica, permitindo eleição nos municípios, para as Câmaras Municipais, uma vez que 
os prefeitos continuaram a ser nomeados pelo Governador. 

Fora isto, o Decreto-Lei nº 411 trouxe inovações meramente pragmáticas, não 
prevendo os processos e meios para sua implantação. 

Não atribuía ao Governador do Território competência para organizar os serviços 
públicos territoriais, fiscalizar os serviços executados diretamente pelo Governo Fede- 
ral, reclamar das necessidades e representar contra as irregularidades desses serviços. 

O Território não passava de um simples órgão do Governo Federal, sem persona- 
lidade jurídica e sem autonomia. 

O Decreto-Lei nº 411 não modificou a situação. A União continuava a controlar 
as atividades territoriais através dos órgãos da administração centralizada e a ingerir 
profundamente nos serviços, rendas e bens pertinentes aos Territórios. 


O Art. 39 do Decreto-Lei n9 411 traduzia essa impressão e ambiguidade, ao 
dispor: 

“Os Territórios são Unidades descentralizadas da Administração Federal, com 
autonomia administrativa e financeira, equiparados para os efeitos legais, aos órgãos de 
administração indireta”. 

Assim, os Territórios eram simples órgãos apenas com aparente liberdade admi- 
nistrativa. 

O Decreto-Lei nº 411/69 deu importante abertura para que o território tivesse 
uma administração autônoma e o seu Governador fosse o Chefe Executivo. No entan- 
to, por timidez e falta de criatividade, todas as medidas foram programáticas. Conti- 
nuou sem definição a sua personalidade jurídica e permaneceu confusa a natureza de 
sua administração. 

O Território era uma dependência do Ministério do Interior, ou melhor, uma 
“Unidade Orçamentária”, vinculado a cada um dos seus Departamentos, pela disciplina 
sistemática. 

Enquanto o Território se manteve estático com atividade econômica reduzida e 
primária e com a população concentrada em Porto Velho e Guajará-Mirim e ao longo 
dos trilhos da extinta Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, não causaram maiores proble- 
mas as limitações impostas ao Administrador Territorial. 

Mas, a partir do momento em que foi posta em condições de tráfego permanente 
a rodovia BR-364 (Cuiabá-Porto Velho), gerando os Projetos de Colonização e facili- 
tando a imigração, criaram-se sérios problemas para o Governo. 

Eram inconciliáveis as necessidades da Administração Pública com as restrições 
ao Governo Territorial pela legislação. 

Embora o Território tenha sido criado também para promover o desenvolvimen- 
to econômico, social, político e administrativo da área, cada vez mais ficava o Governo 
local fora do processo de condução do desenvolvimento, pelas seguintes razões: 

Não tinha o Governo Territorial liberdade para conduzir uma política de pessoal, 
consentânea com as necessidades geradas pelo crescimento sócio-econômico. Estava O 
Governo do Território diretamente subordinado ao Departamento de Pessoal do Minis- 
tério do Interior e ao DASP, nos assuntos de pessoal. 

Não tinha liberdade para criar cargos e funções ou alterar tabelas de gratifica- 

ões. 
A Não tinha o Govemo Territorial liberdade para administrar o seu orçamento. 
Este era, talvez, o maior entrave na condução do processo de desenvolvimento. 
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O Território, dependendo exclusivamente do orçamento da União e do Fundo de 
Participação dos Estados e Territórios, sem patrimônio próprio, com restrita autono- 
mia para atingir seus fins, sem competência própria para assuntos relevantes, não tinha 
condições de atingir objetivos. 

Nada havia para ser feito na inexpugnável floresta, e bem poucos dirigiram-se 
para lá mesmo quando foram rompidos os vínculos com o Amazonas e Mato Grosso, 
em decorrência da federalização da região, impondo à República sua tutela legal sobre 
as ermas paragens. 

No início da década de 70, quando a BR-364 retirou o Território do secular 
isolamento, integrando-o ao desenvolvimento nacional, surgiu, então, a grande trans- 
formação na ocupação do espaço de Rondônia. 

A terra passou a ter valor. Novas forças entraram em jogo; grupos empresariais 
ou simples especuladores passaram também a se interessar pelas terras de RONDÔNIA, 
cujas posses ou domínio, tornaram-se objeto de interesse em intensas transações, com- 
preendendo a compra de propriedades legítimas, aquisição de mera posse ou pretensão 
dela, até a grilagem. 


A expansão da ocupação das terras de RONDÔNIA e o fluxo migratório exigi- 
ram uma política de controle e regularização da posse de terras da União e levaram a 
uma ação do governo em assentar esta população migrada em núcleos coloniais plane- 
jados. 

Rondônia possui uma superfície de 243.000 km?, (2.430.000 ha). 

A abertura definitiva da ligação com o Centro-Sul e mais a estratégia estabelecida 
pelo PIN (Programa de Integração Nacional) (Decreto-Lei n9 1.106 de 16.06.70), 
produziram o início de fluxo migratório o que levou o INCRA a planejar o seu 
primeiro Projeto de Integração de Colonização (PIC — OURO PRETO), responsável 
pela primeira grande marcha para ocupação efetiva da AMAZÔNIA OCIDENTAL. 

O PIC — OURO PRETO foi iniciado em 1970, com o objetivo de assentar cerca 
de 500 famílias oriundas de uma empresa de Colonização (CALAMA), onde se iniciara 
um problema social. 

O crescimento da demanda não era acompanhado pela oferta. Em junho de 
1975, o INCRA realizou um levantamento de imigrantes, aguardando assentamento, 
num trecho de 500 km (ARIQUEMES-VILHENA), tendo sido encontrada 7.106 famí- 
lias, cerca de 35.000 pessoas. A Comissão encarregada do levantamento estimou em 
20% o número de imigrantes que não compareceram à entrevista. 

Durante o ano de 1976 aumentou consideravelmente o número de imigrantes 
aguardando terra. 

Procedentes de toda parte do país, robusteceram a população rural ao longo da 
estrada construída em leito de barro, entre Cuiabá-Porto Velho, provocando, de início, 
ocupação linear ao longo da BR e, mais tarde, irradiando para o centro da mata virgem. 

Assim, como uma bola de neve que aumenta quando rola no desfiladeiro, aumen- 
tava a população do Território Federal de Rondônia, provocando tensões sociais, 
principalmente em Ji-Paraná, Cacoal, Ariquemes e Vilhena, onde a espontaneidade da 
migração era mais intensa nos meses de julho a agosto, na época do verão, pois os 
migrantes preferiam vir encarapitados nos caminhões “pau-de-arara”. 

Maurício Rangel Reis, Ministro de Estado do Interior, pediu a criação de cinco 
municípios para Rondônia — Ariquemes, Rondônia, Cacoal, Pimenta Bueno e Vilhena. 
No dia 11 de outubro de 1977, finalmente foi aprovada a Lei n9 6.448, depois de 
tramitação legal. 
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A instalação daqueles novos municípios seria em 1980, quando da eleição para 
vereadores, mas o mandato dos Prefeitos e Vereadores de todo o País foi prorrogado 


até 1982. 
Dia 16 de junho de 1981, foi levado à sanção do Presidente João Baptista de 


Figueiredo, a Lei n9 6.921 que autorizava a criação dos Municípios de Colorado do 
Oeste, Espigão D'Oeste, Presidente Médici, Ouro Preto do Oeste, Jaru e Costa Marques; 
mesmo alterando a Lei anterior, proposta pelo Governador Jorge Teixeira de Oliveira 

Finalmente, no dia 22 de dezembro de 1981, foi aprovada a Lei Complementar 
n9 41 criando o Estado de Rondônia, que foi instalado, com a nomeação do Coronel 
Jorge Teixeira de Oliveira, para Governador, empossado no dia 04 de janeiro de 1982. 

Sua Excelência ficou com poderes executivo e legislativo, passando a expedir 
decretos que estruturavam juridicamente o novo Estado. Entrementes, dia 15 de no- 
vembro de 1982, realizaram-se em todo o país, as eleições gerais e, decorrentes delas, 
foram eleitos vinte e quatro deputados Estaduais, cuja posse deu-se no dia 02 de 
fevereiro de 1983, quando fomos revestidos dos poderes constituintes, autorizados 
pelo seu titular, o povo. 

Dia 07 de junho, a Comissão de Revisão, após laboriosos estudos em torno das 
matérias apresentadas pelas Comissões Constitucionais, aprovou proposta da Constitui- 
ção do Estado de Rondônia, cuja abertura nos termos que transcrevemos abaixo, 
reconhecem o povo como titular do Poder Constituinte: 

“A Assembléia Constituinte do Estado de Rondônia, em nome do povo e invo- 
cando a proteção de Deus,...” 

Como vimos, os senhores membros das Comissões, além de aceitarmos a dele ga- 
ção auferida através do voto secreto e direto, eleitos portanto, ainda invocamos a 
proteção de Deus para confiarmos ou decretarmos a Lei, em evidente demonstração de 
acatamento à demonstração de fé religiosa. 


H — O PODER CONSTITUINTE 


Para analisarmos o texto proposto pela Comissão de Revisão, e que será a Carta 
de Rondônia, antes será necessário tecermos algumas considerações sobre o poder 
constituinte. 

São várias as definições dadas por eminentes professores e juristas. 

No entender de Celso Ribeiro Bastos*, “Poder Constituinte significa poder de 
elaborar uma Constituição”, ou “o primeiro documento jurídico do Estado e Funda- 
mento de validade de todos os demais”, dando a entender que, além do fluir de normas 
jurídicas geradoras, também a possibilidade de aceitar-se as já existentes ou que 
vierem a existir; quando me refiro “às já existentes”, quero dizer todas aquelas cujos 
efeitos benéficos estimulam o legislador a torná-las reais, de alguma forma, no docu- 
mento constitucional. Heller$ define poder constituinte como sendo “aquela vontade 
política em que seu poder e autoridade estejam em condições de determinar a existên- 
cia da unidade política no todo”. 

Em outras palavras, repete o mesmo pensamento já expresso, ressalte-os os ter- 
mos: estejam em condições, cujos limites nos parece, vão desde o que possa criar, até o 
que possa modificar ou também inserir no seu texto como dote recebido legalmente do 
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que lhe viera antes. Outros pensadores do poder constituinte poderiam ser menciona- 
dos neste trabalho, tais como, Luiz Recaséns Siches, Hans Tcelsem, Nelson de Souza 
Sampaio, Sieyes — abade revolucionário francês citado por gregos e troianos e muitos 
que, entretanto, excluo, não em função do que expressam, mas para não tornar maçan- 
te um documento que tem, como forma ou modelo, a síntese e a objetividade. 

Vale, entretanto, inserir pensamento extraído de “Traité de Science Politique”, 
de George Burdeau, afirmativa de que “nenhum outro poder existe acima do consti- 
tuinte, porque ele é um poder inicial, além de também ser autônomo e incondicionado 
porque não se subordina a qualquer regra de forma ou de fundo”. 

“Carl Schmitt confirma: “... não depende de ninguém e de nenhuma regulamen- 
tação prévia”. 

Voltando ainda a Bordeau — afirma ele que o poder constituinte “cria a partir do 
nada, no caso de surgimento da primeira Constituição”. 

Naturalmente nosso caso, por sermos um poder originário, a elaboração da Carta 
de um Estado surgido de um Território Federal, carecendo, portanto, de decisões 
políticas coordenadas com as necessidades sociais e coercitivas que normatizam o 
comportamento dos poderes envolvidos e dos indivíduos dependentes, ou de seu espa- 
ço físico ou geográfico; entretanto, em que pese ser o documento de Rondônia, 
original, pois é verdade que nenhum outro existe emanado da vontade soberana do 
povo — titular absoluto do poder constituinte. Mesmo assim, convém lembrar que todo 
esforço dos eminentes estudiosos citados em nosso trabalho é voltado para o Estado 
Federal, e não do Estado-membro, que é o nosso caso. 

No relatório geral da proposta de anteprojeto, inserimos mais de uma vez os 
reclamos dos senhores deputados — relatores das Comissões Constitucionais sobre a 
abrangência da Constituição Federal, de tal forma que os estreitos limites por onde 
pode percorrer o legislador foi comparado pelo eminente deputado Cloter Mota, rela- 
tor da Comissão Constitucional “B”, como sendo “uma camisa de força”, impeditiva 
da maior fluência de normas, uma vez que a Carta Magna da União já expressa, 
contundentemente o ordenamento jurídico, traçando a regra geral a ser seguida na 
produção de outras normas, ocupando assim grande espaço. 

Inspectis legibus ac moribus* todas as citações anteriormente feitas sobre poder 
constituinte parece a nós subordinar-se a um poder maior que leva por água abaixo, 
toda pretensão de sermos um poder constituinte, o que de fato não é verdade. 

Wilson Accioli* comenta autores ilustres e traduz ponto de vista inserido em “O 
Valor e a Essência da Democracia” e que é a afirmativa: “... nem o estado federal nem 
os estados-membros são soberanos”, pois “a soberania assenta na ordem conjunta a 
que se subordinam o poder central e os estados-membros”, e prossegue concluindo 
existir a ordem jurídica federal e a ordem jurídica federada. E mais: “a competência 
reside exclusivamente na ordem constitucional”. 

Sobre a subordinação dos estados-membros, Celso Ribeiro responde: “não há 
falar-se em hierarquia entre normas federais, estaduais e municipais. Cada uma dessas 
categorias normativas é soberana dentro da sua esfera própria de competência. Uma lei 
estadual constitucional não pode ser revogada por lei federal”. 

Evidentemente que se trata de matéria regulada por duas ordens jurídicas dife- 
rentes. 
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A união é dividida em três poderes dinâmicos e independentes entre si; o executi- 
vo, O judiciário e o legislativo e, da mesma forma que o estado federal, legisla sobre 
aqueles, também os estados-membros desfrutam da competência legislativa. 

Nossa opinião é que o poder constituinte dos estados-membros reside no fato de, 
além de criar normas jurídicas e políticas, brotadas da influência vivencial, com base 
nas peculiaridades regionais, também adota os conceitos e normas emanadas do poder 
central. 

Enfim, somos um poder constituinte porque ordenamos o Estado, dando-lhe seu 
próprio instrumento coercitivo e disciplinador, sem o qual fica dependente das deci- 
sões do Estado federal ou de remédios pouco eficazes ministrados unilateralmente pelo 
governador. 

O artigo treze da Constituição Federal vem vazado nos seguintes termos: “Os 
Estados organizar-se-ão pelas constituições e leis que adotarem” — mostrando os limi- 
tes nos quais devem atuar os constituintes. Naturalmente que há o cuidado de preser- 
var os domínios da União — dizendo o que se pode fazer na estreiteza do poder 
chamado residual, pois a força jurídica nos é imposta de cima para baixo — primeiro a 
União, mesmo porque vivemos em Federação ou, como preferem alguns ilustres mes- 
tres constitucionalistas, um Estado Unitário onde, embora exista descentralização do 
poder, tem forte tendência para centralizar, não fora os representantes do Estado que 
são os senadores, os quais, para demonstrar o equilíbrio de forças entre os membros 
para com a União, são um mesmo número por unidade da federação. 

Provada a competência, ou o poder constituinte do Estado de Rondônia através 
de representantes legalmente indicados pelo povo, passemos agora a falar sobre os 
domínios pelos quais trilhamos em busca de um documento básico satisfatório à nossa 
sociedade política, uma vez que as demais sociedades são derivadas desta. 

Inicialmente, cuidamos em enumerar as competências e os bens da União para 
podermos concluir quais os do Estado-Membro. 

O artigo quarto da Constituição Federal arrola os bens sobre os quais a União 
tem domínio público, além do artigo cento e noventa e oito da mesma lei, que 
considera as terras ocupadas pelos índios, inalienáveis; tais dispositivos são ainda acres- 
cidos de leis versando sobre faixa de fronteira e também sobre as terras locadas a partir 
das margens das rodovias federais. 

O artigo quinto, por outro lado, preconiza: “incluem-se entre os bens dos estados 
os lagos em terrenos de seu domínio, bem como os rios que neles têm nascente e foz, 
as ilhas fluviais e lacustres, as terras devolutas não compreendidas no artigo anterior”. 

Como vimos, em termos de patrimônio, Rondônia foi bastante solapada pois, 
além dos rios que nascem e deságuam em seu território e das ilhas, as terras devolutas 
que lhe restam é uma irrisória nesga ao norte do Estado. Naturalmente que os órgãos 
envolvidos deverão discriminá-las após promulgada a Constituição do Estado. 

Podemos, enfim, legislar sobre a forma de investidura nos cargos eletivos, sobre o 
processo legislativo, sobre a elaboração do orçamento e fiscalização respectiva, sobre as 
normas relativas aos funcionários públicos enfim, respeitados os princípios exarados na 
Constituição Federal, sobre o que determinam os artigos 18, 23, 144, 170 e 180 
daquela Carta Magna. 

Cabe, entretanto, ao legislador separar as leis ordinárias das constitucionais. 

Sobre a competência da União, o artigo oitavo da Constituição Federal arrola 
exaustivamente vários itens e letras que Paulino Jacques” critica por ser crescente ““a 
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intromissão da União nos assuntos afetos aos estados-membros””, embora nesse rosário 
de atribuições reste a possibilidade de legislar-se supletivamente em alguns casos, cuja 
natureza assim o exigir; naturalmente evitando-se conflitos, isto é, somente preenchen- 
do as omissões conforme a capacidade criativa dos legisladores dos estados-membros. 


HI — O PROJETO 


Após detida análise no que prescreve a Constituição Federal, relativa ao domínio 
legisferante dos Estados-membros, debruçamo-nos sobre o Projeto de Lei Constitucio- 
nal do Estado, objetivando oferecer de nós, todo empenho no sentido de evitar o 
maior número de vícios e/ou invasão de competência nos domínios alheios à soberania 
rondoniana. A Constitucionalidade por nós perseguida, ou “enxugada” da Carta levou- 
nos ao recurso mais coerente a ser usado, quando a responsabilidade do sério cumpri- 
mento do dever, nos eleva acima de qualquer mesquinha vaidade. Assim é que procura- 
mos ouvir renomados mestres do Direito Constitucional, tais como Josaphat Ramos 
Marinho, Carlos Mario Silva Veloso, José Francisco Paes Landim, Osires de Azevedo 
Lopes Filho e Iduna Evangelina Weinert, da Universidade de Brasília, ou o Dr. Pedro 
Cavalcanti, do Senado Federal, ou mesmo discutindo e comparando tudo o que nos foi 
encaminhado (OAB) ou publicaram em jornais da Capital, além de propostas da pró- 
pria Comissão de Revisão. 

De fato, fomos enriquecidos, em nosso trabalho, embora nos coubesse, a nós, o 
entendimento final, o que realmente foi levado a termo no âmbito da Comissão de 
Revisão. 

No Capítulo I, que trata das disposições preliminares, da organização do Estado, 
o assunto já foi ventilado em outra parte deste documento, quando falamos nos bens 
do Estado, e, encontrou guarida nos Artigos 19, 8 29, e 39; Art. 49, 1 a VI; Art. 50 e 
Art. 13 da Constituição Federal; bem como nos Artigos 19, 20 e 15 da Lei Comple- 
mentar n9 41. 

O Capítulo II, formado por quatro artigos tratando da competência do Estado é, 
também, assunto já inserido em outro tópico deste Parecer. Encontra amparo nos 
artigos 80 parágrafo único; 99 1, Il e III; Artigo 11, artigo 13, 8 19 e artigo 14 
parágrafo único da Constituição Federal. 

Quanto à competência Tributária, a Constituição Federal estabelece distribuição 
rígida de competência, não só entre a União e os Estados-membros, mas também entre 
os municípios. Celso Ribeiro Bastos!º assim explica a repartição de Competências 
Tributárias: “Todavia, apenas com relação aos Tributos não vinculados — impostos — 
preocupou-se o legislador”. 

“A razão de ser deste Comportamento está no fato de os tributos vinculados pela 
sua própria natureza só poderem ser criados pela pessoa política titular da competência 
administrativa para atuar. Destarte, sempre que a atividade do ente político for regular 
(quer a de polícia, quer a de serviço) poderá dar ensejo à cobrança de uma taxa. Da 
mesma forma, quando da construção de uma obra, dentro de seu âmbito de atuação, 
poderá exigir contribuição de melhoria desde que dela tenha decorrido valorização 
imobiliária”. 

E prossegue: 

“No que diz respeito aos impostos, pela sua própria natureza, isto não ocorre. A 
atividade que dá origem a esta exação não é a atividade do Poder Público, mas qual- 


10. BASTOS, Celso Ribeiro — Curso de direito constitucional. 6.ed. São Paulo, Saraiva, 1983. 
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quer atuação do particular. Assim sendo, a Constituição Federal, para evitar o excesso 
de Tributação sobre os mesmos bens, distribuídos entre os entes impositores, Compe- 
tências específicas. Assim, por exemplo, os Estados são titulares do ICM e do Imposto 
Sobre a Transmissão Imobiliária, os municípios do ISS e do Imposto Predial e Territo- 
rial Urbano e a União dos demais impostos”. 

Verificamos, portanto, estar o capítulo III, composto pelos artigos de 12 a 26, 
perfeitamente enquadrado filosófica e constitucionalmente, encontrando respaldo na 
Constituição Federal, nos artigos 13 8 39, 18 8 19,21$59,238 19,39,59,69,79 e 
10, 26 8 29,89 e 99, 191 e 153 8 29. 

Os capítulos. IV, Ve VI, tratam respectivamente dos poderes Legislativo, Execu- 
tivo e Judiciário. Nesses três momentos, o legislador procura conciliar a liberdade e a 
autoridade entre os poderes, usando a separação e a harmonia de força; controle dos 
direitos e deveres dos detentores do poder; evitando-se abusos ou invasão de domínios 
garantindo-se, entretanto, dentro dos limites impostos pelo que lhes é peculiar, a 
harmonia e a independência, a flexiva atuação jurídica necessária a suas ordenações. A 
Revista de Informações Legislativas, número 76, da Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal, na página 108, insere a seguinte doutrina sobre a separação de 
poderes: “Não está em Montesquieu qualquer explicação que leva ao entendimento de 
que uma teoria da separação de poderes implicava separação absoluta dos órgãos 
que exercem a função executiva e a legislativa. Entendia que devia existir uma ação 
contínua dos dois poderes um sobre o outro, uma verdadeira colaboração” e, na página 
seguinte, insere também Doutrina de M. Bordoux que é: “a garantia social não pode 
existir se a separação de poderes não for estabelecida, se seus limites não estão fixados 
e se a responsabilidade dos funcionários públicos não está fixada”. 

É evidente que nossa Constituição procura estabelecer os limites dos poderes, ao 
mesmo tempo em que persegue a segurança de nossa sociedade, chamando claramente a 
atenção das autoridades para uma atuação recíproca de relacionamento entre si. Ne- 
nhum poder deverá arvorar-se em posição superior, na sua área de atividade. É verdade 
que os senhores deputados cuidaram em autolimitar-se, evitando abusos decorrentes do 
poder constituinte do qual estamos revestidos. Antes, pelo contrário, buscamos a 
manifestação do consensus populi, uma vez que o povo se manifestou através de órgãos 
representativos e de seus representantes formais eleitos a 15 de novembro próximo 
passado. 

Embora em situações diversas, somos seguidores de: Moisés, legislador israelita e 
também libertador daquele povo, o qual, com a ajuda de Deus, deu ao povo o Decálo- 
go, formando o estado civil e religioso de sua gente; Hamurabi, que instituiu seu 
Código na Babilônia, que vigorou por mais de um milênio e meio; Licurgo, legislador 
espartano; Drácon, de Atenas, dentre outros que tiveram a enorme responsabilidade de 
Constituir Leis. Nossa esperança é que sejamos leais a nossa gente, como de fato temos 
procurado ser. Não perseguimos, evidentemente, o mesmo fervor que marcou a pas- 
sagem daqueles homens pela terra, imprimindo cultura, como lhes era peculiar no 
momento de sua existência. Perseguimos, isto sim, a maior clareza e objetividade das 
leis, com base na política científica, cujos conhecimentos e experiências, são viven- 
ciados em todo o Estado Federal e em outros países democráticos ou não. 

Os legisladores buscaram aconchego nos artigos 39 $ 19 e art. 41, 13 caput S 19, 
29 e 69, art. 28, art. 40, art. 39, art. 145 parágrafo único, 32 C/C, 34 C/C,35,36 C/C, 
art. 214, art. 39, art. 46 C/C, 47 C/C, 50 C/C, 56 caput C/C 13, 49 IL C/C art. 115 1, 
art. 108 8 49,65 e 57 II, 58 8 29e $ 39,59 e 8 39, art. 60, 61, 62, 64, 66 C/C 70, 71, 
122 1 b, C/C art. 73, 74, 76, 77, 78, art. 79, art. 81, 82, 200, 83, 119, art. 96,95 8 19, 
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art. 133, 97, 98, 99 parágrafo único 100, 101, 102, 104, 105, 106, 108 8 19, 109, art. 
80, XVII, alínea Ve $ único, 144, art. 113 a 117, 118, 144e 155. 

Lei nº 4.320/64, Lei Complementar nº 40/81 e Decreto-Lei nº 008/82. 

O Título II — Da Organização dos Municípios, divide-se em Capítulo I — Disposi- 
ções Preliminares; Capítulo II — Da Autonomia e Competência dos municípios; Capítulo 
II — Do Legislativo Municipal; Capítulo IV — Do Executivo Municipal e Capítulo 
V — Do Sistema Tributário Municipal. 

É o mais extenso dos títulos e mas, como se trata de Constituição, talvez o 
legislador poderá ter pecado por excesso o que, sem dúvida alguma, será melhor do que 
pecar por falta. Assim podemos oferecer, a priori, instrumento jurídico aos municípios 
do território rondoniano. 

É certo que, como os Estados-membros, o município é contemplado, na Consti- 
tuição Federal, com autonomia, conforme artigo 15, cabendo ao Estado ampliá-las ou 
adaptar-se às que não são impostas. 


Em Rondônia optou-se pela ampliação da autonomia, como princípio de organi- 
zação política e administrativa, embora ainda nos reste lei ordinária que lhes amplie o 
conteúdo de normas e lhes seja de seu peculiar interesse ou inerentes a sua faculdade, 
embora os interesses peculiares ao município o sejam também da União e do Estado- 
membro, não sendo pois, exclusivo, mais cabendo a ele, por ser contido em determina- 
do universo que por sua vez está incluso em outro universo maior. Mas é verdade que 
os municípios estão mais credenciados para detectar as suas necessidades locais e todas 
as peculiaridades ou o que lhe seja predominante. Hely Lopes Meireles afirma que 
“tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é de interesse pecu- 
liar do município” ou ainda: “Peculiar interesse não é interesse privativo da localidade, 
não é interesse único dos municípios”, o que substancia a decisão do legislador rondo- 

* niano, embora ressaltando-se a abrangência legisferante oscilante entre o estritamente 
Constitucional e o ordinário. 

Ficou cristalinamente definido que nossos municípios gozam de autonomia polí- 
tica, administrativa e financeira, pois é verdade que os municípios elegem seus prefei- 
tos e vereadores, que legislam sobre, inclusive, seus impostos, taxas e emolumentos 
além de gozarem da regalia de criarem seus quadros administrativos. 

Quanto à fidelidade à União, os artigos 81 C/C 13 $ 19,39, 59, 14 $ único, 15 8 
19, art. 69, art. 15, II 8 39, 97, art. 42 IV, art. 15 I, 15 III, 152 8 59 e 69, 152 8 15, 
13, 15e $ 19,art.24,241,248 2,26, 153 8 19, 160, 161, art. 24, 168, art. 89 XVII, 
175 88, 176 8 19, 177, 180 8 único, 200. 

Lei Complementar n9 01, 09/11/67 e 28/75 e 32/77, Decreto-lei nº 06/81 art. 
84, Decreto-lei n9 06/81 art. 84, Decreto-lei n9 06/81 art. 93 $ 19, Decreto-lei 06/81 
art. 94, Código Civil, Decreto-lei 06/81 art. 73, Decreto-lei 06/81, Decreto-lei art. 99, 
Decreto-lei 201/67 e Decreto-lei 06/81 art. 11, Decreto-lei 06/81, Decreto-lei 06/81 
art. 12, Decreto-lei 06/81 art. 26, Decreto-lei 06/81 art. 30, Decreto-lei 06/81 art. 298 
único, Decreto-lei 06/81 art. 36 a 40, Decreto-lei 06/81 arts. 36, 34, 41, 42, 49, 51, 
53, 56, 63, 62, Decreto-lei 20/67, Decreto-lei 20/67 e Decreto-lei 200/60, Lei 
4.504/64, Lei 5.692/71, Lei Complementar n9 41/81. 

O Título II — Dos Direitos e Garantias Individuais; assegura aos brasileiros e 
estrangeiros os direitos e garantias individuais, bem como contra possíveis abusos de 
autoridade, assegurando-lhes o direito de defesa quando acusados e manda preservar a 
integridade física e moral, especialmente quando preso. Também assegura a qualquer 
pessoa o direito de representação e de petição aos poderes públicos além de prever 
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assistência judiciária gratuita aos necessitados e a expedição de certidões requeridas às 
repartições administrativas estaduais e municipais. 

Todos estes assuntos abordados em nossa carta encontram respaldo nos artigos” 
13,8 19 e, 26 da Constituição Federal. 

O Título IV — Da Ordem Econômica e Social; objetiva a elevação do nível de 
vida da população e a justiça social, baseando-se nos princípios da liberdade de inicia- 
tiva, valorização do trabalho, na harmonia e solidariedade entre as categorias sociais da 
produção, repressão ao abuso do poder econômico e aproveitamento social dos recur- 
sos naturais, sem prejuízo ecológico. 

Também, neste capítulo, a Constituição preconiza o amparo à migração, a assis- 
tência aos trabalhadores rurais; apoio à pesquisa científica voltado, sobremaneira, para 
nossas peculiaridades, estimula o cooperativismo e a proteção à industrialização das 
nossas riquezas do subsolo. Tudo isto com amparo nos artigos 13, 153 $ 19e 161 da 
Constituição Federal e Decreto-Lei 200/60. 

O Título V — Da Saúde Pública e da Assistência Social; preconiza a criação de 
órgãos especializados, tais como hospitais e postos de saúde, promovendo a higiene e a 
saúde pública, ao mesmo tempo em que deverão combater as endemias e doenças 
transmissíveis, promover o amparo aos desvalidos, proteger a maternidade, a infância, a 
adolescência e a velhice, naturalmente que, voltando-se para os mais necessitados, a 
quem caberá ao Estado prestar auxílio. Cuida nossa Carta de prover o Estado de 
fundos que serão destinados aos programas de educação sanitária, saneamento básico e 
imunização em massa contra possíveis moléstias transmissíveis — tudo isto com respal- 
do na Carta da União em seus artigos 13 e 168. 

Já o Título VI trata da Família, da Educação, da Cultura, do Turismo e do 
Esporte — nos moldes da União, oferecendo a educação integral da criança, do pré-ado- 
lescente, do adolescente e do adulto, nas escolas de 19, 29 e 30 graus, bem como em 
censos complementares ou supletivos, em dupla variação, que se estende desde os 
cursos chamados integrados, para menores que se encontrem em atraso com sua forma- 
ção primária, ou adultos ainda analfabetos, até os cursos completos de 19 e 2º graus, 
para aqueles que já tenham idade própria em cada modalidade. 

Um grande passo, no sentido de sanar o compromisso das pessoas para com a 
sociedade que é, inicialmente, estarem documentados; vem de ser notado em nossa 
carta, uma vez que preconiza que a celebração de casamento, a expedição de registro 
de nascimento e de Óbito, seja gratuita, para pessoas reconhecidamente pobres. Não é 
justo que o Estado exija documentos do cidadão, inclusive prenda-o absurdamente por 
vadiagem, em alguns casos, somente porque o indivíduo não porta um documento de 
identificação; por isto, nossa carta procura minorar a situação, excluindo de pagamen- 
to as pessoas pobres, quando estas buscarem os órgãos próprios para tais providências. 

Como vivemos em um Estado com vocação agrícola, é natural que os consti- 
tuintes tenham dado realce ao ensino agrícola na área profissionalizante principal- 
mente porque a modalidade proposta irá ao mesmo tempo em que proporciona ao 
educando a formação física, moral, cívica, religiosa, conhecimentos do núcleo comum 
a todos os estabelecimentos de ensino, ainda aproveitar-lhe o potencial peculiar à sua 
região — que é o conhecimento vivencial sobre a agricultura, 

Não se esqueceram os senhores deputados da cultura, sobretudo de resguardar as 
obras, monumentos e documentos de valor histórico ou artístico, dentre outros que 
merecerão o amparo do Estado e dos municípios em ação integrada e harmônica que 
vise o cumprimento da lei da mesma forma que estimula e recomenda o Turismo, aí 
incluindo a União e a iniciativa privada, assuntos amparados nos artigos 13, $ 19, 180, 
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184, 200, 208 e 215 da Constituição Federal e Leis 4.024/61, 5.692/71, dentre outros. 

Finalmente, as disposições gerais e transitórias, trazem a marca do comedimento; 
envolvendo tudo o que, não foi possível incluir em outros capítulos da Constituição, 
por serem incompatíveis com o assunto abordado, entretanto, juntos formam o Título 
VII desta Carta, com a tutela da Constituição Federal, nos artigos 153 8 15 e 208. 


IV — CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Dentro das limitações impostas pela Constituição Federal, que exigiu dos deputa- 
dos constituintes de Rondônia uma grande dose de criatividade para dar a este Estado 
uma Lei Maior que atenda a suas peculiaridades regionais, declaro-me favorável à 
aprovação desta Carta Constitucional nos moldes em que se apresenta agora, após as 
revisões, estudos e emendas apresentadas durante o período para isso destinado, uma 
vez que seus parâmetros legais, além de se coadunarem com a Carta Magna Brasileira, 
emolduram-se dentro dos ditames de minha formação cristã e democrática. 


No Campo Político: 


O momento é de transição política. Após dezoito anos sob um regime de contro- 
le institucional, então necessário para que o País não mergulhasse no caos de um 
regime intolerante, faccioso, radical e totalitário que ameaçava as instituições tradicio- 
nalmente pacíficas e cristãs do povo brasileiro, voltamos agora, sob o comando decidi- 
do e firme do Presidente Figueiredo, a gozar das regalias e deveres da democracia. E é 
graças a essa abertura política que é possível, num clima de paz, onde todos os 
deputados tiveram sua cota de participação, entregar ao povo de Rondônia uma Cons- 
tituição que defenda seus interesses e controle os atos dos poderes constituídos neste 
Estado, para o bem do próprio povo. 

O parágrafo único do artigo primeiro da Constituição de Rondônia repete tex- 
tualmente o parágrafo primeiro do artigo primeiro da Constituição Federal quando diz: 
“Todo o poder emana do povo e em seu nome é exercido”. Aí está consubstanciado 
todo o princípio constitucional democrático, já que o povo é originador e objetivo de 
todas as leis, autor e usuário de todos os bens e serviços do Estado, agente e destinatá- 
rio de toda ação política. 

Desejamos para o Estado de Rondônia a preservação das mais lídimas conquistas 
da humanidade, na defesa de suas garantias sociais contra a fome, o medo, as doenças, 
o desemprego com sua consequente miséria, a perseguição religiosa e a violação da 
privacidade dos cidadãos. Compete ao Estado, nas ações do Executivo, na elaboração 
das leis ou na aplicação da justiça batalhar, tendo como regra básica este Diploma 
Legal que ora relatamos, defender e preservar essas garantias, sem aceitar pressões 
ideológicas ou de interesses de grupos que venham, de. algum modo, a prejudicar o 
povo, que é a expressão da soberania nacional. 

Foi com base no princípio de que o povo é a fonte de todo o poder que esta 
Assembléia Constituinte foi eleita pelo voto popular, voto que nos foi dado como um 
desafio, como um instrumento de representação para que nós, investidos do poder 
emanado desse mesmo povo, pudéssemos elaborar uma Constituição voltada a garantir 
a todos, independentemente de sua condição social, credo, raça, cor ou ideologia, os 
direitos humanos fundamentais, dentre os quais o próprio direito de escolher seus 
representantes, cujas prerrogativas estão acima de quaisquer outras pelo fato mesmo de 
terem sido escolhidos através da derivação direta da soberania popular. 


190 


No Campo Econômico: 

Aqui também o momento é histórico e deve levar-nos à reflexão. Vivemos um 
período de crise econômica mundial, estando nossa Pátria às voltas com terríveis 
problemas aparentemente insolúveis e que somente o denodo e a capacidade de traba- 
lho dos brasileiros poderão vencer, para legar aos nossos descendentes uma nação 
equilibrada, rica, forte e pujante. 

Preocuparam-se os constituintes de Rondônia em fortalecer a iniciativa privada, 
apoiar a pequena e média empresa, além de dar aos municípios a liberdade de incenti- 
var a instalação de empresas cujas atividades sejam consideradas indispensáveis ao seu 
desenvolvimento, com isenção de tributos e outros incentivos entregues à criatividade 
da administração municipal, desde que seja garantido às empresas pioneiras que te- 
nham o mesmo ramo de atividade das beneficiadas, igual tratamento. Com isso, procu- 
ramos dar às empresas pioneiras condições de crescimento e concorrência. “Art. 191. 
— Em caráter excepcional e através de lei municipal, com o voto de dois terços dos 
membros da Câmara, o município poderá isentar, total ou parcialmente, por período 
determinado, de tributos de sua competência empresas com atividades consideradas 
indispensáveis ao desenvolvimento local”. 

“Parágrafo único — Observando o disposto neste artigo, idêntico benefício pode- 
rá ser estendido a empresas consideradas pioneiras, já instaladas no município e estabe- 
lecidas com o mesmo ramo de atividade”. 


No Campo Social: 


Em virtude da ainda deficiente atuação do sistema previdenciário federal em 
Rondônia, a nova Constituição lançou sobre o Estado a responsabilidade de zelar pela 
saúde e bem-estar da população, através de serviços sociais e hospitalares, saneamento, 
esportes, educação e lazer, além de dotar o funcionalismo público com seu próprio 
Instituto de Previdência. “Art. 200 — O Estado zelará pela saúde e pelo bem-estar da 
população, valendo-se, sempre que possível, da cooperação de entidades municipais, 
nacionais, internacionais e privadas”. O artigo 201 é mais minucioso quanto à atuação 
do Estado que deve criar departamentos especializados a fim de “assegurar condições 
satisfatórias de higiene e saúde pública, combater doenças endêmicas e transmissíveis, 
proteger os vários segmentos da população, bem como estimular o lazer, recreação e a 
educação física”. 

Com o objetivo precípuo de proporcionar aquele bem-estar que é um direito do 
povo e não um favor do Estado, os constituintes disciplinaram a migração e a fixação 
do homem ao campo, através de uma política fundiária mais humana, dando ao Poder 
Público o direito de desapropriar terras que estejam sendo utilizadas com fins mera- 
mente especulativos para que sejam destinadas a quem lhes dê um destino produtivo e 
uma utilização mais consentânea. Os artigos 195, 196 e 198 tratam exaustivamente do 
assunto, valendo destacar o artigo 198 que diz: “O Estado facilitará fixação do homem 
ao campo, estabelecendo planos de colonização e de aproveitamento das terras públi- 
cas, facilitando aos posseiros de terras devolutas, que nela tenham morada habitual, 
preferência para aquisição de área não superior a cem hectares, desde que revele 
condições de torná-las produtivas por seu trabalho e o de sua família”. 


No Campo Cultural: 


Os artigos 218 e 219 da Constituição, transcritos abaixo, dão prioridade à cultu- 
ra, promovendo o incentivo às letras e às artes, protegendo o artesanato local, divulgan- 
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do e preservando o folclore, bem como as obras, documentos e locais de valor histó- 
rico. Dizem os artigos acima citados: “Art. 218 — O amparo à cultura é dever do Poder 
Público. 

Parágrafo único — O Estado e os municípios estimularão as associações de cultu- 
ra física, intelectual e artística, prestando-lhes assistência logística, moral e material, 
devendo ainda manter biblioteca e museus para o uso e visitação pública, 

Art. 219 — As obras, monumentos e documentos de valor histórico ou artístico, 
sítios e cemitérios históricos, paisagens e locais de particular beleza e museus arqueoló- 
gicos permanecerão sob a proteção do Poder Público que determinará o seu tomba- 
mento e providenciará os meios de sua preservação”. 

Através da preservação dos valores históricos e culturais, os constituintes de 
Rondônia estarão legando aos futuros filhos desta terra condições de conhecer as 
belezas étnicas e folclóricas desta região, num incentivo para que sejam preservados e 
não engolidos pela devastadora onda de miscigenação provocada pelo grande número 
de migrantes, cujos costumes, religião, folclore e valores artísticos, embora de grande 
beleza e tradição, não deverão substituir definitivamente as manifestações espontâneas 
e originais do povo que aqui nasceu e cujas origens perdem-se no tempo. 


No Campo Ecológico: 

A fim de que o bem-estar da população seja completo, há que se proteger a 
natureza, cuidando para que o ambiente natural do Estado não sofra agressões desne- 
cessárias em nome do progresso e da “civilização”. Assim é que nossa Constituição 
prevê a criação do Instituto Florestal de Rondônia e o Instituto de Pesquisa, Estudo e 
Planejamento Sócio-Econômico, em defesa do ecossistema, para que nossos descenden- 
tes não recebam de nós, como herança, terras desnudas e desérticas e as matas amazô- 
nicas apenas como lembrança saudosa de um passado pujante. Vale destacar a seguir, o 
inciso VII do artigo 194, que diz: “aproveitamento social dos recursos naturais de 
modo a preservar, tanto quanto possível, o ecossistema, podendo criar reservas inviolá- 
veis para a proteção da fauna e da flora”. 

Enquanto o Nordeste sofre com a prolongada seca e o Sul com as terríveis 
enchentes, a Amazônia paira como o oásis da nação, com suas chuvas e estiagens 
regulares, prova palpável de que a Natureza cobra muito caro as agressões que sofre, 
devolvendo os descendentes de seus algozes, com altos juros, os frutos da devastação 
das matas, da ganância imediatista de indivíduos e grupos de depredadores do ecossis- 
tema. Cabe a nós, legisladores deste paraíso nacional, lutar com todas as forças que 
nossa Constituição, bem como as leis ordinárias que virão depois sejam cumpridas à 
risca e a Natureza aqui possa continuar intacta, brindando-nos sempre com riquezas € 
mais riquezas que, se preservadas, farão o futuro deste País mais ameno. 


No Campo Educacional: 


Propositadamente, deixamos para O fim nossas considerações a respeito da edu- 
cação. Como educador, nossa preocupação com o sistema de ensino implantado em 
nosso Estado foi muito grande e tanto por parte da Comissão encarregada de elaborar 
o capítulo atinente ao assunto como parte da Comissão de Revisão Constitucional, essa 
preocupação foi contagiante, motivo pelo qual foram unânimes em proporcionar ao 
povo, através dos artigos 208 a 217, oportunidade de frequentar a escola, assegurando 
acesso à educação como meio insubstituível de preparar todos para o exercício da vida 
social e política; bem como incentivar os professores através de remuneração justa e, 
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principalmente, dando-lhes o Estatuto do Magistério, lei esta que pretendemos conte 
com a participação efetiva dos professores em sua elaboração, através das entidades 
representativas da classe. Diz o artigo 214: “Os professores serão regidos por estatuto 
próprio e a eles será aplicado, no que couber, o estatuto dos funcionários públicos”. 


Conclusão: 


Como viram e ouviram, senhores deputados, discorremos exaustivamente a res- 
peito da novel Constituição do Estado de Rondônia, em cuja elaboração cada um deu 
sua parcela de contribuição e, em que pese as dificuldades que enfrentamos para 
chegarmos a um consenso a respeito dos temas divergentes, aqui está, diante de vós, 
uma Carta que, sem pretender a perfeição, apresenta-se dentro dos mais amplos para- 
digmas democráticos e cristãos, pretendendo, isto sim, ser útil ao desenvolvimento 
deste Estado, entregando às mãos dos legisladores, executores e guardiães da lei, um 
instrumento pelo qual guiem seus atos para o bem do povo, para a paz social e o 
progresso do Brasil. 


V — PARECER FINAL 
Pelo exposto, e considerando que a Carta sofreu radical modificação no âmbito 
da Comissão Final, da qual fizemos parte ativa propomos e pedimos a aprovação da 
Constituição de Rondônia, sem emendas, 


E o nosso parecer, salvo melhor juízo do douto plenário. 


DEPUTADO AMIZAEL GOMES DA SILVA 
Relator Final 
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APENSO Nº 3 


DISCURSO PROFERIDO PELO SENHOR TOMÃS GUILHERME CORREIA, LÍDER 
DA BANCADA DO PMDB À ASSEMBLÉIA CONSTITUINTE DO ESTADO DE 
RONDÔNIA POR OCASIÃO DA PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO, EM SESSÃO SOLENE, REALIZADA EM 06 DE AGOSTO DE 1983. 


ITTENETOS Meme 


rega 


sm 


Exmo. Senhor Deputado José de Abreu Bianco, 
Presidente da Assembléia Constituinte 


Exmas. Autoridades que prestigiam este evento 
Exmos. Senhores e Senhoras, aqui presentes 
Senhores Deputados Constituintes 

Povo de Rondônia. 


Não importa a que destino nos leva; não importa o itinerário a ser feito; nem a 
distância, a percorrer. 

O que é certo e inquestionável, é que toda jornada começa com o primeiro passo. 

Rondônia, hoje, com a promulgação do seu Diploma Constitucional, enceta sua 
marcha pelos caminhos jurídicos, agora, como Estado perfeitamente organizado. 

A Lei Maior, que passa a vigorar, teve na sua elaboração a participação efetiva do 
Partido da Oposição, através de representação legítima eleita à Assembléia Consti- 
tuinte. 

Dentro do ordenamento legal oferecido, a Bancada do PMDB, promoveu todas as 
medidas e proposições que entendeu representar os justos anseios populares, e que 
pudessem marcar a afirmação ideária e a obediência programática do Partido. 

Tivemos alguns sucessos, eis que no corpo do texto Constitucional estão registra- 
das as marcas de nossa presença na Carta Rondoniense. 

Com efeito, assim como ocorreram inúmeros pontos de coincidência, também 
ressaltamos que, alguns preceitos, apesar de constarem na redação aprovada, receberam 
as devidas restrições da Bancada Oposicionista, 

Não é novidade, salvo para os mal-intencionados ou para os de horizontes curtos, 
que o Regime Federativo, emanado da Constituição Federal, estabelece normas que na 
elaboração das Constituições dos Estados-Membros, devem ser, compulsoriamente, 
adotados, de igual forma, que veda a adoção de propostas ou iniciativas que vulnerem a 
Carta Nacional. 

Presos a essa ordem jurídica, e que foge à Assembléia Constituinte a competência 
de alterá-la, desenvolveu-se um trabalho criterioso e autêntico, que embora obediente 
aos parâmetros não temeu em inovar. 

Estão consagrados novos procedimentos e também estabelecidas garantias a Po- 
deres e a Órgãos de percentuais da lei orçamentária como forma capaz de assegurar 
autonomia financeira e consequentemente maior independência no desafio a ser en- 
frentado ante a realidade existente. 

Merece ser referida a luta que a Bancada do PMDB travou para reconquistar as 
prerrogativas e as competências privativas, tradicionalmente conferidas ao Legislativo. 

Esforço deliberado foi desenvolvido em favor da imunidade Parlamentar, na sua 
expressão absoluta, como força capaz de dar ao Deputado o real predicamento que 
necessita para a defesa da causa pública, permitindo que a denúncia possa ser à mais 
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vigorosa; que a crítica seja a mais ampla; sem a ameaça da representação processual, 
por palavras e atos proferidos ou praticados no legítimo exercício do mandato popu- 
ar. 

Em sociedades democráticas, em parlamentos livres, a imunidade é o primeiro 
pressuposto a ser assegurado aos membros das Casas Legislativas. 

Constrange, também, aos homens do PMDB, ver contemplado na Constituição 
do Estado, o critério usado tanto no âmbito Federal, quanto nas demais Unidades 
da Federação, qual seja a manutenção do instituto restritivo que tira do Legislador a 
competência ampla da iniciativa de Leis. 

Ora, a própria semântica da palavra, confere o poder legiferante às Casas Legisla- 
tivas, como aceitar-se pacificamente o comando legal que tira do Legislativo certas 
competências e transferem ao executivo, esse poder que não lhe é originário. 

Esse critério não é regional, nem local, é, ao contrário, de natureza nacional. 

Para se ter uma idéia do tolhimento a que foi levado o Congresso Nacional, 
basta, com argumento euclidiano sustentar que desde 1964 até 31 de dezembro de 
1982, foram baixados 2.000 Decretos-Leis e sancionadas 2.106 Leis de origem gover- 
namental, totalizando 4.106 Normas Legais que tiveram o patrocínio do Poder Execu- 
tivo, enquanto, em igual período, apenas 515 Leis sancionadas, tiveram como origem a 
iniciativa parlamentar. 

Destaque-se que neste quadro estatístico, estão compreendidos os trabalhos do 
Congresso Nacional, através de suas duas Casas ou seja a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal. 

Vale como referência, face ao evento que aqui se realiza que o então Deputado 
Federal Jerônimo Santana, por duas vezes, através de Projeto de Lei, pleiteou a criação 
do Estado de Rondônia e, em ambas as vezes, sua proposta não sensibilizou o governo. 

Estribados nesses argumentos é que votamos com restrições na parte referente 
aos dispositivos que mantêm tal critério. 

Outro aspecto que não recebeu por parte do PMDB, a concordância plena, foi o 
que trata das matérias que ingressam na Assembléia com prazo certo de tramitação. 

Entendemos que a aprovação por decurso de prazo é um procedimento que inibe 
o estudo mais apurado e a fixação de critérios mais ponderáveis e, pior ainda, por 
contraditório que pareça, consagra a inação. 

É sabido que várias leis, enquanto projetos, enquanto estudos passam longos 
tempos nos gabinetes dos técnicos, nas mesas dos assessores até o encaminhamento ao 
Legislativo. 

Com efeito após razoável período de gestação, são remetidas as matérias às 
Assembléias as quais, por força do regime de urgência, ficam condicionadas a uma 
análise superficial sem suporte científico, ou quando não levam o Legislador a uma 
situação de apatia, esperando que o tempo urja, com a chancela do decurso de prazo, 
o procedimento que foi cerceado, no processo. 

Este registro o PMDB quer deixar manifesto, sem contudo que tais conceitos 
sejam capazes de desfigurar ou de sufocar a nossa alegria pelo evento. 

Inegável, a todos os sentidos, que é de superior importância para a vida do 
Estado e para os destinos de sua gente, a Carta Constitucional hoje promulgada. 

Há, em verdade, um renascer, pois a vida jurídica de Rondônia passa a ter, tal 
qual sua bandeira as suas próprias peculiares cores. 

O apoiamento e o júbilo por nós sentidos, não podem ser entendidos, como aceita- 
ção plena nem como a negação dos postulados programáticos do nosso Partido. 

Vemos na criação do Estado e na promulgação da sua Carta Constitucional 
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episódios que se traduzem em efetivos avanços, todavia, o nosso rol de anseios está 
muito longe de ser atendido. 

Não divorciamos os problemas nacionais do quadro estadual, tanta verdade que 
temas como: Convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte; eleições diretas 
em todos os níveis e cargos; alteração profunda no modelo econômico, estão presentes 
na nossa pregação, em qualquer oportunidade em que a voz da Oposição se faça ouvir. 

Assim entendemos porque estas aspirações hoje não apenas preocupam os polí- 
ticos, na verdade, o operário e seus sindicatos, o estudante e suas entidades, o empresá- 
rio, o comerciante, os militares, o clero, da forma mais ampla e mais distinta, as 
entidades de classe, enfim, o povo na sua expressão maior, repele a excepcionalidade e 
clama por uma participação efetiva nos grandes debates nacionais, 

Entende o PMDB que a proclamação dessas propostas, pelo que elas têm de 
brasilidade, cabe num grande momento como o desta noite. 

Portando a convicção de que o ato de hoje representa um passo à frente; crédulo 
de que a antecipação do raiar do grande dia se faz sentir, e com a certeza que nossas 
esperanças se vão realizar, é que a Bancada da Oposição Rondoniense contribuiu na 
consecução deste documento básico e renovou sua fé nos ideais democráticos, fazendo-o 
de forma indelével, alicerçada na certeza de que o êxito dependerá da têmpera e do 
caráter dos homens do Governo, da Magistratura, e, sobretudo, dos Parlamentos. 

O Poder Legislativo de Rondônia que a partir de agora, se instala, se engajará na 
nova mentalidade que reclama por reformas, tão urgentes neste período de transição, 
convictos de que os Legislativos não poderão ficar ausentes nas mais elevadas e decisi- 
vas deliberações, esclarecendo, informando, alertando e criticando tudo o que for 
possível e passível de sofrer tais análises, pois, indubitavelmente, são os parlamentos 
que mantêm e estreitam as relações, Povo e Governo, condicionantes essenciais para a 
garantia da estabilidade político-social. 

Somos um Poder desarmado, nossa trincheira é esta Tribuna e nossa arma é nossa 
palavra. Vamos usá-la, com galhardia, com serenidade, com coragem e principalmente 
com objetivos claros, visando horizontes amplos, que convirjam para ideal comum. 

Um Poder tolhido, um Poder amputado, um Poder limitado, e um Poder não 
partícipe, em nada ajuda no trabalho de soerguimento nacional, pelo contrário, dificul- 
ta e deteriora, na própria origem as forças renovadoras mesmo que venham imbuídas 
de bons propósitos. 

A Democracia é a ordem da liberdade e a liberdade implica a realização do ser 
humano de acordo com sua vocação. 

Para que isto ocorra é essencial a existência de uma pluralidade de teorias, de 
sentimentos, de ação, de pensamentos e até, de uma pluralidade de vozes. 

E sob esta ótica que vemos o real simbolismo desta festa, que ultrapassa a 
audiência privilegiada deste Plenário e desta assistência, que rompe as estruturas deste 
ginásio e que vai encontrar-se no íntimo e no sonho do homem de Rondônia, que aqui 
vive, porque investe no futuro. 

Temos absoluta certeza de que a Carta Constitucional aprovada, pelo que ela tem 
de ordenamentos e pelo o que ela representa em si mesma, se constituirá numa força 
atuante capaz de colocar o Estado de Rondônia, em seguros caminhos. 

É esta a soma de tudo que a Bancada do PMDB deseja alcançar; este o objetivo 
maior de nossa luta; estes são os postulados sobre os quais nos manteremos fiéis. 

Almejamos, por fim, nós, homens da Oposição, que o marco da história política 
de Rondônia, hoje fincado, se torne vetor vivo, nesta missão dignificante. 


199 


APENSO Nº 4 


DEPUTADO AMIZAEL SILVA 2 
DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO SOLENE DE PROMULGAÇÃO DA CAR- 
TA CONSTITUCIONAL DE RONDÔNIA, EM 06 DE AGOSTO DE 1983, NO GINÁ- 


SIO CLÂUDIO COUTINHO 


Saudações de praxe: 


O Estado de Rondônia atinge, neste dia, a plenitude de sua emancipação políti- 
co-administrativa. Promulgada sua primeira Constituição, o Poder Legislativo, o último 
a ser instalado, inicia sua função de legislar, proporcionando ao Estado mais jovem da 
União, foros de maioridade, deveres de adulto. 

“Não há, não pode haver Tempo sem História, na Política, na Geologia, até no 
Cosmos” — ensina-nos o emérito jurista Afonso Arinos de Melo Franco. Tempo é, 
necessariamente, História. Mas há histórias que se escondem no Tempo. E o fazem 
deliberadamente, como desejam alguns. Assim, só temos que nos orgulhar com a 
promulgação de uma lei que foi outorga do próprio povo e de nenhum outro Poder. 
Sentimo-nos felizes em poder saudar nesta noite, com toda cordialidade nossos amigos 
mais leais e os que divergem de nós, que assestam as armas da crítica até destrutiva, 
numa demonstração de imaturidade ou má fé, saudamo-los mesmo assim, na certeza de 
que estaremos sempre prontos a um bom entendimento, mas nunca a uma deserção. 
Foi desta maneira que chegamos até aqui, coroando uma caminhada democrática. 

Esta festa torna-se mais alegre porque há aqui uma feliz coincidência: aquele que 
viria para prestigiar este ato histórico com sua presença está quase de volta ao Brasil, 
após uma bem-sucedida operação cardiovascular. O Presidente João Figueiredo, que 
concedeu a anistia pedida pelo povo brasileiro e conduz com serenidade e coragem o 
processo de abertura política, deve estar feliz, associando-se ao nosso regozijo, pela 
promulgação da Carta Magna do Estado que, por sua iniciativa, foi criado. 

São muitos os que deveriam, além do Presidente Figueiredo, ser citados como 
colaboradores na criação deste Estado. Para não cometer injustiça, deixando de citar 
alguém, destacaremos apenas os Ministros Ibrahim Abi Ackel, Mário Andreazza e Lei- 
tão de Abreu, além do Governador Jorge Teixeira, os quais atuaram ao lado do Senhor 
Presidente da República, para que Rondônia surgisse como um Estado forte, pujante, 
adulto. Esse trabalho constante e infatigável dotou o Território de meios, em todos os 
segmentos da administração, capazes de impulsionar o novo Estado, colocando-o no 
caminho certo, rumo ao futuro, com os pés no chão, sabendo enfrentar, como enfren- 
tou, as dificuldades naturais que sobrevêm àquele que, saído do lar paterno, consegue 
sobreviver em meio às vicissitudes da vida; ou como o condor que leva seu filho às 
alturas, largando-o para seu primeiro vôo, atento entretanto, para protegê-lo e ajudá-lo 
em caso de possíveis insucessos, até que, ao verificar que o novo rei dos ares já domina 
perfeitamente seu habitat, deixa-o pairar altivo na imensidão dos ares. 

O momento é de reflexão. Cabe aos legisladores e aos detentores do poder vigiar 
constantemente para que aventureiros não aportem a estas plagas virgens e, no intuito 
ganancioso do lucro imediato, agridam indiscriminadamente a natureza viçosa, trans- 
formando esta terra num monstro desnudo, arenoso e seco ou desequilibrando as 
forças naturais de tal sorte que resultem em prolongados invernos, trazendo a fome, o 
desespero, a destruição. Cabe a todos nós a responsabilidade de disciplinar as ações, 
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para que O progresso siga seu curso normal sem as agressões, cujos exemplos patentes e 
atuais ocupam os noticiários com relação às regiões do Sule do Nordeste. 

O dia de hoje será lembrado por Rondônia, como todos nós nos lembramos do 
dia em que completamos nossa maioridade. Porque hoje, 6 de agosto de 1983, Rondô- 
nia assume sua parcela de responsabilidade perante esta República que amamos, cente- 
nária ainda nesta década. 

Cabe agora ao povo, como lídimos dirigentes do Estado, através do voto, saber, 
com inteligência, altruísmo e civilidade escolher seus governantes, seja na área executi- 
va ou legislativa, federal, estadual ou municipal, para que homens e mulheres dignos, 
íntegros, abnegados, ativos e patriotas assumam o comando tão bem dirigido na atual 
conjuntura em todas as áreas. 

O Parlamento que ora assume suas verdadeiras prerrogativas será o parlamento da 
franqueza. Um ponto de partida ou de apoio, em nosso convívio autêntico conosco 
mesmo e com os outros. Uma garantia de confiabilidade, de respeito pela verdade 
alheia, pelas opiniões dos outros, pelo consenso democrático, no plano político. 

O Poder Legislativo do mais novo Estado brasileiro, a julgar pela Carta Constitu- 
cional que seus Deputados elaboraram, na fase constituinte que aqui se encerra, lutará 
pela justiça, no plano econômico, pela paz, no terreno internacional. Contribuirá com 
o Executivo nas suas relações que atendam verdadeiramente à Comunidade rondoniana 
e com o Judiciário na distribuição da Justiça. Acreditamos que tudo isso se fará 
lentamente, dentro dos limites do bom senso, da discrição, evitando-se os rompantes e 
os abusos. 

Queremos, em nome da bancada do Partido Democrático Social, parabenizar o 
povo de Rondônia por mais esta vitória da democracia; queremos agradecer a presença 
de tão ilustres representantes de outros Estados, que aqui vieram prestigiar este ato 
solene e trazer, dos Estados-irmãos, a solidariedade, a orientação, o estímulo e a força 
ao maninho caçula; agradecemos aos dignos membros do Governo Federal, que aqui 
vieram também no intuito de apoiar seu filho mais novo que deve, doravante, unir-se 
aos outros irmãos para levar esta grande nação ao seu verdadeiro e glorioso destino. 

Aqui estamos, povo e Governo, empresas e empregados, prefeitos e vereadores, 
deputados e senadores, presidentes de Assembléias e Secretários de Estado, desembar- 
gadores, juízes e promotores, militares e civis, repórteres e diretores, jornalistas e 
jornaleiros, padres e pastores, professores e alunos, agricultores e burocratas, profissio- 
nais liberais e servidores, todos de mãos dadas para trabalhar diuturnamente a fim de 
que Rondônia possa dar ao Brasil e ao mundo o exemplo de trabalho, de sucesso e, 
principalmente, de brasilidade. 
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APENSO Nº 5 


DISCURSO PROFERIDO PELO SENHOR JOSÉ DE ABREU BIANCO, PRESIDEN- 
TE DA ASSEMBLÉIA CONSTITUINTE DO ESTADO DE RONDÔNIA, POR OCA- 
SIÃO DA PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, EM SESSÃO SOLE- 
NE, REALIZADA EM 06 DE AGOSTO DE 1983. 


Excelentíssimas Autoridades 
Rondonienses e Rondonianos 


Homens e Mulheres de todas as origens, que com suas crenças, suas esperanças e 
seu trabalho, erguem na parte setentrional do Brasil, o Estado de Rondônia, este dia 
lhes pertence. 

Pertence tão profundamente quanto forte e verdadeiro lhes é dado o ideal de 
acreditar no porvir. 

Hoje, nesta hora e neste momento — que os anais da história pelos tempos hão 
de registrar — neste pedaço da Terra Brasileira, que a inteligência e o pioneirismo do 
homem conquistou da floresta, promulga-se, não apenas um texto legal, mas sim, a 
Carta Política de um povo. ; 

Documento pleno de autenticidade e de legitimidade, traz no seu teor, as aspira- 
ções, os anseios, os reclamos, os direitos e os anelos, traz, em suma, a própria alma da 
Gente de Rondônia. 

Vamos todos — com os olhos postos no futuro — presenciar e viver, a promulga- 
ção da Constituição do Estado. 

Lei singular, elaborada com o maior zelo pelos Deputados Constituintes, passa, a 
partir de agora, a se transformar no vetor jurídico, capaz e eficiente de possibilitar que 
as reivindicações populares sejam concretizadas através de normas de alcance social e 
coletivo. 

Sob o vigor Constitucional estão lançadas as bases sólidas da vivência comum, 
assim como estão, também, devidamente definidas as esferas asseguradoras da vida 
democrática, 

Estão consagrados, os direitos e deveres dos governantes e dos governados, como 
por igual estão proclamadas as prerrogativas e as competências privativas dos Poderes 
Constituintes. 

Só a lei e o Estado de Direito asseguram a liberdade, eis que permanece presente 
e operante, o axioma de Cícero: 

“E necessário ser escravo da lei para podermos viver em liberdade”. 

Em obediência à legislação vigente, tanto a específica quanto a ordinária, os 
Constituintes que aqui se encontram, foram, através do sufrágio universal e pelo voto 
direto e secreto, eleitos com atribuições e poderes para elaborarem, votarem e promul- 
garem uma Constituição. 

Dou o meu depoimento e meu testemunho, do empenho, da dedicação e da 
singular vontade que todos — quer no trabalho individual, quer no trabalho das Comis- 
sões — tiveram na construção de um documento que seja capaz de instrumentar a 
vontade soberana do Estado, 

Legitimados pelo pleito de novembro de 1982, os membros da Assembléia Cons- 
tituinte de Rondônia, elegeram, desde logo, um pressuposto de invulgar privilégio, o de 
que a Carta Estadual seria elaborada pelas nossas consciências, pelas nossas divergências 
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e pelas nossas coincidências; entenderam, também, que o Diploma Maior seria fruto do 
nosso trabalho, dos nossos acertos e, até dos nossos desentendimentos, porém, teria, 
como nenhuma outra, a marca indelével da autenticidade. 

Poderiam os Constituintes — se razão maior não existisse — encomendar um 
documento requintado, casto e tecnicamente perfeito, porém valor algum teria, eis que 
estranho ao pensamento dos membros da Assembléia, traria a desvirtude da orfandade 
popular. 

Nessa condicionante, Honrados e Excelentíssimos Senhores, reside a beleza 
maior da Carta de Rondônia. 

O labor foi árduo, mas foi livre. 

AFONSO ARINOS, respeitado político e festejado jurista, destaca: 

“As Constituições são monumentos históricos. Podem evoluir por ampliação, 
desenvolvimentos e adaptações, porém sem nunca fugir por completo ao espírito que 
lhes insuflou vida”. 


Asseguro, a tão nobre platéia e ao Povo de Rondônia, que um ou outro disposi- 
tivo, a partir tornado regra, pode sofrer discussão, ao revés, em qualquer tempo, não 
será ensejado, a ninguém, suscitar dúvidas sobre a autenticidade e legitimidade do 
Diploma ora promulgado. 

Fruto das consciências livres eleitas para o honroso mister, a Constituição do 
Estado representa inquestionável e substancialmente o essencial nexo político que 
preside o ato de outorga que existe entre votante e votado. 

Com esse destino e com esse ideal a Assembléia Constituinte empossou-se e 
começou seus trabalhos. 

Vozes inquietas foram ouvidas. 

Os Constituintes, contudo, não perderam nunca a esperança de lograr êxito no 
seu intento. 


Motivados, só e apenas, pela realização da missão recebida, foram afastando os 
pregoeiros do negativismo, e em contrapartida, o que se viu foi o surgimento, artigo 
por artigo, capítulo por capítulo, título por título, do Livro Maior do Estado de 
Rondônia. 

Privilégios não foram contemplados, todavia os interesses maiores do povo res- 
tam consagrados, em perfeita sintonia com a delegação recebida, através da consulta 
popular. 

O emérito Professor Orlando Gomes, é quem ensina: 

“... a primeira condição de um Estado de direito é ter Constituição elaborada por 
Assembléia Constituinte, livremente eleita pelo povo”. 

Ora, o pressuposto basilar apresenta-se realizado, e o trabalho edificado sobre tal 
alicerce está pronto. 

No Diploma Constitucional que vem a lume, todos os setores da vida política 
organizacional estão referidos; todas as atividades econômicas e financeiras estão desta- 
cadas; como, enfim, os segmentos sócio-culturais estão tratados, dentro da viabilidade 
e da possibilidade que uma norma legal de tal vulto pode abordar. 

Mesmo dentro da obediência do princípio Federalista, que impõe certos limites 
às Cartas Estaduais, não temeu o Legislador Constituinte em trazer inovações que 
respondam às necessidades mais imediatas, dentre as quais é de ser destacado o trata- 
mento dado à preservação do ecossistema, oferecendo ao executivo condições de pro- 
teger o meio ambiente, flagelo e temor dos tempos modernos. 

De forma genérica, as grandes preocupações do Legislador Constituinte estão 
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ressaltadas, com propriedade, no corpo do Parecer Final aprovado, quando o Relator 
da matéria, Deputado Amizael Silva, assim se manifesta: 

“Desejamos para o Estado de Rondônia a preservação das mais lídimas conquis- 
tas da humanidade, na defesa de suas garantias sociais contra a fome, o medo, as 
doenças, o desemprego com sua consequente miséria, a perseguição religiosa e a viola- 
ção da privacidade dos cidadãos. Compete ao Estado, nas ações do Executivo, na 
elaboração das leis ou na aplicação da justiça, batalhar tendo como regra básica este 
Diploma Legal que ora relatamos, defender e preservar essas garantias, sem aceitar 
pressões ideológicas ou de interesses de grupos que venham, de algum modo, a prejudi- 
car O povo, que é a expressão da soberania nacional”. 

Um universo de situações novas passa a ter, a partir de hoje, balizamentos e 
parâmetros. 

Tal qual a natureza, que trata de igual forma tanto a imponente e soberba 
castanheira, quanto a frágil e pálida grama ribeirinha, esta Carta impõe regras iguais a 
humildes e poderosos. 


Não distingue e não estigma, nem o próspero empresário, nem tão pouco o 
humilde agricultor pioneiro, que trazido pelo ideal de criar riquezas, vem povoando os 
sertões de nosso Estado, fazendo aflorar com seu trabalho o potencial da terra. 

O vetor latente que tem esta Carta; a idéia-força que porta esta Constituição é de 
abrigar todos os homens deste Estado, para que aqui, nessa exuberância legada pelo 
Criador, se edifique uma sociedade efetivamente democrática e socialmente justa. 

Não queremos nós, os Constituintes de Rondônia, criar um elenco de normas 
que não traga no seu propósito a síntese da sabedoria de Deus, que é a fraternidade 
cristã, que não sirva de robusto respaldo para que os fins nele contidos ultrapassem o 
homem na sua visão física e o contemple na sua dignidade humana. 

Não será quimérico pedir, menos pelo que está escrito, e muito mais pelo que se 
sente e quer, que nestas plagas da Pátria Brasileira, surja uma vida, e que se realize o 
milagre, dos velhos se tornarem moços para vivê-la intensamente, e que os moços 
cheguem a ser velhos para poderem compreendê-la. 


Que tudo aqui evolua, tal qual os avanços econômicos e sociais, tão sentidos 
nesses tempos, mas que tudo tenha um profundo sentimento de solidariedade; que a 
transformação aproxime e harmonize os Poderes Constituídos e que nem a soberania, 
nem a independência de cada um seja, sequer ameaçada, para que todos, formando o 
belo somatório que se constitui o Governo, possam de fato, com ardor gentílico e com 
amor telúrico, exercitar visão de Lincoln, praticando um Governo do povo, pelo povo 
e para o povo. 

Se aos Poderes Executivo e Judiciário, e a partir de agora, ao Legislativo, é 
constitucionalmente conferida a gestão tripartite, hora maior e melhor não existe para 
a vivência plena desse espírito; que ele nasça e cresça sob um sentimento geral de 
compreensão e ecoe como um brado uníssono. 

Probidade e justiça não podem para nós ter valor conceitual, mas sim experiência 
cotidianamente vivida. 

Deixemos no rol das proscrições a política vazia, ou quando não, decorativa. 

Todos somos capazes; usemos essas potencialidades para criar uma consciência 
ativa e eficaz, rica de virtudes construtivas. 

Entendam, Honrados Senhores, que aqui não se proclama a abdicação dos sagra- 
dos direitos de pensar e de agir de acordo com a consciêncaia de cada qual e segundo as 
prerrogativas dos cometimentos legais. 


209 


Ao contrário, o apelo é feito no sentido maior, de que tudo que possamos fazer, 
sempre será pouco, ante aquilo que os governados esperam de nós. 

Revigoremos e demos perpetuidade a este espetáculo de aprimorado valor cívico, 
de maravilhosa expressão democrática e, sobretudo, de invulgar instante de unificação 
espontânea de tantas inteligências, amalgamadas sob as mesmas aspirações. 

Professemos, num sentimento de fé, que juntos defenderemos a liberdade no 
solo brasileiro; juremos, que juntos calaremos as vozes de falsos pregoeiros, doutrina- 
dores de falsos regimes e pregadores de falsas soluções. 

Postados, lado a lado, quando tudo começa, desde já fiquemos unidos na salva- 
guarda de nosso Estado, evitando a tragédia das transformações violentas ou injustas. 

Ora, se não é possível impedir que hajam ricos e pobres, nada afasta que nosso 
ideal se realize na prática da justiça social. 

Todos podem — e têm o direito — de viver e de conviver, cabe a nós, com nossa 
ação de Governo, garantir que tudo isso se desenvolva sem gritos de revolta. 

“Pior que a subversão do sangue é a subversão da alma”, dizia o ilustre homem 
da Paraíba José Américo, quando enfrentava a análise dos desajustes sociais e, ainda, 
advertia: 

“,.. miséria maior do que morrer de fome no deserto: é não ter o que comer na 
terra de Canaã”. 

O desejo de concretizar estes sonhos não ingressa na esfera das coisas impossí- 
veis. 

A partir de hoje cerram-se as portas da Constituinte e abrem-se às escâncaras os 
umbrais do Legislativo. 

De nossa parte, independentemente de siglas partidárias, podemos assegurar a 
Vossas Excelências que todo um trabalho honesto será dirigido, buscando instrumentar 
o Governo com as leis e com os meios de realizar os programas e as metas que tragam 
no seu bojo o interesse do povo. 

Nossa atuação, como Assembléia Legislativa, tal como aconteceu com a Consti- 
tuinte, tem compromissos impostergáveis e inalienáveis com o Povo de Rondônia. 

Na consecução desse ideário está a preservação incólume da democracia, da 
liberdade e do direito, síntese maior e final do dom mais precioso da vida juridica- 
mente tutelada. 

Pela prática política — muito breve é verdade, mas muito efetiva — já temos um 
real diagnóstico daquilo que a gente Rondoniense quer e o que ela reprova. 

Não queremos e não podemos como Legisladores, ter uma ação retrógrada, 
empírica, inútil, fictícia ou mistificadora. 

O povo e os tempos desaconselham tal procedimento. 

Nossos horizontes não se perdem e não se limitam nas poeiras coloridas das 
nossas estradas, são maiores e mais duradores. 

Nossa manifesta vontade é de fazer que a Assembléia Legislativa seja uma insti- 
tuição do seu próprio tempo, que não arrefecendo ante as limitações do processo 
legislativo ora vigorante, busque sempre avanços nos ajustamentos que estão a exigir as 
novas realidades. 

Nosso convencimento só se conformará quando o Governo, entendido no seu 
todo, corresponder aos reclamos naturais de um Estado novo, e às angústias de seu 
povo jovem. 

A todos é dada a grande tarefa de fazer a magna experiência, ou seja, de dar vida 
a uma Constituição. 
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Em nossos dias vai operar-se a grande transformação. 

Se formos justos e empreendedores — como é nosso dever ser — criaremos uma 
Rondônia nova, próspera e feliz, porque para isto basta querer. 

Nosso potencial ainda inerte há que ser acionado; nossas aptidões de progresso 
hão que ser utilizadas, pois é fundamental criar-se o entendimento de que vamos 
precisar mais do que agora temos, porque estamos nascendo e precisamos crescer. 

É grato, quando este evento se realiza, recordar, todo o empenho e todo o 
trabalho que antecederam a criação do Estado. 

Sensível aos apelos que partiam de todos os setores da vida Rondoniense, Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, João Baptista de Figueiredo, acolheu o 
pleito de nossa gente e com a participação efetiva dos Senhores Ministros ligados à área 
e ao problema, com o apoio decisivo do Corpo Ministerial, foi encaminhada ao Con- 
gresso Nacional a Mensagem ensejadora de nossa criação. 

No Parlamento Nacional, os Senhores Congressistas entenderam o alcance da 
iniciativa, e referendaram a iniciativa do Presidente João Baptista de Figueiredo. 

A todos quanto na esfera federal tornaram possível a realização do acalentado 
desejo, a expressão maior do nosso respeito e da nossa imorredoura gratidão. 


Senhor Governador Jorge Teixeira, pela dedicação, vontade e sobretudo pela 
eficiência com que Vossa Excelência se houve no trabalho de instrumentar e oferecer 
condições para instalação e funcionamento da Assembléia Constituinte, com reconhe- 
cido pleito de agradecimento que solenemente formalizamos nessa referência, receba 
também a certeza de que a Assembléia Legislativa não faltará com seu trabalho, pro- 
vendo seu Governo com as leis que forem reclamadas, propiciando a criação, organiza- 
ção, e a ampliação de todo complexo administrativo que as necessidades do Estado 
estarão a pleitear, dotando os serviços públicos de meios mais adequados na satisfação, 
no mínimo, do nosso consciente entusiasmo de ação. 

Ao Poder Judiciário, força restauradora do equilíbrio social, chamado sempre 
para dirimir conflitos, na pessoa de seu Chefe, Desembargador Fouad Darwich Zaca- 
rias, deixamos, por igual, nosso respeito e inquebrantável confiança de que, em convi- 
vência harmoniosa, alcançaremos nossos destinos. 


Juntos, Executivo, Judiciário e Legislativo, conheceremos todos os reclamos da 
terra Rondoniense, que é tão rica, que tem tudo, mas que ainda falta tanto. 

Percorreremos e viveremos por paragens remotas, que poucos sabem que lá exis- 
tem. 

Transitaremos por fazendas solitárias, por aldeias perdidas, pelos confins ignotos, 
palmilhando o nosso território jovem e tão grande, por isso mesmo ainda carente de 
um maior esforço. 

O povo espera isso de nós. 

Se assim agirmos, teremos o resgate do dever cumprido e desfrutaremos do júbilo 
que só é próprio das consciências tranquilas. 

Com os sons místicos das florestas, das cachoeiras e corredeiras, já se mescla o 
barulho dos motores trazidos pelo progresso e que se ouve não é uma fantasia estéril, 
mas sim um hino de crença, uma sinfonia de comunhão geral, um cântico de porvir e 
de felicidade. 

Tudo depende de nós. 

Na Assembléia Legislativa, que é síntese e corte vertical do extrato social do 
nosso Estado, estaremos perfilados para responder com nosso trabalho às necessidades 
que clamam por medidas imediatas. 
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Adiantamos, porém, que não abdicaremos do nosso poder de denúncia, de nosso 
dever de crítica, de nossa função fiscalizadora, como não nos afastaremos do nosso 
elenco de prerrogativas. 

A prática da democracia passa irremediavelmente, pelos Parlamentos, e na preser- 
vação da dignidade da Representação Popular, reside o respeito pelas Instituições 
políticas e, por consequência, pelo Estado. 

Na esteira dos caminhos percorridos, na execução dos trabalhos desenvolvidos, o 
apoio e a contribuição de tantos foi de singular e expressiva valia. 

Aonde estas palavras chegarem, quem as ouvir, saiba que elas constituem a 
manifestação mais sincera do nosso agradecimento. 

Permitam que aqui fique registrada uma homenagem à União Parlamentar Inte- 
restadual, através de seu Presidente Deputado Moacir Bertolin, que desde o primeiro 
instante dos nossos trabalhos esteve em Rondônia oferecendo sua participação e legan- 
do uma experiência valiosa. 

Aos Ilustres Presidentes das Assembléias Legislativas dos Estados Irmãos, e bem 
assim aos Colegiados de Parlamentares que compõem as referidas Casas, registramos 
também, a prestação de inestimável colaboração. 

A Imprensa de Rondônia, segmento vital do processo democrático, força expo- 
nencial dentro das sociedades organizadas, jamais poderemos tributar o valor devido. 

Os Homens da comunicação e da informação da nossa terra, partícipes e atuantes 
a todo instante, não deixaram um só momento de prestigiar, sob todas as formas, a 
Assembléia Constituinte que se instalou. . 

Na verdade, são os homens da Imprensa Rondoniense os grandes responsáveis 
pelo conhecimento de tudo que se fez e se realizou. 

Facilitaram, através de nuances várias, nossa atividade, quer na informação, quer 
no esclarecimento, na sugestão e até na crítica. 

À Imprensa, no seu todo, os agradecimentos dos Constituintes de Rondônia. 

Uma palavra, também de reconhecimento, ao quadro de servidores da Assem- 
bléia, que não permitiram que o neofitismo que assolava a todos, fosse capaz de 
impedir que suas tarefas e suas atribuições não alcançassem o objetivo desejado. 

Nosso agradecimento maior ao Grande Arquiteto do Universo, que permitiu que 
tudo isso se realizasse e que aos Deputados Constituintes e a mim, na qualidade de 
Presidente desta Assembléia, fosse dado tão dignificante e honroso encargo. 

Desejamos, que nosso trabalho seja compreendido e que seus resultados somente 
acrescentem progresso e paz entre os homens e, por fim seja esta Constituição razão e 
fundamento da felicidade sonhada pelo Povo de Rondônia. 
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APENSO Nº 06 


| PRIMEIROS SENADORES, DEPUTADOS FEDERAIS, 
DEPUTADOS ESTADUAIS, VEREADORES E PREFEITOS 
ELEITOS PELO ESTADO DE RONDÔNIA. 


SENADORES ELEITOS PELO ESTADO DE RONDÔNIA EM 15.11.82 


SENADORES E SUPLENTES 


ODACIR SOARES RODRIGUES 
1º SUPLENTE — Eudes Marques Lustosa 
29 SUPLENTE -— José Adelino da SILVA 


REINALDO GALVÃO MODESTO 
1º SUPLENTE -— Flávio Donin 
29 SUPLENTE — Isaac Bennesby 


CLAUDIONOR COUTO RORIZ 
19 SUPLENTE — Alcides Paio 
29 SUPLENTE — José Augusto de Oliveira 
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— weita dá 


ELEIÇÕES DO DIA 15 DE NOVEMBRO DE 1982 


DEPUTADOS FEDERAIS ELEITOS PELO ESTADO DE RONDÔNIA 


NOMES voTOoS LEGENDA 


Fco. José CHIQUILITO Coimbra ERSE 
RITA Isabel Gomes FURTADO 
Leônidas Rachid Jaudy 


Fco. SALES Duarte Azevedo 
Assis Canuto 

MÚCIO ATHAYDE 
OLAVO Gomes PIRES Filho 
ORESTES MUNIZ Filho 
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ES E 


. José de Abreu BIANCO 
. Genivaldo José de SOUSA 

. Francisco NOGUEIRA Filho 

. JACOB de Freitas ATALLAH 

. Oswaldo PIANA Filho 

. JÔ Yutaka SATO 

. Manoel MESSIAS da Silva 

- ARNALDO Lopes MARTINS 

. JOSE Rodrigues DO PRADO 

. SILVERNANI César dos Santos 

. José ZUCA MARCOLINO Sobrinho 
. MARVEL Faber Pelúcio FALCÃO 

- WAIDEREDO PAIVA dos Santos 

- HEITOR Luiz da COSTA Junior 

. AMIZAEL Gomes da Silva 


. TOMÁS Guilherme CORREIA 
. JOÃO DIAS Vieira 

- SADRAQUE MUNIZ 

. José RONALDO ARAGÃO 

. Augusto SÉRGIO CARMINATO 
. CLOTER Saldanha da MOTA 

. Jerzy BADOCHA 

. AMIR Francisco LANDO 

. Angelo ANGELIN 


ELEIÇÕES DO DIA 15 DE NOVEMBRO DE 1982 


DEPUTADOS ESTADUAIS ELEITOS 
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CAMARA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 
— COMPOSIÇÃO — 


LEG 


Presidente 


- SIDRÔNIO Timóteo e Silva 
02. José CAMPELO Alexandre 
03. LUCINDO José QUINTAS 
04. MARLENE C. GORAYEB Baleeiro 
05. JOÃO B. COELHO DE Oliveira 
06. José AFONSO Florêncio 

07. WALDEMAR Pires MARINHO 
08. JOÃO PAULO das V. Lima 

09. LUCIVALDO E. SOUSA (*) 

10. HORÁCIO Batista GUEDES (:*) 
11. RAQUEL Cândido e Silva 

12. ODAÍSA Fernandes Ferreira 

13. ELIZABETH Esteves BADOCHA 
14. José WALDIR Galvão 

15. VIVALDO Garcia 

16. DANIEL Soares NASCIMENTO 

. José Alves GUEDES 


3a Secretária 
Líder da Maioria 


19 Secretário 


2º Secretário 
19 Vice-Presidente 


29 Vice-Presidente 
Líder da Minoria 


(*) Assumiu a vaga do vereador JOSÉ ALVARO COSTA — 1.044 votos — que assumiu a Se- 
cretaria Municipal de Educação — SEMEC 

(E*) Assumiu a vaga do vereador ASSIS DOS ANJOS SOUSA — 756 votos — que assumiu a 
Secretaria Municipal dos Serviços Públicos - SEMUSP. 
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CAMARA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ 


— COMPOSIÇÃO — 
— Vereadores do PDS -— 08 
— Vereadores do PMDB — 07 
15 Vereadores 


. Renato Euclides C. de Veloso Viana 
. João Alberto Garcia 

- Sérgio Aparecido Paio 

- Jorcelem Moreira da Silva 

- Ezequias Fernandes 

. Dorival Bernardi 

. Raimundo Rocha de Morais 

. Manoel Félix do Nascimento 

- Ernandes Viana 

. Aderbal Vieira Barbosa 

- Felipe José Munhoz 

« Fco. Cassimiro de Oliveira 

- Silvestre Manoel de Almeida 

- Francelino Manoel de Almeida 
- Daniel Torres Assunção 


Presidente 


Vice-Presidente 
2º Secretário 
Líder do PDS 
Líder do PMDB 


Los FeRRÕÊ 


Bebab BA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL 


— COMPOSIÇÃO — 
— Vereadores do PDS — 08 
— Vereadores do PMDB — 06 
— Vereadores do PT — 01 


15 Vereadores 


NOMES CARGOS LEGEND 


. Ercílio Pereira da Silva 19 Secretário 

. Gelson Genuino Borba Presidente 

. José Ary Teixeira 

. Valdivino Martins de Oliveira 

. Edno Marques Xavier Líder do PDS 

. José Emílio Mancuso de Almeida 

. Milton Alves de Carvalho Vice-Presidente 
. Danilo José Shneider Marques 

. Valdir Raupp de Matos 

. Cícero Messias de Assis 

. Carmo de Sousa Bueno 

. Levi José Spagnol 

. Roque Mazucheli Líder do PMDB 
. Ailton Labendz 

. Nelson Rodrigues (*) 


(*) Assumiu a vaga do vereador JOSE DE CARVALHO MOREIRA — PT — 415 votos — 
que solicitou licença. 
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CAMARA MUNICIPAL DE ARIQUEMES 


— Vereadores do PDS — 08 
— Vereadores do PMDB — 05 


— COMPOSIÇÃO 


13 Vereadores 


. Fca. Lúcia de M. Freire Pires 
. José Mendes Lourenço 

. João Leite Santos 

. Ari Alves Filho 

. Francismar Peredo Andrade 
. Juvenal José 

. Jida da Conceição Salvático 
. Antonio Manoel de Lima 

. Cláudio José de Oliveira 

. Hélia Santana Amorim 

. Carlos Alves da Paixão 

. Jorge Camargo de Gonçalves 
. Joaquim Dias Filho 


CARGOS VOTOS | LEGENDA 


Líder PDS 
19 Secretário 


Vice-Presidente 


2à Secretária 
Líder PMDB 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE OURO PRETO DO OESTE 


— Vereadores do PDS — 09 
— Vereadores do PMDB  —- 03 
— Vereadores do PT — 01 
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— COMPOSIÇÃO — 


13 Vereadores 


- Joselita de Araújo Oliveira 
- Josino Estevam Pereira Filho 
.- Elias Madalão 

- Sebastiana Elizabeth de Lima 
. Cláudio Antonio Olivência 

- Luiz Nunes Cruz 

. José Ednaldo de Jesus 

. Braz Rezende 

- Lourival da Cruz Nascimento 
+ Artemizio Teles de Almeida 

- Alexandre Azzis Pereira 

. José Cândido Neto 

- Herluzes Vieira Coelho (*) 


Assumiu a vaga da vereadora VERA LÚCIA TRAVAINI — 


citou licença. 
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Presidente 
12 Secretária 
Vice-Presidente 


PT — 167 votos — que soli- 


CAMARA MUNICIPAL DE JARÚ 


— Vereadores do PDS — 07 
— Vereadores do PMDB  —06 


— COMPOSIÇÃO — 


13 Vereadores 


CARGOS VOTOS | LEGENDA 


- Valdivina Rosa de J. e Pinho 
. João de Castro Lacerda 

. José Dirceu Zambom 

- João Batista de Oliveira 

. José Cardoso de Sousa 


- Joaquim Cassiano de Oliveira 
- Antonio Elias Trés 

- Sisino Guerra de Almeida 

- Valdir Louzada de Almeida 

- José Ribeiro Mendes 

- João Siqueira do Nascimento 
- Juraci Barbosa Rodrigues 

- Florisvaldo Simões de Oliveira 


1º Secretário 
29 Secretário 


Presidente 


Vice-Presidente 


CAMARA MUNICIPAL DE COLORADO DO OESTE 
— COMPOSIÇÃO — 
— Vereadores do PDS — 08 


— Vereadores do PDMB —-05 
13 Vereadores 


VOTOS | LEGENDA 


- Valfrido Leite de Sousa 

- Odilon Cruz de Almeida 

. José Crivelário 

- José Gonçalves Júnior Presidente 

- Maria de Lourdes Aiso Pintar 

- Nilo Jorge da Silva 

- Viriato Faleiros Barbosa 

- José Aprígio Benício (*) 

- Geraldo Gonçalves 

- Raimundo Alves de Sousa Vice-Presidente 
- Nilton Medeiros Shweitzer 2º Secretário 
-« Leonildo Longo 

- Maria Aparecida Guizeline 


(º) Assumiu a vaga do vereador ANTONIO CARLOS DE QUEIROZ — PDS — 389 votos 
— que assumiu a Secretaria Municipal do Planejamento 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO 


— Vereadores do PDS - 
— Vereadores do PMDB -—02 
13 Vereadores 


- Alberto Cesar Loyola Branco 
- Paulo César Pires de Andrade 
- Josafá Xavier de Oliveira 

- Eliseu Stabenow 

- Jonas Tavares da Silva 

- Aparecido Filipini Neves 

- Antonio Fantaccini 

- Claudinor Ribeiro 

. Celso Carrocia 

. Cleres de Oliveira Gonçalves 

. Carlos Alves de Andrade 

. Aires Veliciano Vidal 

. José de Carvalho Sobrinho 


— COMPOSIÇÃO — 


CARGOS VOTOS | LEGENDA 


Presidente 


Vice-Presidente 
Líder do PDS 


19 Secretário 
Vice-Líder 


2º Secretário 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILHENA 
— COMPOSIÇÃO — 
— Vereadores do PDS — 09 


— Vereadores do PMDB  —-04 
13 Vereadores 


ESTHER LEGEND 


Vice-Presidente 


. Ilário Bodaneses 
sz Paulo Renato de Freitas Pereira 
03. Francisco Januário Gomes 
04. Ivone Mendes de Sousa 
05. Armando José Gonçalves 
06. Cândido João Negri 
07. José Maria Lopes 
08. Luiz Flávio Zamunner 
09. Nelson Linares 
10. Gentil de Col 
11. Milton Gomes da Silva 
12. Odete Lenir Sartori 
. Maria Ivany de Hoz 


Presidente 
Líder do PDS 


19 Secretário 


Líder do PMDB 


22 Secretária 
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CAMARA MUNICIPAL DE GUAJARÁ-MIRIM 


— Vereadores do PDS — 08 
— Vereadores do PMDB —05 
13 Vereadores 


. Francisco de Jesus S. Figueira 
. Antonio Bezerra da Silva 


Assumiu a vaga do vereador ILDAIR MUNI — PDS — 639 votos — Falecido 


. João Francisco Clímaco 

. Antonio Luiz de Macedo Filho 
. Raimundo Nonato N. de Queiroz 
. Paulo Saldanha Sobrinho 

. Antonio Barroso da Cunha 
. Vicente Lucas de Araújo 


. Margareth Ann McComb Palácio 19 Secretário 

. Manoelito da Silva Costa (*) 

. Abrahão Azulay 1º Vice-Presidente 
. Firmino Barbosa de Brito 

. Rita Lobo dos Santos 


— COMPOSIÇÃO — 


CARGOS VOTOS | LEGENDA 


2º Secretário 
Presidente 


2º Vice-Presidente 


Líder do PMDB 
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CAMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO D'OESTE 
— COMPOSIÇÃO — 


— Vereadores do PDS — 09 
— Vereadores do PMDB -— 02 
11 Vereadores 


NOMES CARGOS VOTOS | LEGENDA 


01. Nilton Caetano de Souza 
02. José Tiago dos Santos 
03. José Geraldo das Neves 
04. José Nepomuceno Alves 
05. Flávio Eustáquio de Oliveira 
06. Guinter Saibel 
07. José Senhorinha 
08. Iran Reblin 
09. Martins João Mundel 
10. David Binon 
- Janair Cassiano Jackson 


Vice-Presidente 


19 Secretário 


Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COSTA MARQUES 


— COMPOSIÇÃO — 


— Vereadores do PDS — 07 


CARGOS VOTOS | LEGENDA 


Secretária 


01. Raimundo Carmo de Oliveira 
02. Neusa Mendes de Cortes 

03. Francisco Justino de Holanda 
04. Cristino Luiz dos Santos 
05. Paulo Carrate Filho 

- Luiz Erich de Menezes 

- Tadeu de Sousa Silva (*) 


Presidente 
Vice-Presidente 


(0) Assumiu a vaga do vereador RUY RODRIGUES DE ALMEIDA — PDS — )78 votos — 
eleito Prefeito Municipal em 31.08.83 
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e qe-s 


e = ja e O pe 


RELAÇÃO DOS PREFEITOS E VICE-PREFEITOS MUNICIPAIS 


— Eleitos em 15 de novembro de 1982 
— Eleitos em 31 de agosto de 1983 (*) 


MUNICIOS [Novis [roros[rEcENDA 


Ariquemes 


JARÚ 


GENTIL VALÉRIO DE LIMA 
— Clair Caetano Carmevale 

LEOMAR JOSE BARATELA 
— Nilton Louzada de Almeida 


OURO PRETO DO OESTE | EXPEDITO RAFAELG. SIQUEIRA 


JI-PARANÁ 

PRES. MÉDICI 
CACOAL 

PIMENTA BUENO 
ESPIGÃO DO OESTE 
COLORADO DO OESTE 
VILHENA 

COSTA MARQUES 


GUAJARÁ-MIRIM 


PORTO VELHO 


230 


— João Pedro Arrabal 

ROBERTO JOTÃO GERALDO 

— Waldemar Camata 

JOSÉ CUNHA E SILVA JUNIOR 
— Carlos Morong Filho 

JOSINO BRITO 

— Carlito Duarte 

REGINALDO MONTEIRO 

— Paulo Romeu Chiesa 

LÚCIA TEREZA R. DOS SANTOS 
— Erci Caetano de Sousa 

MARCOS DONADON (*) 

— João Batista de Lima x 
VITÓRIO ALEXANDRE ABRÃO 
— Élcio Carlos Rossi 

RUY RODRIGUES DE ALMEIDA (*) 
— Oswaldo Ibafiez 

ISAAC BENNESBY (*) 

— Salomão Justiniano de Melgar 


SEBASTIÃO ASSEF VALADARES 
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27.— PINTO, E. Roquette — Rondônia. 6 ed. São Paulo, Editorial Paulista, 1975. v.39. 

28.— REVISTA Integração Brasileira. Porto Velho, Sideral, 1973. n. 1. 

29.— RONDÔNIA, Governo de — Conheça Rondônia. Porto Velho, 1976. 

30.—- SANTANA, Jerônimo (Deputado) — Pela criação do Estado de Rondônia; a verda- 
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Nossos antepassados nos patroci- 
naram grandes legados de terra e em 
defesa de suas conquistas, não hesita- 
vam em lutar até o último alento 
para sua conservação e integridade. 

Inicialmente, tanto a Capitania 
do Pará, quanto a de Mato Grosso, 
contaram com a atuação dos padres 
jesuítas na pacificação dos índios 
que povoavam os rios da bacia do 
Madeira, notadamente os rios Gua- 
poré, Mamoré, Jiparaná, Jamari, 
Jaru, dentre outros. 

Depois surgiram as estradas: A 
Madeira-Mamoré serviu para o en- 
grossamento populacional da re- 
gião; gente de toda parte, de todas 
nações vieram oferecer-se em ho- 
locausto, em nome do progresso e 
da civilização e aí construíram tam- 
bém duas cidades: Porto Velho e 
Guajará-Mirim. Também a linha tele- 
gráfica de Rondon, que cortou as 
entranhas da selva, de Cuiabá a San- 
to Antônio, no rio Madeira, serviu 
como precursora da BR-364, im- 
plantada no leito da picada aberta 
pela Comissão Rondon. Por ela ha- 
veriam de vir os imigrantes — garim- 
peiros, seringueiros e agricultores — 
sendo que, embora Rondônia deva 
altos tributos aos primeiros, aos 
agricultores deve sua efetiva ocupa- 
ção. 


O autor 


Antes de chegarmos até aqui, 
muitos nos precederam na constru- 
ção do Estado, por isso devemos 
conhecer sua história e avaliar seus 
feitos; 


Amizael Gomes da Silva 


